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dmpre-me informar-vos dos ncgocios que correm pelo ministério a meu cargo. 
Achareis csias informações no presente additamento ao relatorio, que era 
<!£ destinado para ser lido perante a assembléa geral legislativa na sua sessão 
ao proximo findo. 


RELAÇÕES POLÍTICAS. 


Dou-vos no presente relatorio conhecimento das causas que motivarão o rompi¬ 
mento das relações políticas entre o Brasil e a Grã-Bretanha. 

Se por um lado é para deplorar que não tivessem tido as justas reclamações do 
governo imperial cm Londres uma solução salisfactoria, amigavel e ao mesmo tempo 
honrosa para os douspaizes, por outro c lisongeiro ler de annunciar-vos a decisão 
favoravel que proferio S. M. El-Rci dos Belgas na questão das pretendidas otfensas 
irrogadas á marinha de S. M. Britannica. 

Novos successos occorridos nos portos de Pernambuco c Bahia com alguns navios 
pertencentes aos Estados seccionislas da União Norte-Americana, reproduzirão a dis¬ 
cussão a que deu lugar a entrada de um desses navios cm 1861 no porto do Ma¬ 
ranhão. 

O governo imperial insislio na sua politica da mais rigorosa imparcialidade e neutra¬ 
lidade entre os dous bclligcrantcs, sem faltar aos sentimentos de especial consideração, 
devidos cxclusivamente ao governo federal dos Eslados-Unidos como unico governo 
reconhecido e legitimo. 

Todas as questões que suscitarão os incidentes a que acabo dc alludir, ficarão resol¬ 
vidas com as novas inslrucçõcs expedidas aos presidentes das provincias, regulando 



dcfinitivnmcnlc os casos cm que se deve julgar violndn n neutralidade, c os meios de 
u fazer cífcclivn no Império. 

As qucslõcs penderdes com u Republica Oriental do Uruguay, Confederação Ar¬ 
gentina o Pnraguay estuo sob o mesmo pé cm que ficarão no anuo proximo 
lindo. 

O eslado cslncionario dcslas questões é principulmcnlc devido ú situação anormal 
cm que se acha o Governo Oricnlnl em lula com urna nova rcbcllião, c ás graves 
dcsintelligcncias por semelhante motivo, nus suas- relações com o da Confederação 
Argentina. 

Em frente de lacs acontecimentos conserva-sc o Império na mais completa abs¬ 
tenção, concorrendo sim com os seus bons oflicios c força moral para o restabeleci¬ 
mento da paz naquellos dous paizes, sem entretanto envolver-se nas lutas intestinas 
' e dissidências de seus vizinhos. 

Devo entretanto informar-vos que estão hoje restabelecidas as Legações Brasilei¬ 
ras cm Buenos-Ayres c cm Assumpção, c aos respectivos agentes forão dadas as 
precisas inslrucções para consolidarem-se as relações do Brasil com estes Estados, 
como tanto rcciamão os seus mutuos interesses. 

O Governo da Republica do Perú deu o seu pleno assentimento ao modo porque forão 
terminados, nesta còrtc, os conflictos que occorrèrão nas Provindas do Pará c do 
Amazonas com dous vapores Peruanos. 

Desvanecidas ns difliculdades intcrnacionaes procedentes destes conflictos, acaba 
o governo imperial de confeccionar um regulamento provisorio, tendo ouvido o 
ministro daquella republica nesta còrtc, para a execução, entre os dous paizes, dás 
estipulações da convenção fluvial do 23 de Outubro de 1858. 

O governo imperial, que tem tomado tanto a peito a abeflura do rio Amazonas 
brasileiro aos barcos e commercio dos Estados ribeirinhos, como o demonstrão as 
convenções fluviaes que tem celebrado o Império com alguns destes Estados, e tem 
já iniciado eom outros seus limitrophcs; 

O governo imperial, que subvenciona, com tantos sacrifícios do thesouro publico, 
uma companhia, com o fim de poder ser profícua aquella navegação ao commercio 
das próprias nações que não são ribeirinhas; 

Na convicção de que convem, quanto antes, dar maior desenvolvimento a este 
assumpto, no proprio interesse da producção c commercio nacional: ‘ 

Tem resolvido tornar a mesma navegação franca a todas as bandeiras. 

Depende do vosso concurso c dos meios que forem postos a disposição do governo 
a realização de Ião importante medida. 
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lnfchzmcnlc muda imo livciiío u duvida solução us negociações cnlaboladas com 
o governo da Bolívia pum serem njusliulos—a linha divisória, o commcrcio dafron- 
leira, o o jivre transito, para os navios, súbditos o cidadãos dos dous pnizes, pelas 
aguas dos rios uavegaveis que por elles correm, na parle que a cada um perlençc. 

Com as demais potências, as relações do Império são perfeitas, procurando o go¬ 
verno imperial dirigi-las com o espirito de moderaçãoe de justiça que devem caracle- 
risar os seus actos intcrnacionaes. 

Dolo de S. 4. I. a Prinecza Sra. D. Januaria. 


Suas Altezas Impcriacs o Sr. Conde c a Sra. Condessa d'Aquila fizeruo chegar ao 
conhecimento do governo imperial a resolução por elles tomada de fixarem sua 
residência fora do Império, recebendo o dote estabelecido na lei de 29 de Setembro 
de 1810, c no tratado matrimonial de 20 de Janeiro de 1844, debaixo das seguintes 
condições: 

1. V De ser o dote pago cm moeda forte; 

2. ‘ De ser a importância do dote depositada cm apólices no Banco do Brasil, 
c subrogada nas mesmas apólices a hypothcca especial que, em garantia do dote, 
segundo a estipulação do art. 3° da convenção addicional de 23 de Abril de 1844, 
fòra estabelecida no morgado instituído cm Nápoles, c mencionada no art. 12 
do referido tratado matrimonial; 

3. ' De ser dada á Suas Altezas trnperiacs uma compensação pelo gozo que deixarão 
de ter dos terrenos indicados nos §§ 3°, 4" c b° do art. 7° do mesmo tratado ma¬ 
trimonial. 

Em despacho de 8 de Outubro do 1862 foi communicado ;i legação em Paris o 
pensamento do governo imperial sobre a resolução c condições acima referidas, a 
saber: 

Sobre a resolução : Que sendo incontestável o direito dc opção conferido ã Suas 
Altezas Impcriacs na ultima parte do art. 11 do tratado matrimonial ja citado, não 
pode o governo Imperial deixar de conformar-se com a mesma resolução. 

Quanto á 1‘ condição: Que á vista da disposição do art. 11 da lei citada dc 29 
de Setembro dc 1840, c da estipulação final do art. 11 do tratado matrimonial, o 
pagamento do dote deve ser realizado em moeda, segundo .o padrão monetário do 
Brasil, lixado cm Rs. 4#00ü por oitava dc ouro dc 22 quilates. 
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Qmmlo n 2* condição: O deposito do dolo, convertido cm npolices da nossa divida 
publica do 0 do juros, parece ao governo que deve ler lugar antes no tlicsouro 
publico do que no Banco do Brasil. 15 para subrogar-sc nas apólices, assim deposi¬ 
tadas, a hypolhcca especial que, cm garantia do mesmo dote, fòra estabelecida no 
morgado de Nápoles, é de absoluta conveniência que Suas Altezas Impcriaes se 
dignem assignar um Alvará' de procuração contendo as necessárias clausulas, atim 
de tornar-se a desejada subrogação nulhcnlicae explicita, e prevenirem-se quaesquer 
futuras duvidas. 

E quanto á 3‘ condição: Que não podendo o governo imperial, sem aulhorisação 
legislativa, allendcr ã compensação exigida, cra necessário que Suas Altezas Impcriaes 
se dignassem reclama-la em devida fôrma para que, ouvidos o procurador da corôa 
c o conselho de estado, pudesse ser submettida pelo mesmo governo a' deliberação da 
assemblea geral. 

Tendo a legação imperial em Paris communicado o conteúdo desse despacho ao 
Sr. Conde e á Sra. Condessa dWquila, concordarão Suas Altezas lmperiaes, com 
algumas pequenas modificações, nas clausulas olferccidas pelo governo imperial 
rclalivamcnte á hypolhcca do dote: declararão que lhes parecia que a questão da com¬ 
pensação pela falta de gozo das terras era da competência do mesmo governo, c não 
do poder legislativo, ao qual só pertencia votar os fundos para esse fim necessários; 
c fmalmcntc insistirão em exigir que o pagamento do dote fosse feito segundo o 
padrão monetário fixado pela lei n. 59 de 8 de Outubro de 1833, que regulava 
quando foi celebrado o tratado matrimoniai, c que estabeleceu o valor do ouro na 
razão de 2/joOO rs. por oitava de 22 quilates, correspondente ao cambio de 43 1/3 
dinheiros por lgOOO rs.; e não segundo a lei n. 401 de 11 de Setembro de 1846 que 
dá ao ouro o valor de IjjjOOO rs. por oitava de 22 quilates, o que equivale ao cambio 
de 27 dinheiros por 1#000 rs. Este ultimo padrão é o queestáactualmentcem vigor. 

Forão ouvidas as secções reunidas do conselho de estado, de estrangeiros, jus¬ 
tiça e fazenda sobre os dous seguintes quesitos: 

1. ° Sobre o modo do pagamento do dote. 

2. ° Sobre a compensação pela falta de gozo das terras. 

Quanto ao 1° quesito: A maioria das secções foi dc parecer que o pagamento do 
dote devia ser feito pelo padrão monetário fixado na lei de 8 dc Outubro dc 1833. 
Entendco um Sr. conselheiro que este pagamento devia ser feito peia lei dc 11 de 
Setembro de 1846; e dous outros que a questão só podia ser resolvida pelo poder 
legislativo. 



Quanto ao 2' quesito: Entendeu a maioria das secções que dependia n sua solução 
do poder legislativo ; c dousSrs. conselheiros não acharão fundamento para a com- 
pcnsacao pedida. 

Tal 6 o estado cm que se acha actualmenlc esta questão. Emquanlo não fôr resol¬ 
vida, contimia a prorogação da licença concedida u Suas Altezas Impcriaes para 
residirem fora do Império. 


Relações cníre o Brasil c a Grã-Bretanha. 

Interrupção das relações diplomáticas. 

Conheceis, senhores, a solução que teve nesta còrtc, cm 5 de Janeiro do cor¬ 
rente auno, o condido provocado pelo ministro de S. M. Britannica. 

Consistiu a referida solução no accôrdo celebrado com o dito ministro para cffec- 
luar-se em Londres, sob protesto, o pagamento da quantia que o governo bri- 
tannico exigisse, como iudemnisação, pelos figurados prejuizos resultantes do nau¬ 
frágio da barca Pr ince of Wales, c para submeltcr-se ao julgamento dc um arbitro 
a questão dos olficiaes da fragata Forte. 

Celebrando aquellc accôrdo, c obvio que não declinou o governo imperial do 
incontestável direito que lhe assistia dc reclamar do governo britannico, não só 
uma satisfação condigna pela oífensa feita á soberania territorial na captura c 
detenção de cinco embarcações nas aguas do lmpcrio, como igualmentc a justa 
reparação pelos damnos causados a# commcrcio brasileiro a titulo de represálias. 

Consequentemente expediu o governo imperial nesse sentido as convenientes 
inslrucções ao ministro dc Sua Magestade olmperadoi-na còrtc de St. James;e no 
desempenho desta delicada coramissão, empregou o mesmo ministro a possível 
diligencia para conseguir que tivessem as nossas mencionadas reclamações uma 
solução amigavel c honrosa para os dous paizes. 

Está no dominio da publicidade, e cncontra-Ia-hcis lambem impressa neste re¬ 
latório, a nota de S dc Maio do anno proximo findo, pela qual formulou o ministro 
do Brasil as justas queixas do governo imperial, indicando ao mesmo tempo a so¬ 
lução amigavel e honrosa que poderião ter. 

Baldados infelizmente os esforços do nosso agente, pois que o governo de Sua Ma- 
gestade Britannica, rccusando-se a entrar cm qualquer questão relativa a justiça 



diis represálias e no modo porque fiiiftn levada ir I 1 I i i q ei i i ) ter 
determinado lues medidas por sentimentos monos amiga veia |>ui'a com Sun Mages- 
liule o Imperador do Brasil, nem pelo simples desígnio de aggrcdir o lerritorio do 
Impcrio, indispensável foi (|ue, cm obediência as inslrueções do governo imperial, 
désse uquclle agcnle por lerminadas alli as suas funeções ollicines, c solicilasse os 
necessários passaporlcs para si, sua família c o pessoal da legação. 

lisle pedido foi salisfeilo a 28 de Maio, rclirando-se o nosso ministro para Paris, 
em i de Junho, onde licou aguardando as ordens do governo imperial. 

Nos documentos appensosu este rclalorio vereis os pormenores que prccedêrõo á 
interrupção das relações olliciaes enlrc o governo imperial c o de Sua Magcsladc 
Brilannica, c o modo como se houve nesla grave queslão o ministro do Brasil 
cm Londres. 

A consequência necessária deslos successos era a expedição de passaportes ao re¬ 
presentante de Sua Magcsladc Brilannica nesla còrlc. 

O Sr. Elliot, porém, anlccipou-se em pedi-los parã si c para os dous secretários da 
legação a seu cargo, pela nota que di rigiu á este ministério cm 5 dc Julho, expressando 
nessa occasião, de ordem do seu governo, o pezar dc Sua Magcsladc Brilannica por 
csla interrupção temporaria das relações diplomáticas entre os dous paizes. 

Â nota a que acabo dc referir-me acompanhou um despacho do principal se¬ 
cretario dc estado, datado de 0 dc Junho, queotlcrcço á vossa consideração. 

O governo de Sua Magestade Brilannica declarou que não via motivo algum para 
arguir, nem o seu representante no Brasil, nem o almirante que commandava as 
forças inglezas nesla estação, pelo cumprimento que derão ás inslrucções que lhes 
havião sido expedidas em Outubro do anno passado. 

•« Tinha por unico desejo obter segurança para as pessoas e propriedades dos seus 
súbditos que tivessem a desgraça de naufragar nas costas do Brasil, c tornar respei¬ 
tadas no lerritorio brasileiro as pessoas dos oíficiacs da marinha inglcza.» 

fso estado a que as cousas havião chegado, não julgou o governo imperial con¬ 
veniente discutir estas declarações, c por isso limitou-se a mandar ao Sr. Elliot os 
passaportes pedidos. 
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Arbitramento <lc Sua Síagcslado o Itci dos liclps na qncslfio dos 
oííiciaos da fragata «Forte.» 


Submcllida csli. questão ao jalgamento <le Sua Magcslade o Rei dos Belgas, de con¬ 
formidade com o accôrdo de Bdc Janeiro, o mesmo augusto Senhor: 

« Considerando que não ficou de modo algum demonstrado que a origem do con- 
fliclo fosse devida aos agentes brasileiros, os quaes não podião rasoavelmenic ter 
motivos para provocação; 

« Considerando que os oíliciacs, quando forão presos, não Irnzião as insignias 
de sua classe, c que, em um ponto frequentado por tantos estrangeiros, não podião 
pretender que se acreditasse em sua palavra quando declararão pertencer á mari¬ 
nha brilannica, ao passo que nfnbum indicio apparentc desta qualidade corroborava 
a sua declaração; c que, por conseguinte, uma vez detidos, devião submetler-se ás 
leis o regulamentos existentes, e não podião ser admitlidos a exigir um tratamento 
differente daquelle que teria sido applicado, em iguaes condições, a quaesquer 
outras pessoas; 

« Considerando que, se não é possível deixar de reconhecer que os incidentes 
que sobrevierão forão dos mais desagradáveis para os ofiiciaes inglezes.c queo fra- 
lamento ao qual forão expostos, deveu-lhes parecer muito duro, consta todavia que, 
quando, pela declaração do-Vice-consul inglez, a posição social destes officiaes foi 
devidamente conhecida, forão logo tomadas medidas para que lhes fossem propor¬ 
cionadas altenções particulares, e que em seguida ordenasse que fossem pura e 
simplesmente postos em liberdade; 

« Considerando que o funccionario que os manlfcu soltar ordenou que fossem 
postos em liberdade logo que isso lhe foi possível; e que, procedendo assim, foi 
movido pelo desejo de poupar a estes oíliciacs as consequências desagradáveis que, 
nos termos das leis, devião forçosamente resultar para elles de qualquer andamento 
que se désse ao negocio; 

« Considerando que, no seu rclatorio de 0 de Julho de 1862, o chefe de policia 
não devia somente expôr os factos, mas também dar conta á autoridade superior 
do seu procedimento e dos motivos que o tinhão levado a usar de benevolenciá; 



« Considerando que neslo caso elle eslava Icgilimnmenlc autorisado paru expri- 
mir-sfi como o foz, sem que (1’alii si i n f ilo o Igm malévola; 
Frofovio a seguinte decisão: 

« Na maneira por qno as Iois brasileiras Corão upplicadas aos olGciues inglezos, 
não houve, nem premeditação de oflensa, nem offensa d marinha britannica. » 


Mediação offcrecida por Sua Magcsladc Fidelíssima. 


Estava a melindrosa questão, de que acabo de tratar, nas circumslancias que ficão 
esboçadas,.quando leve o governo imperial communicnçào da mediação oíferecida 
pelo governo de Sua Magostade Fidelíssima para o fim de reatar as nossas intcrroin. 
pidas relações com a Grã-Bretanha, e era ao mesmo.tcmpo informado do modo porque 
o conde Russcll se enunciara no parlamento a semelhante respeito. 

Reconheceis sem duvida, senhores, que o procedimento do governo imperial por 
occasião dos deploráveis acontecimentos dc Janeiro do anno proximo passado, e a posi¬ 
ção que, a bem da dignidade c da autonomia nacional, levede assumir em consequência 
deites, reclamnvão a maior circumspecçáo e o mais rigoroso cscrupulo cm qualquer 
deliberação a tomar sobre tão grave assumpto, que tivesse por objecto ceder dessa 
mesma posição. 

E tal foi a convicção do governo imperial neste ponto, que tratou incontinente 
dc expressar clara e positivamenle o modo por que poderia scr removida a situação 
desagradavel e dilficibam que os referidos succcssos havião collocado as relações en¬ 
tre o Império e a Grã-Bretanha. 

Anota do ministro do Brasil em Londres, á que jáalludi, dirigida ao conde Russell 
cm 3 de Maio, estabeleceu definidamente as bases possíveis para a renovação das 
relações dos dous paizes. 

lí, pois, evidente que dessas bases não era mais licito ao governo imperial desviar- 
sc, assim como que a mediação que delias se aflaslassc não podia ser aceita, ao passo 
que não necessitava dc prévio assentimento a que se propozesse no sentido indicado. 

Accresce ainda que, cm todo caso, a iniciativa para a reconciliação, qualquer que 
fosse o modo por que se pretendesse cflectua-la, jdmais deveria partir do governo 



impcriul j pois que para isso scrin necessário estabelecer o principio estranho de que ao 
offendido cabo dar o primeiro passo para o offcnsor. 

Na hypothese vertente, á da mediado do Sua Magestade Fidelíssima, a verdade é 
que, ao conhecimento do governo imperial não chegara de modo aulhcntico e oflicial 
a aceitação por parto do governo britannico da mesma mediução. 

O conde Russcll, por occasiãoêlc annunciar o facto ao parlamento, declarara apenas 
que—o governo da Rainha estimaria vêr reatadas as suas relações com o do Império; 
palavras estas que seguramente não importavão uma aceitação expressa, ao mesmo 
tempo quercvclavão a recusa da iniciativa no assumpto. 

Foi guiado por estas considerações, e conscio do compromisso solemne e indecliná¬ 
vel contrahido para com o paiz, que o governo imperial, em resposta á obsequiosa 
o flerta do de Sua Magestade Fidelíssima, manifestando os vòtos do mais profundo re¬ 
conhecimento pelo interesse e sympathia que ao mesmo governo inspirara a causa 
brasileira, e pelo empenho que mostrava em vêr removida a situação anormal em que 
se achavão os dous paizes, expoz resumidamente os justos motivos que aconselhavão a 
não ser mais açodado e explicito em pronunciar-se a respeito da mediação do que o 
fôra o governo britannico perante o seu parlamento. 

Referindo-se, portanto, á condição indispensável para o restabelecimento de suas 
relações com a Grã-Bretanha, declarou o governo imperial por sua vez que estimaria 
também muito ver reatadas essas relações, attendida que fosse aquella condição. 

Do que deixo exposto se infere que o governo imperial, bem que devidamente ava¬ 
liasse o inequívoco testemunho deamisadee de interesse que se continha na graciosa 
offerta do governo fidelíssimo, entendeu todavia não lhe ser possivel prescindir dê 
aprêâentar á apreciação do mesmo governo as dificuldades que se oppunhão a qUe o 
de Sua Magestade o Imperador acolhesse desde logo essa offerta, como aliás dese- 



Neutralidade do lirasil na luta entro os lislados-Unidos e os 
que se doclarárão separados da União Norte-Americana. 


Nas inslrucçocs expedidas crn I* dc Agosto de 1861 aos presidentes das províncias 
marilitnas, forão estabelecidos os princípios gcraes dc neutralidade, que devião scr 
observados no Brasil durante a luta que sobreveio entre os Estados Norte-Americanos. 

Em frente dc tão grave acontecimento, não pôde o governo imperial deixar de re¬ 
conhecer, nas duas parles dissidentes e cm guerra, o caracter de belligeranles. 

Tomando esta deliberação, conformou-sccom a polilica gcralincnle adoptada pelas 
nações cultas. 

Aos navios de propriedade publica, commandados por ofliciaes de patente militar 
dos Estados Scccionistas, devia ser concedido o mesmo asylo outorgado aos navios de 
guerra dos Estados-Unidos. 

Nenhuma oflensa por isso irrogava-se ao governo da União, a quem aliás 
ficavão reservadas as defercncias e cortezia devidas exclusivamenlc ao soberano legi¬ 
timo. 

Guardadas estas attenções, cumpria-lhe ser imparcial para com os dous bclligerau- 
tes e trata-los sob o pé da mais perfeita igualdade. 

Nesta conformidade procederão as autoridades da provinda do Maranhão, quando ao 
porto desta provinda foi, no anno de 1861, prover-se de carvão c de victualhas um 
navio de guerra dos Estados. Confederados. 

A discussão havida a este respeito com a legação dos Estados-Unidos nesta côrie, e 
o modo por que o governo imperial, em sua nota de 23 de Janeiro do anno proxirao 
passado, explicou as inslrucções de 1» dc Agosto de 1861, habilitarão os presidentes de 
província a applicar, em todos os casos previstos, as mais sãs doutrinas de direito 
internacional ás relações que deve ter o Império para com os dous belligeranles. 

Os navios dc propriedade particular armados em corso, pelo desfavor com que hoje 
sao acolhidos entre as nações civilisadas, não devem ser admillidos nos portos do Im¬ 
pério, salvo o caso de refugio ou dc arribada forçada. 

Os navios dc guerra pódem prover-se de todos os artigos e gêneros de que absolu¬ 
tamente careção para proseguir em sua viagem, uma vez que não se comprehendâo 
em alguma das classes dos que usualmenlc são considerados contrabando de guerra. 



Não se deve vodnr os ropuros que para o mesmo fim lhos sejSo indispensáveis, com- 
tnnto que se não esquipem, urmem ou obtenhão soccorros, de qualquer natureza que 
soja, parahostilisar o inimigo fóra dos mares terriloriaes do paiz. 

Prohibição absoluta de se servirem de qualquer porto do Império para base de suas 
operações. 

Prohibição igualmcntc de venderem nellcs as presas que houvessem feito ao inimigo 
em alto mar, ou de dispôrem de objectos delias provenientes. 

Estes equaesquer outros favores, concedidos áum dos belligerantcs, com prejuízo 
do outro, importarião quebra de neutralidade. 

Aos presidentes das províncias ficou reservado o prudente arbítrio de fixar o prazo 
dentro do qual devião os navios de cada um dos belligerantes sahir dos portos do Impé¬ 
rio, regulando-se neste caso pelo que dispõem os Decretos de 30 dc Agosto de 1780 e 
3 de Junho de 1803, como complemento das instrucções de 1861, que, sendo nesta 
parte mais rigorosas quanto aos corsários, não derogárão aquellas disposições pelo que 
respeita aos navios propriamente de guerra. 

Nestas circumstancias chegarão cm Abril c Maio do corrente anno, aos portos de Per¬ 
nambuco e Bahia vários vapores armados em guerra, e pertencentes aos Estados Confe¬ 
derados. 

Um destes vapores, o Alabama, entrou na enseada da Ilha Rata, próxima da Ilha 
de Fernando de Noronha, em' H daquellc mez, fazendo do território marítimo do Im¬ 
pério base de suas operações hostis ao commèrcio dos Estados Federaes, aprisionando 
varias baleeiras destes Estados e incendiando-as, depois de se apoderar dos respec¬ 
tivos carregamentos. 

Logo que o presidente da província de Pernambuco teve conhecimento destes factos, 
e cojivenceu-se, por informações das tripolações dos navios apresados levados ao Recife 
por um barco brasileiro, de que o commandante do presidio nem sequer protestara 
contra os actos praticados pelo capitão do Alabama, desconhecendo assim os deveres 
de suaposi ção.odestituio, mandando formar-lhe o competente processo de responsabi¬ 
lidade. 

Dirigindo em 27 de- Abril um soiemne protesto ao dito capitão pelos seus desacatos 
e offensas ú soberania e direitos do Império, intimou-o para que se apartasse das aguas 
terriloriaes da Ilha de Fernando de Noronha e suas adjacências, dentro de 24- horas, 
sendo-lhe este prazo apenas concedido para prover-se dos meios que por ventura lhe 
fossem indispensáveis para fazer viagem. 

A intimação já o não encontrou na Ilha dc Fernando dc Noronha; foi-lhe, porém, 
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communimla pelo presidente da Bal.in, á chegada do vapor sob seu cominando ao 
porto desta província, cm 11 dc Maio. 

Esta cominunicação cra um aviso ,}o desagrado cm que havia incorrido pelos aolos 
que lho erão attribuidos, mas não podia conter a mesma cominação, que, paraser 
geral, dependia do instrucçõcs c providencias quo houvesse dc expedir o governo im- 

*0 dltt 12 dc M »io aportou á Bahia o vapor Geórgia, c a Pernambuco no dia 8 o 
vapor Florida. 

Verificado o caracter dc bclligcrantcs destes vapores, permittirão-lhcs os respecti¬ 
vos presidentes o asyloaque tinhão direito, para fazerem os concertos que exigia o 
seu mnchinismo, e munirem-se das provisões de que carecião. 

Houve a maior vigilância para que não compromettessem as condições com que 
lhes era concedida a hospitalidade, nem prolongassem a sua estada nos respectivos 
portos mais do que o tempo absolutamente necessário para, sem perigo, proseguirem 
em sua viagem. 

As autoridades fiscacs c de policia adoplárão, com o maior zelo c diligencia, todas 
as providencias para que não dispuzessem de objecto algum pertencente ao outro bei- 
hgerante, mandando entregar ao respectivo cônsul alguns insignificantes que, a des¬ 
peito dessa vigilância, havião desembarcado. 

Tenho de informar-vos agora dos efleitos internacionacs que tiverão as differentes 
occurrencias a que acabo dc alludir. 

0 ministro dos Eslados-Unidos nesta côrte, aceitando como satisfactorias as provi¬ 
dencias adoptadas pelo governo imperial com relação ao vapor Alabama, reclamou 
desde logo contra a admissão no porto da Bahia deste .vapor, depois de profli«ado o seu 
commandantc pelos seus feitos na ilha de Fernando de Noronha, e dos outros que se- 
mclhantemente apparecèrão nas aguas do Império, considerando a lodos como pira¬ 
tas, fora da lei, e indignos por isso de se lhes dispensar os deveres dc humanidade. 

liste ponto da questão, entretanto, ja eslava sullicicnlcmeiitc discutido, não poden¬ 
do, portanto, o governo imperial annuir a uma tal qualificação, que seria contraria aos 
seus precedentes, estranha inteiramente á posição do Império como potência neutra, e 
que já havia sido abandonada pelo proprio belligcrante queaquelleministrorepresenta, 
nao so pelo modo por que se tem havido na guerra que tanto sc tem prolongado depois 
da sc,são dos Estados do Sul, em Abril dc 1861, como pela sua própria declaração 
constante da nota do mesmo ministro do 1* dc Novembro daquelle anno,-dc que não 
veria uma oflensa á União Norte-Americana por parte do Brasil, no ponto de vista da 
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moral c dn lei universal do juslo e «lo injusto, se, decorrido 
tratasse os rebeldes lumlioin como hclligcmnlcs. 

As arguiçOes duqucllc ministro de que linha havido comrnercio de contrabando 
entre o vapor Geórgia e a barca inglcza Castor , que se achava no porlo da Bahia, de 
que as autoridades desta província e da de Pernambuco tolcravão a venda criminosa 
de objcclos pertencentes ás presas que haviüo feito nquellcs vapores pertencentes aos 
navios do sua nação; e o augmento de suas guarnições com os marinheiros dos 
mesmos navios, levados áqucllas províncias, não passárão de uma inexacla aprecia- 
ção dos factos que forão complctarncntc restabelecidos na correspondência diplo¬ 
mática trocada sobre todos estes assumptos, e pelas explicações francas e documen¬ 
tadas que rcmcllèrão ao governo imperial os altos funccionarios, seus immediatos 
delegados. 

Submettcndo á vossa consideração estas peças oQiciacs, seria por demais occupar 
a vossa attenção sobre todos os incidentes desta discussão. 

O governo imperial não pôde censurar o presidente da Bahia pelo procedimento que 
leve com o vapor Alabama, porque tratava-se dc um conflicto que pela primeira vez 
se déra nos mares terriloriaes do Império, e que exigião, pela sua natureza e conse¬ 
quências, outras providencias que não estavão na sua alçada e só podião emanar do 
mesmo governo. 

A detenção daqucile vapor c de qualquer outro dos Estados Confederados, sob o 
fundamento de serem todos solidários em seus actos, como pretendeu a legação dos 
Estados-Unidos, importaria tolher a nm dos belligerantcs o exercicio dos seus direitos, 
e tornar-se o Brasil por este facto alliado c cooperador do outro bclligcrante. 

Todas estas questões ficarão resolvidas com as novas inslrucções que o governo 
imperial se apressou a expedir cm 23 de Junho ultimo, regulando definitivamente os 
casos em que sc deve julgar violada a neutralidade, e os meios dc a fazer eficcliva no 
Império. 

Submetto-as também á vossa consideração, para que possais avaliar devidamente 
o estado dc nossas relações com o governo americano, que continuão no pé o mais 
amigavel. 



Relações do listado Orienta) com o llrasil o a Confederação 
Argentina por occasião da invasão do território da Republica 
pelo general 1). Venancio Fldres. 


E,n princípios deste anno reproduzirão-se no Estado Oriental os lamentáveis suc- 
cessos que Ião s n l roiqr tt 1 paz da Republica cm 18158. 

Em 19 de Abril foi novamente invadida a Republica por alguns emigrados orien- 
11( * itlngi idos cm Buenos-Ayres. 

A testa deste movimento apresentou-se o general I). Venancio Elòres. 

Este general, lendo desembarcado no Rincon de las Galinas sobre o Uruguay, 
seguio iinniedialarnente para a campanha. 

Em Santa Rosa e Santo Eugênio forão-se-lhe reunir vários çlieíes com forças, que 
se dizino organisadas na fronteira do Quarahim e cm Corrientes. 

Começou então a lula com a rebellião. 

Não obstante conliar nos eleme it i ar 01 5 para dcbclla-la, reclamou 0 governo 

da Republicados agentes diplomáticos nella acreditados 0 auxilio que estivessem no 
caso de prestar, cm beneficio da paz e dos interesses estrangeiros compromeltidos na 
situaçao anormal em que se achava 0 paiz. 

Havia razões para crêr que alguns Brasileiros, menos reíleclidos, sympalhisavão 
e esposavão a causa dos rebeldes. 

Erão mais fundadas as suspeitas de que tirava ella principalmente a sua força e 
desenvolvimento de Buenos-Ayres e de Corrientes. 

Com estas appreheusões, 0 primeiro cuidado do governo da Republica foj recla¬ 
mar dos governos do Brasil c da Confederação Argentina as precisas providencias 
para que as autoridades c habitantes dos respectivos paizes se mantivessem, em frente 
de tão deploráveis acontecimentos, na mais stricla neutralidade. 

Providencias adopladas pelo governo imperial 


Não havia que duvidar da política que, ern semelhantes circumslancias, seria adop- 
lada pelo império, que tantas provas tem dado do seu empenho em manter, no pé da 
mais perfeita cordialidade, as suas relações com a Republica. 



Animado, entretanto, dos sentimentos 09 mais generosos« amignveis, e do confor¬ 
midade com os sons procedentes, rocomimmdou 0 governo imperial, cm tomios pre¬ 
cisos c explícitos, a linha de conducta que dovião ler, cm semelhante conjunclnra 
as autoridades da província deS. Pedro do Rio-fírande do Sul. 

Nenhuma protecção c auxilio devia prestar-se á cmisn da rebellino, 

As forçus rebeldes, que se asylasscm naprovincia, dovião ser col locadas em uma po¬ 
sição inteiramente inollensiva 

As autoridades que se deslisassem de seus deveres, não guardando ou não fazendo 
respeitar a mais perfeita c absoluta neutralidade por parte do império, devião ser 
severamente punidas. 

O presidente daquclla província havia já antecipado estas ordens, recommendando 
também por sua parle, logo que alli correu 0 lioalo de uma tentativa de invasão no 
território da Republica, Ioda a vigilância na respectiva fronteira, afim de obstar a 
qualquer intervenção do Brasileiros ouOrientaes alli residentes, nas lulas intestinas 
de que estava ameaçado 0 Estado limilrophc. 

Forão lambem adopladas as providencias necessárias para tornar-se effectiva aquella 
vigilância. 

Estas providencias sortirão o desejado cffeilo. 

Os chefes revoltosos Marcos Salvatilla e Pedro Atganarás, derrotados em Junho, ao 
Sul do Arnpehy, pelas forças sob 0 commando do general Lamas, busçárão asylo no 
lerritorio brasileiro: mas, apenas liavião passado a fronteira, forão immediaiamentfe 
desarmados c internados por ordem do brigadeiro David Canavarro, ficando 0 arma¬ 
mento depositado para ser entregue á autoridade legal da Republica, que ? reclamasse. 

0 facto de lerem-se dado alguns casos isolados dc entrada e sahida do território 
brasileiro de alguns rebeldes, som sc lhes applicar as regras prescriptas em compro¬ 
missos dos dous governos, não indicão tolerância ou connivencia das respectivas auto¬ 
ridades, que não podem estar presentes em Iodos os pontos da e.xtensissima e despo¬ 
voada fronteira que separa 0 Império da Republica. 

Os Brasileiros, que inconsidcradamcnle havião transposto a fronteira para tomar 
parte na revolta, a despeito da vigilância das autoridades, pela maior parte arripiárão 
logo carreira, conhecendo as funestas consequências que rcsullariào do sen criminoso 
procedimento. 

É-mo salisfactorio ler de informar-vos que os súbditos deste Império, residentes na 
Republica, no meio dos scrios confliclos quesetèm dado na campanha, mauiiverão, 



.ms.m maior general!,lado, com honra, o nome de Brasileiros, deixando ,1o ingorir-se 
nas dissensões domesticas do Estado Oriental. 

h enlrotanlo de deplorar qno, nprociando mal este procedimento, Icnhão alguns 
desses Brasileiros solTrido depredações o violências em suas propriedades dapurlodas 
próprias forças do governoNja Republica. 

liste governo reconheceu, por um accordo de 30 de Outubro ultimo, o direito 
que têm os possuidores dos certificados, passados pelos chefes do exercito da le¬ 
galidade em campanha, de cobrar do Estado ojusto valor da propriedade tomada, 
pelo preço corrente nos respectivos departamentos. 

A Legação Imperial cm Montevideo esta' encarregada de proseguir nas reclama¬ 
ções que forem convenientes, para que esta medida se torne efficaz esejão indem- 
nisados os súbditos do império das espoliações arbitrarias, que não têm ainda tido 
a devida reparação pelos meios competentes. 


Diflicnltladcs cnlre o Estado Oriental e a Confederação Argen¬ 
tina ]ior não serem clíicazcs as providencias por esta 
adoptadas. 


m ° obstanfc havcr ' se lam hem declarado neutra a Confederação Argentina, na 
recente luta por que passa a Republica Oricnlal, o governo desta Republica a fazia res¬ 
ponsável dos armamentos c contigentes de forças que recebia a rebellião do Estado 
vizinho. 

As manifestações da imprensa c do espirito publico de Buenos-Ayres em favordos 
rebeldes, e vários factos que coincidião com estas manifestações, vierão corroborar 
a crença de que não era indifierente, c antes tolerava.se não acoroçoava, o governo 
da Confederação o movimento revolucionário do general Flores. 

Nestas circumsfancias c sobre tacs preoccupações, dirigio o governo Oriental uma 
nova circular aos agentes diplomáticos, tendo por fim obter, se não um ajuste in¬ 
ternacional, alguma cooperação cm ordem a obstar a perturbação da paz externa da 
republica. 

As rclaçõesofficiacs cnlre cs.cs Estados havião sido interrompidas depois daapprê- 
hensao e detenção, por parte da Republica Oriental, do vaporargenlinoStóo, em Fray 
Bentos, sob o fundamento do levar contrabando de guerra aos revoltosos, e por parte 
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(In Confederação, do vapor dc guerra oriental General Artigos, no canal de Marlim 
Garcia, como rcpresnliu c garantia de satisfação, em consequência do primoiro facto 
que considerava o governo da Confederação, nttonlatorio á sua honra c dignidade. 

Aplanada estas dilliculdades, sobrcvicrão novas suspeitas dc auxilio directo prestado 
pelo vaporde guerra argentino Pampero, d causa da rehellião. 

Parecia imminenle o rompimento definitivo nas relações entre os dous pnizes. 


Missão confidencial do Brasil em Bucnos-Ayres. 


0 governo imperial não via, nos factos arguidos ao governo da Confederação, mo¬ 
tivos sufiicienles para irem auxilio da Republica, nos termos dos seus compromissos 
com os dous governos dissidentes. 

Não deduzia destes factos, nem a necessidade de acautelar os altos e legítimos inte¬ 
resses do império, nem perigo real para a independencia e integridade da Re¬ 
publica, 

Contra taes presumpções prevalecião as seguranças dadas pelo governo da Confede¬ 
ração, em documentos os mais solcmnes, de que observaria e faria observar a mais 
stricta neutralidade em relação aos acontecimentos que se passavão no Estado vi¬ 
zinho. 

Desejando, porem, remover quaesquér apprehensões i este respeito da parte do go¬ 
verno da Republica do Uruguay, julgou muito conveniente o governo imperial, á bem 
da paz geral, enviarem missão confidencial á Buenos-Ayrcs o seu ministro em Monte¬ 
video. 

Oobjecto especial desta missão era obter do governo da Confederação explicações 
sufficientes que removessem as apprehensões c as duvidas de que estava possuido o go¬ 
verno oriental. . 

Preenchia assim o governo imperial um dever de lealdade e de boa vizinhança, e 
dava mais uma prova de fidelidade aos seus ajustes intcrnacionaes. 

0 governo argentino, fclicilando-sc de que sc lhe houvesse proporcionado a occasião 
de confirmar as declarações de stricta neutralidade, que prometteu guardar na luta que 
afflige a Republica do Uruguay, não hesitou um momento cm explicar os factos sobre 
que, da manciran mais benévola, procurou o agente confidencial brasileiro ser esclare- 
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Não ora licito no governo imperial duvidar do uma manifestação foita com «maior 
espontaneidade por um governo que cm o primeiro a reconhecer, nu independência 
daqucllu Republica, um fnclo e um direito que lhe cumpria rospei lar, e nos ataques de 
sua autonomia uma oflcnsn internacional aos seus compromissos. 

lli entretanto para sentir que a correspondência trocada sobre este mesmo assumpto 
entro o Governo Argentino c o agente confidencial da Republica do Uruguay, bem 
como as negociações entaboladas c concluídas entre cites em Bucnos-Ayrcs não 
sortissem ainda os devidos e desejados efieitos; havendo pelo contrario surgido 
novas complieaçOcs, que. addiárão por ventura indefinidamenfe o. restabelecimento 
da paz nos Estados do Rio da Prata. 


Posição do Império. 

Píeslas circumstancias a política do Império continua a ser a da mais absoluta 
abstençao c imparcialidade, tanto nas desavenças e conflictos externos, como nas 
lutas intestinas dos Estados vizinhos, sem prejuizo dos bons oflicios e apoio moral 
que. estejão os seus agentes no caso de poder prestar, no interesse da paz, esem 
prejuízo também de seus compromissos intcrnacionaes e da protecção que devem 
ter as vidas c propriedades dos súbditos do Império, residentes naquelles Estados. 

Para-que esta protecção se torne mais cfficaz na Republica Oriental do Uruguay, 
recommendou-se mais uma vez ao presidente da província do Rio Grande do Sul 
de reprimir com todo o rigor da lei os que, á despeito das ordens instantes c 
reiteradas do governo Imperial, surdos ã razão e ao seo dever, persistissem em pres¬ 
tar apoio e concurso á rebelliâo que flagclla aquelle Estado, e dissuadir os que 
por mera irreflexão se comprometlem á si, c aos interesses do Império. 


Questões pendentes com relação aos successos que acabão de 
ser referidos. 

Do que fica exposto resalta a urgência de ser collocada a Republica Oriental doUru- 
guay eni condições que, por um lado garantão inteiramente a sua independencia e in¬ 
tegridade, e por outro tendão a fazer cessar aeonstante guerra civil que por ella lavra 
e profundamente aíleela os interesses de seus vizinhos. 



Tende-se roslabclccido u IcgnçHo imperial cm Iluonoa-Ayres, rcccbcu o chefe desta 
legação as precisas inslrucçõcs para ser reconsiderado pelo govorno da Republica Ar¬ 
gentina o tratado definitivo de paz, jii celebrado nesta còrlc cm'2 dc Janeiro do i8o9 
entre os plenipotenciários dos Ires Estados. 

As dilficuldadcs hoje oxislcntcs entre a Confederação Argentina c a Republica Orien¬ 
tal, não podem encontrar cm qualquer ajuste internacional 1 permanente providencias 
mais adequadas do que as que forão consignadas nos arts. 10 eli daquelleajuste, 
pelos quaes comprometteu-se cada uma das partes contractantes: 

i / « A não apoiar, directa nem indirectamente, a segregação de porção alguma dos 
territórios dc qualquer das outras, nem a creaçâo nelles de governos independentes 
cm desconhecimento da autoridade soberana e legitima respectiva.» 

Esta estipulação, foi já consignada no art. 2* do Tratado de 7 dc Março de 1856, 
celebrado entre o Brasil e a Confederação. 

« 2." A não permittir que no seu território se organisem e auxiliem revoluções e 
conjurações contra qualquer das outras partes contractantes e seus governos, adoptando 
para esse tim meios eflicazes, sobretudo para collocaros que se nsylárem em seu terri¬ 
tório cm uma posição inolfcnsiva, desarmando-os se estiverem armados, e entregando 
as armas, os cavallos c quacsquer objectos proprios para a guerra aos outros governos. » 
Esta disposição seria lambem a reproducção do accôrdo negociado nesta côrte em 3 
de Setembro de 1857, entre o governo imperial coda Republica Oriental do Uruguay. 

Accordes os tres Estados alliados nestes princípios ecm quaesquer outras-disposi¬ 
ções que se julguem necessárias c complementares da convenção preliminardepaz 
de 27 de Agosto de 1828, facil será remover as causas incidentes que tornão tão pre¬ 
cários o principio da autoridade, a ordem publica c a prosperidade dos Estados do 
Prata. 

Restabelecimento das relações entre o Brasil c a Republica 
do Peru. 


Sabeis, senhores, das cmergencias politicas que surgirão coiri a Republica do 
Perú, por occasião da chegada ao porto do Pará de dous navios dc guerra pe¬ 
ruanos, empregados também no transporte dc mercadorias, e da subida destes 
vapores pelas aguas do Amazonas, som licença da presidcncia da província e sem o 
preenchimento das formalidades liscacs prcscriplas pelos Regulamentos do Império. 
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Os condidos, que sc dciíío no Irnnsilo destes navios, livcrKo a solução quo cxi- 
giao, em assumpto tão melindroso, a soberania territorial do Império o os mais viluos 
interesses da Republica. 

Kicou estabelecido, corno complemento da convenção iluvial celebrada entre os 
dous paizes cm 23 de Outubro de 1858, que nenhum embaraço se poria ao livre 
transito dos navios de guerra peruanos pelo Amazonas brasileiro, em reciprocidade 
de igual franqueza concedida por parte da Republica aos navios de guorra brasi¬ 
leiros, que houvessem de navegar pelo Amazonas peruano. 

ltcservárão-se os dous governos o direito de limitar o numero dos navios de guerra, 
que houvessem dc gosar deste indulto. 

Quando se propuzessem a transportar mercadorias, não poderião prevalcccr-sc das 
immunidades, que lhes são inherentes como navios de guerra, para se julgarem 
isentos das medidas fiscaes c de policia npplicavcis, com as devidas diferencias na- 
cionaes, aos navios mercantes. 

A’ estes últimos navios foi franqueada, com sujeição aos regulamentos cm vigor, 
a navegação do rio Amazonas, para que os dous paizes possão, desde logo, fruir as 
vantagens que lhes garante a alludida convenção, não obstante carecer ainda de 
prévio accordo, entre os respectivos governos, o syslcina de policia fluvial e de íis- 
calisaçao, de que trata o art. »• daquclle acto internacional. 

As questões que sobrevierão com a companhia dc commercio c navegação forão 
tambem resolvidas, dc conformidade com os principios dc direito, pelo que respeita 
a's reclamações que tem aquclla companhia contra o governo da Republica, e no sen¬ 
tido o mais benévolo c conveniente, quanto ás facilidades que pôde cila prestar ao 
commercio peruano, na falta que sente a mesma republica de marinha mercante. 

Tendo o governo da Republica do Pcrú approvado os ajustes constantes dos prolo- 
collos c das notas trocadas pelo seu representante nesta còrte com o governo imperial, 
cm 22 de Janeiro, 2 e 19 de Março e 23 dc Abril do anno proxirno (indo, leve o dito 
agente ordem dc comprchendcr aquclles ajustes n’um só instrumento, cm virtude do 
qual sc devem considerar como restabelecidas as boas relações entre os dous paizes. 
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íkeird» çclcbratlo entro o Brasil o a Uospanha para satisfazer 
ás reclamações pendentes de seus respectivos súbditos. 

O governo imporia], havendo ajuslado com o governo ilc S. M. Catholica, por 
inlcrrnodio do seu rcpresonlanle ncsla côrle, o 'pagamento definitivo das recla¬ 
mações pendentes dos dous paizes, cuja liquidação havia sido commcttida ú uma 
commissâo mixla, de conformidade com este ajuste obrigou-sc á satisfazer o com¬ 
puto de rs. 773:090)11708, cm que forão calculadas as reclamações liespanholas. 

Nesta somma forão comprehendidos os juros de 3 •/„ á que sc julgou terem direito 
os reclamantes, desde a época inicial daquellas reclamações ate 30 dc Junho de 1837. 

Deduzindo-sc, por via de encontro, a importância dc rs. 173:040^902 em que, 
sol) a mesma base da liquidação, forão calculadas as reclamações brasileiras, feria 
o governo de S. M. Catholica do receber ellcctivamente, como saldo de suas recla¬ 
mações, a somma de rs. 600:043^746. 

Esta somma foi paga pelo thesouro publico nacional á 29 de Setembro dc 1862. 

Com a sua entrega c a dos créditos brasileiros cedidos por subrogação aos re¬ 
clamantes hespanhóes, parecia extinclo c solvido inteiramente o compromisso con- 
trahido pelo governo Imperial, porquanto: 

Nem no accôrdo, nem durante a discussão que o precedeu, rcsalvou o ministro de 
S. M. Calhalica os juros que leria de vencer a referida quantia até que sc realizasse o 
seu pagamento. 

E, quando nas sessões legislativas de 1861, c 1862 solicitou o governo imperial os 
fundos necessários para dar promplo e fiel cumprimento áquclle ajuste internacional, 
nenhuma reclamação fez lambem o dito ministro para que lhe fossem addicionados 
os mencionados juros, para complemento definitivo da negociação. 

Esta reclamação só foi iniciada diplomaticamente, em 11 de Outubro dc 1862. 

O governo imperial leve dc considerar esta questão. 

Desde o periodo que decorreu da liquidação feita no thesouro, o cm que forão conta¬ 
dos os juros dc 5 %, reconhecidos como devidos aos reclamantes llespanhoes (30 dc 
Junho de 1837), atéá data do accôrdo diplomático, concluido em 14 dc Maio de 1861. 

Desde esta ultima data, ale o encerramento da primeira sessão legislativa, que seguio- 
se áquelle accôrdo. 



Diwdci, liimlmcnlc, Ki do Sclcmliro do 1801, mu que levo lugar esle cncemunonlo, 
alô 29 de Setembro de 1802, cm que so eireeluoii o pogamonlo da quantia estipulada no 
dito accòrdo. 

Entendia o ministro do S. M. Calholica estar no inflexível direito de reclamara 
importância dos juros tlessi [i u I i lu ante todo o lapso de tempo compreliendido 
nos Ires indicados períodos. 

A questão ficava prejudicada, quinto ao primeiro periodo, pela aceitação pura e 
simples da somirm offcrccida, como plonu indciiinisação das reclamações liespanholas. 

1' icou ígualmcntc prejudicada quanto ao segundo periodo, porque, coinquanlo acei¬ 
tasse o ministro de S. M. Calholica aquella soinma, com a condição de ser feito imme- 
dialarnentc o pagamento, esta clausula não podia ser admissível, nem podia se julgar 
o governo constituído na obrigação de salisfazò-la, senão depois de autorisado para este 
fim pela Assemblca Geral Legislativa. 

Quanto ao ultimo poriodo, tendo-sc encerrado cm 13 de Setembro de 1861 a pri¬ 
meira sessão da dccima-primeira legislatura, sem a decretação dos fundos precisos 
para o desempenho do accòrdo de II de Maio do mesmo anno, podia-se, com alguma 
plausibilidade, imputar-so ao governo imperial a mora na entrega da quantia nelle 
estipulada. 

Considerando o governo imperial as tradições da escrupulosa probidade, que tem 
constanlemcnle presidido as suas operações financeiras, entendeu que devia dar mais 
um testemunho de sua fidelidade aquellas tradições. 

.Nao se estabelecia por isso um precedente novo. 

Em 27 de Janeiro foi celebrada com os Eslados-Unidos uma convenção idêntica, 
para o ajuste final de reclamações norte-americanas. 

lambem se estipulou, por via de transucção diplomática, uma sommuem globo, 
como plena compensação por indemnidades reclamadas pelo governo dos Eslados- 
Unidos. 

O governo imperial obrigou-sc a pagar os juros dessa quantia, sõ depois de um prazo 
razoável, dentro do qual se c i[ o tlci obter do Poder Legislativo, na sua pró¬ 
xima sessão, os fundos precisos para satisfazê-la. 

A'a negociação com o ministro do S. M. Calholica devia-se, segundo consulta da 
secção dos nogocios estrangeiros do conselho de estado, ter cm attenção esto pre¬ 
cedente. 

Mestas circumstancias, resolve» o governo imperial pagar sobre a quantia de 
rs. 000:013*716 os mesmos juros, que forão abonados as reclamações liespanholas 
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eni 1857, ti contar, porém, ilu sobredita duta do 15 do Setembro de 18G1, por 
ntlo iiavcr cluusuln expressa no respectivo accôrdo, até 29 de Setembro de 1802, 
dia em que realizou-se o seu pagamento no thesouro nacional. 

Imporlâo estes juros em 31:1680938; e para que sojão ellcs satisfeitos, soli¬ 
cito a vossa cooperação na presente sessão. 

Passaportes. 


O processo seguido entre nós na expedição dos passaportes tem sido assumpto 
de reiteradas reclamações dirigidas ao governo imperial pelos agentes diplomáticos 
acreditados nesta còrlc. 

A necessidade mais urgente era pôr termo as medidas poticiaes, que diflicullavão 
o livre transito dos estrangeiros de umas para outras províncias. 

Esta necessidade foi satisfeita pelo decreto n. 1531 de tOde Janeiro de 1835, o 
qual, isentando os estrangeiros do titulo de residência, permitlio-lhes viajar no 
Império com o mesmo passaporte da sua entrada, c, na falta deste, com outro conce¬ 
dido pelas respectivas legações ou consulados, visado pela autoridade brasileira. 

As disposições deste decreto, posto que bem acolhidas, forão todavia julgadas 
incompletas. 

Desejavão aquelles agentes que se permittisse também aos estrangeiros, que tivessem 
de se retirar do Império, o uso dos seus passaportes de entrada, ou dos que lhes 
dessem as respectivas legações ou consulados, devidamente visados pela autoridade 
brasileira. 

Não podia o governo imperial annuir á esta reclamação, porque lh’o vedava o 
art. 118 do Codigodo Processo. 

Entretanto animado do desejo de simplificar o processo da expedição dos passa¬ 
portes, dispensou a cxhibição da folha corrida, limitando-se á exigir a publicação 
de annuncios por Ires dias nos jornaes, ou a prestação de fiança idônea nos casos 
urgentes. 

No relatorio apresentado ao corpo legislativo na sessão de 1862, o meu ante¬ 
cessor, dando conhecimento destas alterações e recordando as reclamações apresen¬ 
tadas ao governo imperial, solicitou a vossa autorisação para poder conciliar, quanto 
fosse possível, as conveniências das relações intcrnacionaes com as do serviço 
publico. 



A «ninara dos Srs. Deputados npprovou na sessão de 14 de Agosto de 18G2 um 
projecto de lei dispondo que « os passaportes para pnizes estrangeiros serão regidos 
pela legislação que vigora sobre passaportes para o interior do pniz, revogada assim 
R ultima .parte do urt. 118 do Codigo do Processo Criminal ». 

Chamo de novo a vossa uttenção para este assumpto. 

Secretaria de Estado 

Esta repartição soffreu uma pequena alteração no seu pessoal. 

Tendo sido aposentado um direclor de secção, que havia completado os annos 
exigidos pela lei, foi nomeado para substitui-lo um primeiro official, vagando o 
logar deste. 

Ficarão igualmenle vagos mais dous togares de primeiros oiíiciacs, um dos 
quaes foi nomeado cônsul geral na Bélgica, c outro exonerado. 

Com esta reducção do pessoal da secretaria, procurou o governo imperial fazer 
a economia compatível com o serviço publico. 

Corpo Diplomático Brasileiro. 

Orgaiifençito dos mtssSes. 

Com a data de 23 de Abril do corrente anno foi expedido o Decreto n. 3,079, 
determinando o numero c cathegoria das missões diplomáticas, que convinha ao 
Império manter nos paizes estrangeiros. 

Este Decreto modificou o de n. 941 de 20 de Março de 1832, do seguinte modo: 

Reduzio a cathegoria das Legações no Estado Oriental do Uruguay, ná Republica 
Argentina,. nas do Perú c de Bolivia, passando as tres primeiras ascr regidas por 
ministros residentes e a ultima por um encarregado de ncgocios. 

Confirmou a cathegoria das legações que lemos na Prússia, Rússia, Áustria e 
Bélgica, que são regidas: a 1.‘, por um enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário, c as outras por ministros residentes; c bem assim da que foi creada na 
Baviera, Wurtemberg, Grão Ducado de Baden, IIcssc Eleitoral, Hesse Grão Ducul 
e Confederação Suissa, aqual está confiada á um encarregado de ncgocios. 

Supprimio os lugares dc secretario dc legação na Confederação Argentina, c dc 
addido de !• classe no Chile e Venezuela. 
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Jilovou ú dous o numero dos addidos dc 1‘ classe á legação cm Portugal; deu um 
secretario c um nddido ú legação nu Bolgicu, c umuddido ú cada uma das legações 
existentes nu Auslriu c Rússia. 

Fostcriornicnlc furão feitas uquelle decreto as seguintes alterações: 

As legações cm llollunda, Suécia e Dinamarca forão supprimidns. 

As que tínhamos no Perú, Chile c Equador forão encarregadas á um só agente. 

0 lugar de secretario da legação no Perú, que havia antes do Decreto de 25 dc 
Abril, foi conservado, e restabeleceu-se o togar de addido de t* classe á legação em 
Venezuela e Nova-Granada. 


Ao presente relatório vai anncxoo quadro do movimento que teve o pessoal do corpo 
diplomático, no período decorrido dc Maio ultimo. 

Forão exonerados tres addidos dc Pelasse c nomeados outros tres, e postos em 
disponibilidade dous ministros residentes c um secretario, bem como dous outros 
em comniissão cffectiva nesta secretaria de estado, onde forão igualmentc empregados 
um encarregado dc negocios, c um cônsul geral cm disponibilidade. 

Corpo diplomático estrangeiro. 

0 pessoal desta illustrc corporação tem soffrido bem poucas alterações, como vê-se 
do respectivo quadro, comparado com o que acompanha o relatorio de Maio ultimo. 

Gonlinuão ausentes os Srs. Cavalheiros de Saint-Georges e Dimitry Glinka. 

A legação de Sua Magcslade o Imperador dos Francezes passou a ser regida pelo Sr. 
Conde dcBrcdu, no caracter de encarregado dc negocios interino. . 

Durante a ausência do Sr. Conde Borchgravc dc Aliena servio também como 
encarregado de negocios interino dc Sua Magcslade F.l-Rci dos Belgas, desde 20 
de Julho até 21 de Dezembro do anuo proximo findo, o Sr. Barão Oscar dcMcsnit. 

Corpo consular. 

Os quadros anuexos ii este relatorio. inestrão as modificações que tem occorrido 
no pessoal do corpo consular brasdciru. cm paizcs estrangeiras, c nu dn corpo 
consular estrangeiro, nos portos do Império. 
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Além das convenções consulares com n França, a Suissa e a Itulin, forno oulrns 
concluídas com n Ilcspnnlia, cm Ode Fevereiro, c com Portugal, em I de Abril do 
mmo proximo passado. 

O governo imperial reconhece a necessidade de inslrucções que precisem a inlcl- 
ligcncia de algumas das estipulações dos referidos actos intcrnacionucs, tomando como 
base as declarações firmadas nos referidos protocolos, c as resoluções tomadas nos casos 
occorrcntcs, que tem sido submcltidos á discussão c solução diplomática. 

Despezas do ministerio dos netjocios estrangeiros 

no anuo íluaucoiro de 1802-1803. 

0 orçamento mandado vigorar no exercido financeiro de 1862—63, por Decreto 
de 21 de Setembro de 1861, consignou para as despezas do ministerio dos negocios 
estrangeiros a quantia de rs. 919:300#64I. 

Dous créditos forão abertos nesseexercido pelo Decreto n. 3113 de 18, e n. 3116 de 
27 de Junho; o primeiro de rs. 28:444#444 ou f 3:200 ao cambio de 27, ern cum¬ 
primento do accòrdo celebrado nesta còrtc cm 3 de Janeiro com a legação britannica, 
o segundo de rs. 69:000^000 para supprir o déficit que existia na verba-ajuda de 
custo. 

Esses crcditos reunidos perfazem a somma de rs. 1,016:943#083. 

Não c possivel ainda calcular com toda a exactidão a despeza feita; mas, apro¬ 
ximadamente, importará ella em rs. 873:830^935, havendo assim um saldo de 
rs. 141:114#! 30. 
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financeiro de 1883 — 84. 


Quando foi confeccionado o rclatorio do anno proximo passado, havia um déficit na 
verba do § 3 o doart. 4" da lei do orçamento vigente. 

Este déficit era então de rs. 2:133#333, por ser mais numeroso o pessoal diplomático 
em disponibilidade. 

Hoje montará a despeza com este serviço cm rs. I3:399#999, segundo a demons¬ 
tração annexa d este rclatorio. 



0 dcllcit real e do rs. 0:333/j333, que ó do urgência preencher para se abonar aos 
empregados em disponibidade os vencimentos que lhe forno arbitrados, cm altenção 
a sua calhcgoriu e ú natureza das comrnissões de que se achão encarregados. 

Não se julgando o governo imperial outorisado a abrir um credito supplemcntar 
pela referida quantia de rs. 0:333^333 submcllo á vossa consideração este assumpto. 

líis, Augustos e Digníssimos Senhores Representantes da Nação, os assumptos 
sobre que cabc-mc chamar a vossa altenção. 



maam o* a 



Dole <le Sua Alteza Imperial a Priiiecza 
Sra. I>. 'lamiana Maria. 


N. 1. 


Nós, o Imperador Consliliicional c Defensor Perpetuo da Itrasil, fazemos saher a Iodos os que a 
prescnlo carta de confirmação, approvação e ralilieação virem, que aos 20 dias do mez de Janeiro 
do corrente anno se concluio c assignou na còrle, do Nápoles um tratado matrimonial com um artigo 
addicional entre ininlia muita amada c prezada irmã a Princeza Imperial 1). Januaria Maria, c o meu 
muito amado e prezado cunhado D. T.uizCarlos Maria, Condo dMquila, irmão de S. M. o Iloi do Reino 
das Duas Sicilias; do qual tratado o artigo addicional o teor 6 o seguinte: 






ligos seguintes : 


o imperador constitucional o 
) do Brasil, havendo já bene- 
o o pedido da mão de soa al- 
ocoza imperial do Brasil, D. 3a- 
soalmcntc feito no Itio do 3a- 
teza real o príncipe das Duas 
larlos Maria, conde tTAquila, 
d’el-rci seu augusto irmão, da 
conformidade do art. <20 da 
iperio, dá o seu consentimento 
matrimonio da princcza impe- 
irmã, com o príncipe D. Luiz 
ie d'Aquila: c sua magestade c 
uas Sicilias, como chefe de sua 


corem doslo matrimonio percchcrá, desd 
nascimento, unta pensão alimentaria, q 
assignada peia assemhléa geral legislativa 
perio, e paga pelo lhesouro publico nacioi 
quanto os mesmos príncipes residirem nc 
ConserraràO sempre os direitos que I! 
tcncem pela constituição do estado, c se 
lados como príncipes do império. 


A ambos os augustos esposos se pag 
uma só vez, pelo lhesouro publico nac: 
quantia dc cem contos de reis cm moc 
rente do Brasil, para o enxoval de su 
imperial o outros objcclos do seu sei 
de seu augusto esposo. 


Fica fundado para sua alteza imperial 
ceza D. Januaria Maria, «eu- herdeiros 
um patrimônio, que constará: 
um palácio na cidade do Rio dc 
rrabaldcs, que sera posteriormi 
e que lera dc valor até cento 
réis em moeda corrente do Brat 
doze fazendas dc criar, compreh 
ção do Canindé, na província do 
> as suas dependencias. 
quatro léguas cm quadro do lerrt 


tombadas a custa da naçao. 
lalrimonio poderá ser augmentadoco 
redios, fazendas e terras que forem di 
pola assembléa geral legislativa t 
a qual fixará o valor do dito patr 



do succcssão cslabolcclda no arl. 117 da cons¬ 
tituição do império paca a succcssão da corda 
do Brasil, o na ordenação Mv. 4", TU. 100, 
para a succcssão do morgados o vinculados. 

A administração do todos os licns do quo so 
compõe o património da nrincoza imperial U. Ja- 
nuaria Maria, mencionado neste o no artigo pre- 
codonto, pertencerá ao futuro augusto esposo de 
sua ailoza imperial o príncipe D. Luiz Carlos 
Maria, depois da colebração do matrimonio. 


Exlinctos os descendentes de sua alteza im¬ 
perial a princoza imperial 0. Januaria Maria, o 
dito património voltará á nação, e todos os bens 
do quo elle se compõe serão considerados pro- 



Acontecendo que Sua alteza imperial a priu- 
ceza imperial 1). Januaria Maria venha a suc- 
ceder ao throno do Brasil, em falta de sua ma- 
gestade o imperador c do sua descendência, ces¬ 
sará a dotação de noventa e seis contos de réis 
mencionada no arl. 3" do presente tratado, o 
ambos os augustos esposos perceberão uma do¬ 
tação correspondente ao decoro do sua alta 
dignidade, que será assignada pela assemblòa 
geral legislativa do Brasil. 


Sua alteza imperial a princeza imperial D. Ja¬ 
nuaria Maria o seu augusto esposo o príncipe D. 
Luiz Carlos Maria, QxaráS sua residencla habitual 
dentro do império, emquanto sua magestade o 
imperador não tiver descendentes; mas lendo-os, 
de maneira que se julgue segura a successão do 
seu throno, poderáõos dous augustos esposos au- 
sentar-se temporariamente do Brasil, com licença 
de sua magestade o imperador; e nesse caso não 
ficaráõ de maneira alguma alteradas as dispo¬ 
sições dos artigos precedentes. 

Quando, porém, por achar-se segura a succes¬ 
são do throno, os dous augustos esposos queirão 
fixar a sua residência e domicilio habitual fóra do 
império, então cessará a dotação de noventa e seis 
contos de réis de que se trata no art. 3”, co patri¬ 
mónio descriplo no arl. T reverterá á nação, como 




no caso do oxlincção da doscondoncia do sua al¬ 
teza imperial a princeza D. Januaria Maria; eá 
sua alteza imporial so pagará como dolo, por 
uma vez sòmcnto, a quantia de setecentos o cin- 
coonla contos do réis, segundo o padrão mono- 
lario do Brasil. 


Sua alteza real o príncipe I). Luiz Carlos 
Maria, condo (1'Aquila, em consideração deste 
matrimonio, gozará, não obstante residir fòra 
do reino das Duas Sicilias, e não contar ainda 
os trinta c dous annos de sua idade, do ren¬ 
dimento annual de sessenta mil ducados do reino, 
adslrictos á todos oncargos públicos e despezas 
de administração, provenientes de bons do raiz 
que á titulo de majoralo lho forão concedidos 
por acto soberano do 0 de Abril de 1836; fi¬ 
cando esses bens, do quo se compõe o dito ma¬ 
joralo, sujeitos ás outras condições, expressas 
no citado acto soberano, e á legislação especial 
dos majoratos, contida na parlo !■ Liv. 3 o do 
codigo das Duas Sicilias. 

Logo, porém, que um dos descendentes de sua 
alteza real o príncipe D. Luiz Carlos Maria por 
esto matrimonio, com direito ao dito majorato, 
fôr chamado asucceder ao throno do Brasil, ces¬ 
sará o majoralo, e os bens de que elle se compõe 
reverterão á sua magestade o rei do reino das 
Duas Sicilias. 


0 presente tratado será dividamente ratificado 
por sua magestade o imperador constitucional e 
defensor perpetuo do Brasil, e por sua mages¬ 
tade o rei do reino das Duas Sicilias, e a troca 
das ratificações se fará no Kio de Janeiro dentro 
de seis mezes contados desta data ou mais cedo 
sondo possível. 

Cm fc do que, nós os plenipotenciários res¬ 
pectivos, cm virtude dos nossos plenos poderes, 
assignàmos o presente tratado matrimonial com 
os nossos puulios, e Ibe fizemos põr o sello das 

Feito em Nápoles aos vinte e seis dias do mez 
de Janeiro do anno do nascimento de Nosso Se¬ 
nhor Jesus Christo mil oitocentos quarenta e 
quatro.(L. S.) Eustaquio Adolfo de Mello Mattos. 
— (L. S.) Príncipe di Scilla, DacadiS. Cristina. 




Sua magestade o imperador constitucional c defensor perpetuo do Brasil, c sua magestade o 




Os quacs, havendo liiHUiln iis simis rcs|nii;liv<is 
plenos poderes, que acliirãii em Ima o devida fór • 
ma, conriorãu o conconlárãti nos :irli|>os seguintes: 


Tendo sua magcslailo o rei do reino das Unas 
Sicilias, pelo art. 12 do (ralado matrimonial, con¬ 
stituído desde já para sua alteza real o Sr. prín¬ 
cipe D. Luiz. Carlos Maria, conde d'Aipnla, o ren¬ 
dimento annual do (10,000 ducados do reino do 
Nápoles, o mesmo príncipe nssigna á sereníssima 
futura esposa, sua alteza imperial a Sm. prin-. 
ccza imperial I). Jammria Maria, a pensão annual 
de 10,000 ducados para as dospezas du seu hol- 


Quatido aconteça qno sua alteza imperial a Sr,a. 
princcza imperial I). Januaria Maria sobreviva ao 
seu augusto esposo, sua alteza real o Sr. principo 
D. Luiz Carlos Maria, conde d’Aipiila, lica assig- 
nada o constituída para a sereníssima princcza unia 
pensão do viuva de 24,000 ducados do reino de 
Nápoles, de que ella gozará, quer viva no Brasil, 
quer fóra do império. E se a mesma augusta prin- 
ceza preferir fixar o seu domicilio cm Nápoles, scr- 
lhe-lia destinado um alojamento com suas depen¬ 
dências adequadamonto mobiliado para sua habi¬ 
tação em algum dos patados ou palacetes do sua 
alteza real o Sr. principo D. Luiz Carlos Maria, 
conde dWquila. 


Quando se verificar que sua alleza imperial a 
Sra. princcza imperial D. Januaria Maria estabe¬ 
leça a sua residência e domicilio habitual fóra do 
império, c que haja recebido o dote de setecentos 
e cincociila contos do réis mencionado no artigo 
undécimo do tratado matrimonial, fica desde já 
estipulado que esto dote 6 garantido por uma liv- 
potheca legal, especial e privilegiada sobre o mor¬ 
gado mencionado no arl. 12 do tratado, sobro os 
bens immovois que sua alleza real o Sr. príncipe 
D. Luiz Carlos Maria, condo d'Aquila possuir 
aclualmcntó ou para o futuro, c sobro lodos os va¬ 
lores o mobilia do sou serviço. 

Lsla hypolhcca legal cxislirà lambem a favor 
das pensões que nos presentes artigos são consig¬ 
nadas ásua alteza imperial a Sra. princcza impe 
rial I). Januaria Maria, o das propriedades parti¬ 
culares da sereníssima futura esposa. 

E sua magestade o rei do reino das Duas Sicilias 
dará mais Iodas as outras garanlias que julgar ne¬ 
cessárias. 


toner <pm sua alleza real, seu futuro esposo, vo- 
nlia a snluv.vi ver-lhe, llca igualineiitu constituída 
irara u sereníssimo principo uma pensão annual do 
yinlc quatro mil iliicadus du reino ile Nápoles,quo 
ó garantida á sua alteza real pur uma hypolhcca 
legal sobre esle dolo, e sobre os bens immovcis uu 
mineis quu perleiicoran á fortuna particular do 
sua alleza iiii;x-rial. 


l-ica ejbpiilailucmno condição expressado pie • 
sriilc conlraclo.quc no caso do sua alleza imperial 
a Sra. princcza imperial I) JaiiiiariaMariafallocer 


nascido* do seu casamento, ou seus descendentes 
falleção sem posteridade legitima, seus bens ilo- 
laeseloilososbcnsimmovoisqucllie pertencerem, 
ou puderem pertencer, por compra, herança, le¬ 
gado, doação, ou qualquer oulro meio. e dc quo 
cila não houver disposto ao lempo da sua morte, 
serão devolvidos ao Imperador,seu augusto irmão, 
ou ã seus descendentes legítimos,brasileiros c do¬ 
miciliários no Brasil, livres e quites de Iodas as 
dividas o hypoltieeas - Para esle cffeilo os ditos 
bens licarâõ onerados com um direito de devolução 
perpetua c-m favor do Imperador, o do seus desccn- 
(leiiles legilimns.o qual vcrilicar-se-lia no caso da 
exlincçãoda dcscendcncia da princozafutura cs- 


Tudo quanlonão esliver determinado no tratado 
matrimonial, artigo addicional, e presentes artigos 
á respeito da successão de bens, regular-sc-ha na 
conformidade da legislação civil geral do Brasil. 


As lognas dc lorra cm quadro declaradas no 
art. 7" do tratado, equivalem: as do § 3’, á tli 
léguas quadradas; as do § 4°. à oulras tti 
léguas quadradas; c as terras c campos do S 5», 
á 3(1 Icgnas quadradas, tendo Ires mil braças 
cada légua, segundo a lei dc 2i> dc Janeiro de 
mil oiloreulos e nove. A propriedade destas ter¬ 
ras compreliendcra, tanto a superfície na fôrma 
das leis que rogiilão no Brasil as concessões das 
leiras c campos destinados á cultura o á criação, 
como a profundidade para oxtrahir-se, som que 
liaja necessidade de oulras concessões o privilé¬ 
gios, não só carvão do pedra, nus lambem quaos- 
qticr outros mineracs, que possão sor descobertos, 
sem reserva alguma, cxccplo minas de diamantes. 




— fi¬ 


les, mais ou menos, segundo o inventario quo se 
fizer de comirmm accôrdn cm duplicam, devendo 
um oxomplar sor onlroguo a sua mageslado o im¬ 
perador, o o oulro A sua alleaa real o Sr. prín¬ 
cipe D. Luiz Carlos Maria, condo d'Aquila, c 
tambom todos os oulros direitos de propriedado, 
bens, ou acções quo lhe pcrlcncorom, ou pude¬ 
rem pcrloncor-lhc por qualquer origem, ou li- 
tulo que seja, por herança, doação, legado, ou 
do qualquer oulro modo. 

Os presentes artigos addicionacs terão a mesma 
(orça c vigor, como so fossem ou tivessem sido 
inseridos palavra por palavra no citado tratado, 
e serão ratificados, e trocadas as ratificações na 
cflrle de Nápoles dentro do espaço do seis mozes 
ou mais cedo se fõr possível. 


Em testemunho do quo nõs abaixo assignados, 
plenipotenciários do sua magostado o imnorador 
constitucional o defensor perpetuo do Brasil, o do 
sua magestade o rei do reino das Duas Sicilias, 
em virtude de nossos respectivos plenos podores, 
assignámos os presentes artigos addicionacs com 
os nossos punhos, o lhe Ozomos pôr os sollos 

Feito na cidade do Rio do Janeiro, aos vinte 
Ires dias do moz de Abril do anno do nasci¬ 
mento do Nosso Senhor Jesus Christo de mil 
oitocentos quarenta e quatro. 

(L. S) Ernesto Ferreira França. 

çl,. S.) Gejnaro Mebou.a. 


E sendo-nos presentes os mesmos artigos addicionacs ao sobredito tratado matrimonial, cujo teor 
Uca acima inserido, c bem visto, considerado e examinado tudo o que nellcsse contem, os appro- 
vamos, ratificamos o confirmamos, assim no todo como cm cada uma de suas estipulações, e pela 
presente os damos por firmes e valiosos para sempre, promctlcndo em fe e palavra imperial obser¬ 
va-los e cumpri-los inviolavelmenle, c fazê-los cumprir o observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do sobredito fizemos passar a presente carta por nos assignada, passada 
com o sello grande das armas do Império, e referendada pelo nosso ministro e secretario de estado, 
abaixo assignado. 

Dada no palacio do Bio de Janeiro, aos 24 dias do mez de Abril do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1844. 


PEDRO IMPERADOR (com guarda). 

Ernesto Ferreira França. 






Relações entre o Brasil e a Grãa-Bretanha 


Interrupção das iielações diplomáticas. 

N. 3. 


Xota da Legação Imperial em Londres ao Governo de S. ,1 f. Britamk, 


Liigaçao Imperial ilo lirasil em Londres, a de Maio de 1803. 

O abaixo assignado enviado extraordinário o ministro plenipotenciário dc Sua Ma- 
gestade o Imperador do Brasil, em obediência ás ordens do seu augusto soberano 
dirigindo a presente nota ao muito honrado conde Russell, principal secretario dè 
estado de Sua Magestade Brilannica para os negocios estrangeiros, julga dever co¬ 
meçar declarando que a intenção do governo imperial nao 6 reabrir uma questão 
uue deu lugar a uma differença profunda de opinião entre os dous governos, quanto 
á apreciaçao respectiva das circumstancias que precederão o facto das represálias- 
mas chamar a altençao do governo de Sua Magestade Britannica para o modo por 
que forao executadas essas represálias, c para o eITcito natural desse desenvolvimento 
imprevisto de força naval. 

Os factos em que se funda a presente reclamação sao notorios. 

Desde 31 de Dezembro até 0 de Janeiro últimos o porto do Rio de Janeiro e o 
paydhao nacional neste porto forao, para servir-sc dos mesmos termos da narrativa 
dirigida sobre este assumpto ao muito honrado conde Russell, mV/Ma/me/íte Mooi/m. 
dos por um cruzeiro inglez. 1 

Emquanto o navio almirante ficava postado no interior do porto, e, secundo a 
correspondência apresentada ao parlamento, se premeditava o desembarque dc sol¬ 
dados de marinha na própria capital, outro navio de vapor dava caça fóra aos na¬ 
vios de commercio brasileiros, nas aguas territoriaes do Império. 

Cinco navios capturados nestas circumslancias forjo postos e relidos sob a guarda 
dc um navio de guerra, a pouca distancia da capital, na baliia das Palmas assim 
convertida cm deposito dc presas. 1 

Do modo por que se passárSo estes factos, nSo sSo c nSo pódem ser considera¬ 
dos senSo aclos do guerra, contrários á natureza das represálias em tc.nnodenaz 
contrários até as proclamaçiies dos agentes brilaiinicos, as quaes se limilárao i an ’ 
nunc r ic, re I s limites de um estado do paz (mithin lhe haunds of State 0} 
peace), c constituem linalmoiHc uma ollcusa gratuita, visto que, segundo a nota do 



Inlndn <le 20 tio Dezembro, n menor 
rama <lo Impcrin leria bastado para 
siillado iiiio linha em visla obter. 


iiaTleein' 
r a qualqi 


i «pie 


lailn e da honra n 
debita Mageslade Brita 


ilicada a propriedade dc sub- 
) navios mercantes, sobre os 
:r unira demonstração, julga 
a apresentada ao parlamcnlo. 

* de 8 de Novembro dc 1802, 
danuio (; wrinjvred ). A mes- 
liniranlc Warren, em 31 de 
Estes docnmcnlos dc per si 
irrão implicilainenlc o direito 

: lím os estadistas da Ingla- 
. que não duvida por um mo- 
lomando em consideração os 
conhecer a justiça da dupla 


is para ambos os pair.es. Em uma de suas 
'lo honrado conde Hussell, por parte 


i relatados. ^ 

f) governo imperial deseja a C' 
vento hrilauuico. mas em termos 

notas precedentes exprimia por si ... 

do governo de Sua Mageslade Mrilannica, igiuics desejos de cultivar estas mesmas 
relações. 

Estando os dons governos animados dc taes sentimentos, o abaixo asstgnado, por 
parle do governo do Sita Mageslade o Imperador, tem a honra de propôr ao governo 
de Sua Mageslade Britannica o que poderia ser uma solução salisfacloria aa presente 
diüiculdade: Que o governo dc Sua Mageslade Britannica exprima o seu pezar pelos 
factos que acompanharão as represálias, e declare que não tivera a intenção de of- 
lender a .dignidade e dc violar a soberania territorial do Império: e, quanto aos 
damnos resultantes do apresamento dos navios, que concorde o governo brilannieo 
cm allcndcr, mediante uma liquidação arbitrai, á reclamação feita em favor dos 


O abaixo assignailo, lendo cumprido por este modo as ordens que reccbôra, aguar¬ 
da com confiança a resposta dc S. Kx. o muito honrado condo Rtisscll, e espera 
poder annundar ao governo imperial o desenlace favoravcl de uma situação tão 
prejudicial aos interesses e ás relações dos dous paizes. 

O abaixo nssiguado aproveita a oceasião para reiterar ao muito honrado conde 
Hussell a segurança da sua mais alia consideração. 

AS. Ex. oSr. milito honrado conde Hussell. 


Moreuia. 





Nota do Governo de S. M. Dritannica d Legação Imperial. 


Ministério dos ncgocios estrangeiros, 18 de Maio do 1863. 

0 abaixo assignado, principal secretario de estado dos ncgocios estrangeiros dc Sua 
Magcstade Brilannica, teve a honra de receber anota que o Sr. commendador Moreira 
enviado extraordinário c ministro plenipotenciário dc Sua Magcstade o Imperador 
do Brasil, lhe dingio, em dala dc 5 do corrente. 1 

No principio desta nota declara o Sr. Moreira, que nSo 6 intenção do governo 
brasileiro reabrir uma questão que deu lugar a uma diílerença profunda de opinião 
dêrao°o faão^aTrepresaliás. 0 ^ a ^ rCCÍaÇa ° ros P ecliva das circumslancias que prece- 

No fim da sua nota o Sr. Moreira expressa o desejo dc que continuem as relaçaes 
amigaveis com o governo Bntanmco, em termos honrosos para os dous paizes. 

Sendo este o desejo dos dois paizes, o governo de Sua Magcstade deve declinar voltar 
a qualquer ponto das qucslOes que produzirão serias difficuldades entre a Gra-Bre- 
lanha c o Brasil, e está na firme opinião de que, naío procedendo assim, ser-Ihe-hia 
impossível entrar cm qualquer queslffo relativa á conveniência ou execução das re¬ 
presálias a que julgou dever recorrer o governo da rainha. 

0 fim do governo de Sua Magcstade, ordenando estas medidas, foi simplesmente 
obter satisfações a que julgava ler direito, sem ser impellido por sentimentos menos 
amigáveis para com o Imperador do Brasil, ou por quacsquer desígnios de aggressüo 
contra o terntorio de Sua Magestade Imperial. °° 

0 abaixo assignado pede pois ao Sr. Moreira que transmitia ao seu governo a 
expressão destes sentimentos do governo britannico para com o Brasil, como sufficiente 
e satisfacloria resposta a nota que o Sr. Moreira leve ordem de apresentar. 

0 abaixo assignado, aprovcila-se desta opporlunidade para reiterar ao Sr. Moreira 
as seguranças de sua mais alta consideração. 


N. 5. 


Nota da Legação Imperial ao Governo de S. M. Dritannica. 
Legaçao Imperial do Brasil cm Londres, 23 de Maio dc 1863. 


O abaixo assignado, enviado 
gestade o Imperador do Brasil, 


extraordinário c ministro plenipotenciário dc Sua Ma¬ 
tem a honra de accusar a recepção da nota que o 
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muito honrado condo Rosnei I, principal sccrolario do caindo do Sun Magcsladc a 
ltainlia da Grã-Bretanha o Irlanda para os negocies estrangeirou, lho dirigia cm dnln 
do 18 do corrente, c vô-so obrigado desde logo a declarar que o nota dcS. Ex. alto 
contém a reparação que o governo imperial se julga com direito de esperar do go¬ 
verno brilannico; que níto podo ser aceita como resposta sulficienlc c salisiuctoria 
aos requisitos da nota de 5 do corrente; o quo a recusa peremptória não sá de al- 
tender, mas até de tomar cm consideração as reclamações ahi enunciadas, não veio 
senão aggravar.se 6 possível, a ollensa feita ao governo do Brasil. 

Quando na sobredita nota de !i do corrente, ao expôr os aggra"os do governo 
imperial, o abaixo assignado declarou ao mesmo tempo, como observa o muito hon¬ 
rado conde Kusscll, que não linha a intenção de reabrir as questões que preecdèrão 
o recurso ds represálias, não leve cm mira senito facilitar a solução das difliculda- 
des, encerrando a sua reclamação em limites bem definidos, níto mencionando senito 
factos simples, precisos, pcrfcilamenle sulficienlcs cm si mesmos para jiislificu-la, 
e separando-a de qualquer oulro assumpto do discussões anteriores. 

Foi nesse mesmo espirito de conciliação que elic alludio ao desejo manifestado pelos 
dous governos de manterem boas relações, em termos honrosos para ambos. 

Entretanto, na declaraçiío de taes disposições e na expressão de lacs sentimentos, 
nao achou o muito honrado conde Russell senão motivo para declinar o exame dos 
factos que lhe forao submcltidos, c para summariamente eliminar o direilo que o 
governo imperial se havia formalmenlc reservado quando teve de pagar, sob protes¬ 
to, a somma que o governo brilannico exigira pelo naufragio da barca Prime of 
Wales (nota de 26 de Fevereiro de 1863). E, agora que o governo imperial pro- 
segue no exercido de seu direito assim reservado, o governo de Sua Mageslade Bri- 
tannica nega-se a entrar em qualquer questão relativa á conveniência ( propríely ) 
ou á execução das represálias, allegando a impossibilidade de fazè-lo sem reabrir as 
questões que occasionárão sérias dilferenças entre os dous governos. 

O abaixo assignado trahiria o seu dever se sacrificasse assim o direito de seu go¬ 
verno, admittindo a identidade de factos que por sua natureza nao formão questão 
indivisível. 

A abstenção conciliadora da nota do abaixo assignado, no tocante ás questões 
anteriores ás represálias, n5o póde de modo algum justificar a recusa de examinar, 
afim de repara-los, os aggravos ulteriormonte recebidos por occasião das medidas 
adoptadas na execução dessas mesmas represálias,—duas cousas inteiramente di¬ 
versas. 

As questões anteriores ás represalias versão sobre os factos:—do naufragio da 
barca Prince of Wales, prisão dos oificiaes da Forte, c sobre a apreciação dascir- 
cumslancias desses dous successos, na qual divergirão profundamente os dous go¬ 
vernos, e que deu lugar a essa volumosa correspondência apresentada ao parla¬ 
mento. 

Os procedimentos que acompanharão a execução dessas medidas são, é necessá¬ 
rio repeli-lo: o bloqueio do porto do Rio dc Janeiro c do pavilhão nacional nesse 
porto, desde 31 dc Dezembro de 1862 até 6 dc Janeiro dc 1863; a altitude dc 
ameaça do navio almirante no interior do porto; o desembarque premeditado dc 
soldados dc marinha na própria capital; o cruzeiro feito nas aguas lerriloriaes do 
Império; a captura dc cinco navios mercantes, guardados por um vaso dc guerra 
da marinha inglcza a pouca distancia da capital, na baliia das Palmas, assim con¬ 
vertida cm deposito de presas. 

, É esta série dc aclos de guerra commctlidos cm um estado de profunda paz, 




aclos Iflo oífonsivos como supérfluos, fiíío cssii9 represálias que so pretendeu deno¬ 
minar—pacificas—c com que foi encerrada toda a discussão entre os dous gover¬ 
nos, que estabelecem o direito do governo imperial á reparaçao pedida pela nota 
de !> do corrente, direito que nada póde invalidar, quacsquer que fossem as razões 
que pudesse ler lido o governo britanniço para recorrer ao expediente da força. 

Negando-se a altender á reclamação do governo imperial, o muito honrado conde 
Ilusscll, por parte do governo britanniço, cxcluc, é verdade, a intenção de olíender 
o Imperador do Hrasil e designios de aggressao ao terrilorio de Sua Magcsladc Imperial, 
ao darem-se as ordens para as represálias. 

Mas a ausência de semelhantes disposições da parte do governo britanniço, nessa 
época, impõe-lhe hoje a obrigação de fazer justiça ao governo imperial quando lhe 
mostra que a maneira por que forao executadas essas ordens constituc uma oflensa 
grave á dignidade da naçao c á soberania territorial do Império. 

15 isso, porém, o que o muito honrado conde Russell parece n3o querer ad- 

Nao é contra as inlcnçües que linha o governo britanniço quando preparou as 
instrueçOes, ordenando represálias, que o governo imperial reclama: procura,sim, 
obter reparaçao de actos que a nota de 18 do corrente mostra acharem-se em 
discordância com os sentimentos e designios do governo britanniço. 

Admillc o abaixo assignado que as ordens do governo britanniço, como declara 
S. Ex., nao iao até ao ponto de violar o terrilorio brasileiro, ou de atlentar contra 
a dignidade nacional; mas é incontestável, c o muito honrado conde Russell o nao 
contesta, que esses dous factos liverao lugar na execução das suas ordens. 

Uma representação formal por parle do governo imperial levou ao conhecimento 
do governo britanniço o verdadeiro caracter de seus aclos, executados cm contra- 
dicção, flagrante com as suas ordens e suas intenções; c, todavia, o abaixo assignado 
não póde descobrir na nota do muito honrado condo Russell oma expressão sequer 
de pezar, nem a menor disposição a'dar satisfaçao por uma offcnsa a que o governo 
imperial nao quer nem deve submeller-se. 

Assim, ainda levando em conta as intenções exprimidas pelo muito honrado conde 
Russell na sua nota de 18 do corrente, o abaixo assignado declara que ella deixa 
subsistir intacta uma oflensa cuja gravidade alli parece desconhecer-se; nao póde, 
por conseguinte, aceitar a suggestao de S. Ex. de communicar a dita nota ao governo 
imperial. 

Havia o governo imperial esperado a principio que o governo britanniço, melhor 
e amplamcntc informado, se mostraria disposto a fazer-lhe justiça, abstendo-se de 
ratificar os procedimentos exorbitantes da sua legação no Rio de Janeiro; frustrou- 
se-lhe essa esperança. Mas nao contava se lhe recusasse a reparaçao, que tinha tão 
justo motivo do pedir, pelos aclos de violência gratuita praticados contra uma na¬ 
ção amiga, e que o governo britanniço a nenhum preço houvera tolerado de qual¬ 
quer potência do mundo. A superioridade de Torças não devêra constituir um pri¬ 
vilegio acima do direito e da justiça. 

Hoje, porém, á vista da nota do muito honrado conde Russell, deve o abaixo as¬ 
signado considerar como facto consummado a recusa formal pelo governo britanniço 
de admillir as reclamações formuladas segundo as instrueçOes de seu governo, c de 
cujo alcance leve a honra de dar conhecimento ao muito honrado conde Russell, na 
conferencia cm que lhe entregou a nota de !i do corrente. 

Na situação cm que esta recusa o colloca. não lhe resta outra alternativa senão, 
obedecendo ás ordens dc Sua Mugestado o Imperador, declarar ao muito honrado 
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conde llusscll que o governo imperial, n«o podendo snjcilnr-so no poso do uma offcnsa 
irrcparndn, cede d necessidade de interromper ns sitns relações com o governo de 
Sua Magestade Britannica; pcloqiio tem a honra o abaixo nssignndo de informar a 
S. Ex. quo cessão também desde agora as suas funeçOes oilicincs, o pede-lhe queira 
ler a bondade de mandar-lhe os competentes passaportes para si, pura súa família c 
para o pessoal de sua legação. 

O abaixo assignado aproveita a occasino de reiterar ao muito bonrado condo 
Russcl a expressão da sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o muito honrado Sr. Conde Russcll. 


Carvalho Moreira. 


N. 6. 


Nota do Governo de S. At. B. d Legação Imperial. 


Ministério dos negocios estrangeiros, 28 de Maio de 1863. 

0 abaixo assignado, principal secretario de estado dos negocios estrangeiros de Sua 
Magestade Britannica, tem a honra do accusar a recepçSo da nota do Sr. Moreira, en¬ 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade o Imperador do 
Brasil, datada de 25 do corrente. 0 abaixo assignado sente observar que o ministro 
de Sua Magestade Imperial n3o esteja satisfeito com a explicação que lhe deu. 

O abaixo assignado repete mais uma vez que, nas primeiras ordens relativas ás re¬ 
presálias e no cumprimento das mesmas, n3o houve outro intuito senüo o de obter 
uma reparaç3o que amigareis representações n3o haviSo conseguido para os factos que, 
na opinião do governo de Sua Magestade ,careci3o de reparaçSo, e que essas ordens n3o 
for3o dicladas por nenhum desejo de offender a dignidade do Imperador do Brasil, 
ou de commellcr aggress3o alguma contra o lerritorio do seu Império; circumstancias 
estas que juslificav3o as ordens do governo de Sua Magestade, e justificavSo outrosim, 
na sua opiniSo, as medidas tomadas em cumprimento das mesmas ordens. Toda¬ 
via, como parece que o ministro do Imperador do Brasil tem inslrucçOes positivas 
para pedir os seus passaportes, o abaixo assignado, satisfazendo a este pedido, sente a 
interrupção desnecessária das relações diplomáticas. 

O abaixo assignado aproveila-se desta opporlunidadc para reiterar ao Sr. Moreira 
as seguranças de sua mais alta consideração. 


Ao Sr. Moreira. 


Russell. 
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N. 7. 


Despacho do governo imperial d sua legação cm Londres. 


Ministério dos ncgocios estrangeiros. — Rio de Janeiro, 6 de Julho de 1863. 


IJ1"® Ex.“Sr. — Accuso recebidos os dous oificios de V. Ex. ns. 10 e 11, datados 
ambos de 2 do mez proximo findo. 

No primeiro communica V. Ex. a resposta que, nodia25 do mez antecedente, deu 
a nota do conde Russell do dia 18, e que concluio pedindo os seus passaportes. 

No segundo dá V. Ex. conta das providencias que, antes de deixar a legaçao em 
Londres, tomou relativamenle aos nossos negocios nao diplomáticos naquella capital. 

Em resposta cabe-me dizer que, inteirado das communicaçOes constantes dos 
citados otlicios, o governo imperial approva complelamcnlc o modo habil e satisfac- 
tono pelo qual V. Ex. procedeu nesta grave questão. 

Reitero a V. Ex. as seguranças de minha perfeita estima e distincta consideração. 

A S. Ex.o Sr.Francisco Ignacio de Carvalho Moreira. 


Maüouez de Amuntcs. 


H. 8. 


Nola da legação hritannica ao governo imperial. 


Rio de Janeiro, o de Julho de 1863. 


Sr. Marquez.—É com o mais sincero pezar que lenho a honra decommunicar a 
V. Ex. que o conde Russell, principal secretario dc estado dos negocios estrangeiros 
de S. II., ordenou-me que pedisse passaportes para mim c para os Srs. Brodie c 
Lawrcnce, 2” c 3 o secretários da legaçao do Sua Magestade nesta edrte, á fim de rc- 
tirarmo-nos para Inglaterra. 

Os motivos que levárSo o governo de S. M. Brilannica a ordenar-mo que pedisse 
os meus passaportes, c cujas ordens lenho ora a honra dc cumprir, achao-se píe- 
namente explicados no incluso despacho que dirigio-mc o Conde Russell. 




Cumprindo estas ordens, devo expressar, cm nome do Conde Hussoll, o poznr do go¬ 
verno de S. M. por esla suspensão de relações diplomáticas, rcslundo-mo unica¬ 
mente manifcslar os mens agradecimentos pela delicadeza com quo V. Ex. sempro 
mo tratou, c a esperança de que a desintclligencia existente entre os deus paiz.es nao 
seja do longa duraçSo. 

Aprovcito-mc desta opportiinidadc para renovara V. Ex. as seguranças do minlia 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. marquez. de Abranlcs, ministro e secretario do estado dos negocios 
estrangeiros. 


W. Con.vwAi.Lis Eliot. 


DESPACHO A QUE SE REFERE A NOTA SUPRA. 


Forcign offico, 6 de Junlio de 18G3. 


Senhor. — Remetto inclusa a correspondência ullimamenlc trocada entre mim e 
o commcndador Moreira, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de S. M. 
o Imperador do Brasil. 

For ella vereis que o Sr. Moreira interrompeu as suas relações diplomáticas, nao 
cm consequência das ordens dadas pelo governo de Sua Magesladc em Outubro ultimo 
ao enviado e ao almirante commandanle das forças navaes de Sua Magesladc, esta¬ 
cionadas no Brasil, para que recorressem a represálias no caso de que certas recla¬ 
mações do goyerno de Sua Magestadc nao fossem satisfeitas, porém sim por causa da 
maneira por que forao essas ordens cumpridas. 

Considerando bem os factos, nao póde o governo do Sua Magestade encontrar 
fundamento para censura, quer ao representante de Sua Magesladc no Brasil, quer ao 
seu almirante nas aguas brasileiras, pelo modo porque cumprirão as ordens queha- 
viSo recebido. 

Segundo aquellas inslrucções, as represálias só deviao ter lugar depois de haver 
decorrido o tempo necessário para o governo brasileiro ponderar seriamenle as conse¬ 
quências de uma recusa a satislazer ás muito moderadas e rasoaveis reclamações do 
governo de Sua Magestadc, c quando se cxcrcêrõo essas represálias leve-se o cuidado 
de evitar qualquer collisao ou derramamento de sangue, no cumprimento dc tao 
penoso dever. 

0 unico lim do governo do Sua Magesladc era obter segurança para as vidas e 
propriedades dos seus súbditos, que possõo ter a desgraça de naufragar nas costas do 
Brasil, e tornar respeitadas as pessoas dos ofliciaes de marinha de Sua Magesladc, no 
território brasileiro. 

Se no correr deste negocio foi necessário autorisar a captura de navios brasileiros 
nas aguas brasileiras, tal necessidade foi a origem c o limite da acçao diplomática e 
das autoridades navaes dc Sua Magestadc. 

Mas, como o governo brasileiro comprchcndcu mal as intenções do governo dc 
Sua Magesladc o interrompeu as suas relações, ordena-sc-vos de pedir passa¬ 
portes para vós e para o pessoal dessa missão, e que vos retireis do Brasil, con¬ 
fiando os archivos ao cuidado do cônsul do Sua Magesladc, o Sr. Weslwood. 
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Estimaria poder acrescentar que, a nõo sor peloquo loca ao rcecnlo assumpto om 
questão, o governo do Sita Magcslade, u lodos os oulros respeitos lem molivo para estar 
satisfeito com o procedimento amigavcl c corlcz do governo brasileiro. K notorio 
porém, que o governo do Drasil delia muilo desaltende liabitualmente ás representai 
çoes qiic lhe sito apresentadas pelos agentes diplomáticos dcS. M. no Brasil c, como 
prova disto, entre outras, pódc-se mencionar que seis notas dirigidas ao governo brasi¬ 
leiro, no espaço decorrido de 19 de Dezembro de 1800 a 17 de Abril de 1862 ficárso 
senaosem resposta, segiiramcntc que sem resposta satisfactoria. Estas notas, redigidas 
segundo as ordens do governo de Sua Magcslade, pcdi&o ao governo brasileiro infor- 
mações quanto ao numero, e explicações quanto á coudiçõo de alguns milhares de ne¬ 
gros apprehcndidos aos navios empregados no trafico dc escravos, e ha muitos annos 
declarados livres pela commissõo mixlado Rio de Janeiro, osquaes porém, ha motivo 
para crer, ainda se conservõo escravos, em contravenção da lei e das obrigações 
conlrahidas por Ira lado. b v 

AllT lam M m 1 r p CrÍr '"! e á \' 0ii diri 8 ida 1 ,0| ° Sr - Chríslie ao Sr. marquez dc 
Abrantes, era 1 - de Fevereiro ultimo, na qual, segundo as instrucçOes do governo de 
Sua Mageslade, chamava a altençõo do governo brasileiro para diversas commu- 
meações que dirigira ao governo imperial c que haviõo ficado sem resposta, recla¬ 
mando a liberdade sem condições para todos os africanos declarados livres pela 
antiga commissõo mixta. r 

lí verdade que oi governo brasileiro respondeu a esta nota; todavia a resposta do 
mar ?l ICZ d ® Abrantes, de 28 de Fevereiro, vistas as circumslancias e tomando 
em consideraçõo as demoras anteriores, nõo sc póde considerar satisfactoria. Nesta 
nota o Sr. marquez dc Abrantes declarava que o governo brasileiro estudava com 
empenho e solicitude a questõo dos africanos livres, afim de proceder com a dis- 
2?° ® prudência que o caso exigia; mas o que é certo éque o governo deS. M. 

nda nüo recebeu as informaçOes pedidas reilcradamente, c que tinha direito a 
Rvres’ ^ Vlrludc das esll P ulaçfles do Falado, em favor dos africanos declarados 

Além disto, nõo é fóra de proposito na presente occasiõo a referencia ao estado 
mixta* 0 ama55CS ’ CU * deCls5 ° or '°' nar ‘ amc ntc se ficou de commetler á commissõo 

Esta commissõo foi nomeada com o fim de retirar das negociações diplomáticas 
as reclamações particulares dos súbditos do governo de S. M. Britannica ao governo 
brasileiro, c vice-versa. A vantagem do referido tribunal era manifesta, e a nomeado 
de uma commissõo mixla pareceu ser o melhor meio de livrar os dous governos dc 
ducu-Oe., prolongadas e embaraçosas. Foi, portanto, com grande pezar que o governo 
ae t>. M. vio que a divergência na interprclaçõo da convenção, pela qual se 
creura a commissao, se tornou obstáculo invencível para os trabalhos ulteriores desta, 
que se dissolvera de conformidade com os termos da mesma convenção. 

O governo de S. M. nõo pôde deixar de sentir este inesperado resultado. A inter¬ 
pretação que o governo brasileiro dava á convenção era absolutamente incom¬ 
patível com a bem conhecida política da Gra-Bretanha, e o governo de Sua Ma- 
gestade nõo podia admilli-la, som ir de encontro ás decisões de que já havia dado 
conhecimento ao governo brasileiro. J 

lias, qual foi a marcha que adoplou o governo n< 

a do Sr. Christic, de 14 de Abril dc 1862 , o gov 


, . o---.— s circumslancias? Pela 

.. P Abril dc 1862 , o governo dc S. M. Britannica 

participava ao governo brasileiro que eslava disposto a concluir uma convenção 
para o estabelecimento õn um» nm- a commissõo, com poderes para discutir todas 
"s sérias difliculdades, que 


para o estabelecimento de u.___ tulI1 

as reclamações, cxceplo aquellas que haviõo trazido a* 
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caiisár.lo a clisaoluçito da iilliina coimnisslto, o «proposta do governo do S. M. eslava 
em rcslricta conlbrniidado com a linha do proceder que nosso assumpto litiliSo 
até aqui lido ambos osgovernos, no interesse do mutuas vantagens e da consorvaçüo 
do boas relações. 

Assim, o governo de S. M. está plenamenle justificado por so queixar de nHo 
ter ainda recebido resposta & proposta foita na nota do Sr. Chrislie, do 14 de Abril 
do 1862, o de que nenhuma medida se tenha adoplado para o devido ajuste das 
diversas reclamações britannicas, algumas das quaes slo de longa data, o outras 
de muito grande importância. 

O governo de S. M. espera, portanto, que o do Brasil procederá nas suas futuras 
relações com a Grlt-Brctanha, seja qual fòr o intermediário que tenha de servir 
para estas relaçOes, com a cortczia que é usada entre os governos; c espera igual- 
mente que communicará, sem demora c com franqueza, quaes as suas vistas_sobre 
os meios mais adequados para um ajuste sobre reclamações ha tanto tempo pendentes 

Remcltcreis uma cópia deste despacho ao Sr. Marquez de Abrantes, na mesma 
occasiao em que lhe pedirdes os passaportes, e lhe exprimireis o pezar de S. M. 
Britannica por esta interrupção lemporaria do relaçOes diplomáticas. 


Ao honrado Sr. William Cornwallis Eliot. 


Russell. 


N. 9. 


Nota do governo imperial d legação britannica. 


Secção central.—Rio de Janeiro, ministério dos negocios estrangeiros, 
em 6 de Julho de 1863. 

Apresso-me a accusar recebida a nota que, com data de honlcm, dirigio-mc o 
Sr. William Cornwallis Eliot, encarregado de negocios interino de S. M. Britan¬ 
nica, lendo por objecto commucicar ao governo imperial as ordens que acabava 
de receber do conde Russell, afim de pedir passaportes para si e para os dous 
Srs. secretários da legaçtto a seu cargo; e bem assim para dar conhecimento áo 
mesmo governo do despacho do foreign o/fice, em que se achtto expostos .os 
motivos que dclerminao a retirada do Sr. Eliot desta côrle. 

Satisfazendo á solicitação, com a qual o Sr. Eliot antecipou a realização do 
pensamento do governo imperial, envio inclusos os passaportes pedidos; e, pelo que 
toca ao alludido despacho, que acompanhou por cópia a nota a que respondo, só 
me cabe dizer ao Sr. Eliot, que o governo imperial ntto julga opportuno discutir 
as razOcs cm que fundou o governo de S. M. Britannica a sua resoluçSo. 

Sendo esta a ultima vez cm que leilho de dirigir-mc officialmcntc ao Sr. Eliot, 
faltaria ao reclamo dos meus proprios sentimentos, se deixasso de manifestar-lhe o 
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|,CZa '' 1,1,0 l!X|,m ' in,c " t0 ’ l ,or |r o«lo I c nliiiuaçno dás suas rckíoes 
pi.ssones, (|iio sempre me fordo siimmamente agrndaveis í, , 

«enovo ao Sr. Biiol as seguranças de minha mui distincla consideração. ", l: . ‘ 


Ao Sr. William Cornwallis Eliol, 


Mawjuez de Adrantes. 


Arbitramento de S. H. líl-Iíci dos Ilelgas proferido na questão 
dos olficiíies da fragata «Forte». 

N. 10. -- 


Officio da legação imperial em Bruxellas. 

Legaçjo imperial do Brasil. -Secção ccnlral n. 20,-Bruxellas, 23 de Junho dc 1863. 

Hlm. eExm. Sr.— Mr. Rogier dirigio-me, no dia 19 do corrcnle a nota constante 
sübmeítida Unla ’ P arllcl P and °- me quc KI-Rci se havia pronunciado ná questão quefóra 
submeltida ao seu arbitramento pelo Brasil e pela Inglaterra: e que Sua Magestade 
nos recebería a mim e a lord Iloward, domingo 21, a 1 hoía da tarde no faS 
de Laeken, afim de entregar-nos o texto da sua decisüó ’ ° P ' 

caSStówôS 1 ^ ínglM ,’ •°M 0e . ril Plural, á vista da superioridade, do.seu 
e deni^ d f ’ f P í m . e !í° adm,tl,d o a presença de El-Rei. Chegada a minha vez 
a s d n a P H S ; e / e ar_se 0rd Howard > entre gou-me Sua Magestade uma pasta!contendo 
a suadecisSo, c expressou-se em termos adequados ás cncumslancias ' 

a a 1 '?® 1 ’ ) om -" omc do Imperador, a benevolencia com que Sua Mages- 
MnfiadJ: Uad ° 6 CVad0 ta ° hrevemenle a termo o difficil encargo : que lhe 

■ No mesmo dia, e pouco depois da audiência, fiz a Mr. Rogier a visita exigida nelas 
circumstancias, e hoje lhe hei dc dirigir nota cm termos convenientes.. ■*... P 
,.. .Cqm este ofiicio apresento a V. Ex. cópia aulhenticada decisSodeEl-ReiH 
'io°fflL"l línd0 tt t V ' pelo I 8ecrc ‘ ,rio desta lc gaçao, que, com esse óbjçc- 
Julljo! 1 p qU0 deVC ar8ar dc So,ul,am P ton no dia 9 do próximo iriéz de 

A decisão de El-Rei é-nos inteiramcnle favoravcl, e n5o poderá deixar de ser rece¬ 
bida por toda a parte como a melhor prova da justiça da nossa causa 
Congralulo-me com V. Ex. '■ ■■ 




Ncsla data dirijo ás legaçtJes imperiaes uma circular, communicnndo-lhcs o ultimo 
paragrnpho da sentença real; o, como inc parece conveniente que o teor dcllc soja 
conhecido sem demora nas províncias, igual communieaçilo dirijo aos respectivos pre¬ 
sidentes. 

Tenho a honra de roiterar a V. Ex. os protestos do meu maior respeito. 

AS.Ex. oSr. Marques do Abrantes. 


Joaquim Tuomaz uo Amarai. 


LAUDO DF. S. M. 0 RFI DOS DEI.OAS, A QUE SE REFERI! O OFFICIO SURRA. 


Nous, Léopold, Roi des Belges, ayant accepld les fonclions d’arbilre qui iious onl 
été conférées, de commun accord, par le Brésil et par la Grande Brclagnc, dans le 
différend qui s'est élcvé entre ccsEtatsau sujei de 1’arrestalion, le 17 Juin 1862, par 
le poste de la Police Brésilienne situe à la Tijuca, de trois ofliciers de la Marine Bri- 
tannique, et des incidentsquisesonlproduilsàlasuileet àPoccasion de cettearres- 
tation. 

Anime du désirsincère de répondre par une décision scrupuleuse et impartiale àla 
coAfiance que les dits Etats Nous ont tómoignée; 

Ayant à cel elfet dúmenl examiné et múremenl pésé lous les documenls que ont été 
produits de part et daulre. 

Voulant, pour remplir le mandat que Nous avons acceplé, porter à la connais- 
sancedesHaulesParticsintércssécslerésultal de Notreexamen ainsique Notre déci¬ 
sion arbitrale sur la question qui nous a été soumise dans les lermes suivanls, à 
savoir: 

Si, dans la manière dont les lois Brésilienncs onl été appliquées aux ofliciers Anglais, 
il y a eu offense envers la Marine Britannique ; 

Considérant qu’il n’est nullemenl démonlré que 1’originedu conflit soit le fait des 
Agents Brésiliens, qui ne pouvaient raisonnablement pas avoir de motifs de pro- 
vocalion; 

Considérant que les ofliciers,lors deleur arrestatiou,n’étaientpas revêlusdes insignes 
de leur grade et que, dans uu port fréquenlé par lant d'étrangers, ils ne , pouvaient 
prétendre àètre crus sur parole Iorsqu'iIs se déclaraienl appartenir à la Marine Bri¬ 
tannique, landis qu'aucun indice apparcnl de cette qualité ne venait à 1’appui de leur 
déclaration; que, par conséquenl, une fois arrêtés ils devaient se soumettre aux lois 
et réglcments existants et ne pouvaient òtre admis à exiger un traitementdifTérent de 
celuiqui eát été appliqué dans les mèmes conditions à toutes aulres personnes; 

Considérant que, s’il est impossible de méconnaítre que les incidents que se sont 
produits ontété des plus désagréables aux ofliciers anglais ct que le traitcmenl auquel 
ils ont été exposés a dá leur paraltre Fort dur, il est constant toutefois que, lorsquè par 
la déclaration du vicc-consul Anglais, la position socialc de ces ofliciers eút été dú- 
ment constatée, des mesures ont aussilòt été prisespour leur assurer des égards parti- 
culiers et qu'ensuitc leur inise en libcrlé pure e siinplc a été ordonnéc j 

Considérant que le fonclionnaire qui les a fait reláchcr a prcscril leur élargisse- 
ment aussilòt que cela lui a été possiblc, et qu’cu agissant ainsi il a été mu par le désir 



tl’<Spurgner à cea oiliciors los consóqucnces ftlchciiscsqui, aux tcrmes des lois, dovaiont 
lorcémcnlrésuller pour cux cVunc suilo queleonque donnécà 1‘aíÍairo; 

Considóronl que, dans sou rapport du 0 Juillel 1862, lo Prófet de Police n'avait 
pas sculcmcnl à fairc la narralion des foils, maisqu’il devait rendre comptc à l’Aulorilé 
aupcrieure dosa conduilectdesinolifs qui 1’avaient portóàuscrde mdnagcmcnls; 

Considcranl qu’il élail, dòs lors, ldgitimcmcnl, c sans qu’on puísse y voir nucune in- 
Icntion malveillanlc, aiilorisó a s’exprimer comrnc il l’a tait; 

Nous sommcs d’avis que, dans la nianièrc donl les lois Brésiliennes ont été appli- 
quécs aux ofliciers Anglais, iln’y a eu ni prémóditation d’oircnse ni oITensc envers la 
Marine Britanmque. 

i Fai ,‘ e , t „ do ! ln<í cn doub,c cipédilion, sous Nolre Scean Royal, au Château de Lae- 
ken, le 18"”]ourdu mois de Juin 1863.— Léopold. 


N. 11. 


y°ta do governo brümnko d legação imperial , que devia ter sido publicada ' 
no Helatorio de 1863. 


Foreign-Oflice, 25 de Fevereiro de 1863. 


Sr. Ministro. — Km resposta á Vossa nota de 9 do corrente tenho a honra de 
declarar-vos que, considerando a quantia reclamada pelo Prince of Wales, o go¬ 
verno deS. M. resolveu nSo exigir cousa alguma por conta do navio ou pelo frete. 

A importância reclamada como indemnisaçao pelo roubo da carga, perca dos 
elfeitos da tripolação c outros prejuízos, ò avaliada pelo governo de Sua Magestade 
em tres mil e duzentas liliras esterlinas (s 3,200). 

Tenho a honra dé ser com a mais alta consideração,Sr. Ministro, 


Vosso mais obediente e humilde servo 


Ao Sr. Moreira. 


Rdssell. 
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Neutralidade do ltrnsil na lula enlre os ILsIados-Unidos o os 
que se declararão separados da União Norte-Americana. 


H. 12. 


Nota do governo imperial d legação dos listados-Utiidos. 


Secção Cenlral.—Rio de Janeiro, ministério dos ncgocios estrangeiros, em 7 de 
Maio de 1803. 

Por communicações olliciaes da presidência da província de Pernambuco foi o 
governo imperial informado de que, no dia 10 do mez findo, ancorou na enseada da 
Ilha Rata, próxima á Ilha de Fernando dc Noronha, o vapor Alabama, pertencente 
aos'Eslados Confederados da America do Norte. 

Poucos dias depois aprisionou o mesmo vapor seis baleeiras pertencentes aos 
Estados Fedcraes, incendiando duas delias, depois de apoderar-se da carga que tra- 
zião. 

As tripolações destes navios foruo transportadas ao porto do Recife, capital da 
província, por uma embarcação brasileira. 

Inteirado o presidente do occorrido, mandou immcdiatamenle proceder a um in¬ 
quérito, sendo interrogadas todas as pessoas que compunhão as referidas tripolações. 
Por sua parle o Sr. cônsul dos Eslados-Unidos procedeu lambem ás averiguações 
quejuigou necessárias. 

Desses inquéritos e de outras pesquizas que sclizerao,vcrificou-se que o capitão do 
Alabama fôra varias vezes á Ilha de Fernando do Noronha acompanhado de homens 
dc seu bordo: que communicára com o commandanlo daqucllo presidio; e que tivera 
frequentes práticas com a terra, já para prover-se dos objeclos de que necessitava o 
vapor, já para desembarcar as tripolações dos navios aprisionados. 

Verilicou-so oulro-sim que, tanto as presas como o incêndio das baleeiras, tiverão 
lugar nas aguas lerriloriacs do Império; e linalmenle que o commandanlc do presidio 
dcsconhecára os deveres dc sua posição, pois que nem se quer protestou contra os 
aclos praticados pelo capitão do Alabama. 

Em tacs cirumstancias, o presidente da província, depois de ler-se entendido com o 
Sr. cônsul dos Estados Unidos, demittio logo o referido commandanlc, c mandou -lhe 
instaurar o competente processo dc responsabilidade. 

E porque na occastao faltassem cm Pernambuco os meios maleriacs precisos para 
conter os desmandos do capitão do Alabama, apressou-.-e o mesmo presidente em 
solicitar do governo imperial as providencias convenientes, e cm protestar contra o 
procedimento do dito capitão, intimando-lhe que se relir d g l rr l r i 
do Império no prazo de horas. 

O governo de Sua Magestadc acaba de npprovar inleirainenle o modo porque sc 
houve nesta emergência o presidente da província de Pernambuco, e dc tomar as 
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medulas nccossanas para reprimir os almsos do capiMn ilo Alahama, o para qiie seja 
rcligiosaincnln mantida n iieiilralidade qno deve o Império oliscrvar na lula de que se 
(rala. 1 

Levando ao conhecimento do Sr. James Walson Wobb, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário dosEslndos-Unidos, a cxposiçtto que deixo feita, lisongcio-ino 
de que previno assim os desejos que sem duvida leria de ser circumstancindaniente 
informado do occorrido, assim como me lisongeio de que rcconlicccrá o Sr. Webb.no 

S edimento do guiuino imperial, a exacla observância dos principiosde nculrali- 
a que acabo de referir-me. 

Reitero ao Sr. James Walson WebL, as seguranças de ininlia alta considcraçilo. 

Ao Sr. James Walson Wcbb. 


Marqfez df. Abrantfs. 


N. 13. 


A’o/a da legação dos Eslados-Unidos ao governo imperial. 

Legaçao dos Estados Unidos.— Pelropolis, cm 12 de Maio de 1863. 

0 abaixo-assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Eslados- 
Unidos tem grande salisfaçaoem accusar a recepção da nota de S. Ex. o Sr. Marquez 
de Abranles, do conselho de Sua Magcslade o Imperador, ministro c secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, com data de 7 de Maio de 1863, na qual communica a agra- 
davel noticia de que o governo imperial tem demiltido do seu lugar o comniandanlc 
da Ilha de Fernando de Noronha, por ler deixado de cumprir o seu dever relaUvamcnte 
ao pirata Alahama , que incendiava c destruis, nas aguas do Brasil, navios pertencen¬ 
tes a cidadãos dos Eslados-Unidos. 

Pela promptidSo com que procedeu o governo imperial, antecipando assim qualquer 
reclamaçSo ílo abaixo assignado, cm relação a assumpto tão delicado ede tso grave 
importância, nJo póde deixar de convcncer-sc o governo dos Eslados-Unidos de que o 
Brasil está resolvido a manter inviolada a sua posição de neutro, ede enxergar neste 
procedimento mais uma prova de quanto referiu o abaixo assignado acerca dos 
sentimentos amigaveis do Brasil para com os Eslados-Unidos. 

0 abaixo assignado reconhece com prazer esta prova de sentimentos amigaveis; c 
informando o seu governo do procedimento muito salisfaclorio do Brasil, pelo que res¬ 
peita ao pirata inglez Alahama e aoconimandantcdallhadcFcrnando de Noronha, fez 
plena justiça á energia com que o governo de Sua Magcslade Imperial manifestou a in¬ 
dignação que lhe causár.loos netos do pirataria commctlidospor um navio, construido 
cm um porto inglez com capitães inglezcs.lripolado e armado por lnglczes,e que sahiode 
um porto inglez, debaixo uc còrcs inglezas, afunde começar a sua obra de destruição 
contra o cninmcrcio de uma iiar.lo amiga, sem ler entrado uma só vez cm aguas ame¬ 
ricanas, quer dos Estados do Norte, quer dos do Sul 



0 nbnixu nssigotido ullerece « ,S. lix. o Sr. Mnripiez «1» Abnwlcs os sous smcqcw 
agradecimentos, por mais esta prova dos bons enuiignvcis sentimentos que ou roo uo- 
verno imperial para com os Esludos-Unidos; c aproveita esta occtisifto purarciterur*, 
a segurança do sua gramlc eslirna pessoal, unida «os scnliinonlos da mais .distincla 
cmisitlcrnçlTo. 

A S. Ex. o Sr. Marque/, dc Abranles, do consollio de Sua Magcslade o Imperador, 
ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros. 


K. 14. 


Nota da Icfjaçàn dos Estados-Unidos ao t/overno imperial. 

Logaçflo dos Estados Unidos. Rio de Janeiro, em 21 de Maio de 1863. 

O abaixo-assignado, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciário dos líslados- 
Unidos, tom a honra de chamar a allençito dc S. lix. o Sr. Marquez dc Abrantesdo 
conselho dc Sua Magcslade o Imperador, ministro e secretario de estado dos^ negocios 
estrangeiros, para uma grave quebra de neutralidade perpetrada, c que ainda se esta 
perpetrando,por parte dos representantes do governo de Sua Magcslade ” os P°"° s 
de Pernambuco e Bahia. Quando o vapor francez Gmmno sahio daquellesportos, 
o pirata inglez Florida ficava cm Pernambuco, recebendo alli a hosp talidade, 
tomando carvflo c provisões, c fazendo os concertos necessários para babilitar-se a 
continuar o seu corso! E qual era o fim abertamente declarado deste corso A 
destruição do commcrcio dos Estados Unidos, naçílo amiga, c uma daqnellas 
o Brasil tem estreitas e muito amigaveisrelações!Existira alguma duvid' ■ “ 

caracter do Florida ? Cerlamenle que nito. O Presidente dc Pernambuco sabia que este 
vapor era o companheiro do Alabarrm, e que trazia a mesma bandeira detrata , 
havia declarado que o Ahbama era um corsário que Unha \ ,( » , ^\ a f be ' an ' a ‘ :a 
neutralidade do Brasil, ultrajando o commcrcio dos Eslados-Unidos ims aguas 
brasileiras, e por isso ordenou-lhe que sal.isso do porto da Ilha de Fernando de 
Noronha. Entretanto, apezar dc conhecer o caracter de pirata d ° Fl . ou ™' « a 
bandeira, e a despeito do protesto do cônsul dos Eslados-Unidos, o referido Presidente, 
em commnnicaçao official dc 8 de Maio, dirigida ao pirata, concedeu-lhe o direBo de 
ficar no porto 24 horas, de desembarcar prisioneiros, lorneccr-se de carvSoe viclua- 
lhas e fazer as reparações que lhe fossem necessárias, para poder continuar o seu 
crime contra ocommcrcio dos líslados-Unidos. . 

Nesse dia o Florida, assim autorisado, desembarcou os ofliciaes, a tripolaçao e os 
passageiros (lobrigue americano Claraicc, qucdoltio de Janeiro havia saindo para 
llalliinorc, nos líslados-Unidos, c fflra capturado dous dias antes pelo pirata, como 
sabia o Presidente. E no mesmo dia pedio licença para licar no porto 4 dias, em 
vez de 24 horas. Em resposta, o Presidente dirigio ao pirata uma commumçaçao,da¬ 
tada dc 9 da Maio, que o abaixo assignado tem presente, fazendo-o scicnte de que, 4 
vista do que lhe representou, isto 2, de que, cumprindo a ordem dc deixar o porto 
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Liiii. í i i ' 'i ■ \ uul 11 sniur, csin deplorarei estado, porquanto as rc- 
poraçBcs dn áuu machina, noçessams para a «iia sa.lvfiçno, naq.pottiao cohchiir-se 
ndssc prazo, o que nao seria nem liberal nem humano, o exporia o vapor n pch‘- 
® ^U»' 1 eommwicm ; o, visto qqc ollc Presidente nao descjnvascr deshu'- 

* '. b ® rN ! (aá ?> M P on(1 °-o a perigos ou diminuindo seus meios do défoza 
h 2ílT Slmm "'?' CS Í acreditando na boa íí das representações que 
lho haviao sido foitas, e que nao poderia com segurança continuar no seu corso fcóntra 
o commerco americano ligado ao do Brasil) se nao lhe fosse concedido o (empo ne- 
eessano para concertar a sua macl.ina, o dito Bresidcnlc, representante da soberania 
í K ® reconhecendo corno bclligerantes-os traidores que sc rcbclliirao cdnlra 
os Estados-Umdos, permittio ao commandantc do pirata, que traz a bandeira daniiel 
es tra,dores, lodo o tempo por ellc pedido para fazer osconccrlosfbem eol o ' 
ri n,ar r° C as tí ,H '; is0os d(! ( 1 HC «rccia para, poder continuar as suas 
depredações contra ocomincrcio de uma naçflo. amiga. 

Maior quebra de neutralidade nunca chegou ao conhecimento do abaixo assianado 
Ale. internacional nao fazdiffercnça alguma entro levar uma parle ouotoide n 
2, a “ P? rl ° ncalro > l 10s , 10 nu® o Florida nao levasse o Clarencc para Per- 
nWrn ’ P °' S qU ® ° h ? Vla arrnad<) c,n l )irala > lo<lavia 0 facto do trazer ofiiciacs, mari¬ 
nheiros e passageiros, bem como a propriedade que havia rojibado, tanto ao navio 
levai*, cslava ° abordu > ““ ,al fact ° cra . quamo d íntençaoe fins,como sê 
sendo „mnl P ° ° naV ‘° 1“ nav,osc;, P lurados ’ a >g ana dosquaeshavia,incendiado, 
? e n " d ° um P e !° n onos armado cm pirata. Eas mercadorias,assim pilhadas c rouê 
badas a navios dos lislados-Unidos, forao publicnmenle vendidas e mercadejadas 
e ão r ;,^ P rr, mbUC °- Ob j« clos q ,lcsc . sabia valerem ou terem cuslX S 
S Pernamhuíò d0 cno'o m r 30 ,b T aSSÍ 8, nado ’ P ora0 « 000Rs -1 tornando-se 
nnértnn b » ’ f J uslanicntc observado por um distincto negociante da- 
quella praça, nao ameneano, « um mercado para a venda de mercadorias capturadas 


no n T,or.o Sarn T Cai J 0S ’ P ° r piralas ’ q," asi a visla do porto, eo pirata apresad 
no porto recebendo a protecção o hospitalidade do porto de Pernambuco 

Sua Magestad^Imperial 7 ““ Pf ° VÍnCÍa ’ qu ® 6 ° ie P rese " laate “ a <<> d e 

O abaixo iissignado acredita que todos estes factos têm sido olficialmcntocc 
cados ao governo de Sua Mageslade o Imperador, e bem assim que V. Ex. sab 
Piratas di/a4a»ia c Geórgia se achiivao no porto da Bahia em Í4 do corrente 


®? d ^' a °? 0 . Teraod ®Soa ^^‘sladeo Imperador, e bem assimqueV^vro^que^s 

S ?, l . a ®i Alabama c Geórgia se achiivao no porto da Bahia em Í4 do corrente Quando 
b4dn a Í!°-t 0 VaP r GvÍeme - T0nd0 0 A ’ abama che 8 ad ° «o dia llTo cons q uTÍos 
tfcdos-Un.dospedio, como era de seu dever, que, sendo conhecido o caracter da- 
L Íhnnor™’ b ®? C ° m ° aS olTo 1 n8as P (,r el| c feitas ao cominercio americano nas aguas 

?J“Çf n Ç- contra as q, aacs baviao protestado as autoridades brasileiras, nao s 6- 
S e '’® u SSe n- , rec , usados q uaeSf l u or fornecimentos, mas lambem que o navio fosse 
ilíj r“ “ j aacçítodo governo imperial,pelos netos de pirataria que praliníra 
dentro dos limites da junsdicçBo brasileira c pelosquaes seria o Brasil respo” 
f0SS ° ° naV '° “ m Pirata > e nao W*™ a a '» a nacioiialidide recoê 

governo*deHnn fpurle!? “ ordcslos corsários, viocom salisfaçãoque o 

“T d ' n“í" 



este respeito. V. lis. não negará por «crio <pns, lendo sido por seusi proprios aclos 
ollicinwopor aqucllcs do presidente de Pornamhi.co, reconhecido o lacto de haver 
este pirata violado as aguas c «(Tendido a soheraniu do Brasil, e do dever do ^ . U., 

I.offereça a opportunidade, vingar nqnclln oITensa. e imlemmsar, pua 

sua captora se Tor possível, os prejuízos causados ao commcrcio americano nas 

s do Brasil. Vi se vier cllc a este porto, onde o Brasil leni inquestionavelmente 
«"possibilidade de caplura-Io e detWo, nito lia duvida alguma de que, se deixasse de 
‘JL proceder, nltn só praticaria um aclo não amigavel para com os kslados-Unidos, 
como tornaria o Brasil responsável por qualquer aggrcssao que fizesse ao commcrcio 

thpúi ic madura rellexão, que 
„ armamento deste pirata, no porto de l.iverpool, c do Honda e do Geórgia m 
F^cossia sohrea beln fundada suspeita de que se destinarão a fazer presas sobre 
, commcrcio de uma nação amiga, exigia por parle do governo inglez a sua forçada 
dclençno. Nessa conformidade foi expedida uma ordem para a detenção do Alabama, 
í, , Lon a Liverpool uma hora depois (la sua saluda. O governo dos Eslados- 

Unidos declarou portanto ao governo inglezque-o considerava responsável por lodos 
os damnos lc l Os primeiros estadistas d ln„l ler 

concordárão, nacainarados coiiimuns, que a coroa devia ler capturado aquclle navio 
«obre a simples suspeita apparcnlcmeulc bem liindada; c lendo os jurisconsultos 
decidido que eslava verificado o caso da suspeita justificável, o governo deixou cie 
iMimnrir com o seu dever, enSo póde justificar-se, allegando que nao conseguio reali¬ 
zar asna boa intenção. Se isto acontccco foi por infelicidade da Inglaterra, nao por 
cnlna nossa - e assim como ú certo que o governo dos Lslados-Lnidos mantem a sua 
„ con l.d de, e a manterá como nenhum homem de juizo' póde duvidar é certo 
lambem que. por qualquer depredação feita ao commcrcio dos V.stados-fJnidos pelo 
pirata Alabama, será dirigida uma reclamação a Inglaterra, recorrendo-se á guerra, 
se fòr preciso, para suslcnlu-la. 

Sc os factos occorrèrão como acabno de ser expostos, isto é, se a simples suspeita, 
bem fundada, áccrca dos lins deste pirata, obrigava o governo mglcz, na opmiãodos 
seus estadistas c jurisconsultos, a deter o Alabama, qual será o dever do Brasil? Os 
iins do Alabama e dos piratas seus associados, navegando com uma bandeira, nao 
reconhecida pelo Brasil nem por qualquer outra nação, nao são mais simples sus- 
Estes navios sao declarada e abertamente depredadores do commercio ame¬ 
ricano sem nacionalidade alguma; com este obieclo lòm elles percorrido todas as 
coslasdo Brasil c cm varias occasiõcs praticado aclos dc pirataria, com conhc- 
cimento e justa’indignação do Brasil, dentro das aguas brasileiras. R não obstante 
isso procurão impudcnlemcnte, nos portos brasileiros, protecção e meios para se 
refazerem c melhor se habilitarem a capturar, saquear, incendiar e destruir navios 


Neste momento, ou antes, até U do corrente, por informaçOes ofiiciacs que teve 
o abaixo assignado consta que não havia menos de 228 pessoas cm Pernambuco 
e Bahia as quaes compunhão a ofiicialidade e marinhagem dos navios americanos 
destruídos netos Ires piratas que estão aclualmente nos portos do Brasil; e lodos estes 
(Itstrmitospeiosire j. _i sl|Slcnta(]oS) ,| c ( .„ ll r 0 r.iiidadc_com a lei e por 

nado, á custa do governo dos l .slados-L nidos. 
ibarcárão prisioneiros cm portos brasileiros, declarando 
vião sido capturados cm navios americanos dcslruidos 
r ao, no (erritorio brasileiro, o direito dc se refazerem do 
m pilhagem c depredação do commcrcio, sein protecção 
o conhecimento que linha o Brasil dos actos praticados 


indivíduos aprisionados i 
deliberação do abaixo as; 

Kslcs Ires piratas des 
que estes prisioneiros 
por elles; e então rcclai 
necessário para prosegui 
de uma nação amiga. U 




por estes piratas, nllo será a sua responsabilidade parn com os Estados-Unidos, pe¬ 
rante a humanidade o a civilisaçtto deste século, muito maior do que aquella da 
Inglaterra, em não detê-los sómente sobro bom fundada suspeita ? Poderá haver 
algum argumento solido, que não seja baseado na hostilidade conlru os Estados- 
Unidos, e no desejo de ver o seu coinmercio damnilicado, para poder justificar o go¬ 
verno do Brasil de lor pormitlido á esses navios do se refazerem nos seus porlo3, e de 
sclbrncccrcm do provisões c carvão? 

O Geórgia desembarca prisioneiros, que se confessa haverem sido feitos cm u m navio 
americano capturado, e pude licença ao Presidente da Bahia para prover-se de 
carvao e provisões, e esta licença lhe é cordialmente concedida! 

O Florida desembarca os seus prisioneiros, ofiiciacs, marinheiros e passageiros 
de navios americanos capturados c incendiados, c nao só pede c recebe a per¬ 
missão de comprar provisões e carvao, mas também que lhe seja permittido 
ficar o tempo necessário para concertar a sua machina e refaz.er-se do que lhe 6 
preciso para continuar a sua obra de destruição; e apezar do solcmne e muito ins¬ 
tante protesto do cônsul dos Eslados-Unidos, este privilegio lhe 6 concedido pelo 
Presidente de Pernambuco, por causa do desejo de não diminuir seus meios de 
defesa e segurança! 

O Ahhama vai para a Bahia, e nem pede licença para ficar. Chegou á H e ainda lá 
estava em 14 do corrente, quando saliio o Guienne. O cônsul dosEstados-Unidos pro¬ 
testou contra a presença deste vapore reclamou que fosse cllc delido e posto ás ordens 
do governo brasileiro, por ter destruído propriedade americana nas aguas brasileiras, 
pelo que o governo dos Eslados-Unidos consideraria responsável o Brasil, se as autori¬ 
dades (agora que se oflerccia a opportunidadc) não vingassem a soberania do Brasil e 
aprisionassem o pirata. O Presidente da Bahia envia ao cônsul dos Estados-Unidos a 
communicação do de Pernambuco ao capitão do pirata, queixando-se de seus actos 
de pirataria, accusando-o de ter violado a soberania brasileira, e ordenando-lhe, cm 
consequência de tão injurioso procedimento, de deixar as aguas do Brasil dentro de 24 
horas. Deste modo o Presidente da Bahia mostrou conhecer o caracter de pirata deste 
navio, e o facto de ler clle violado a soberania do Brasil, destruindo navios ame¬ 
ricanos nas aguas do Império. Sabe lambem que o governo imperial, pelos seus 
actos, linha declarado este pirata culpado de haver violado a sua soberania, 
ordenando-lhe que se retirasse do porto de Fernando de Noronha; e nãoobstante 
tudo isto permillc-lhc dclibcradamenlc que entre no porto daquclla Província, 
recusa-se a allender ao protesto do nosso cônsul, e por ultimo conscnlio que se 
consçrvo no porto durante 4 dias, sem se fazer cargo de que a sua presença não 
era admissível ! 

Assim que, os portos do Brasil constiluirao-se portos de refugio, e praças de recur¬ 
sos e de expedição para tres navios piratas, reconhecidamente destinados á exercer 
actos de depredação contra o commercio dos Estados-Unidos; as aguas do Brasil são 
impuncincnlc violadas; e depois que o governo imperial reconheceu esta violação de 
sua soberania e manifestou a sua indignação por semelhante porccdimento, o culpado 
& recebido com hospitalidade e amizade pelo Presidente da Bahia ; e em lugar de ser 
preso e o seu navio detido, ò acolhido e se lhe fornecem as provisões e o carvão neces¬ 
sários para habilita-lo a continuar naquellasdepredações. As ruas c cács da Bahia e 
Pernambuco csliverão por mais de uma semana apinhados de marinheiros e passageiros 
americanos, provenientes de navios que negneião como Brasil, osquaes liavião sido 
capturados, sendo as pessoas de bordo roubadas pelos piratas A/almma , Florida e 
Geórgia. E forão obrigados esses indivíduos a presenciar, nos portos de uma nação 
amiga, a venda que, de suas roupas, joias c até relíquias de familia, nos cáes c ruas 
da Bahia c Pernambuco, fazião os piratas que as aprehenddrão, pela decima parte do 
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valor respectivo; no passo que os navios pirnttis c todos os indivíduos dc seu bordo 
crüo recebidos c tratados como amigos, e providos dos matcriacs necessários para 
continuarem cm suas nefarias correrias. As sccnas que, segundo refere a bistoriu, 
tinliSo lugar no século xvn nas ilhas das Índias Occidenlues , sao reproduzidos neste 
nosso século nos portos do Brasil; e isso sem culpa alguma do governo imperial, 
que já tem feito o que devia, t»o promptamente quanto o permittiao as circumslancias; 
mas dos Presidentes de Pernambuco e da Bahia, que, sympalhisando com a piratariu 
c os piratas deixárdo de cumprir, o seu dever para com o Brasil, desmentindo 
a civilisaçao do século. 

V. Ex. sabe que os factos relativos á presença destes navios piratas nos portos do 
Brasil sao ainda mais graves do que for,to expostos nesta rapida communicaçao; e, 
portanto, o abaixo assignado nao duvida um só momento de que o governo imperiaí 
infligirá sem demora aos criminosos Presidentes a punição que lém elles tao justa- 
mente merecido. 

Parece, porém, ao abaixo assignado, que o governo do Brasil tem ainda outro 
dever a preencher para comsigo mesmo, para com o governo dos Estados-Unidos, e 
para com a humanidade e a civilisaçao da nossa época, e vem a ser, a captura 
do Alabama, se por ventura entrar em porto brasileiro. Este navio pirata violou 
a soberania do Brasil destruindo, nas aguas do império, navios de uma naçSo amiga. O 
governo do Brasil reconheceu este facto ; e seguramente, se, tendo o poder, nao 
realizar a captura e detenção do offensor, torna-se participante de seus actos, e 
obriga o governo dos Estados-Unidos nSo só a exigir uma indemnisaçao pelos 
prejuízos causados ao seu commercio, nas aguas brasileiras, como a sua respon¬ 
sabilidade, por consentir que este pirata continue em suas depredações sobre o 
commercio americano. 0 abaixo assignado nao prescrula do governo imperial o pro¬ 
cedimento que ba dc ter em relaçao ao dos seus delegados, quanto aos vapores Flo¬ 
rida e Geórgia, bem convencido de que á este respeito cumprirá como até aqui 
o seu dever. Porém, o caso do Alabama é muito differente. Este vapor violou 
a neutralidade c ultrajon a soberania do Brasil, apresando e incendiando navios 
americanos nas aguas brasileiras; e se, estando o governo imperial habilitado, e 
oflcrecendo-se a opporlunidade para captura-lo, onSofizcr, seguramente assumirá a 
responsabdidade de seus actos; e os Estados-Unidos serio forçados á exigir do Brasil 
umareparaçao, assim como a exigirão de Portugal no caso do General Armstrong. 

O corsário General Armstrong foi deslruido por um navio de guerra inglez em 1813 
em um porto portuguez. Os Estados-Unidos insistirão por uma indemnisaçao de 
Portugal, por mais de trinta annos. Recorreu-se então ao arbitramento de uma 
polcncia amiga que decidioem favor dos Eslado-Unidos, realizando-se esta indemni¬ 
saçao, cuja importância foi restituída á Portugal pela Inglaterra. 

O abaixo assignado allude á este caso para mostrar o direito que tem os Estados- 
Unidos de exigir do Brasil a captura do pirata Alabama, se fôr possivcl, como um dever 
ao mesmo tempo para comsigo, para com os Estados-Unidos, para com a huma¬ 
nidade e a civilisaçao; c aproveita a occasiao para renovar á S. Ex. o seu cordial 
respeito e confiança , e a sua mais dislincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Marqucz dc Abrantcs, do conselho dc S. M. o Imperador, ministro 
e secretario dc estado dos ncgocios estrangeiros. 


J. Watson Wedb. 
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Nota do governo imperial d legação dos Estados-Unie/os. 


Secção central.—Ministério dos negocios estrangeiros. Rio de Janeiro, em 23 de 
Maio de 1863. 


Apresso-me a accusar recebida a nota que, com data de 21 do corrente fez-me a 
honra de dirigir o Sr. James Watson Webb, enviado extraordinário c ministro pTcni- 

nara °umã S Eslados - Un ' dos " esta c <^«, lendo por objecto chamar a minha atlen- 
n! nMr i 8 ® qu f bra dc neu l ra, 'dade perpetrada, e que ainda se está 

nambucoeVSto ^ ruprcsc,Uanles do governo imperial, nos portos de Per- 

Referindo-se °Sr. Webb ao procedimento que liverao os presidentes das mencio- 
" adaap ™ vmclas para com os vapores dos Estados Confederados que alli aportárao 
,,, . “l meSm0S pres,de . nt ?f - e contra «lies reclama, por haverem dado hospitalidade’ 

na deplorável luta da União Americana. p puz 

E sem duvida importante c grave o assumpto de que se trata, e o governo imDcrial 
presta a palavra autorisada do Sr. Webb toda a consideração que lhe é devida P 

Por isso mesmo porém e o Sr. Webb de certo o reconhecerá, tem o ga¬ 
binete imperial indeclinável necessidade de proceder, cm t3o delicado obiccto com a 
Zdeo fn r nnl 0 í . : c m í" 1 ,dc r ia ’ de gUardar ^'igiosamenle a posição que assumio 
dos^Estados UnTdos 0 dosprlmeiros successos > que trouxerao cm resultado a scisao 

A posiçãoá que alludo conhece-a perfeitamente o Sr. Webb, assim como conhece 
os princípios em que assenta, pois que constao da circular expedida pelo governo im¬ 
perial aos seus delegados nas províncias, com data de 1 dc Agosto de 1861. 

Conformando-se com as regras geralmcnlc admittidas entre as n3ç0es civilisadas o 
dad^que selmpéz 13 ^ 116 '' 11 CÍrCU,ar ’ estal)ele ccuo modo pratico de realizara neuirali- 

Sem que por ora confirme ou negue os factos articulados pelo Sr. Webb e sem 
entrar na aprcciaçao das observações de que os acompanha, o que posso desde iá 
muito positivumcnlc ahançar-lhe d que o governo de S. M. o Imperador está na lirme 
resolução dc manter c fazer respeitar a neutralidade, nos termos em que declarou que 
a assumia o que importa al.ançar que nSo está disposto a tolerar que seja essa neu¬ 
tralidade dc modo algum violada pelos interessados na luta, e menos ainda pelos 
delegados do mesmo governo. 1 5 

Da sinceridade desta deelaraçaotem o Sr. Webb uma prova incontestável na minha 
nota de 7do corrente, relativa ao vapor Alabama dos Estados Confederados, pois 



P A S j im < |j 10 (gj^o respeito^ue™ mesmo governo^lribuU 1 á'sua^alavra^na^estra- 

?e" a Sw~ 

° p'clo paquete franco/, ,ue deste .porto segneno aMOTorfcUsnUsda' BaSSa^Pernam- 

imperiaUs majs poativas e crrrnna informem c j rcumsta Hciadamentc, á rcspito de 

cadaumdo e s q fadosarlicukdos em a nota do Sr. Wcbb, da qual solhes dá mtegral 

as^ssssss 


Ao Sr. James Watson Webb. 


M.uiQcez de Amuntes. 


J. 16 


Nota da legação dos Eslados-Unidos ao governo imperial. 
Lcgaçao dos Eslados-Unidos. Pelropolis, em 27 de Maio de 1863. 


o Mi , «"<“*> «'-ordin,™ S m '“Jy'S!;SÍ íblmlS 


trangeiros, que 
piratas Alabama 


lardc de 20* do corrente ainda estavão no porto d 
! Geórgia. 



0 Ahthama alli chagou om 11, o o Geórgia na tarde do 12, de sorte que havia 
9 dias que o primeiro eslava ancorado na Bahia, protegido c fornecido com as 
necessárias provisOcs c victualhns polas autoridades daqucHo porte , apezar do 
solcmne protesto do cônsul dos Estados-Unidos, c sem a menor atlençSo ao facto, 
hem conhecido, de que este pirata havia capturado e destruído navios americanos nas 
aguas do Brasil; por cujo motivo, c por ler violado, portanto, a neutralidade c offcn- 
dido a soberania do império, o presidente de Pernambuco lhe havia ordenado de 
se retirar da ilha de Fernando de Noronha. 

0 pirata Geórgia , tendo chegado á Bahia a 12, havia oito dias que estava nesse 
porto recebendo carv3o e as provisOcs e victualhas necessárias para poder con¬ 
tinuar as suas depredações contra o commercio indefeso de uma naçao amiga; 
ambos os piratas haviao desembarcado um grande numero de prisioneiros, com 
approvaçao c assistência do presidente, o qual sabia que cr,to passageiros, oiíiciaes 
c marinheiros de navios mercantes americanos ntio armados, que commcrciav3o 
com o Brasil c outras naçOes amigas, e haviSo sido apresados e destruidos por estes 
piratas, com tanta benevolência recebidos c abrigados pelas autoridades e habitantes 
da Bahia; e nas ruas e cács daquella cidade, com o conhecimento c approvaçao do 
presidente c das autoridades, expuzerao publicamente e vcndòrSo roupas e joias que 
tinhao pilhado c roubado á mulheres indefezas e á outros passageiros, bem como 
aos oiBciaes e marinheiros dos navios americanos por ell.es incendiados e destruidos. 

Com previa inlelligcncia, a barca ingleza Castor chegon á Bahia quasi simultanea¬ 
mente com os dous piratas, tendo á seu bordo carvSo carregado para elles em 
Liverpool, para lhes ser entregue naquclle porto; c notou-se publicamente que, 
além do carvao, aquella barca trazia duas peças do calibre de cento e vinte cinco libras 
cada uma, e outras munições de guerra. Por conseguinte, o cônsul dos Eslados- 
Unidos, referindo o facto ao presidente, suggerio a idea de que fosse collocado um 
guarda á bordo da dita barca Castor , e que á esta fosse prohibido atracar os navios 
piratas, parlicularmente á noite, para descarregar nellcs o seu carv 3o e munições 
de guerra, com violaçSo da neutralidade do Brasil. 0 presidente accusou o recebi¬ 
mento deste protesto ás 6 horas da tarde do dia em que foi cscriplo, c apezar disso, 
na mesma noite, foi permittido á dita barca Castor atracar á Geórgia, c só na manha 
seguinte foi que se lhe ordenou de afastar-se deste vapor! quando já havia atracado o 
vapor e cumprido o seu (im, fosse elle qual fosse. 

Na opinião do abaixo assignado, estes factos n3o podem deixar de compro- 
metter muito seriamente o governo do Brasil, e as suas cordiacs relações 
com os Estados-Unidos; e s3o submettidos á V. Ex., na esperança e crença 
de que o governo imperial procederá, á respeito do presidente da Bahia, sem exi¬ 
gência alguma especificada da parte do abaixo assignado, de modo que possa elle 
chamar a altençSo do seu governo para este procedimento, como urna nova prova do 
desejo do Brasil de manter inalteráveis as mui cordiacs e amigaveis relações, actual- 
mente existentes com os Estados-Unidos. E aproveita esta occusiao para renovar á 
V. Ex. as seguranças da sua mui distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Marquez de Abranlcs, do conselho de S. -M. o Imperador, mi- 
nislro c secretario de estado dos ncgocios estrangeiros. 



Nota do governo imperial d legação dos Estados-Unidos. 

Secção Central. Ministério dos ncgocios estrangeiros, Rio de Janeiro, em 29 de 
Maio de 1863. 


Cumprindo o dever de accusar recebida a nota que, com data de 27 do corrente, 
fez-me a honra de dirigir o Sr. James Watson Webb, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário dos Estados-Unidos nesta còrtc, para o fim de reclamar contra 
novos factos que diz praticados pelo presidente da provincia da Bahia, com violaçtto 
da neutralidade do império, em favor dos vapores dos Estados Confederados Alabama 
e Geórgia, cabe-me, em resposta, assegurar ao Sr. Webb que, prestando toda a devida 
consideração ás suas allegaçõcs, apenas chegarem as informações que á respeito do 
assumpto em questão já forSo exigidas do mencionado presidente, o governo imperial, 
como eu o disse ao Sr. Webb em minha nota de 23 do corrente, nüo hesitará em 
proceder de conformidade com a posição que assumio, e a que está obrigado. 

Reitero ao Sr. James Watson Webb as expressões de minha alta consideração. 


Ao Sr. James Watson Webb. 


ManQUEz de Aduanies. 


N. 18. 


Nota do governo imperial d legação dos Estados-Unidos. 

Secção Central. Ministério dos negocios estrangeiros, Rio de Janeiro, em 22 de 
Junho de 1863. 


0 abaixo assignado, do conselho do Sua Mageslade o Imperador, ministro e secre¬ 
tario de estado dos negocios estrangeiros, em satisfação do compromisso que conlrahio 
para com o Sr. general James Watson Webb, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário dos Estados-Unidos nesta eôrle, tem a honra de dirigir-lhe a presente 
nota para o fim de dar a devida resposta ás que, com datas de 21 e 27 do mez ultimo, 
passou o Sr. Webb ao abaixo assignado, articulando varias accusaçOes contra os 
presidentes das províncias da Bahia e de 1’ernambuco, pelo modo como recebírao e 
tralárüo alguns vapores dos Estados Confederados, que aportárSo ás referidas provín¬ 
cias e alli violárao a neutralidade que o Império se impôz, na lula que infelizmente 
flagclla a União Norte-Americana. 



— 31 — 


Tendo á vistn as informaçfics c esclarecimentos prestados polos presidentes das 
moncionadiis províncias sobre os diversos topicos das notas do Sr. Wobb c basoado 
nos prmcp.os da neutralidade, qual foi declarada pela circular do 1" dè Acosto do 
1801 o abaixo ussignado passa a examinar cscrupulosamcnle o fundamento das as¬ 
serções contidas nas duas referidas notas. 0 aas aí * 

.,,n nnnto° i' baÍÍ0 ado , c u sscnci i> 1 . porem, quelique preliminarmenle elucidado 
imperial ’ * P ° 10 qual ha P rofundn d 'vergencia entre o Sr. Webb e o governo 

Segundo o Sr. Webb, c dessa idéa dcrivtto principalmente as suas reclamacOcs o 
traXes7uiíàtosTsíí >nSld í !rl!r ° S " aVÍ ° S d r Esta; JSCon fedcrado S como rebeldes, 
Ses civiSas J ' nCUrS ° 9 n0 ° dl °' 6 SUjcÍl0S á d * «Aas as 

ii n n r„ Sla „ qU , allBcaÇa , 0 C °n qUe nS ? pdde ebsolulamenle concordar o governo imperial 
]á porque nao assenta ella nos prmeipios de direito internacional, giralmen e admi ’ 
tidos, já porque mesmo contraria de frente o disposto nas instrueçoes que forno Rí ¬ 
gidas aos presidentes das províncias, nas quaes expressamente se dec?arou deverem 
taes navios ser considerados e tratados como belligerantes. aeverem 

Sabe perfeitamenle o Sr. Webb que, na qualidade de neutro, ao eoverno imneri,? 
; a uese a tra U .a! r reme " te “ P ° SÍÇÍ0 quo j ul 8 as9e mais Wiadà, em face daTuto dè 
No uso desse direito incontestável, e conformando-se com o procedimento He mH.» 

“ &-*» ***-£ 

ySSôsía H.««J a. .b.i.o 

“ Só depois que os Estados-Unidos, nos proximos mexes de inverno tiverem len 
tado e nito conseguido suffocar a rebelliao existente, é que o Brasil ou ouLnêr 

e O ifvrne° 0 l P . rinCI ? 10S de dlrci . to internacional, em que o Sr. Webb ó 13o versado 
estava no arbítrio do governo imperial conceder ou recusar o asvlo no seu ler’ 
ritono ás parles contendoras. u ds J 10 ’ no scu le r- 

lJlTlUeT 1UÇa0d .M COnCedè - loáarabas > P e,a circular do 1" de Acosto de 
Lneri?,1 TíT ?? pcd,das em virlutle della ’ estabeleceu e regulou oco erno 
imperial o modo pratico da concessão. ° fcoverno 

irisas 

-aosaavsatísessaBsaE 



(latiu. que o Impcrio declarou assumir, o abaixo assignado entrará no exame o 
aprccinçtlo das reclamasses que fazem objecto das notas de (pie se occiipa. 

Com relaçilo ao presidente de Pernambuco articula o Sr. Wcbb as seguintes 
•ccusaçõcs: 

« O pirata Florida estava ancorado no porto de Pernambuco, recebendo alli a 
hospitalidade, tomando carvilo c provisflos, c fazendo os concertos necessários para 
habilitar-se a continuar no seu corso. 

« O presidente de Pernambuco sabia que o Florida era o companhcjro do Alabama, 
o qual tinha violado a soberania c neutralidade do Brasil. Conscguintcmonle sabia 
que era um pirata, e apezar disso consenlio que ficasse no porto, primeiramente 24 
horas, c depois 4 dias. 

« Reconhecendo como bclligcranlcs os traidores que se rebellárao contra os 
Estados-Unidos, julgou, por liberalidade e humanidade, que devia permillir á estes 
piratas que se habilitassem para continuar em suas depredações contra o commercio 
de uma naçao amiga. 

« Os marinheiros c passageiros dos navios apresados esliverao por mais de uma 
semana, presenciando nas ruas e cács de Pernambuco, a venda de suas roupas, joias, 
c até relíquias de familia, pela decima parle do seu valor. 

« A lei internacional nSo distingue entre levar uma parte ou o lodo de uma presa 
para um porto noutro; e, portanto, o facto do trazer o Florida gente e propriedade 
de um navio apresado, era o mesmo qne se conduzisse o proprio navio. 

« Pernambuco, final mente, tornou-se, como foi observado por um dislinclo nego¬ 
ciante daquella praça, um mercado para a venda de generos capturados por piratas em 
navios americanos, quasi á vista do porto. » 

Pelo que concerne ao que oceorreu com o vapor Mabama, nas aguas da provincia 
de Pernambuco, nõo julga o abaixo assignado necessário entreter a atlençõo do Sr. 
Wcbb, visto que o proprio Sr. Webb reconheceu c declarou, cm suas notas, que o 
governo imperial, tanto quanto o permiltiSo as circumstaucias, havia prompla c in- 
tciramcnlc cumprido o seu dever. 

Quanto ao Florida , porém, começará o abaixo assignado por pedir ao Sr. Wcbb lhe 
consinta observar que, se-o presidente de Pernambuco sabia que era aquelle vapor o 
companheiro do Alabama, assim como o era o Geórgia, nao se segue, como aliás ar¬ 
gumenta oSr Webb, que devesse o mesmo presidente considerar o Florida como 
pirata. 

Conforme os princípios da neutralidade do Império, a que já o abaixo assignado 
alludio, todos estes navios dos Estados Confederados sao vasos de guerra, trazendo 
a bandeira e patente dos mesmos Estados, nos quaes reconheceu o governo imperial o 
caracter de belligcranles. 

Se, d’cnlre taes navios, algum violou a neutralidade, sobre esse ISo sómcnlc deve 
cahir a responsabilidade, sendo in justo, se mio absurdo, tornar solidários na violaçSo 
a lodosos outros, pois que um semelhante procedimento, por parle do neutro, impor¬ 
taria quebra da própria neutralidade para com o Estado á que pertencesse o navio, 
assim responsabilisado por aclosque nao praticára. 

Nenhuma razao plausível parece pois existir para accusar o presidente de Pernam¬ 
buco pelo modo porque recebeu c tratou o Florida, quer consultados os princípios de 
direito internacional, quer as regras estabelecidas pela circular do 1° de Agosto de 1801. 

O Sr. Wcbb pcrmiltirá ao abaixo assignado observar-lhe ainda que, se a lei inter¬ 
nacional, como pretende o Sr. Webb, nito distingue entre levar uma parte ou o lodo 




ÍSdcTaz P oTÍ^C r ZlK • 0 V U n! la,nl ! Cn ' "*° os objcctos apresados que 
SoS^ COm a81,raSaí prop ”*° q»o 

unlíSlIimiS! T, P° dcrildc . ixai ' ,lc .conhecer que, admitlida 

naviosIiplIiiroriiV^ 1 ’ ° dn f cil ° dous)lo(ornar-sc-hia uma illustlo para quasi lodosos 
a mmSS? ^1!®."^° l>rec . , | s .®.!J rocc ^ cr " se í visitas que nüodeixaWno resultado 

de 24 horas; a 2-, dispor das presas c de objcctos delias provenientes. P 

Ora, sc 0 Florida nato entrou com presas, mas com objcctos nrovenienles delias n 
que se segue e que podia permanecer no porto mais do 24 horas. ’ 

duWssenrnve„ P °Í Ía ’ dÍSPÔr dC , m0íl ° ° Cm lCm P° «'S™ d 0S objcclOS quCCOn-' 
enéf eV P - CS d ° 1 ! r , csas * 0 (lcslcs 0 al>aix0 assignado, segundo as informa- 

çOes oiTicmes que tem, pode assegurar ao Sr. Wcbb que 0 Florida nSo dlsúôz 
uoL Z oue 0 nei'l e l COnlran ° co, ? m unicou aoSr. Webb um negociante de Pernambuco’, 
dos iü d , a communlca Çao esta 0 Tacto de ntío haverem, quer os tripoíanlcs 

2í 3 p” fp"m, 

romo e ’| te i nd0 i Sld0 ' P ? rlC d , esscs mcsmos objectos appreheudidos pela alfaridemi 
dos ínlerêssaSos ’ lnde P endentemenle da qualquer' íeclamaçSo d P 0 consul oÜ 

„amW mari í a L nda ? abaixo assi » nado ao sr - Webb que 0 presidente de Per- 
ôníos nh-.e a t mbem damo ‘ a Foprio, mandou entregar ao referido cônsul alguns 

" ,u * ““ *■•»»»*-p- 

ll.ann.oS ° abaÍX ? aSsignado ( l uc 0 Sr - Webb reconhecerá que um seme- 
làdo do P ao! len! ° alleS í a a b0a vonlade c soIieilude com que aquellc dcle- 
do^mDerio resnoil3 er ' a r Pr ° Cl í r0U Cumpn ? ,° devcr de manter a neutralidade 
o°d s mpen \ rCSpC,tand e fazcndo ’ quaulo foi possível, respeitar os direitos de 
lodos na observância da mesma neutralidade. K 

nnn.!nnfl Ue ás peSSOa , S a P risionadas > ^pensa-se o abaixo assignado de fazer 
r conslderaçues ’ desde que 0 Sr. Webb reconhece que, obstar-lhes 0 des- 
luís d q o se n culo P ° 08 nPer, °’ SOrla “ ma VerdadCÍra barbaridadc repellida pelas 

m Pa rr d ° 0 a ° w a h° a / signa<1 ? bav , cr demonstrado que nao procedem as rocla- 
nnst° I d Sf ' ' Vebb i á res P clt0 do presidente da província de Pernambuco 
passará a occupar-se das que se referem ao presidente da província da Bahia 
Resumem-se cilas nas seguintes proposiçOcs: 

" 0s piratas Alabama e Geórgia chegárüo ao porto da Bahia, 0 primeiro á 
li, c 0 segundo & 12 de Maio, e ainda lá cstav5o no dia 20. 

« O ^cônsul dos IJstados-Unidos pediu que, á vista dos actos praticados pelo 



Alabama, nn lllui de Fernando de Noronha, uno nómenlo llic fossem recusados 
qunusquer fornecimentos, mas tnmbcinquc losso o navio capturado o submcttido 
A ncçlto do governo pelos aclos de pirataria que praticárn dentro dos limites da 
jurisdicçao brasileira. 

« O presidente "da Bahia conhecia o protesto que o do Pernambuco havia dirigido 
contra o commandanle do Alabama ; e sabia igualmente que o governo imperial 
tinha proclamado o Alabama como violador da soberania c neutralidade do Im¬ 
pério. 

a Apczar disso, o Alabama , bem como o Geórgia, seu companheiro, forSo re¬ 
cebidos na Bahia com hospitalidade e aló com amizade, pcrmiUindo-so-llics fazerem 
concertos, aprovisionamentos de carvflo, viclualhas etc., durante oito a nove dias. 

ii Por ajuste anterior, a barca ingleza Castor chegou á Bahia quasi simultanea¬ 
mente com o Alabama e o Geórgia. Além do carvao que carregava a dita barca,*foi 
publicamente observado que conduzia lambem duas peças do calibre de 12a libras, 
e outras munições de guerra : c, apezar do protesto do cônsul dos Estados-Unidos, 
pcrmittio-sc áquclla barca atracar de noite ao Geórgia, Icndo-se-lhe apenas no dia 
seguinte ordenado que se retirasse, provavelmente quando já havia realizado o 
seu intento. 

« Poderá haver algum argumento solido para justificar estes aclos do governo 
do Brasil, á nao ser a hostilidade contra os Estados-Unidos, e o desejo dc vòr o 
seu commcrcio arruinado? 

<i O governo imperial fez tudo o que estava cm seu poder, quando demillio o 
commandanle dc Fernando de Noronha, c ordenou ao pirata que se retirasse das 
suas aguas, nao tendo meios para caplura-lo. 

« Quando, porém, entrou o Alabama no porto da Bahia, devia o presidente man¬ 
da-lo capturar. 

« E se o mesmo pirata vier á este porto é certo que, se o governo imperial 
nao o mandar capturar, o governo dos Estados-Unidos será obrigado a exigir uma 
indemnisaçao dos prejuizos, e tambem á responsabilisar o governo imperial pela 
continuação das depredações que fizer o mesmo vapor. 

« Os jurisconsultos inglezes, de accordo com os primeiros estadistas da camara 
dos Communs, decidirão que o armamento destes piratas nos portos da Inglaterra, 
sob a bem fundada suspeita dc que se destinavao á fazer presas no commcrcio dc 
uma naçaoamiga, exigia da parte do governo ingleza sua forçada detenção. 

« E se a simples suspeita obrigava o governo inglcz a deter o Alabama, qual é 
o dever do Brasil, quando os aclos de pirataria deste vapor saobem conhecidos pelo 
governo imperial ? » 

Entrando na aprcciaçao destas proposições, começará o abaixo assignado por de¬ 
clarar ao Sr. Webb que, estando o Geórgia no mesmo caso do Florida, tudo o que á 
respeito dcslc expôz o abaixo assignado, tratando da província de Pernambuco, é 
inteiramenteapplicavcláqucllc, nao lhe restanto, portanto, senao fallar do Alabama. 

O abaixo assignado julga, porém, conveniente, antesde tudo, lembrar ao Sr. V, ebb 
que qualquer procedimento das autoridades do Império, cm rclaçan aos navios dos 
Èslailos Confederados, altenta n igualdade com que devem tratar á ambos os belligc- 
ranlcs, nao poderá deixar de sor igualinenlc applicado aos navios dos Eslados-Fcdc- 
raes, sob pena de desvirluar-se a neutralidade. 

Esta consideração ha de necessariamente influir no espirito csclarecidodoSr. Webb, 
cujos sentimentos dc justiça e dc imparcialidade nao devem ccrlamenlc pretender 



ijue, (cmlo o governo impcriul reconhecido corno bolligcrmitcs os listados dissidentes 
da Umllo, concedesse, depois de proclamar a sua neutralidade no luta, á uns o auc 
a outros houvesse recusado, sulvos os netos de etiqueta c de corle/.ia, que derivito das 
relações diplomáticas, e que só se Iroeflo entre naçOes constituídas. 

O nresidonte da Bahia linliu sem duvida presente a justu observaçüo que ao Sr. 
"ebb lizera o meu predecessor cm a nota de 9 de Dezembro de 186), a saber- 
* que o noutro que encarcerasse cm seus portos os navios de uma das partes, tolheria 
a urn dos bclhgcrantcs o exercido dos seus direitos, tornar-se-hia por esse facto 
atirado c cooperador do outro belligcranto, c quebraria a neutralidade. 

Quando, pois, entrou na Bahia o Àlabama, com todos os caracteres de um navio de 
guerra pertencente aos Estados Confederados, o presidente da província, bem que 
conheci*sc o protesto que, contra o commandanle do mesmo navio havia dirigido o 
presidente da de Pernambuco, todavia, nao tendo sido esse protesto acompanhado 
de aclo algum, por onde constasse que os factos imputados ao navio haviao sido legal- 
mente averiguados e verilicados, e parecendo-lhe que nao estavao provadas as 
informações levadas á consideração do presidente de Pernambuco, pelos prisioneiros 
do mesmo navio, naluralmenlc interessados cm promover-lhe embaraços c difli- 
culdadcs, entendeu que devia respeitar a prcsumpçao juridica favoravel, á qual tenha 
direito um navio que pelas suas condições podia,reclamar a consideração devida aos 
navios de guerra. 

E a verdade é que os factos nao estavao ainda então completamenlc esclarecidos 
e averiguados, pois que cm um ollicio que, em 12 de Maio, dirigio o presidente de 
l ernambuco ao cônsul dos Estados-Unidos, referindo-se aos aclos do A/abama, accres- 
centou: « salvo a prova de nao lerem sido acompanhados das circumslancias em 

que lorao referidos, e que por outra parte forao contestadas. » 

E a verdade é lambem que os inquéritos conlinuárSo até o dia 15 de Maio, nao se 
podendo por conseguinte até essa data asseverar que estivessem os factos legalmenle 
averiguados. 8 

Se o presidente de Pernambuco, impressionado pelo que se dizia no proprio lugar 
onde se derao os factos, de algum modo antecipou, pela sua deliberação á respeito do 
Alubama, o resultado do inquérito que poslcriormenle se achou conforme com as 
suas presumpçOes fundadas, nem por isso seria justo exigir igual arbitrio da parte 
do presidente da Bahia, que só podia guiar-sc pelos documentos que linha presentes. 

0 governo imperial mesmo, que aliás nSo se demorou em transmitlir ao Sr. 
\Vebb as commumcações que recebèra do presidente de Pernambuco, nao tendo 
ainda a prova cabal dos factos allegados, a qual dependia das averiguações á que se ia 
proceder, nao tomou entao medida alguma, limitando-se a providenciar para que se 
nao repelissem tacs factos, dado que fossem exactos; e reservando-se expedir novas 
e mais positivas ordens, depois de colhidos os esclarecimentos que exigira, c verificados 
os referidos factos: o que ora acaba de fazer nos lermos que o Sr. Webb verá pela 
circular por copia inclusa. 

Nao é, pois, exacto que o presidente da Bahia soubesse, quando alliaporfou o A/a¬ 
bama, que o governo imperial havia proclamado este navio como violador da sobe¬ 
rania e neutralidade do império. 

Acredita o abaixo assignado que quanto fica exposto será sulficicnte para explicar 
o procedimento do presidente da Bahia, quando tratou o Alabama cm pé de igual¬ 
dade com o Georyia, e para que o Sr. Webb laça a devida justiça ás intenções desse 
delegado dq governo imperial, e se convença de que é c\le incapaz de guiar-se por 
outros sentimentos que nAo sejífo os da consciência do seu dever. 



Os neutros, como pcrfcitamcnle sabe o Sr. Wobb, nflo podem inhibir que os belli- 
gerantcs rcciprocamenlc sc bostilisoin e so prejudiquem, desde que nílo violem a neu- 
irnlidadc. O que l.lo sémente cumpre aos neutros d fazer respeitar, por lodos os meios 
possíveis, a mesma neutralidade. 

li as medidas que lhes convem tomar nara prevenir ou repellir qualquer vioIaçSo, 
o que tem esscnciulmcnfc por objcclo c Inzer respeitar n proprin soberania , d’onde 
necessariamente resulta ficarem abrigados, em seus portos e aguas tcrriloriacs, os in¬ 
teresses dos bclligcrantes. 

O governo imperial garantio ás duas parcialidades dos Eslndos-Unidos o direito de 
asylo nos termos constantes da circular do 1" de Agosto de 1861. 

K claro, portanto, que perdendo esse direito o navio que, como o Alabama , 
violar a neutralidade, incorre nas penas que o governo imperial houver de cwiminar 
aos que .desrespeitarem a sua soberania. 

Á estas observações consinta o Sr. Wcbb, ao abaixo assignado accresccnlar que a 
ordem para ser delido no porto de Livcrpool o Alabama, nSo foi expedida somente 
pela simples suspeita de deslinar-seádamniiicaçao docommcrcio americano, mas sim 
c principalmente pelo facto muito notável de ter sido construído c armado cm 
um porto neutro. 

Pelo que respeita á barca Castor , o abaixo assignado confia que, narrando com 
toda a exuclidão os factos, quaes se passárSo, o Sr. Wcbb desistirá lambem nesta 
parte 'das suas reclamações. 

Chegou a referida barca á Bahia no dia 16 de Maio. Sobre denuncia do cônsul dos 
Eslados-Unidos, de que trazia muniçües de guerra para os vapores dos Estados Con¬ 
federados , expedio immedialamcntc o presidente ordens ao inspcclor dalfandcga, 
ao chefe de policia e ao chefe da cslaçSo naval, para que fosse obstada a bal- 
deaçao de quaesquer muniçOcs de bordo da barca para os vapores Alabama e 
Geórgia. 

No dia 16 communicou o inspeclor dalfandega, em dous oííicios ao presidente, 
que todas as providencias haviao sido tomadas, c que o serviço fiscal fôra feito com 
a maior solicitude e regularidade. 

A 17 denunciou o cônsul dos Estadcs-Unidos que , na noite antecedente, houvera 
trafego de escaleres entre a barca e os vapores, assim como que se dizia que estes 
escaleres linhao conduzido para bordo dos ditos vapores objectos de contrabando de 

Para contrastar esta asserçJo nSo provada, transmiltio o presidente ao cônsul as 
asseverações que oflicialmcnte lhe linhao feito as autoridades competentes, negando 
absolutamente o facto ; c solicitou do mesmo cônsul houvesse de declarar as pes¬ 
soas por meio das quaes tivera a noticia, afim de que se procedesse na fórma 

Nao indicou o cônsul pessoa alguma, mas requisitou que fossem inqueridos os 
consignatários, capiiao e tripolaçao da barca, ácerca dos objectos de que sc compunha 
o carregamento. 

Feito o inquérito, resultou encontrar-se á bordo, além do carvao, uma peça de 
calibre 6, seis espingardas c seis espadas. 

O numero de 3ÍÍ pessoas que tripolavnd á"BSfca,c algumas outras circumstaiicias, 
inspirárao a suspeita de que o fim principal da arribada forçada era trazer carvao 
para os vapores dos Estados Confederados. 

Scguramculc que a barca Castor, bem como qualquer outro navio, podia carregar 
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Ao Sr. James Watson Wobb. 


Màuquez de Abrantes. 


N. 19. 


Nota da legação dos listados-Unidos ao governo imperial . 


Legaçffo dos Eslados-Unidos.—Pclropolis, 6 de Julho de 1863. 


IIn?,in! )a ! X0 assl .8 nado ’ enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados- 
Umdos, teve a honra de receber, no dia 23 dc Junho, uma nota datada de 22 de S 
rrpKrídf* ? “T? 16 Abranles ’ conselheiro de S. M. o Imperador, ministro e se¬ 
cretario de estado dos negocros estrangeiros, cm resposta á duas do abaixo assie- 
nado, chamando a atlcnçao de S. Ex. para o facto de estarem se servindo os piratas 
Mabama, Honda e Geórgia dos portos de Pernambuco c Bahia corno poiítos dc 



refugio quando oxerciSo suas depredações conlni o coiwncrcio indefeso dos Kslados- 
Unidos; e bem assim para o dc haver o presidente dn llnliia outorgado ao pirata 
Alabama Iodos os direitos o privilégios de um-vaso de guerra pcrlcnconle d naçflo 
mais favoreeida, depois de convicto dc haver violado a ncuirniidndc do Ilrasil c 
olYcndido u sua soberania pela destruição dc propriedades americanas dentro das aguas 
do império; circumslancia estude que o citado presidente da Bahia eslava devida e 
formalmenle inteirado pela intimação da presidência dc Pernambuco, que allcgnndo 
o insulto e o ultraje, lhe prohibirn, como pena aos piratas, de entrar cm qualquer 
dos portos dc sua jurisdicçtto. 

O abaixo assignado lambem chamou a atlcnçtlo dc S. Ex. para o procedimento 
do mesmo presidente, por nao tomar as necessárias prccauçOcs para impedir a barca 
inglcza Cantor de ler com o pirata Geórgia coinnumicaçíies qnc a habilitassem a 
levar a efleilo oobjcclo qnc se lho atlribuia, a saber: dc liavér trazido da Inglaterra 
carvüo c muuiçfles dc guerra dircctamcnlc para aqucllo pirata. 

S. Kx., consagrando a primeira parle dc sua nota a considerar a posição do Brasil 
cm relaçSo aos Kslados-Unidos c aos traidores em rebclliao contra sua autoridade, 
bem como cm relaçaoaos direitos dos bclligcrantos edeveresdos neutros, reclamou para 
os nossos rebeldes os privilégios c immunidadcsdc belligcranlcs, c para o Brasil a 
posição de neutro. 

Mas quem constituio os nossos rebeldes cm belligerantes?A rcbelliSo nosKstados- 
Unidos leve lugar á 12 de Abril dc 1801 pelo bombardeamento do forte —Sumtcr — 
no porto de Cliarlcslon ; a noticia deste acontecimento chegou ao governo brasileiro 
no dia 3 de Junho; c 60 dias depois, o Brasil collocava os traidores cm rebclliao no 
mesmo pé de igualdade do governo contra o qual se haviao rebellado, conferindo- 
lhes o titulo de belligcranlcs. Ao mesmo tempo com um rasgo depenna ede seu 
proprio ipsedixil, assmnio a posição dc potência neutra cm plena aulhoridade dc 
exercer os direitos e de aproveilar-se de todas as vantagensc privilégios inberenles 
á esta posição. 

Verdade é que a Inglaterra havia feito a mesma cousa. No dia 12 dc Abril dc 1801 
rompeu a rebclliao no porto dc Cliarleslon; a noticia chegou á Inglaterra no dia 30; e 
no dia 6 de Maio, seis dias prccisamenlc depois, o ministro dos ncgocios estrangeiros 
da Gra-Bre(anha fazia saber do seu assento no parlamento, que era intenção do gover¬ 
no brilannico tratar os nossos rebeldes como belligeranlcs 1 collocando-os, assim, 
inleiramcntc no mesmo pé de igualdade com o governo contra o qual se achavüo 
cm rebclliao. 

Isto tinha cvidcnlcmcnlc por fim anima-los e assisti-los indireclamcnlc, tanto 
quanto cra possível á Gra-Brclanha, para nao incorrer nas consequências do um rom¬ 
pimento aberto com os Kslados-Unidos. No dia i!> do mesmo mez appareceu a 
proclamação da rainha, ta» hem calculada para alimentar a rebclliao e destruir o 
governo dos Kslados-Unidos, declarando os rebeldes nossos iguacs, c belligeranlcs seus 
cruzeiros-piratas, com o mesmo direito á protecção c hospitalidade, nos portos do 
Inglaterra, como poderiao reclamar os navios de guerra pertencentes aos Kslados- 
Unidos. 

Deste modo, quinze dias depois que a noticia do rompimento da rcbelli3o 
alcançava a Inglaterra, o seu governo, invejoso da prosperidade dos Kslados- 
Unidos, ccnciumade do seu poder rapidamente crescente, rcsolvco na sua gravidade 
que a hora linha chegado de poder desmembrara sua grande rival marítima, c assim 
resguardar a sua arrogante supremacia no Oceano. Para levar a cffeito osse intento, 
o mais hostil e unti-chrislão possível, foz o que nunca antes havia sido feito 
pnrpotcncia alguma curopéa, isto é. dentro dc seis dias da noticia dc uma rebulbau 
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uma revolução, constituindo os rebeldes um liolligcrantes! anlcs mesmo que os 
Estados-Unidos pudessem Inzer o innis ligeiro esforço pnrn siilíocu-la. Ura um actò 
cxtrcmaiiicntc olloiisivo c insiillnnlc, que por si só, cm semelhantes circumstnucins, 
seria um cmts be/li, c como lai considerado se riflo fossem as perturbações domesl 
licas dos mesmos Kslados; linlm palpavelmente por fim animar os revoltosos a esperar 
pola sympathia da Inglaterra c por auxílios directos oü indirectos, como mais 
conviesse á sua politiea: c, com tal animaçaocprolccçao, dar li rcbclliao ganho de 
causac destruira grande Republica Americana. 


A França em um momento do irreflexão, seguiu as mesmas pisadas, mas nau 
pelos mesmos motivos que acluárao sobre a nossa antiga inimiga. Sen lim era 
anlcs livrar-se do embaraço dc capturar como piratas os corsários dos rcbeldos se 
clles apparcccssem; e quando o povo dc Inglaterra queixava-se do procedimento 
precipitado, desaflccto c inqualificável de seu governo, os defensores deste prclcx- 
tavao a mesma desculpa para um acto que bem sabido nao era sómente hostil 
mas deliberadamcnlc destinado para destruir os Estados-Unidos como naçdo e 
reduzi-los & condição de segunda ou terceira potência. 

A historia do mundo nSo apresenta um exemplo igual de perfidia sob a capa de 
amisade desinteressada: nao apresenta exemplo algum de uma potência amiga 
reconhecer como belligcranles a traidores em rcbclliao contra a autoridade de um 
Estado amigo dentro dc la dias da noticiada existência desta rcbclliao; entrelanlo 
a Inglaterra o assim foz. A França acompanhou-a levada por uma qirni ne¬ 
cessidade ; c sinto dizer que o Brasil lambem, dentro de 60 dias depois que soube 
que o seu mais antigo amigo e melhor consumidor se achava em embaraços e era 
chamado a dcbellar uma grande rebelliao sem causa, apressou-se a dar um golpe na 
grande republica Americana, elevando sem haver o menor motivo, os traidores c rebel¬ 
des intitulados Estados Confederados cm belligcranles, com direito á todos os privilé¬ 
gios e consideração que pertencem de jure A uma das grandes potências do mundo. 
O Brasil, assim como a Inglaterra e a França, tinha o direito de assim proceder 
simplesmente porque —o poder dii clireilo; —e como os Estados-Unidos nao podiao 
por-se em guerra com lodo o mundo, ao mesmo tempo que tinhao de abater uma 
gigantesca rebelliao dentro de suas próprias fronteiras, tudo quanto lhes cabia fazer 
era protestar contra tao desaflcclo procedimento da parte daqucllcs que se diziao 
amigos. Ellcs nao tinhao outra alternativa senão a de submctlcr-se ao que nao podiao 
evitar ; graças a Dcos, porém, nem um só momento annuirao á prelençao de que 
fosse justo ou amigavel o grande mal quese lhes fazia, dando-se aos seus rebeldes o 
caracter de bclligerantes; nunca lambem admillirSo que o ultrage que lhes lançarOo 
por este modo na hora da adversidade, podia ser sustentado ou defendido por 
qualquer interpretação honesta ou moral da lei internacional. 


Os Estados-Unidos tém sempre negado, c ainda negSo, que a assumida neutra¬ 
lidade do Brasil e das potências européas possa achar justificação alguma na his¬ 
toria do inundo entre naçOcs amigas. Se os Estados-Unidos tivessem dentro de 60 dias 
reconhecido como belligcranles aqiiclles que em 1838 rebcllárao-se contra a auto¬ 
ridade brilannica no Canadá, ou mais tarde a igualrnenle inquietanlc rcbclliao da Ir¬ 
landa, e fóra do toda a duvida que a guerra sc teria seguido; mas clles nada fizerão 
que a isso se assemelhasse, ainda que fo sc tao clarainenle de seu interesse ser agradavel 
ao povo do Canadá, ahncxando-oá Republica. Nem lambem,quando oBrasil achou-se 
cm perturbação, aprcssarSo-se olficiosamente a auxiliar os que sc collocárao em 
rebelliao. Elles sentem, portanto, muito profuiidamcnlc a injustiça que estao soflrcn- 
do;c como S. Ex. julgou conveniente citar alguns lopicos da nota do abaixo assig- 



nn<lo, datada do 1" de Novembro de 1801, respeitosainento subinclle o nicsmoahaixo 
assignado d considcraçAo dc S. Ex. oulros cxlrnctos da citada nota, que sito os 
seguintes: 

11 O abaixo assignado deseja que fique bem entendido que, transcrevendo do 
Valei os direitos c deveres dos noutros, claruineiilc definidos, nõo concede, iinrri 
por si nem por seu governo, aos rebeldes iienlium dos direitos de belligeranles, ou 
as nações amigas dos Eslados-Unidos o poder de concedcr-llics laes direitos, e 
consequentemente o dc assumirem os previlegios e iminunidades de neutros. » ’ 

« Se é dever de cada naçtio soberana fazer efiecliva a obediência á lei e snflbcar as 
rebelliôes, seguramente a íiaçíío assim chamada a desempenhar tõo grande dever, 
nüo so por si como por amor da boa ordem c dos governos legítimos em todo o 
mundo, tem também direito á um prazo razoavel para cxccula-lo ; c qualquer ten¬ 
tativa da parle das outras naçOes para abreviar aquelle prazo, ou invocar para si 
os direitos dc neutros entre a naçSo em tal posição e os rebeldes, é absolulamcnle 
hostil e calculado, se nSo premeditado, para cmbaraça-)a. Negamos in tolum o direito 
dc qualquer naçSo amiga rebaixar os listados-Unidos á condição dc nossos rebel¬ 
des, ou eleva-los á nossa posição denominando-os belligeranles, até que dentro de 
tempo razoavel tenhamos leito um esforço para sufibear a insurreição actualmcnlc 
existente. Quando esse esforço lenha sido realizado sem desnecessária demora c 
falhado, enlSo, e só enltlo podem clles ser denominados belligeranles; enltto e só 
enUo podem outras nações tomar a posição de neutras cm relaçüo a nós c aos 
nossos rebeldes. 


« O abaixo assignado é levado á essas observações pela preterição que leve o 
presidente do Maranhõo de assumir, para o governo do Brasil, os simples e bem defi¬ 
nidos direitos e deveres de neutro, e insiste em que nao é está a sua posiçSo actual 
a respeito da rebelliao agora existente nos listados-Unidos. » 

0 abaixo assignado assim se expressou com o governo do Brasil 60 dias depois da 
apresentação de suas credenciaes e sem inslrucçôcs algumas do seu governo. A sua 
linguagem era baseada na intelligencia commum que na sua opinião deve ler, tem 
tido e tem alei internacional, quanto aos direitos c deveres das nações amigas, em 
cmergcncias como a que se deu nos Eslados-Unidos. Nao esteve porém muito tempo 
na ignorância do pensamento do seu governo á cerca do procedimento daquellas 
naçOes que, dizendo-se amigas dos Eslados-Unidos, mostravSo um tal assodamenlo em 
destruir a sua existência nacional, animando a rebelliao a perseverar cm seus intentos 
de desmembrar a grande União Americana; c antes que este seu modo de vèr as 
cousas, pelo que respeita ao Brasil, tivesse chegado a Washington, estava em seu 
poder o seguinte exlracto de um olficio do secretario de Estado dos Eslados-Unidos ao 
nosso ministro em Londres, manifestando que, mesmo na hora da mais profunda 
desolaçSo, nSo nos aviltaríamos a reconhecer o direito das nações, que se proclamaviio 
amigas, de se conslituirem juizes das difliculdades existentes entre o nosso governo c 
os nossos rebeldes, e dc perverterem assim o espirito da lei internacional, assumindo 
para si a posiçSo de neutras, 

M. Seward dizia a "M. Adams: 

i “ iF? 10 ] S°, v , ern ,° nj0 P°de r >a, sem faltar ao justo respeito que deve á soberania 
dos Eslados-Unidos, pcrmitlir-se dc entrar cm debate sobre essa nova c extraordi¬ 
nária posiçito com o governo de S. SI. Britannica; muito menos poderiamos nós con¬ 
sentir que aquelle governo nos annunciasse uma resolução derrogatória daquclla 
soberania, como o fez, sem prévia conferencia comnosco. Os Estados-linidos sSo ainda 
unica e cxclusivamcnle soberanos, dentro dos territórios que léin lcgitimamcnlc 
adquirido e ha tanto tempo possuem, como sempre o forSo. Elles estato cm paz 



com todo o mundo, (feitas certas modilicaçGcs som imporlancin) como sempre 
li, í> esla, '°- Wics se nclião sob as obrigaçGcs do direito internacional c dos tra¬ 
tados com a Grã-Bretanha, prccisamcnlc tanto agora como antes. Ellcs são sem 
nenhuma duvida amigos da Gríl-Brclanha, c insistem cm qne a Grã-Bretanha scia 
amiga aclualmcnlc como o lem sido ald aqui. » 

« A Grã-Bretanha, cm virtude dessas relações, 6 estranha aos partidos c secções 
deste paiz, quer sejão icaes on não aos F.stados-Unidos, c não póde iegalmcnlc qualifi¬ 
car a sua soberania, conceder ou reconhecer direitos, interesses, ou o poder de 
qualquer lutado ou secção cm contravenção á soberania integral da União Federal. 
O que sc ve agora neste paiz nao d uma occurrcncia peculiar, mas um lacto frequente 
cm lodos os paizes, mais frequente mesmo na GrJ-Brelanha do que aqui: d uma 
insurreição armada, empenhada cm derrubar um governo regularmente constituído 
c estabelecido. Ila naluralmcnle o emprego da força pelo governo para reprimir 
esta insurreição como faz por necessidade qualquer outro governo cm taes casos. 

« Estes incidentes, pordm, de modo algum constituem um estado de guerra aíTcclan- 
do a soberania do governo, crcando sccçOcs bclligerantcs, c aulhorisando Estados 
estrangeiros a intervir e obrar como neutros ou a desprezar, porqualqucr outro modo 
suas legitimas obrigaçGcs para com o paiz, por um momento assim em perturbação’. 
(Jualquer outro principio seria lazer de qualquer governo objecto de mero accidente 
e capricho, c por lim redu zir toda sociedade humana á um estado de perpetua luta 
i\ós não entramos em argumentos de facto ou de direito em prol da posição que lemos 
assumido; são simplesmente us suggcslOcs do instincto da própria defesa, prirfibrdial 
ei das acçOes humanas, quer na vida individual quer na nacional. » 

Um outro despacho posterior termina do seg uinle modo : 

« Conduo fazendo notar que o governo britannicò nunca poderá esperar induzir 
0s t-stados-Unidos a acquicscer á posição que assumio para com este governo, cumo 
sc estivessem divididos cm dous poderes. » 

E de novo, depois de recusar lòr um despacho do conde Russell que lhe foi oflicial- 
menle apresentado pelo ministro inglez cm Washington, Sir. Seward diz : « Os Esta- 
dus-Unidos e a Grã-Bretanha tem assumido posiçücs incompatíveis, e bem irrecon¬ 
ciliáveis sobre o assumpto da insurreição existente. Os Eslados-Unidos suslenlão e 
insistem em que a integridade da Republica está intacta, c que seu governo conserva a 
sua supremacia (tanto quanto importa ás naçGcs estrangeiras) quer em paz, quer em 
guerra, sobre todos os Estados, todas as sccçües e todos os cidadãos, leaes ou desleaes 
patriotas ou insurgentes, sem distineção. Entendem, portanto, que o governo britannicò 
não lem que intervir de modo algum na insurreição, nem que manter rclaçües com- 
mcrciaes, ou quaesquer outras com os insurgentes em derogação da autoridade fedcral- 
,, g® vern0 bnlanmco, sem ler querido previamente ouvir as reclamações dos Estados. 
Lniuos, annunciou, por uma proclamação da Rainha, que considerava a insurreição 
como uma guerra civil, tão flagrante que dividio este paiz em duas partes bcllige¬ 
rantcs, das quaes o governo federal consliltie uma, e os cidadãos desleaes outra- 
e por isso d ahi deduzio o direito da Grã-Bretanha de collocar-se em neutralidade 
entre cilas. A questão, emsumma, interessa principalmcnle aos Estados-Unidose só 
secundaria c incidentalmenlc á Grã-Bretanha. É, como já disse antes, uma questão 
de integridade — que nada menos vem a ser que a vida da própria Republica. A 
posição que o governo tomou foi diclada, portanto, pela lei da própria conservação, 
nenhuma nação animada por Icaes sentimentos e inspirada de generosa ambição, 
pode mesmo per/nitlir-sc de discutir com partidos de dentro ou de fóra a política da 
própria conservação. » 1 

Um dos cônsules brilannicos nos Eslados-Unidos foi culpado de communicaçííó in- 
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conveniente com os rebeldes por inslrucçõcs do condo Itusscll. Mr. Sownrd pedioa 
sua retirada; o conde 11 II 1 i to ponsnbilidmle do l s do 
cônsul. 

Sobre islo Mr. Sownrd, a 211 de Outubro de 18(31, escrevia ao ministro americano cm 
Londres, o seguinte: 

« Ainda menos podem os Estados-Unidos admiltir que as relações dc Mr. Bunch, 
no exercício dos privilégios consulares dc que eslava investido por assentimento dos 
Estados-Unidos, com insurgentes cm armas contra o governo federal, sejão justificá¬ 
veis pela declaração do governo britannico dc haver já reconhecido ncllcs o caracter 
de bclligcrantcs, c que continuará a considera-los como laes. Não deixa de ser certo, 
qne o governo dc Sua Mageslade lançara uma proclamação real que se interpreta 
como dcclaratoria do reconhecimento dos insurgentes como belligcranlos. Mas é lam¬ 
bem verdade que este governo com igual determinação c firmeza annunciou ao go¬ 
verno britannico que não seria acccita qualquer declaração da sua parle modificando 
no menor gráo os direitos c poderes deste governo, ou as obrigações que lhe são devidas 
pela Grã-Ilretanha como nação amiga. Ainda do conformidade com essa posição o 
governo dos lLstados-Unidos continuará a seguir, como o tem feito até aqui, os con¬ 
selhos da prudência, e não se deixará levar pela paixão. Cumpre que o exequatur do 
cônsul seja retirado. » 

Para que o Brasil conheça sob que aspecto o governo dos lLstados-Unidos vô o 
asylo que se dá aos piratas sob a desculpa dc neutralidade para com estados belligc- 
ranlcs, o abaixo assignado cila a carta de Mr. Seward ao ministro americano em Lon¬ 
dres,relativa á visita do Sunter á Trinidad,pouco antes de sua apparição no Maranhao, 
e datada dc 29 de Outubro de 1861. 

« Lord Russell adtnille que o Sunter (navio americano armado) com bandeira 
insurgente, entrou no porto da Trinidad, e quando lhe foi exigido o titulo dc sua nacio- 
lidade, o seu commandante não exhibio aulorisação legal deste governo, mas uma 
pretendida commissão dc um cidadão notoriamente em armas contra os Estados- 
linidos. S. S., nao obstante, permiltc que o Sunter permaneça 6 dias na Trinidad, c que 
durante a sua demora lhe seja concedido abaslccer-sc de carvão e viclualhas. 0 arma¬ 
mento, o pavilhão insurgente, c a commissão espúria davão ao governador, e ao go¬ 
verno de Sua Mageslade as provas sullicientçs de que o Sunter 6 , e não póde ser outra 
cousasenão um— pirata. —Suas depredações ao commorcio deste paiz formão uma parle 
da historia do tempo. 0 governo britannico, alám disso havia sido dircctamente infor¬ 
mado por nós, que o Sunter era um navio de piratagem c os navegantes e mari¬ 
nheiros á seu bordo piratas puníveis pelas leis de seu proprio paiz com pena dc 
morte. Quando se considera a parte importante que o commercio representa entre os 
interesses do nosso paiz, póde-se bem vór que os Estados-Unidos não devem consentir 
que piratas, empenhados cm destrui-lo, rccebio abrigo e supprimentos nos portos das 
nações amigas. Levaria ao desarranjo universal do commcrcioa tolerância da pirata¬ 
ria em qualquer parte, e, portanto, a sua suppressão é um interesse commum dc todos 
os paizes civilisados. Se, porém, alguma potência deixa dc preservar este interesse, c 
dc concorrer para o bem-estar commum, então é facil de comprehender que cada Es¬ 
tado deve a lodo custo precaver a sua própria segurança, ainda que vá perturbar a 
harmonia geral do mundo commcrciah Este governo providenciara sobre os melhores 
meios de firmar a sua segurança, mas não póde deixar de manifestar a esperança que 
os ministros dc Sua Mageslade, á vista da gravidade da questão, julgue o assumpto dig¬ 
no dc uma atlenta reconsideração. » 

0 governo dos Estados-Unidos não sóc ameaçar e queixar-se do procedimento das 
naçOes mais fracas, ao passo que se submelta pacicnlemente ao procedimento irri- 



lantc das Brandos potências; e, portanto, a fina linguagem a França foi precisa- 
iiicnte tilo clara c significativa como n que leve com a Gra-Brotunha, e poslcriormente 
com o Brasil; do modo (pio, (piando o ministro franccz om Washington entregou ao se¬ 
cretario do estado uma commiinicaç&o que tinha sido preparada om Paris, definindo 
as intenções da França cm rclaçflo ao quasi caracter do belligcranlesdc quo cila resol¬ 
veu investir os nossos rebeldes, Mr. Scward recusou peremptoriamente rcccbé-la, c 
dirigio um despacho ao nosso ministro cm Paris, no qual dizia: 

“ Desejamos proceder sinccrnmenlo c de boa fé com o governo franccz. Pensa¬ 
mos e continuaremos a pensar que a França ntío concederá direitos de bclligcranlcs 
aos insurgentes em contravenção á nossa soberania. Confiamos cm que ella nada 
lará contra a nossa posição, diga-se o que se queira. Disse-nos que na sua opinião 
os Estados Conlcdcrados tinlião titulos aos direitos de bclligeranles; declinamos 
ouvi-la; ntío a ouvimos, e continuaremos a considera-la como respeitando o nosso 
governo, cmquanlo nito violar pralicamenlc as obrigações de naçtto amiga. » 

Como Brasil, cm urn despacho ao abaixo assignado, datado de 18 de Março de 1862, 
Mr. Scward leve virtualmcnte a mesma linguagem, e uma cópia desse despacho 
foi fornecida ao ministério dos ncgocios estrangeiros, chamando-se para clle tcs- 
peitosamente a atlençao de S. Ex.; c no dia 3 de Abril de 1862, o abaixo assignado 
leve igual mente inslrucçOes para declarar á S. Ex. « que o procedimento do presi¬ 
dente do Maranhão era intolerável, e que, conscios do nosso poder para proteger 
os direitos nacionaes, nem importunamos, nem ameaçamos estado algum estran¬ 
geiro que julgue conveniente fazer-nos mal; mas, quando chega a occasiSo oppor- 
luna resolvemos, com a prudência c firmeza de que somos capazes, o procedimento 
que a emergencia requer. » 

Quando um homem forte acha-se cm transes e acabrunhado, n3o dá prova de 
coragem nem de magnanimidade aquelle que igualmenle forte aproveita-se de sua si¬ 
tuação indefesa para insulta-lo e maltrata-lo; eseoulro mesmo menos poderoso tirasse 
vantagem destas circumstancias para trata-lo com injustiça e lançar-lhe ultrajes, 
de pouco lhe serviria, cm um tribunal de honra, desculpar-se com o exemplo do 
procedimento de seu vizinho mais vigoroso. Nito póde defender-se o Brasil de ter, 
sem motivo algum, c dentro de 60 dias da recepção da noticia do rompimento da 
nossa grande rebelliao, elevado os rebeldes em armas contra seu antigo amigo ao 
mesmo pé de igualdade com elle, á cuja autoridade legitima resistem; nao desculpa 
o seu procedimento, insisto, o precedente que encontra para assim obrar, nos 
aclos da Inglaterra, cujo interesse é entorpecer a nossa prosperidade nacional cres¬ 
cente que ameaça a sua supremacia marítima. O Brasil nao póde achar-se aulori- 
sado a assim proceder pelas praticas passadas do govornos civilisados, e nem 
allcnua, justifica ou desculpa o espirito do direito intornacional um tal procedi¬ 
mento. Ninguém póde sustentar o seu erro, pela razão de que outrem commcttèra 
o mesmo erro; e menos ainda se póde admillir que justifique o ultraje a incapaci¬ 
dade lemporaria da parle aggravada para resistir; e que por nao poder cila repcllir os 
covardes ataques do forte possa impuncmenlc aggredi-lo o fraco. Para a Ingla¬ 
terra, agora como sempre, a força dá direito. Ultrajou-nos na hora dc perigo, 
insultou-nos e Iralou-nos dura, e hostilmente com a maior injustiça, quando nos 
achavamos em lula contra uma poderosa rebelliao que ameaçava a nossa existência 
como povo independente, c punha cm risco a nacionalidade do nosso paiz. E o Brasil 
cila, cm juslilicaçaó do seu procedimento para com seu antigo amigo, e de haver 
elevado os nossos rebeldes ao mesmo pé de igualdade daquellcs contra quem se 
achao em armas, o exemplo da Inglaterra; da própria Inglaterra, que tão reccn- 
tcmcnlc praticou represálias contra o commercio do Brasil; insultou a sua sobe- 



rania, o ultrajou a sua nncioiiuliduilu. som a menor sombra do direito para fuzó-lo, 
á excepção daqucllo quo cila sempresc arroga para lazer mal! SoosEstndos-Uiii- 
dos agora ou uo futuro fossem assim arrogantes o injustos; sc no oxcrcicio do seu 
collossal poder viessem a perpetrar contra o Urusd semelliautes ultrajes c indignida¬ 
des; o lembrado de sua injustiça, se desculpassem com o exemplo da Inglaterra; 
qual seria a resposta, qual a indignnçilo do governo Imperial ! E eitlrctaiito 6 esta 
prccisamcnte a posição dos Eslados-Unidos boje. O brasil apressou-se csponlunca- 
mcnle e sem a mais leve excusa ou justilicação, u declarar os rebeldes nossos 
iguacs á Iodos os respeitos; abrio seus portos para rcccbó-lus, deu-lhes asvlo 
habilitando-os a sc refuzerem nelles para suas ulteriores depredações contra 
nosso connncrcio; acolheu-os hospilalciramenlc, c tratou os seus cruzeiros piratas 
prccisamcnte no mesmo pó dos navios de guerra do sou antigo amigo—o governo 
dos Eslados-Unidos—contra quem esses traidores c piratas se aehão em rcbellião. 
li qual a sua razão para assim proceder? A pratica das nações e o espirito da 
lei internacional? Não, bem longo está de valer esta razão. A historia das 
nações civilisadas não apresenta um tal precedente. Nunca antes ferãoos rebeldes 
declarados bclligcrantcs por nações amigas aos lü ou CO dias depois da recepção 
da noticia do rompimento de uma rcbellião. Nunca antes, naçao alguma chegou 
mesmo a pretender que tal fosse o espirito da lei internacional cm relação a súbditos 
rebeldes. 0 Brasil bem o conhece, e portanto, diz virtualmenle ao governo dos 
Eslados-Unidos por intermédio do abaixo assignado: — « A Inglaterra ferio-vos 
quando tínheis o punhal do traidor sobro a garganta, c quando não podieis no 
momento retribuir o golpe. Não resististes, e assim, por conveniência, e aprovei- 
taiido-nos da vossa posição, seguimos o exemplo da Inglaterra! ! » 

Tal ó, repilo, a resposta virtual de S. Ex. ás representações que o abaixo assi¬ 
gnado esta no penoso dever de dirigir de novo ao governo imperial. Ellc esperava, 
depois da visita do Simler ao Maranhão, e das mais instantes, ainigaveis e con¬ 
ciliatórias representações do governo dos Eslados-Unidos jnaquella occasião, que 
se evilariãü quaesquer ulteriores motivos de queixa. Mas o pirata, capitão do Sunter, 
havendo uma vez experimentado a hospitalidade do povo do Brasil, e do urn porto 
brasileiro, tornou-se familiar com seus sentimentos ainigaveis, o com apromplidão 
do governo imperial em collocar os nossos rebeldes no mesmo pó dc igualdade com 
os nossos súbditos leaes, reconhecendo nos seus cruzeiros piratas o direito ás mes¬ 
mas corlezias, honras e privilégios devidos aos nossos navios de guerra, voltando muito 
naluralmcnle ao Brasil com uma frota de outros piratas carregados de presas roubadas 
dc navios americanos indefesos que havião capturado c incendiado; e entrando 
nos portos de Fernando dc Noronha, Pernambuco e Baliiu, reclama e recebe a mesma 
senão maior hospitalidade do que a que lhe havia sido concedida na sua visita no 
Sunler ao Maranhão. 0 abaixo assignado, como cra do seu imperioso dever, pro¬ 
testou do novo com u maior instancia contra o usylo assim concedido á bandidos e 
piratas naquclíes portos; c i>. Lx., com todas as expressões imagináveis dc amizade 
para com os Eslados-Unidos, responde que o Brasil, seguindo o exemplo da Ingla¬ 
terra, se havia constituído na posição dc neutro (o que o abaixo assignado insiste não 
ser compatível, nem com o estado dc cousas nos Eslados-Unidos, nem com o espirito 
da lei internacional, c qno sc fazia a maior ollunsa ao governo dc Washington, como 
S.Ex. bcmosabc); c que partindo daquella posição estava resolvido a não aceitar queixa 
alguma contra os presidentes da Bahia e Pernambuco, uma vez que não conccdão aos 
nossos rebeldes o a seus cruzeiros piratas outros ou maiores privilégios do que tórn ins- 
trucçõcs para conceder aos navios de guerra dos Eslados-Unidos. 

Longe está o abaixo assignado de por cm duvida a inteira sinceridade com que 
o governo imperial professa a sua amizade nessa occasião ; ellc está muito mais dis- 



pnsln a depositar fé nossas expressões do fpie o governo o o povo dos líslados-Unidos; 
cisto porque, estando presente, aqui no Brasil, púdo coiivenienteinciitc apreciar o 
estado das cousas, o que não acontece dquellcs que se aclião distantes, listes podem 
somente ver nas recentes e muito extraordinárias oceiirroneias nos portos do Brasil 
factos sem parallclo na historia, desde os dias dos piratas bucliaiieiros ( buchnmm )’ 
nos mares do ílespaulia, os quaes nito podem ser desculpados ou parcialmciilc iusti- 
Iicados, o menos ainda ser defendidos simplesmente porque a Inglaterra, em situação 
idêntica, possa ter permiltido os mesmos procedimentos oflensivos. 

Sem duvida que ella o pode; mas ao abaixo assignado, cujos sentimentos amigá¬ 
veis para com. o Brasil não admittem duvida c são reconhecidos, seja licito dizer com 
o maior respeito possível, que uma nação amiga não póde achar cxrusa para tratar 
os Eslados-Uuidos com injustiça o ullrajosainciite só porque um inimioo secreto e 
rival ambicioso leria seguido, dadas idênticas circumstancias, a rncs^ia linha de 
proceder; e cllc nutre a esperança, visto que 6 forçado a levar ao conhecimento do 
presidente dos líslados-Unidos a nota que S. Ex. fez-lhe a honra dc dirigir, de que lhe 
será proporcionado rcmeller pela próxima mala ao seu governo alguma communica- 
çao demonstrativa dc que o respeito c amizade do Brasil para com os líslados-Unidos 
não se hinitão á declarações que não se concilião com seus actos ofliciacs. Bcceber 
como salislacloria aquella nota, e aceitar as premissas em que se basóa a sua argu¬ 
mentação assim como as suas conclusões, S. Ex. sabe que c impossível, como tem 
sido cxiibcrantcmcnle demonstrado nas opinioes que com esmero tem emitiido o 
abaixo assignado, desde que chegou ao Brasil, e pelas terminantes e reiteradas ins- 
trucções do seu governo aos seus representantes em Paris e Londres c ao pronrio 
abaixo assignado. lslle portanto não tem outra alternativa senão a de remelter a 
nota dcS. Ex. ao governo de Washington para ser considerada, sabendo de antemão 
quão sensível será o seu desapontamento polo conteúdo daquellc importantíssimo 
e extraordinário documento, tão diferente cm seus termos e conclusões do que 
lhe parecia dever esperar. Ao mesmo tempo todos os correios levão ao governo e ao 
povo dos Eslados-Uiiidos a noticia de numerosos navios americanos capturados c de 
centenares de mil dollars provenientes de propriedades destruídas pela frota de pira¬ 
tas que se acha actualmente depredando o coinmcrcio americano, unicamente porque' 
lhe são fornecidos os meios fáceis dc fazer mal nos portos do Itrasil com saneção 
dos presidentes dc Pernambuco c Bahia, sob as inslrucçOes e approvação do governo 

Tendo assim respondido aos argumentos da nota de S. Ex. pelo que respeita á 
arrogada neutralidade do Brasil, e rcmellendo aquella mesma nota ao governo de 
Washington em obediência ás suas inslrucçõcs de nunca conceder ao Braul o direito 
dc pôr em duvida a soberania dos Estados-Unidos sobre todo o seu território e todos 
os seus súbditos; cumpre agora ao abaixo assignado passarem revista aquella parle 
do mesmo documento que se refere ao seu pedido de censurar-se o presidente da 
Bahia por haver deixado entrar no porto da província o pirata Atabama, depois de 
sc conhecer que tinha violado a neutralidade do Brasil, e ultrajado a sua’ soberania 
capturando c destruindo navios americanos nas aguas do Império; assim como por 
consentir que a barca ingleza Castor se Tosse collocar ao lado do pirata Geórgia e ahi 
ficasse a noite inteira, oslensivaniciite para lhe passar carvão, mas cm realidade com 
olimdc pór a bordo daquellc pirata munições de guerra vindas da Inglaterra dircc- 
lamente para o mesmo navio. O presidente de Pernambuco, ao reccbcr a recla¬ 
mação do cônsul dos Estados-Unidos naquclla província contra o facto de haver o 
pirata Atabama capturado, roubado c destruído navios americanos desarmados nas 
aguasdoBrasil, e assim violado asua assumida neutralidade o ortendido á sua soberania 
abrio um processo de investigação sobre o objeclo da accusação. O resultado desití 




investigação, depois approvuclo pelo governo imperial, sustentava « veracidade dn 
aocusiição, sendo os lados de lai sorto notorios que ninguém, nem mesmo o pirata 
oliensor procurou negar que houvesse incendiado dons navios americanos quando 
se achava fundeado em um porto do Império. 0 presidente de 1’ornambuco, cm 
virludo disso, expedio sua proclamação expondo a reclamação, que declai’ou estar 
provada, pelo que, como pena da ollensa feita pelo pirata Alabama, prohibia-o 
de, em quacsquer circumslancias, entrar de novo cm porto algum do brasil, e 
prevenia a Iodes os súbditos brasileiros de nito manter correspondência com o dito 
navio, e fornecer-lhe supprimcnlos ou provisões de qualquer generp que fosse. 
Uma cópia daquella proclamação foi enviada ao presidente da Bahia, que não só 
confessou que a possuia, como que a havia romctlido lambem por cópia ao respec¬ 
tivo cônsul dos Eslados-Unidos cm manifestação dps senlirnenlps amigáveis do Brasil 
para com aqucíles Eslados, c de sen desejo de manter a neutralidade que havia 
voluntariamente, o na opinino do governo do Washington, assumido pela declaraçao 
desnecessária c injustificável de serem us nossos rebeldes bclligcrantcs, iguaes po¬ 
liticamente á potência amiga, contra cuja autoridade se acliavao em rcbeUião, e 
com direito a rcccber nos portos do Brasil lodos os privilégios c covlezias devidas 
aos navios do guerra dos Eslados-Unidos. Por isso quando apparcceu o pirata Alabama 
no porto da Bahia, o cônsul americano chamou a atlenção du presidente para o seu 
caracter que lhe dava a proclamação do presidente de Pernambuco, c não só protestou 
contra o facto de lhe ser fornecido carvão e provisões que o habilitassem a continuar 
cm suas depredações sobre o cnmmercio dos Eslados-Unidos, como lambem pedio 
qiie fosse elle apresado e detido, afim de que o governo imperial pudesse trata-lo 
como o merecia, por haver destruído navios americanos nas aguas do império. 0 
presidente recusou absolulamentc tomar cm consideração o protesto contra o forne¬ 
cimento de provisões ao pirata, c desprezou o pedido de apprchendô-lo e deló-lo. 
E cm violação das relações amigaveis existentes com o governo dos Eslados-Unidos, 
sem sc quer allcgar o pirata Alabama que havia sido forçado a demandar o porto 
da Bahia por força maior, ou por falta de viveres c necessidade de concertos, foi elle 
recebido do modo o mais amigável, seusolliciacs festejados e obsequiados peios cida¬ 
dãos da Bahia, e permitlio-se-lhe que permanecesse c se aproveitasse da |hospitaIidade 
do porto, tanto quanto conviesse ao seu commandantc. Atlcntas estas disposições 
conservou-sc no porto amigo de refugio que lhe oficrcccu o presidente da Bahia por 
espaço de 14 dias, isto b, desde 12 até 26 de Maio de 1863, como o reconhece 
S. Ex., ainda que pareça ler partido no dia 23, 

Este procedimento da porte do presidente da Bahia ó defendido pelo governo impe¬ 
rial cm a pota que S. Ex. fez a honra de dirigir ao abaixo assignado no dia 22 dc Junho. 
0 respeito o a dignidade que a si proprio deve o governo dos Eslados-Unidos prolii- 
bem-no de dizer uma palavra sobre este assumpto, a nito ser o qnc se contém em suas 
notas de 21 c 27 de Maio. É, porém, do dever do abaixo assignado considerar os 
fundamentos muito extraordinários com que justificou o descuido, c recusa do presi¬ 
dente da Bahia, em capturar c deter o pirala Alabama á requisição do cônsul dos Es- 
lados-Unidos. buscando-se na proclamação do presidente de Pernambuco. Juslifica-sc 
o procedimento daqucllc presidente, porque, se bom o presidente da Bahia tivesse em 
seu poder a proclamação do presidente dc Pernambuco, expondo a ollensa e prescre¬ 
vendo a punição do pirala por haver insultado e violado a soberania do hnpcrio do 
Brasil, capturado, saqueado c destruído nasngiiasdo império navios desarmados dos Es¬ 
lados-Unidos, não havia elle lido e examinado os depoimentos cm virtude dos quacs 
linha procodido nqucllc presidente, nem linha dados para decidir sc havia este resol¬ 
vido convciiienlemcntc e com acerto. (Juo, portanto, não se achava obrigado a aceitar 
o facto exposto na proclamação, como verdadeiro, nem a ler em consideração 



eslc documento, c a proceder de conformidade com ollc, corno se fosse emanado do 
autoridade competente. O abaixo assignado siippõeser essa a justificação que S. Fx 
1110 P c 'ja <l« Iransmiltir ao seu governo como urna boa c substancial defesa do presi¬ 
dente da llnliia, em resposta d sua rcclamaçtlo. Seu dever é som duvida de rcmctlcr 
a explicação oITcrccidn ; mas faltaria ii franqueza, se não declarasse que elln 
causaiá tanta sorpreza cm Washington, quanta causou no animo do abaixo assig- 
nndo. Ou nós estamos procedendo na ignorância do actual estado de civilisaçao do 
Itrasil, e dando demasiado apreço ao caracter pratico de suas instituições, ou seme- 
Ilianto justificação é oftensiva do bom senso daqucllcs que constituem o governo em 
Washington, assim como da inlelligcncia que se devo presumir no abaixo assignado, 
como seu immcdiato representante no Brasil. Será verdade? ignoraremos nós, um facto 
de Mo grave importância — que nenhuma proclamação no Brasil ó o'brigaloria para 
aqucllcs a quem é dirigida, á menos que não seja acompanhada das provas sobre que 
e baseada? — AcompanbOo por acaso os vossos tribunaes as suas decisões de uma 
publicação das provas que lhe servem de fundamento ? Quando vosso grande jury 
conhece de um crime, ó o processo para a prisão do accusado invalido, c não póde 
ter cxccuçito, se n3o for acompanhado das provas cm que assenta o acto da 
accusaçao? 

Quando o presidente de uma província ordena ou prohibe alguma cousa que lhe 
parece rná, este seu acto não é mais do que um lirman brutal, se não vem acompanhado 
de todas as provas para que possão aquclles á quem ó dirigido bem resolver se em 
sua opinião o presidente proccdeo acertadamentc e deve ser obedecido ? Se isto é 
assim, então o governo dos Estados Unidos e o abaixo-assignado têm se havido cm 
completa ignorância da civilisaçao do Brasil, c dado demasiado apreço ao caracter 
pratico de suas instituições. 

Mas não é este, nem póde ser o alcance da proclamação de um presidente de 
provincia no Brasil; e isto ó tao obvio, que o abaixo assignado é levado pelo seu 
bom senso, c pelo respeito que deve ao alto caracter de S. Ex. a concluir que se 
acha cm erro interpretando assim a nota. 

A oflensa commeltida pelo pirata Alabama contra a soberania do Brasil não leria 
sido maior, se, quando incendiou os navios americanos com seus carregamentos, nas 
aguas brasileiras, tivesse sacrificado as vidas de todos os que se achavão á bordo. 
Supponha-sc que, cm vez de perpetrar a oflensa, no porto ou nas aguas do Brasil, 
o capitao do pirata tivesse assassinado o cônsul dos Eslados-Unidos nas ruas de Per¬ 
nambuco , fugido depois para o seu navio e se icilo ao mar; que o presidente de 
Pernambuco tendo investigado o facto expede a sua proclamação c rcmctle uma cópia 
ao presidente da Bahia ; que o pirata chega no Alabama ao porto desta cidade, e o 
cônsul americano reclama iinmcdialamcnle a sua prisão e a detenção do navio; 
que porém o presidente, em lugar de mandar proceder á prisão solicitada até que 
possão ser conhecidas as disposições do governo imperial, periuilte ao pirata de 
gozar da hospitalidade do porto tanto quanto lhe convenha; e que, quando o repre¬ 
sentante dos Eslados-ünidos na córle do Brasil pede a sua punição, como uma 
demonstração dos sentimentos amigáveis do Brasil para com o seu governo, c uma 
manifestação que devia o si proprio, S. F.x. respondia: — que visto como o pre¬ 
sidente da Bahia não tinha em seu poder as provas sobre que o presidente de Per¬ 
nambuco se havia baseado, e porque o mesmo continuava a investigar os promenores 
da oflensa depois de haver expedido o seu acto (os quacs presume ignorar comple- 
lamenlc o presidente da Bahia), não se achava cllc obrigado u considera-lo, tanto 
mais que, não linha sido ainda approvado pelo governo imperial (como se isto fosse ne¬ 
cessário); c que, portanto, o presidente da Bahia eslava intcirainenlc justificado não só 




om recusar-se A pristlo como medida do prccauçSo sonKo dc dovor, como por ter 
de iicrmillir uo pirata do pormanoccr qualorzo dias no porto e por mais tempo se 
assim llie aprouvesse, receliendo todas as demonstrações do amizade, corlezia e 
respeito que lhe podcriílo ser dadas, á despeito do protesto do cônsul dos Eslados- 
Unídos, dos princípios dc justiça, c da honra do Hrasil, grosseiramcnto ultrajado 
c insultado em sua dignidade c cm seus direitos de soberania. 

Tanto faz roubar, incendiar eirelter a pique navios americanos nas aguas do Brasil 
com ou som a IrinolaçSo dc bordo , como assassinar um súbdito americano nas ruas da 
Bahia. Qualquer desses aclos teria sido illegal e o é na mesma escala; c achando-se 
provado suílifienteincnle aos olhos do presidente da província á ponto dc expedir 
elle ordem para a punição do culpado perpetrador do crime, quer num quer 
n’outro caso, 6, quanto ó possível, extraordinário pretender que, cm um pau 
rivilisado e regido por um governo ISO admiravelmente constituído como 6 o do 
Brasil, o presidente da Bahia nSo se achasse obrigado a aceitar o facto como verda¬ 
deiro c a mandar proceder A prisão requisitada até decisão definitiva do governo 
imperial. A justificação assim dc seu procedimento e a approvaçao dc lodos os 
seus aclos para com o pirata Alabama e seu commandante, por continuar o 
presidente dc Pernambuco em suas investigações, obr.gilo o abaixo assignado a 
dizer, coma maior reluclancia, que outros sentimentos que nao os dc amuado 
pelos Eslados-Unidos, parecem prevalecer nos conselhos do Brasil; c tanto mais 
perdem toda a sua força, que na mesma nota reconhece S. L\. que aquellas inves¬ 
tigações icrminArao no dia 13 de Maio, c continuou o pirata Alabama a perma¬ 
necer na Bahia até o dia 26 do mesmo inczl nao obstante terem chegado durante 
esse tempo A Bahia ccrlamenlc dous, senão mais vapores, procedentes de lcr- 
nambuco depois do dia Pá de Maio!! 

Ouanto o procedimento do presidente da Bahia c a sua justificação por S. Ex. 
sao compatíveis com as idéas dc justiça que tem povo do Brasil nao compele 
ao abaixo assignado apreciar; mas nao hesita elle cm dizer que nos Estados-Lmdos 
divergimos tao profundamcnle desta nova e extraordinária doutrina, que se pretende 
pela primeira vez inaugurar em um Estado civilisado, que o governo dc Washington 
nao deixará de altribuir o procedimento do governo imperial á uma premeditada 
recusa de justiça baseada em princípios tão insustentáveis, como que para augmen- 
tar a desafleiçao que revela no proprioaclo. 

Expondo assim summariamenlc o caso do Alabama, S. Ex. aproveita a occasiSo para 
fazer algumas considerações sobre a observação do abaixo assignado, de que o pre¬ 
sidente da Bahia, lendo sido prevenido do caracter piralico do Alabama , que repre¬ 
senta a frota de piratas que se servem dos portos do Brasil, como pontos dc asylo, 
nao «d devia ter excluido aquellc pirata do porto da Bahia, a vista da proclamação 
do presidente de Pernambuco, como lodos os outros que parlicipão da mesma offcnsa, 
arvorao o mesmo pavilhão e estrio sujeitos ás suas ordens. Esta observação foi cita de 
boa fé c é a»ora reiterada, nao obstante a qualificarS. Ex. de injusta, senao absurda. 
I\'e"a ò abaixo assignado que seja injusta; c declina lambem de aceitar a qualifi¬ 
cação dc que é absurda, cm quanio assim o nao entenderem os seus superiores no 
governo de Washington. 

É nolorio que o Alabama 6 o navio chefe da Trota de piratas que rcccntemcntc 
ancorou nos portos do Brasil; e nao é injusto nem absurdo insistir cm que, se o 
commandante dc uma esquadrilha ingleza, franccza ou americana, insultasse a 
neutralidade e ultrajasse a soberania do Brasil, capturando, incendiando e mettendo 
a pique, dentro de suas aguas, navios desarmados dc uma potência amiga, as con¬ 
sequências dc um tal acto, serião e dcvcriíío afleclar a todos os navios da mesma 



esquadrilha. Mus o abaixo assignado n&o se tem poroffimdido com a phrase alludida 
convencido como esta de que 6 um mero lapsus pcmun , que deve ser corrigido! 

S. Jíx. pensa que a argumentação para se prohibir a ndmissflo c as relaçfícs com 
qualquer desses piratas applica-sc igualmcntc a lodosos outros, incluindo o Geórgia. 
Ila comtudo algumas circumstancias que se referem ao Geórgia c tornüo seu caso dè 
algum modo diíTcrcntc do do Florida, iudicando os fados, levados á conside¬ 
ração do presidente da Ltuhia, a sua intenção deliberada de violar a neutrali¬ 
dade que liavia assumido o Brasil. 0 cônsul dos Eslados-Unidos na Bahia referio ao 
presidente que a tripolaçílo piratica do Geórgia informára aos ofliciaes e marinheiros 
dos navios saqueados e dcslruidos por ella, que o seu destino era o porto da Bahia no 
Brasil, onde esperava encontrar-se, como por acaso, comum navio ínglez despachado 
para shangai nas índias Oricntacs, e carregado com carvilo c munições de guerra 
para a frota dos piratas, inclusive dous canhões de 125 para completar o seu arma¬ 
mento; havendo declarado mais, que as munições de guerra c o carvõo necessário para 
proseguir em seu corso, devitto ser recebidos no dito porto da Bahia. 

O cônsul, portanto, reclamou em presença desses factos, que a barca ingleza Castor, 
que clle linha boas e suflicientes razões para crer ser o navio indicado, o qual havia 
entrado na Bahia poucos dias antes da chegada do Geórgia, a pretexto de receber 
provisões, com uma tripolaçao de 33 homens, quando 10 lériao sido de mais para o 
seu serviço, fosse prohibida de approximar-sc do Geórgia para levar a efleito o fim 
por que se dizia achar-se alli. Mas, qual foi o procedimento do presidente da Bahia em 
solução a esta reclamaçao do cônsul americano, e á vista da exposição dos factos que 
ttto direclamenle inlcressavao á honra e á soberania do Brasil ? O objecto do Castor, 
visitando a Bahia, foi declarado umas mil milhas ao mar. 0 Geórgia entrou na Bahia 
esperando achar alli, como achou , um navio vindo de Inglaterra cora carvaopara 
seu uso, e tendo á bordo uma tripolaçao Ires vezes mais numerosa do que era ne¬ 
cessário, e que se dizia lambem trazer á seu bordo munições de guerra nara o 
pirata. ° r 

Um muito dislincto jurisconsulto disse que—circumstancias nao podem mentir—, 
e as circumstancias neste caso erao bem salientes para dar lugar a menor duvida. 
Entretanto, qual foi o procedimento do presidente da Bahia? Porque fez preci¬ 
sa mente o contrario do que era claramcnte de seu dever? E apezar disso o seu 
procedimento foi approvado ! Elle deu permissão ao Castor para collocar-se ao lado 
do pirata Geórgia, na tarde do dia em que o nosso cônsul protestou contra um tal aclo, 
e quando o protesto já se achava em seu poder; é sabido que, depois de permanecer 
ao lado do Geórgia toda a , noite descarregando carvao, nao pertencendo ao abaixo 
a.-signudo dizer o mais que fez, comquanto nem elle nem os ofliciaes do navio 
dos Estados-Unidos Mohican tinhao á este respeito a menor duvida, só entao ordenou 
a presidência —como medida de precaução! — que o Castor se retirasse na 
manha seguinte. 

O caracter da barca Castor nao era duvidoso. Seu objecto, entrando no porto da 
Bahia , era igualmente conhecido e nao podia ser ignorado pelo presidente da Bahia; 
porque sabe o abaixo assignado que seus ofliciaes achárao á bordo cartas c 
papeis dirigidos ao coinmandante, olliciacs e tripolaçao do pirata Geórgia , no porto 
da Bahia no Brasil, onde fingia vir accidenlalmente para tomar provisões. Essas 
cartas e papeis forao assim dirigidos em Inglaterra uns sessenta dias antes; c este 
facto, confrontado com o que a tripolaçao do Geórgia referio aos seus prisioneiros 
quando se achava ao mar, acerca do destino daqucllc pirata e seu fim, como tudo o 
cônsul americano commimicou ao presidente, n3o deixou no espirito deste funccio- 
nario duvida alguma a respeito do seu caracter e do intento real que linha, entrando 



na Bahia. E cnlrctanlo S. Ex. nada vê de irregular no seu procedimento, antes re¬ 
clama para o presidente o merecimento especial por nílo ler consentido que n barca 
Castor fosse collocar-se ao lado do Alabama lambem! Se havia mento em recusar 
ao Castor que descarregasse carvão no Mahama dc dia, como se pode qualihcnr 
o seu procedimento permillindo-llie passar a noilo ao lado do Geórgia, depois de 
conhecido o seu verdadeiro caracter, e dc ler o cônsul americano estrcnuamenle pro¬ 
testado contra um tal acto? Seu objecto, qualquer que Tosse, havia sido inqueslio- 
navclmcnle rcalisado durante a noite em que passou ao lado do pirata; c o abaixo 
presidente da Bahia,o mesmo procedimento injusto e 
■usados no caso do Alabama. Foi por isso que em suas 
do procedimento deste funccionario c dc seu collega de 
icixas não foriío acolhidas comoelle esperava. O governo 
ais ligeira censura aos seus representantes, como repudia 
quer accusação contra ellcs feita, assumindo por lim a 
os seus aclos. S. Ex. nada vê de máo no facto dc passar o 
ino porlo de Pernambuco, eo Alabama o Geórgia quinze 
machinas, rcfazcndo-sc, provendo-sc de carvão e de todos 
os mais maicriaes necessários para habilita-los á continuar com mais elRcacia nas suas 
depredações contra o commcrcio indefeso de uma nação amiga. Mo ha mal em não 
haver o presidente da Bahia recusado receber com honras e benevolcncia, c tratar 
como animo um pirata que acabava de ser denunciado pelo presidente de Pernambuco 
como um°corsario que havia ultrajado a neutralidade e insullado a soberania do 
Brasil; não ha mal cm pcrmitlir que um navio que as circumstancias provavão estar 
ao serviço dos piratas, estivesse uma noite inteira ao lado do pirata Geórgia 
á despeito do protesto do cônsul americano, e em violação aberta da assumida neutra¬ 
lidade do Brasil! E ainda insiste com o abaixo assignado para que aceite como 
demonstrados os sentimentos amigaveis do governo imperial para com os Lstados- 
Unidos; sentimentos cuidadosamenlc expressados como não ha exemplo até aqui, de 
que o Brasil deseja que consigamos abater a grande rcbcllião com que lutamos, ao 
passo que tem svstematicamente feito ou permitlido fazer tudo o que estava em seu 
poder para dar auxilio e soccorros a áquclles que se achão em armas contra a autori¬ 
dade da grande Republica Americana. 

0 abaixo assignado anciosamenle espera para o futuro um differente estado de 
cousas no Brasil; e no entretanto renova d S. Ex. as expressões dc sua particular 
estima e mais distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Marqucz de Abranlcs, do conselho dc S. M. o Imperador do Brasil, 
ministro e secretario dc estado dos negocios estrangeiros. 


assignado vê nesse acto do 
hostil que caractcrisa os sc 
primeiras notas queixou-sc 
Pernambuco , c as suas qu 
imperial não só recusa a m 
absolutamenle toda e qual 
responsabilidade dc lodos i 
pirata Florida uma semana 
dias na Bahia, concertando 



Ao/a do governo imperial ti legação dos Estados-Unidos. 

Sccç3o ccnlral n. 7.— Rio de Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros, em 
28 de Julho de 1863. 


0 abaixo assignado, do conselho dc S. M. o Imperador, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros, leve a honra de receber a nota que, com data de 6 
do corrente, lhe dirigio o Sr. James Watson Webb, enviado extraordinário c ministro 
plenipotenciário dos Estados-Unidos, versando ainda sobre o modo por que fortto 
recebidos nos portos de Pernambuco e Bahia, os vapores Florida , Alabama e 
Geórgia. 

Na primeira parte da referida nota, o Sr. Webb nega ao Brasil o direito de reco¬ 
nhecer aos Estados Confederados o caracter de belligcranlcs, e de assumir a posição 
de neutro na luta aclual; e declara que semelhante procedimento é contrario aos 
principies de direito internacional, á pratica dos governos civilisados, e aos exemplos 
que olferecc a historia. 

Estas questões forüo sufficicntcmcnte discutidas c explicadas nas notas que o governo 
imperial teve de dirigir ao Sr. Webb sobre a questão du Sunler. Todavia, pordefe- 
rcncia ás opiniíies do Sr. Webb, o abaixo assignado aceita a discussíio sobre as 
mesmas queslOes, pedindo-lhe licença para se referir, em primeiro lugar, aos autores 
mais abalisados em matéria de direito internacional, afim de se determinar melhor 
a maneira por que se deve caracterisar a luta que actualmenle existe nosEstados- 
Unidos; c bem assim a altitude que nella podem tomar as potências estrangeiras. 

« Lorsquil se forme dans 1'étiit, diz VaUel, un parti qui n'obáit plus au souverain, 
et se troiivc assez forl pnur lui faire uUc: ou, dans une rápublique, quand la nation 
se divise en deux faclions opposcés, et que de pari et d’autre on en vienl aux armes. 
c'esl une guerre cicile. Or, la guerre civile brise les liens de la société et du goiiverne- 
meut; ellc fait nallre dans une nation deux partis indépendants: personne n’a le 
droit de les juger; les lois communcs de la guerre doivcnl ètre obscrvées á Tegard 
des deux partis » (Droit des gens. Liv. III, cliap XVIII §§ 290— i9ã.) 

Esta doutrina é sustentada por diversos publicistas de primeira nota citados por 
Whealon, o qual conclue do modo seguinte : 

« The general usage of nntinns regards such a war as entitling botli lhe conlen- 
ding parlies to all lhe riglils of wars as againsl each other, and even as rcspccts 
neutral nnlions (Elomcnts ol International law. 1’arl 11, cliap lsl, § 7.) Until the 
revolution is consummatcd, vvhilstthe civil war involving a contcsl for the govcrnmcnt 
continues, other States mav reinain indiflercnl spectalors of lhe controversy, still 
coiitinuing to treat lhe ancicnt govcrnmcnt as sovereign, and lhe govcrnmcnt de 
faclo as a sociely entitled lo the riglils of war againsl ils cncinv : or mav espouse the 
cause of ihe parív which llicy believe to liave justice on ils side. In lheílrsl case, lhe 
foreign State fuliils all its obligalions under the law of natioiis; and cilher partv lias 
any righl to complain providcd it mainlain an imparlial neulralitv. In the lattcr. it 
becomes, of course, lhe cneiny of the parly againsl wliom it declares itself and lhe 



jilly of thc otlicr; and ns lhe positive law of niitions mnkos no dislinclion, in Uns 
respect, bclwcen a jusl and ari injust war, lho inlervcning sinto bccomes cnlillcd to 
ali lhe riglils of war againsl tlie opposite parly. 11'tlie foroigii sinto professes nuntrality, 
it isbound lo allow impartially lo bolli bclligcrenl parties lhe free cxercisc of tliosc 
rightswhich war eives to pnblic enemies againsl eaeli olher». (Whcalon-Elcmcnls of 
inlcrnalional law.) » (Pari Isl clmp. II § VII). 

Haulcfcuillc concorda intciramenlc com as opiniGes citadas : 

B Lcs peuples élrangcrs qui voulent rester ncutres entre le sonverain légilimo et 
les snjets revoltés, doivent lenir la méme conduito que dans lcs guerres ordinaires. 
En clíct, ils ne pcnvcnl inlcrvcnir entre les bclligérnnls; la qualilé de sujeis revoltes 
que l'un des deux donne à 1’aulrc doit élre ccarlOe par eus; ils ne sont et nc peuvcnt 
òtre jugos de la justice on de 1’injuslicc de la guerre. Les nalions qui veulcnt rester 
neutres doivent accepter la posilion de fail; si ellcs veulcnt ètre rcspeclcés par les 
deux partis, ellcs doivent les rcconnaltrc et les rcspecler égalcmcnl lous les deux. » 
(Devoirs des ncutres, lilre IV, chap. 1", pg. 267.) (1838). 

Creio que com as citações que precedem licõo respondidas as observações do 
Sr. Wcbb rclalivamenle aos princípios do direito internacional. Quanto ás provas 
históricas c á pratica seguida pelos governos civilisados, nõo é precis .0 recorrer á 
épocas remotas, que aliás olferccem numerosos e notáveis precedentes desta ordem, 
para encontrar a applicaçüo dos princípios sustentados pelos publicistas. 

A elles devem a sua exislcncia política a Grécia c a Bélgica, na Europa, e todos os 
Estados da America, inclusive o Brasil c osproprios Estados-Unidos. 

Quando rebentou a luta aclual, nao só a Inglaterra e a França, como também 
todas as demais potências marítimas, reconhecèrSo aos estados seccionistas o caracter 
de belligcrantcs, e assumirõo a posiçSo de neutros. 

0 Brasil adoplou o mesmo alvitre, nõo para seguir o exemplo das outras potências, 
mas porque era essa a unica posição que podia assumir no desastroso conilicto que 
veio dilacerar a grande republica. 

0 Brasil, aceitando a posição de lacto dos Estados Confederados, concedeu-lhes 
os direitos da guerra; porém esta concessõo nlto importa o reconhecimento desses 
estados como naçSo soberana e independente.— ol.es nalions étrangères, diz Martcns, 
ne pcuvent refuser de Irailer d'enncmis légitimes ceux qui sont autorisés par leur 
gouvcrnemenl acluel, (jiiehju’il soil; ce n’est pas reconnallre la legitimilé. » 
(Précis du Droit des Gcns, liv. Mil, chap. 111, § 204.) 

Fundando-sc nos princípios do direito internacional, e na pratica de todos os 
paizcs civilisados, assentou o governo imperial que, em tudo que se referia á guerra, 
devia tratar com igualdade as duas parles contendoras: mas só ao antigo governo dos 
Estados-Unidos tratou c continua n tratar como soberano; c, além desta igualdade 
que lho impõe necessariamente.a sua posiçíto de neutro, nenhuma relaçõo teve, 
nem tem com o governo dos Estados separatistas. 

Parece pois que, debaixo de qualquer ponto dcvisla que se considere a deliberação 
tomada pelo governo imperial, nüo se lhe póde irrogar censura alguma, além de que 
só ellc era juiz da posiçüo que lhe conviria aceitar na luta de que se trata: « Cette 
option pour la coiiscrvation de la paix est uii acte de la libre volonté d’un pciiple, 
de 1'iiidépendance constitutivo dcssociétés huiiiaines; ellc n’a ntil besoin, par consc- 
qiicnl, d'élie reconmie, sanctionnée par lcs puissances bclligérantes. » (llaulcfeuillc, 
til. IV. chap I" secl. IVpg. 223, 1858). 

E ainda menos cabe ao governo dos Estados-Unidos queixar-se do Brasil, por ler 



csle reconhecido nos estados separatistas o cnrncler de bolligoranles, quando cslo 
reconhecimento se deduz dns suas próprias dcclaraçflcs, 

Coniojii disse o abnixo assignado cm sim nota do 22 do Junho proximo passado o 
Sr. Wehb, entre outras considerações que fez cm seu despacho do I” de Novembro 
de 1801, não deixou do declarar que « depois que os Fstados-Unidos, nos nroximos 
mezes dc inverno , tiverem tentado c não conseguido suflbcar a rcbollião existente ò 
Urasi , ou outra qualquer potência amiga, lerda liberdade, no ponto de vista moral 
■o da lei universal do justo e do injusto, de tratar os rebeldes como bcllirjerantcs. » ’ 

O mundo inteiro <5 sabedor das batalhas gigantescas que se estão travando desde 
mais de doas a unos, entre duas parcialidades em que sc dividira» os Estados-Unidos- 
e nessas batalhas os excrcitos do norte tiver, lo sempre que lutar com exércitos disciDli’ 
nados c bastante fortes para lhes disputar até agora nina vicloria decisiva e final. 

Posto que o governo dos Estados-Unidos não queira admittir formalmontc que os 
seus advorsarios sejão bcl igerantcs, o que aliasse comprehende, nao deixa todavia de 
existir este lacto tão visível como a luz do sol; c a força natural das cousas arrasta o 
proprio governo a reconhecer, uma ou outra vez, a sua palpavcl realidade. 

Nas sentenças dos iribunacs dc New-York, quo condemnárão os navios imdezes 

as 

titulo dc commandanle do exercito confederado. 

r P r J )c, ? ma í ao 10 do mesmo mez e anno, firmada pelo proprio presidente dos 
Estados-Unidos, e referendada pelo secretario de estado, a luta que sc trava naquclles 
Estados e qualificada de guerra civil. aqutiics 

É com elfeito uma guerra civil, e a mais séria dc todasaquellasque lembra a historia 
a que aclnalmcnlecxisle nos Estados-Unidos. Ninguém o póde negar nem iiorconse’ 
gu.ntc contestar ás naçües estrangeiras o direito dc reconhecerem aos estados scc- 
cionistas o caracter dc belligcranles, e de assumirem para si a posição de neutros. 

Uma vez reconhecido csle caracter, segue-se que os navios quo trazem a bandeira 
dos estados separatistas, que lèm patente do respectivo governo, c quesito rcidos 
pela disciplina militar, não podem ser qualificados dc piratas, còtno pretende o Sr 
AVclib. São navios pertencentes á um dos bclligcrantcs, e, por conseguinte qualuuer 
qoeseja aqunhbcação que hes derem os seus contrários, as potências neutras não 
podem deixar dc considera-los como aavios de guerra. 

O governo imperial não fez mais do que usar do seu direito estabelecendo nos seus 
portos as regras de neutralidade quo julgou mais ulcis aos interesses dos seus s Mitos 
- « Le souverain d tin port neutro a le droil à accorder asvle ai.x vaissoaux ile lou?^ 
les nalions niòiiio belligernn.es, et cclui de mellre à ccl asvle tontos los coZvfU ió, 
címp lCpig dio!)' 111 ‘ ' ,USU "" CS a “ biu ' 1 <lc sos s "j° lí ' ” (Haiilefeuillc,.iit.’ VI, 

Na circular do 1° de Agosto de 1801, o governo imperial i tabcleceu regras e 
para ambos os bclligcrantcs, sendo seu pensamento reservar s,',.„„ni„ .? u ! cs 


, 1 d 11 - •'ó usl0 <lt! o governo ímperi 

jiara ambos os bclligcrantcs, sendo c | c l e 
dos Estados do Norte as honras e allcnçõcs devidas á ui 
Aquella circular, porém, não tirou, nem podia tirar 
dc ampliar ou modificar as regras nella estabelecidas a 
cessivamenle sc poderião desenvolver durante a lula. ci 


se poocnao uesenvoivcrtlurante a lula. c 11 uili 
a mesma imparcialidade cm relação á ambos os belligerantes. 


le para os navios 

iverno imperial o direito 
ta das peripécias que suc- 
que losse conservada 



rica Inmii cnlomliilo quc laos reformas, oito tendo eITeilo retroactivo, ninguém pódc 
exigir que sejilo applicadns ii factos anteriores á sua promulgação. 

Quando se der ao as occurcneias com os vapores Alabama, Geórgia, e Florida, nos 
portos dc Pernambuco e da Bahia, vigorava sómenle u circular do 1" de Agosto de 
1861, A vista destas occurrcncias, o governo imperial julgou conveniente expedir as 
novas instruções constantes da circular do 23 de Junho proximo passado, applicaveis 
sómenle desde a data em que Ibríio publicadas. 

Assentadas assim as bases, passará agora o abaixo assignado a examinar dc novo os 
factos que sederílo cm Pernambuco c Bahia, reclificando algumas incxaclidOes que, 
por inadvertência, cscapárão ao Sr. Wcbb. 

Respeita como deve o abaixo assignado as opiniões do Sr. ministro; ba de permiltir, 
porém, que se aliaste delias, offerecendo-lhc os motivos em que se funda o seu modo 
de pensar. 

Pretende o Sr. Wcbb que o protesto feito pelo presidente de Pernambuco contra 
o Alabama devia allingir igualmente o Florida, e o Geórgia, fundando-se „„ argu¬ 
mento de que « se o chefe de uma esquadra violar a neutralidade ou soberania de um 
naiz, as consequências desta violação devem recaliir, n3o somente sobre o navio chete, 
mas lambem sobre lodos os outros que trazem a mesma bandeira, e que formito a 
sua esquadra. 

0 abaixo assignado contimía a pensar que a pena só podia ser cominada ao navio 
que commctteu a violação. 

Se forem passíveis de igual pena todos os navios que trouxerem a mesma bandeira, 
ficaráõ dc uma vez cxcluidos dos portos do império todos os navios dos estados sepa¬ 
ratistas ; o que seria, por parte do governo do Brasil, um acto de manifesta hostilidade 
contra aqucllcs estados. 

Por outro lado, os vapores Florida e Geórgia não acompanharão o Alabama nos 
actos por este praticados na ilha dc Fernando de Noronha ; c ainda que fosse admis¬ 
sível a prelenção do Sr. Wcbb, faltaria a prova do facto principal em q u c -a basca, 
isto ó: quc os Ires referidos vapores formassem uma só esquadra commandada pelo 
capitão Scmmos. Consta, pelo contrario, quc na patente assignada pelo presidente 
dos estados seccionislas, aquelle capitão ó simplesmente designado commanclanle do 
Alabama. 

Não procedendo, pois. a argumentação do Sr. Webb acerca da solidariedade quc 
pretendia estabelecer entre aqucllcs vapores, e tendo aliás reconhecido que, a res¬ 
peito do Alabama, o procedimento do presidente de Pernambuco havia sido comple- 
tanienlc satisfaclorio, resta sómente fatiar ainda uma vez sobre os acontecimentos 


dá Bahia. 

Diz o Sr. Webb, que na proclamação contra o Alabama. o presidente dc Pernam¬ 
buco havia ordenado que o dito vapor não fosse mais recebido em porto algum do 
império; e advertido á lodos os súbditos brasileiros para que não entretivessem 
relações com o Alabama, nem lhe fornecessem provisOes de qualidade alguma. 

Quc, apezar do conhecimento quc tinha desta reclamação, c das representações que 
á este respeito lhe forão dirigidas pelo cônsul dos Kslados-Unidos, quando o Ala¬ 
bama entrou no porto da Bahia, o presidente desta provinda pcrmiUio ao vapor 
ficar iiaquclle porto 1 \ dias, durante os quaes lhe forão prodigalisados as mais anuga- 
veis demonstrações. 

Quc, havendo o abaixo assignado pretendido justificar o procedimento do presidente 
da Bahia, allcgando que a proclamação do presidente não era acompanhada dc pro- 
>as que a corroborassem, uma lai jusliticaçOo 6 n3o somente contraria a todas as 




noçOes de direito, como tainlmm no bom senso, « revela sentimentos pouco amiga¬ 
vais para com os biSlndos-Unidos. B 

factos* 1 ' 8 '* 0 l,SS ' Sna<, ° <lcvc rcclilicar 8 manc ' ra por que o Sr. Webb refere ostes 

P rimciro ,u B ar ! o neto do presidente de Pernambuco ntlo era, como diz o Sr 
.., " ma proclamaçao pela qual ordenava que o dito vapor nJo fosse mais rcce 
Didocm porto algum do império, e advertia a todos os súbditos brasileiros Dara 
quab'da°dc n aígum 0SSCm rClaÇ(,CS COm 0 Ala,lama > ncm Il,c fornecessem provisões do 
Uma tal ordem só poderia ser expedida pelo governo imperial. 

,„ n E ^ 8C í°,, na °. e , ra mais q ,ie protesto dirigido ao commandanlc do A/abama 
Noronha!* que St> rcl,rassc ’ nas 24 ,10ras ’ das a 6 uas ,le Fernando de 

Naluralmente, quando o Ai aba ma apparcceu na Bahia, alguma providencia havia 
de tomar o presidente, nao em virtude do referido protesto, mas cm consenuenm 
dclle. Foi, porém, coagido pelos seguintes motivos: ^ a 

Fs ri 0 "ZZ C | m , 12 de Mai0 dir , igi ° 0 P rcsidtínle dc Pernambuco ao cônsul dos 
U larlos-Umdos declarou que ainda nao eslavlo provados os factos imouladns J 
Alabama O abaixo assignado nao disse que, para produzir os dcvidos P clTcitos n 
protesto do presidente de Pernambuco devia ser acompanhado de provas fiimí o 
p® ferld ° í ,ír ' C10 ’ assignudo P ela Própria autoridade que havia expedido o proles°o c 
em que declürava que os factos (leque (ratava este documento ainda nao estavao ní-n 
vados. Concebe-se que uma tal declaraçõo neutralisasse no espirito do premente I' 
Bahia a impressão que lhe havia occasionado o protesto. P ' “ 1 da 

A questão para o presidente de Pernambuco era de fazer cessar nm m,i n 
granlc, cuja repressão nao admittia demora. Posto que o mesmo presiden^ Lia" 
nao tivesse colhido as provas Icgacs dos rocios, bastava a demmda So commtZt 
a V n i Iegaç0es cxl ra-judicisies dos prisioneiros do A/abama pTra cônvêl 
cc-lo da necessidade de uma prompta medida. 15 ainda que do procelo miose h? a " 

r iullar P r , ova alguraa contra este vapor, S inconveniente de 

rellrar 0 Alabama das aguas de Fernando de Noronha, era sem comnaran» m ,j 
menor neste caso do que aquelle de deixa-lo continuar suas C orrerh,Tnas a.maOe 
ntoriaes do império, se com eííeito as provas viessem confirmar a denunria. ° 

era esso ü . caso com « presidente da Bahia. Para este nao «e tralavi ,l,. „ 

t-i" .«sg 

pelo crime que tinha anteriormente commellido. Ora, o^.residente"ao ,°od ít 

Sfr" 1 ” * Alô**! 

pftr?.* —« 

ÊSjsr"’ “ "* 

Deve, porém, o abaixo assignado acrescentar que, tendo recebi I , t r rm , 1 c 
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a« informações que linha exigido do mesmo presidente, conslou-lhc que com effeilo 
o capitão da barca Castor, antes que o cônsul apresentasse a sua denuncia, havia 
pedido e ohlido licença para embarcar á bordo do Geórgia 300 toneladas de car¬ 
vão ; mas tinha apenas passado 80 toneladas deste genero d bordo do vapor, quando 
a dita denuncia fez com que o presidente mandasse logo suspender o embarque, c 
afastar o Castor do Geórgia. 

Este additamcnlo á exposição da nota de 22 de Junho em nada altera as suas 
conclusííos, pois que deixa sempre subsistir o facto de que, logo que o cônsul dos 
Eslados-Unidos denunciou as suspeitas que cxislião contra o Castor, cessou toda e 
qualquer comnmnicação entre a barca ingleza e os vapores dos estados sepa¬ 
ratistas. 

Á vista destes acontecimentos , o governo imperial apressou-se em expedir as 
inslrucçOes de 23 de Junho proximo passado, e por cilas julga ler providenciado 
de modo á evitar-se novas cmergcncias desagradareis. 

O Alabama não será mais admitlido em porto algum do império. Teria soflrido 
a mesma exclusão na Bahia, se este vapor não se tivesse apresentado naquelle porto 
antes mesmo que se pudesse colher a prova da sua culpabilidade ; e antes que o go¬ 
verno imperial, sorprendido por semelhante audacia, tivesse podido providenciar 
ácerca da pena que em tal caso lhe devia ser applicada. 

O governo imperial sente que se dessem estas occurrencias na Bahia; mas espera 
que o Sr. Wcbb, á vista desta franca e leal explicação, deixará de altribui-las á má 
Yonlade do mesmo governo c do seu delegado. Espera igualmenlc que enxergará 
nas inslrucçOes de 23 de Junho uma prova evidente do seu sincero desejo de fazer 
tudo que delle depende, na sua posição de neutro, para prevenir futuras desintel- 
ligencias. 

0 governo imperial não tem, nem pódc ter motivos para querer hostilisar osEs- 
tadoAJnidos, e nunca praticou acto algum que revelasse semelhantes intenções. 
Deplora os males da guerra que dilacera um paiz conterrâneo, ainda lia pouco tão 
feliz e tão prospero, com o qual manteve sempre relações da mais perfeita amizade, 
e de grandes interesses recíprocos. Deplora que os seus immensos recursos sejão 
atrora empregados em uma guerra fratricida que nao póde senão retardar o seu 
rápido c maravilhoso progresso. Deplora lambem que alguns dos belligerantes abu¬ 
sem da extensão das costas do Brasil para praticarem actos offensivos á sua sobe¬ 
rania; mas nem a sua própria dignidade, nem o seu interesse cm manter-se nos 
limites da mais stricla neutralidade, pódem autorisar a idéa de que ellc coopere para 
tacs actos. 

Na posição de neutro em que as circumstancias o obrigárão a collocar-sc, o unico 
voto que seja permittido ao Brasil, e que fórma com a mais viva e sincera esponta¬ 
neidade, é que cesse quanto antes uma luta tão fatal, não só á grande republica, 
como lambem ao Brasil e á todas as nações do mundo. 

As intenções e actos do governo imperial forão e serão sempre pautados por estes 
sentimentos de justiça, humanidade e benevolência. 

Renovo ao Sr- Webb as seguranças da minha alta consideração. 

Mabqcez de Abrames. 

Ao Sr. James Walson Wcbb. 



NOVAS INSTRUCÇOES AOS PRESIDENTES DE PROVÍNCIA REGULANDO A NEUTRALIDADE DO 
RRASIL NA LUTA DOS ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA DO NORTE. 

Sccç.lo cenlral.—Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 
23 de Junho de 1S63. 

3 ,lllm. e Exm. Sr.—Convindo dar maior desenvolvimento á circular deste ministé¬ 
rio do 1“ de Agosto de 1861, que estabeleceu os princípios reguladores da neutra¬ 
lidade que o governo imperial resolveu assumir em presença da luta dos Estados 
Unidos da America do Norte, já para explicar alguns desses princípios, já parp 
indicar em geral os casos em que se deve julgar violada a neutralidade e os meios 
de a fazer eflccliva: manda Sua Magestadc o Imperador declarar á V. Ex. o seguinte, 
para seu conhecimento e devida execução. 

Pelas palavra; « salvo o caso de arribada forçada» mencionadas na referida cir¬ 
cular, deve também entender-se: 

Que o navio nlo será obrigado a sahir do porto dentro do prazo de 24 horas, se 
nao houver podido elfectuar os concertos indispensáveis para que possa expôr-se ao 
mar sem risco de perder-se. 

Se igual risco se dér por causa do máo tempo. 

Se, fmalmentc, fôr acossado pelo inimigo. 

Nestas hypothcses fica ao arbitrio do governo na côrle e dos presidentes nas pro¬ 
víncias determinar, á vista das circumslancias, o tempo dentro do qual deverá o 
navio sahir. 

Os corsários, ainda que nlo conduzlo presas, nlo serio admittidos nos portos do 
império por mais de 24 horas, salvo o caso de arribada forçada. 

As presas, de que trata a circular do 1' de Agosto, slo os navios apresados pelos 
belligerantes ou pelos corsários: de modo que a pena imposta aos que conduzirem 
presas nlo é applicavcl aos que tio somente trouxerem objeclos provenientes delias; 
nlo podendo, porém, em caso algum, dispôr dos mesmos objeclos, assim como 
das presas. 

De conformidade com a circular citada, os navios belligerantes nlo podem rece¬ 
ber nos portos do império senlo as viclualhas e provisSes navaes de que absoluta¬ 
mente careçlo, e fazer os concertos necessários para a continuação da viagem. 

Esta disposiçlo presuppõe que o navio vai com destino para um porto qualquer, e 
que só de passagem e por necessidade demanda um porto do império. 

A presupposiçlo da circular nlo se verificará, porém, se um mesmo navio pro¬ 
curar o porto amiudadas vezes, ou se, depois de ler refrescado em um porto, entrar 
em outro logo depois pretextando o mesmo fim, salvo os casos provados de força 

A frequência, pois, sem motivo sufiicienlcmcnlc justificado, deve aulorisar a suspeita 
de que o navio nlo está realmente cm viagem, mas percorre os mares vizinhos do im¬ 
pério para apresar navios inimigos. 



0 nsylo c o soccorro que om lai caso so preste á um dos belligcranles poderá ser qua¬ 
lificado como auxilio ou lavor prestado contra o outro, o portanto como québra da 
neutralidade declarada. 

Convim conscguintcmcnlc que um navio, que já uma vez tenha cnlrado cm um 
dos nossos portos, não seja recebido no mesmo porto ou cm outro, pouco depois 
de haver entrado rio primeiro para receber victualhas, provisões navacs e fazer 
concertos, salvo o caso devidamente provado do força maior, senão depois de um 
prazo ruzoavel que faça crer que o navio já se tinha retirado das costas do império, 
c á cilas regressou depois de ler concluído a viagem á que se destinava. 

Por motivos idênticos aos que ficão expostos, nao será permiltido nos portos do 
império que os navios hclligcranlcs rcccbao gêneros vindos directamcntc para ellcs 
cm navios de qualquer naçao; o que significaria que nao procurao osbelligerantes os 
nossos portos de passagem c por necessidade imprevista, mas com o proposilo de 
permanecer na proximidade das costas do império, tomando por isso de anlcn-.ao as 
cautelas precisas para se fornecerem dos meios de continuar em suas emprezas. A 
tolerância de um semelhante abuso equivaleria a permillir que os portos do império 
servissem aos belligcranles de base de operações. 

Ficando assim explicados os princípios da circular do 1" de Agosto de 1861, cumpre 
que nos portos, banias c ancoradouros do império se exija dos belligcranles a fiel 
observância das seguintes condições: 

1. ' Os navios de guerra admittidos em um ancoradouro ou porto deveráo perma¬ 
necer na tranquillidade a mais perfeita e na mais completa paz com lodos os navios 
que ahi estiverem, ainda os de guerra, ou armados em guerra, do seu inimigo. 

2. ' Nao poderão aiigmcnlar a sua tripolaçao, contraclaudo marinheiros de qualquer 
naçao que seja, inclusive compatriotas seus. 

3. " Nao poderão igualmentc augmentar o numero c o calibre desua artilharia, 
nem por qualquer modo aperfeiçoa-la, comprar ou embarcar armas portáteis e mu¬ 
nições dc guerra. 

4. ’ Nao poderão pór-sc de emboscada nos portos ou ancoradouros, ou nas ilhas e 
cabos dos mares tcrritoriacs do império, á espreita dc navios inimigos que entrem 
ou saião; nem mesmo procurar informações á respeito daquelles que sao esperados 
ou que devem sahir; e nem iinalmente fazer-se á véla para correr sobre um navio 
inimigo avistado ou signalado. 

o.‘ Nao poderão fazer-se á véla immedialamenle depois dc um navio pertencente 
a uma nação inimiga ou neutra. 

Sendo á vaporou de véla tanto o navio que sahir como aquellccpiclicar, me¬ 
diará entre a sabida de um c de outro o prazo de 21 horas. Se, porém, fòr de véla 
o que sahir c a vapor o navio que ficar, não poderá este sahir senão 72 horas 

(>.“ Durante a sua estada no porto, não poderão os belligcranles empregar nem a 
força, nem a astúcia para rehavcr presas (cilas aos seus concidadãos que se acharem 
no mesmo asvlo. ou para libertar prisioneiros dc sua nação. 

7." Não poderão proceder no porto neutro, nem á venda, nem ao resgate das presas 
feitas ao seu inimigo, antes que a validade da presa seja reconhecida pelos Iribuiiacs 
competentes 

Fica subcnlcnlido que as infracçOcs de cada uma destas sele condições, constituirão 
outros tantos casos de violação da neutralidade do império, sujeitando osinfraclores 
ás penas que lhes fòrciti impostas. 
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li para fazei; eITeeliva a neutralidade, coliibindo c reprimindo os abusos que se pra- 
licarom, deverão sor empregados os seguintes meios: 1 

1." Verificar préviamente n conccsstio do asylo, o caracter do navio e seus pre- 
cedontcs cm outros portos do imporio, para depois conceder ou negar a entrada c 
a permanência, escassear o favor, ou redobrar de vigilância. 

*■'. M , arcar ancoradouro onde os navios estejao debaivo das vistas immcdiatas da 
policia, longe de paragens c circumstancias suspeitas. 

3.“ Mandar fiscalisar, desde a entrada até a sabida, o movimento dos belligerantes 
venlicando a nmocencia dos objeclos que embarcarem. ’ 

V Ordenar á policia que nHo consinta no desembarque c venda dos objeclos pro¬ 
venientes de presas. 1 f ” 

. J m P e <lir que se façflo presas nas aguas tcrritoriacsdo império, empregando para 
isso a força, sendo necessário; c, se as presas ou objeclos delias provenientes, entrados 
nos portos do império, houverem sido feitas nas mesmas aguas territoriaes deveráo 
sor arrecadados pelas autoridades competentes para se resliluirem aos seus legitimos 
proprietários, considerando-se sempre nulla a venda de taes objeclos. 

6.° Nao admillir nos portos do império o belligcrantc que uma vez houver vio¬ 
lado a neutralidade. ’ 

7 • Fazer saliir immediatamcnte do território marítimo do império, nao lhes forne¬ 
cendo cousa alguma, os navios que tentarem violar a neutralidade. 

8.° Finalraenle, usar da força, e, na falta ou insufiiciencia desta, protestar solem- 
nc e energicamente contra o belligerante que, sendo advertido e intimado, nao de¬ 
sistir da violaçao da neutralidade do império; ordenando ás fortalezas e aos navios 
de guerra que atirem sobre o belligerante que acommctlcr o seu inimigo no nosso 
território, e sobre o navio armado que se dispuzer a sahir antes de decorrido o tempo 
marcado depois da sabida do navio pertencente ao belligerante contrario. 

E porque o vapor Alabama dos Estados Confederados violou manifestamcnle a 
neutralidade do império, por ter infringido as disposições da circular do 1» de Agosto 
de i 8ol, tornando á ilha Rata em base de suas operaçOes, pois que para alli conduzio 
presas c sahio a fazer outras, que mandou queimar depois de as haver conservado 
alguns dias no ancoradouro da mesma ilha: ordena Sua Magestade o Imperador que 
o dito vapor nao seja mais recebido cm porto algum do império. 

Renovo á V. Er. as seguranças de minha perfeita estima e distincta consideração. 


Marques de Abrantes. 


A S. Er. o Sr. presidente da província de_ 



EXrLICAÇOES BO rnOCEDIMENTO QUE T1VEUÃO OS PEE9IBENTE9 BAS PROVÍNCIAS BE 
PERNAMBUCO E BAHIA COM VÁRIOS VAFOnES BOS ESTABOS CONFEBERABOS. 

Officio da presidência de Pernambuco ao governo imperial. 


d* Secção n. 28.— Palácio do governo de Pernambuco, em I o de Junho de 1863. 


lllra. e Exm. Sr.—Tenho presente o Aviso de V. Ex. de 24 de Maio lindo acom¬ 
panhando cópias: 1% da nota que em 7 do dito mez dirigio V. Ex. ao ministro 
dos Estados-Unidos nessa córlc, aprcssando-sc em communicar-lhc as occurrencias 
que tinhao tido lugar na Ilha de Fernando de Noronha com o vapor confederado 
Alabama, c as medidas que á respeito do mesmo tomei; 2°, da nota que em res¬ 
posta á de V. Ex. llíe dirigio aquelle ministro, na qual, reconhecendo a prompli- 
dSo com que aquellas medidas forao tomadas, considera-as, e agradece-as como 
mais uma prova dos bons desejos e sentimentos amigaveis com que o governo im¬ 
perial procede para com os Estados-Unidos; 3 o , de uma segunda e longa nota do 
referido ministro datada de 21 do citado mez em que, referindo-se á entrada e de¬ 
mora de ontro vapor confederado, o Florida, neste porto, por mim permittidas, e á 
factos aqui com elle occorridos, assim como com o mesmo, com o Alabama, e 
Geórgia no porto da Bahia, noia além de outras cousas no meu procedimento c 
no do presidente daquella província, grave quebra da neutralidade por parte do 
Brasil na lula infelizmente travada entre os Estados do Norte e do Sul desuanaçao, 
contra o que reclama providencias; e 4°, iinalmenle, da nota com que V. Ex. cm 23 
ainda do mesmo mez respondeu áquelle ministro, que esperava informações minhas 
e do presidente da Bahia para deliberar em definitiva sobre os importantes factos 
que fazem objecto da mencionada nota: informações que V. Ex. pelo Aviso á que 
respondo, exige, com cITeito, que cu com a inaxima brevidade possivcl lhe preste cir- 
cumstanciadamenlc sobre cada uma das allegaçõcs do mesmo ministro, c especial- 
mente sobre a de haver o vapor Florida desembarcado c vendido nesta provinda 
generos de navios que apresára, violando assim aberlamcnle as condições de neu¬ 
tralidade estabelecidas na circular de 1“ de Agosto de 1861, que eu muito devo ler 

lí o que passo a fazer cm cumprimento á ordem de V. Ex. 

As reclamações c queixas do ministro dos Estados-Unidos nessa còrlc fundao-so 
quasi exclusivamente, comoV. Ex: deverá ter miado, na falsa idéa de que o go¬ 
verno do Brasil e seus delegados nas províncias devem, como cllc ministro, considerar 
os navios armados em corso dos Estados Confederados, rebeldes, traidores e piratas, 
justamcnlc incursos no odio, c sujeitos á perseguição e castigo de todas as nações 
civilisadas do século xix. Partindo destas premissas, as suas observações sao perlei— 
lamente lógicas e procedentes; desde, porém, que tal idéa nao tem o miniino assento 
nos princípios do direito internacional que regulao esta matéria, e menos ainda nas 
inslrucções que os presidentes das províncias marítimas do império têm acerca de 



tacs navios, (pio são reputados hclligernntos, o nessn qualidade os mandflo Iralar, 
cahem por si mesmas c não resistom a menor analy&c tacs queixas e reclamações. 

Por cslc motivo, c por que demais já cm meu officio do n. 20 de 11 de Maio, di¬ 
rigido á V. Ex., c nos que por cópia o ncompanharilo, relatei exlensivamentc todos 
os factos que aqui se derão com o Florida, assim como a maneira pela qual para com 
ellc procedi, e as razões em quo para isso me fundei, tudo de conformidade com as in¬ 
dicadas inslrucçoes de 1" de Agosto de 186), e das regras do direito das gentes geral- 
mento aceitas entre as nações modernas em matéria de neutralidade, resta-me para 
não ser demasiado e inutilmente longo, ratificar e desenvolver alguns daquelles factos 
e suas circumstancias, que mais próprias e necessárias sejtto para- que o governo im¬ 
perial fique habilitado a responder á nota de que se trata, sendo realmente o allegado 
pelo ministro americano do desembarque e venda nesta província, pelo Florida, de <re- 
neros pertencentes á navios que apresara, o unico que parece serio, regeitado o ca¬ 
racter de piratas que o mesmo ministro atlribue aos navios confederados I que alludei 

Quando o vapor Florida aportou á ilha de Fernando de Noronha, o novo comman- 
danle interino dacjuclle presidio intimou-lhe um protesto, modelado pelos termos do 
que cu lhe entregara para ser apresentado ao Álabama, c no qual lhe era marcado o 
praso de 24 horas para retirar-se de nossas aguas. Em um dos topicos do meiuolficio 
acima citado de 11 de Maio, eu disse logo á V. Ex. que esse protesto linha sido im¬ 
propriamente modelado por aquclle outro, e a razHo é que o Florida n3o eslava nas 
mesmas circumstancias que o Alabama , o qual alli lirflia violado a nossaneulralidade e 
soberania, o que fiz sentir ao consnl dos Eslados-Unidos nesta cidade em meu oflicio 
que por cópia n. lti remclti á V. Ex. com aquellc supramencionado, quando o dito 
cônsul, manifestando as mesmas idéas que seu ministro agora expende sobre o ca¬ 
racter dos corsários confederados, pretendia que cu punisse no Florida os abusos do 
Alabama, para o que me nao julguei nem me julgo competente, pelas razões cons- 
antes da mesma cópia. 

Nao sendo em summa o Florida um pirata, mas um navio reconhecido como. bel- 
lligerante pelo governo imperial nas suas inslrucções, trazendo a bandeira adoptada 
pelo governo de facto dos listados Confederados, (c nSoaingleza) com uma officiali- 
dade de marinha regular, demandando pacilicamenlc o porto desta cidade, pedin- 
do-mc permissão para entrar e demorar-se nelle allegando falta de. provisões, e 
necessidade de reparar seu machinismo gravemente damnificado, e não pedendo eu 
tomar sobre mim a responsabilidade de torna-lo em laes circumstancias solidari.o 
do procedimento do Alabama, que razão allegaria, sem quebra real da. neutralidade 
contra o bolligcranle á que esse navio pertencia, para lhe recusar aqueílas con¬ 
cessões? 

Em meu officio dc'll de Maio n. 20 verá V. Ex. que, até limitando á 24 horas 
o praso que para esse fim lhe marquei, declarei á V. Ex. que o fiz somente para 
não me mostrar facil cm tal matéria-. 

Eu queria com isso dar a entender á V. Ex., e agora o direi mais explicilamcnle, 
que nas circumstancias acima expostas em que se achava o Florida, penso que não 
podia ser-lhe por mim vedada a entrada e qualquer demora que ellc julgasse neces¬ 
sário ter neste porto. E 6 por este motivo ainda que, insistindo o commandante 
daquellc vapor .no pedido do prazo de quatro dias, para os lins á que acima me 
referi, entendi que lhe devia conceder. 

Não serão com efleito conformes todos estes meus actos como que estabelecem as 
inslrucções desse ministério de 1” de Agosto de 1861 ? 

Essas inslrucções declarão e positivamente reconhecem esses navios confede¬ 
rados no caracter de bclligcranlcs, e lhes permitlem essa entrada c conservação nos 



nossos porlos, o que nelles obtenhSo provisões do boca u imvacs, c dotcrminBo ape¬ 
nas que o praso do 24 horas seja marcado para a retirada daqucllcs que conduzirem 
presas, e mesmo i esses tolera a demora por mais tempo nos casos de arribada 
forçada. 

Ora, primeirameiite o Florida nHo trazia presa alguma, embora trouxesse Iripo- 
]antes dos navios apresados, c naturalmcnte objeclos portáteis pertencentes á estes 
navios. Mas de certo ntto sõo objeclos de tal cspecie e muito menos as pessoas apri¬ 
sionadas, o que em direito internacional, ou nas instrucçOes do governo imperial, se 
reputa e se denomina presas, por que a sè-lo lornar-se-hiüo impraticáveis as regras 
da neutralidade d respeito de todos os navios bclligeranlcs empregados no corso, 
exceplo os que de facto ntto fizessem captura alguma. Além de que, quanto a tacs 
objeclos, uma semelhante tbeoria tornaria necessária uma pesquiza prévia cm tacs 
navios; e quanto aos Iripolanles c mais pessoas aprisionadas, cujo desembarque até 
o ministro americano nota, seria a sua applicaçüo uma verdadeira sclvageria rc- 
pellida pelas luzes desse mesmo século, cuja civilisaçüo ellc invoca. 

Em segundo lugar, comquanlo o Florida seja um navio que use ao mesmo 
tempo de vélas e do vapor, c por isso até certo ponto se possa nüo considera-lo 
no caso de arribada forçada , pelo facto do desarranjo de seu machinismo, toda¬ 
via atlendendo que nos navios mixtos, as vélas nüopassüo de um meio auxiliar e 
insufiicicnte, pareceu-me que estava nas circumslancias de lhe aproveitar a excep- 
çao das instrucçOes, ainda quando realmenle elle conduzisse presa, o que alias se 
n3o dava no sentido genuino do termo. 

V. Ex. comprehende perfcitamenle que em taes condições obrigar aquelle 
vapor a sahir deste porto, nao obstante as declarações e insistência de seu com- 
mandante, .quanto ao seu estado de impossibilidade de navegar com segurança, 
sobretudo quando se esperava nessa mesma occasiüo e a todo o momento a 
chegada de vapores de guerra dos Estados do Norte da União Americana, e que 
se poderia com razío considerar por parte do governo de facto dos Estados 
Confederados, nüo só como uma grave quebra de neutralidade para com elle, 
mas até como uma medida barbara e indigna de um paiz culto, pois que isso era 
expór aquelle navio c sua tripolaçüo á uma desgraça quasi certa. 

Repito o que disse em meu olhcio ao cônsul dos Eslados-Unidos^ á que allude 
seu ministro em sua nota, que aquelle procedimento para com o Florida nüo me 
era permittido; que inhibido pelos deveres de neutralidade do império de lhe 
prestar novos meios de guerra, nüo podia lambem prestar-me de modo a diminuir- 
lhe os recursos naturaes de defeza, de que dispunha antes das circumslancias que 
o obrigárao a demandar este porto, c que independentemenle da acçSo directa das 
autoridades do paiz, e por suas próprias diligencias pudesse nelle simplesmente 
recompôr. Para que o governo imperial reconheça ainda melhor as intenções que 
eu tinha de perfeita imparcialidade e de abstenção de fornecer aquelle navio quaes- 
quer auxilios destinados á guerra, remello |unlo no Diano de Pernambuco de 9 
de Maio o edital que mandei publicar á semelhante respeito pela secretaria do 
governo. 

Quanto ás provisões que ao dito vapor permilti aqui receber, já acima,disse que 
as instrucçOes desse ministério de 1” de Agosto de 1861, assim como as mais a. 
qúe ellas se referem, pcrmitlem com cffeilo as de bocca e navaes, c só cxccptuüo , 
e podiüo excepluar as de guerra , nas quacs mesmo o carvSo de pedra nüo se con¬ 
sidera incluído, segundo as regras do direito internacional, e os proprios tratados 
existentes entre as nações modernas, nem póde sé-lo, sobretudo quando o seu for¬ 
necimento é destinado para o simples uso do navio que o recebe, e que se move á 
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vapor, lí alé já neste sentido o governo imperial resolveu esta questão, quando 
com o mesmo ministro nclunl dos líslados-Unidos cila foi discutida por occasiaÕ 
de jgual provisflo, feita no porio do Maranhtto polo vapor confederado Sunter. 

15 verdade que o Florida antes de entrar neste porto havia aprisionado o Cia- 
rcnce, segundo consta , ignorando cu ató hoje se o armára cm pirata , o que nunca 
ouvi dizer, c nada absolutamenlc vem áquostlto; mas estes factos, 'inclusive esse 
armamento, se é exacto, deríto-seno alto mar, assim como as mais depredações 
deste e dos outros corsários confederados á que alliule o ministro americano á 
cxccpçílo dos quo praticou o Alabama era Fernando do Noronha, á respeito dos 
quaes dei as providencias á meu alcance c que salislizcrSo ao mesmo ministro , 
compelindo ao governo imperial o mais que sobre tal assumpto haja a fazer-se 
ti ainda verdade que eu sabia pcrfcitamenle das intenções do Florida acerca do 
commercio marítimo dos Estados-Unidos , o do que clle e seus companheiros de 
corso tem ja leito nos diversos mares contra o mesmo; quanto a isto, porém nada 
mais me era permitlido do que lamenta-lo profundamente, sem poder empresar 
contra elles as medidas que o ministro americano indica ou pede, exaclamenle 
porque nao podia considera-los como piratas, esim como belligcrantcs, do mesmo 
modo que o tem sido em muitos portos da Europa e da America, em que se 
lhes tem consentido a entrada c demora do mnilos dias. 

Tratarei agora do desembarque e venda feita aqui pelo Florida de obiectos 
^Ti Pe ,- Íl •? CC " na parlc <le seu valor > c ^ modo, segundo diz 
o ministro dos Estados-Unidos, que esta cidade tornou-se um mercado publico e 
u tae , S °^ eclos > com escandado e lastima dos proprios tripo- 
lantcs despojados, obrigados a presenciarem esse triste espectáculo, dado com pleno 
consentimento do presidente da provincia. 1 

Declaro ante* de tudo á V. Ex. que, estando nesta cidade todos aqnelles tripo- 
lanles e havendo nella um cônsul dos Estados-Unidos, que esteve sempre cm cor¬ 
respondência comigo oobre os negocios do Florida, nunca recebi, quer deste quer 
de ajgum daquelles, ou de outro qualquer interessado, a menor reclamaçõo ou com- 
mumeaçao por cscripio ou verbal. Apenas em rclaçao á este assumpto occorreu 
o que passo a referir. ' f 

Na noite seguinte á do dia em que entrou neste porto aquelle vapor ás onze 
c meia horas da noite, quando já me achava ha muito recolhido, veio á palacio o 
cornmandanlc do brigue barca nacional de guerra ílamaracii dar-me parte aue 
acabava de ir a seu bordo o guarda-niór da alfandega pedir-lhe auxilio dc gente 
armada para evitar o desembarque dc volumes que cm uma das praias da cidade 
eslava Jazendo um grande numero do marinheiros do dito vapor, c que elle lhe 
havia (lado esse auxilio, para o qual vinha pcdir-mc a approvaçüo. 

A essa mesma hora mandei avisar o Dr. chefe de policia, e dclerminei-lhc que 
fosse ao lugar indicado com as praças de policia que pudesse obter, alim de auxiliar 
aquelle empregado da alfandega, no empenho de evitar o desembarque e venda 
dos volumes do que se tratava. Com cíleilo, o Dr. chefe de Policia para alli se 
dirigio, c lendo voltado algum tempo depois declarou-me que nada havia encon¬ 
trada aC..ao alguns poucos marinheiros que alli dormiao sobre o cács, e que ne¬ 
nhuma noticia tivera dos volumes denunciados, informando-sc-lhc apenas que 
durante o dia algumas japonas, sapatos grossos, e outros artigos semelhantes haviílo 
sido hazidosde bordo do Honda, por catracirosquc indo visila-lo alli os havitto 
trocado por outros objectos com os marinheiros. 

Ví\ pois, V. Ex. que oito éexacto o que informárílo ao minislro dos Eslados- 
Unulo, nessa edrte, quanto as proporções e cscamlalo do desembarque e venda dc 



ecncros duquclle vapor. DcrSo-so, ó verdade, esses pequeno* abusosi qtuEacabo do 
expór quanto áquellcs insignilicanlcs artigos, e ainda assim, nSo lortlo * V 9 1 ‘ 
ferentesas autoridades desta cidade; porquanto, como V. Ex. veráido■ oílic o junto 
por cópia sob n. i, que me dirigio em data de la de Maio o inspector mterino 
Sa alfandega , forAo daquelles objeclos apprchcndidos alguns por essa repartido, 
como contrabando, e isso independentemente ainda de qualquer interferência 
do cônsul dos Estados-Unidos ou de qualquer interessado na arrecadaçSo dos 

Parecc-me, como já acima ponderei, que objectos daquella cspccie, cuja prove¬ 
niência é diilicil senão impossível averiguar-se, c sobre que se podem fazer de 
mao a mao Iransacções que escapao á todas as diligencias, nao estão no caso de 
serem cosiderados, o que em direito internacional se reputa propriamente presa, 
para™appbcaMC-líiesa regra queprohibe asna entrada e venda nos portos neutros 
\ acçào fiscal da alfandega póde de algum modo alcança-lo, no „cu desembar¬ 
que e transmissão.como aqui se fez; mas sendo as razões de seu procedimento 
á respeito dellcs outras que nao as que detcrminao a classificação das presM, nao 
sóTuLo impossível obrar contra elles neste caracter na occas.ao desse desembar¬ 
que 3 e venda, como lambem e sobretudo por causa delles tomar qualquer medida 
prévia contra o navio que as conduza na occasiío de sua entrada no porto, ou 
no sentido de lli'a vedar. 

Cumpre-me neste lugar informar ainda á V. Ex., que lendo recebido um olíicio 
do commandanle do presidio de Fernando de Noronha, em que me P art,c.pava que 
alli existiao alguns escaleres, cabos e outros generos pertencenti n vio captu¬ 
rados pelo Alabama, alguns dos quaes haviao sido comprados por gente da ilha, 
e pedindo-me esclarecimento sobre o destino que lhes devia dar, respondi pela 
fôrma que V. Ex. verá de meu officio junto por copia n. 2, e o communiquei ao 
Cônsul dos Estados-Unidos, o qual mc deu a resposta constante de seu officio, 
cópia n 3; sendo pois como V. Ex. vè ainda neste caso da iniciativa e officiosi- 
dade desta presidência, e das autoridades lerritoriaes, as medidas que e loniárSo 
sobre semelhante negocio, o que bem prova a sua boa vontade e solicitude pelo 
súbditos dos Estados-Unidos e na garantia de seus direitos. 

Além dessas providencias, á vista do que fica exposto, nao sei que '"ais era 
possível e permiltido fazer-se, em relaçao á objectos desembarcados dos navios 
capturados pelos corsários confederados. 

Sao estas as informações que mc occorre prestar á V. Ex. sobre o assumpto da 
nota do ministro dos Estados-Unidos nessa côrte, abslrahindo do que na mesma me 
parece nao carecer delias, por firmar-se na falsa qualificação de pirata e de pira¬ 
taria que attribue ao Florida c seus companheiros de corso, e aos aclos de des¬ 
truição, em verdade bem lamentáveis, por elles praticados contra navios dos Es¬ 
tados dó Norte da União Americana. 

Julgo além disso que me nao compele apreciar a maneira por que o governo 
imdez considerou o armamento daquelles corsários nos portos do Reino Unido, e a= 
deliberações que por occasiao disso tomou, á que allude o mnustro americano, e 
que me parece nada virem á quesUSo, nem também o facto acontecido em um porto 
de Portugal com o general Armstrong, ou as scenas que, segundo refere a historia, 
tinhao lugar no século xvu nas ilhas das Índias Occidenlaes. 

Passarei igualmente cm silencio algumas phrasos que cu nSo qualificarei, e que 
o referido ministro cm sua nota applica ao meu procedimento c ao do presidente 
da Bahia, em relaçao aos navios armados dos Estados Confederados, taes como, alem 
de oulras, a de—sympathisarmos com a pirataria e com os piratas pois estou 



persuadido que no conceito daquclles quo encarem a presente questão cm seu ver- 
dudeiro ponto de vista, terei provado com o que fica acima relatado, quando pnra 
isso nüo bastem us simples c corncsinhas noçOes do direito das gentes, que os meus 
actos, cm relaçdo dqucíles navios, o que revelao, 6 sómente as sympathias que me 
impunhao os deveres da rcslrictu neutralidade do império, c os da humanidade que 
esta nflo excluo. 

Deus Guarde íí V. Ex. 

Illm. c Exm. Sr. conselheiro Marquez de Abranlcs, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros. 


João Silveira de Souza. 


N. 23. 


Oficio da presidência da Bahia ao governo imperial. 


1'sccçaon. 40.—Palacio do governo da Bahia, 4 de Junho de 1863. 


Illm. e Exm. Sr. —Em aviso de 24 do mez proximo passado, cujo recebimento 
ja tive a honra de accusar em ofiicio de 29 do mosmo mez, sob. n. 39, dignoú-se 
V. Ex. de determinar-me que eu informasse ácèrca dos factos articulados pelo mi¬ 
nistro dos Eslados-llnidos nessa côrte, cm nota que com data de2I também do referido 
mez. cuja copia V. Ex. remelteu-me, passou á V. Ex. o referido ministro, reclamando 
contra o acolhimento que, por parte desta presidência e do Sr. presidente de Pernam¬ 
buco, tiverao nos portos desta e daquella província os vapores confederados Alabama 
e Geórgia, afim de poder o governo imperial formar um juizo seguro sobre o 
assumpto. 

A tres se reduzem os capítulos da accusaçao que contra esta presidência formulou 
a legaçSo dos Estados-Unidos nesta côrte, em sua nota de 21 de Maio proximo passado: 

1‘ Ter eu consentido que entrassem no porto desta província os vapores dos Estados 
Conferados Alabama c Geórgia, que ora sao qualificados na mesma nota como corsa- 
rios e ora como piratas, permiltindn-lhes que se abastecessem das provisOcs neces¬ 
sárias para continuaçilo de sua viagem. 

2. ° Haver cu tolerado que, nas ruas c cães desta cidade, fossem vendidas pela decima 
parte do valor respectivo, as vestimentas, joias, c até reliquias dc família, de que os 
piratas haviao despojado os marinheiros c passageiros dos navios americanos por 
clles destruídos. 

3. ° Nao ter feito deter no porto o vapor Alabama, que violára a neutralidade e 
soberania do Brasil, conimettcndo actos de pirataria dentro dos limites da jurisdicçHo 
brasileira, até que fosse conhecida a resolução do governo imperial á respeito da 
sorte do mesmo vapor. 



Cumprindo a dotcrminncKo do V. F.x., passarei a expender as rnzfics quo presidirão 
A lodos os meus uclos, cm rclaçSo aos vapores cm quesino, procurando demonstrar 
que pnulci o meu procedimento polas regras c diclamcsquc lortlo imposlos nos pre¬ 
sidentes das provincias maritimas, no aviso circular do ministério a cargo de y.Lx.do 
l“dc A"ostodc 1861, osqnacs forllo ratificados no aviso de 2 do Novembro do mesmo 
anuo, expedido á presidência do Maranhao o remcltido por cópia á desta província, 
annexo á outro aviso datado de 7 de Dezembro. 

Iguahncnlc rne proponho a fazer vôr que, para liei e roligiosamcnlc executar as 
inslrncçocs do governo imperial, de accordo com o pensamento o eapinloqno M 
diclAru. li accuradamenle todas us notas que no dito anno dc 1861 foiao trocadas 
entre esse ministério e a lcgaçBo dos Estados-Unidos, em consequência de ler entrado 
c se demorado por algum tempo no porto da referida província do Maranhao o vapor 
SuHtcr , alim dc que, inspirando-me dos princípios luminosamcnlc sustentados na dis¬ 
cussão que entao houve, pudesse fazer dellcs a mais assisada apphcaçSo aos casos que 
fossem occorrcndo. 

Tratando pois de combater os diversos (opicos da accusaçSo, occupar-mc-hei desde 
jó com o 1* que vem a ser ler eu permiltido a estada dos vapores Alabama e Geórgia 
no porto da capital desta província. 

Quando nos Estados-Unidos da America do Norte ateou-se a guerra que ainda ah 
perdura, constituindo os listados Confederados um governo dislincio c separado de 
facto do governo federal, e mantendo cm perfeito pó de guerra um exercito dc mi¬ 
lhares de soldados armados, commandados e equipados de modo a oflerecerem renhido 
e duvidoso combale ao exercito inimigo, o governo imperial, allcndendoás conveniên¬ 
cias commerciaes, ao uso adoptado pelas naedes cultas, c aos princípios de humani¬ 
dade que vao de dia cm dia conquistando maior veneração entre os povos christnos, e 
tendem a altenuar os males calamitosos que provêm do estado de guerra, compre- 
hendeu a necessidade dc reconhecer nos Estados Confederados o caracter debellige- 
geranles; e proclamando a neutralidade do Brasil, tratou dc definir com clareza as 
bases que adoplára, para manter intacta a posição que o império assumira. 

0 primeiro cuidado do governo imperial foi declarar que nSo lhe era licito negar 
aos referidos Estados o direito de armar navios de guerra, sendo á este respeito 
muito explicitas as palavras empregadas no citado Aviso Circular do 1' de Agosto de 
1861, no qual se lè o seguinte trecho: 

« Os Estados Confederados n3o têm existência reconhecida, mas havendo consti- 
« tuido de facto um governo dislincto, nSo póde o governo imperial considerar como 
« actos de pirataria os seus armamentos navacs, nem rccusar-lhes, com as necessa- 
« rias reslricçOcs, o caracter de bclligeranles. » 

Reconhecido esse caracter, bem como o direito de armarem aqucllcs Estados 
navios de guerra, facil foi deduzir os corollarios que naluralmentc se denvavao dessas 
duas premissas, lendo-se cm vista o estado de neutralidade em que o Império se cons- 


Fiel ás tradicçocs do direito das gentes, observado pelo Brasil, e abraçando a re¬ 
gra geral seguida pelas nacOcs cultas, o governo imperial ordenou que nos portos do 
Império se dósse hospitalidade aos navios de guerra de ambos os Estados bclligeran- 
tes. c ató aos proprios corsários, que, por força maior, fossem coagidos a procura-la ; 
e dosfarte estabeleceu uma sábia dislincçSo entre os navios do guerra propriamente 
ditos c os corsários; ficando assim fora de controvérsia que qmero lacto de ser um 
navio armado, pelos Estados Confederados n!Jo o reduziria á simples corsário, e que, 
para ser como tal qualificado c considerado pelos presidentes das províncias marili- 
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mus, seriado mister verificar as suas condições ou natureza, conforme as regras do 
direito internacional. 

Convencido desta verdade, e sabendo que o inou procedimento cm rclaçüo aos 
vasos de qualquer dos Estados bclligcrantes devia variar segundo a natureza dos mes¬ 
mos, logo que cnlrarSo no porto desta capital os vapores Alabama c Geórgia, exigi 
dos respectivos commandantes que me apresentassem os seus papeis de bordo, como já 
tive a honra de communicar d V. Ex. em oilicio reservado de i 8 do mez pretérito, sob 
n. 23. Examinei-os com todo o cuidado indispensável, c o que nellcs se continha foi 
por mim relatado á V. Ex. no oilicio áque aliudo. 

Constando dnquellcs papeis que linhao patentes militares os commandantes dos men¬ 
cionados vapores Alabama c Geórgia, cm cujo commando se achavao por ordem do 
governo que funcciona de facto nos Estados Confederados, mostrando-me o comman- 
der (capitão de corveta) Semmes as instrucçõcs que reccbíra do presidente JelTerson 
Davis; c bem assim sendo certo que os dous vapores crõo tripolados por ofiiciaes e 
marinheiros fardados, que trazilo pavilhõo e llammuln de navios de guerra, e era mi- 
lilaro serviço feito á bordo, entendi que nao podia recusar-lhes o caracter de vasos 
de guerra, considerando-os méros corsários, quando á isso se oppunbao os princípios 
do direito das gentes, sustentados por esse ministério cm a nota que dirigira á legaçao 
dos Eslados-Unidos, com data de 9 de Dezembro de 1861. 

Nessa nota disse.o Sr. conselheiro Taques, então ministro dos negocios estrangeiros ■’ 
“ Desde que nds Estados Confederados se reconhecem os direitos c deveres de belli- 
« gerantes, as patentes militares dadas regularmente por elles produzem os mesmos 
* cneitos que as emanadas do governo legitimo c reconhecido. 

« Quando, pois, apresentou-se no Maranhão um navio armado, arvorando a bandeira 
« de um dos bclligerant.es, quando o commandantc deste navio (o mesmo que ora 
« commanda o Alabama ), mostrou sua patente de olBcial da marinha de guerra de um 
« governo existente, e outros documentos que provárõo ser aqucllc navio propriedade 
« publica, e nao propriedade e empreza particular, o presidente do Maranhao devia 
" trata- lo como navio de guerra. Nem lhe podia tirar es6c caracter, o facto de ler 
« leito presas de navios de commercio, os cruzadores de guerra lambem as fazem 


Tendo cu, pois, verificado que o Alabama es Geórgia crao na realidade navios de 
fal'™’ rCS0 Vl ^° Csla ' J polas instrueçoes do governo imperial o modo porque devia 

Em primeiro lugar era meu dever conceder-lhes hospitalidade, permillindo que se 
demorassem no porlu desta cidade o tempo necessário para se fornecerem de viclua- 
lhas o provisões navaes, para continuarão de sua viagem ; e cm segundo cumpria-me 
envidar todos osesforços, c pôr cm pratica todos os meios legitimes para vedar e impedir 
que lhes losse ministrado soccorro de qualidade alguma para a guerra, conciliando do 
modo mais prudente e justo os deveres da hospitalidade com os da neutralidade afim 
de cumprir a risca a» sabias rccoinniendaçõcs do mesmo governo imperial. ’ 
Assim procedi; e julgo-me dispensado de justificara maneira porque esta presiden- 
cia desempenhou os dous principaes deveres á que me refiro; porquanto nenhum facto 
?* aHcfiado pclo.Sr. J. W. Wcbb, enviado extraordinário e ministro plenipotenciá¬ 
rio dos Esliulos-lnidos nessa corte, ipic denuncie a niiniiiia quebra da imparcialidade 
que me cumpria guardar slriclamente, limitando-se 0 mesmo Sr. Webbá va«a accu- 
sa^ao ue ler eu tolerado a estada dos vapores Alabama e Geórgia no porto da capital 



Nem pelas instrueçOes contidas no Aviso Circular do 1" de Agosto de 1861, nem 
por deliberação alguma poslorior, o governo imperial lixou ou limitou o prazo dentro 
do qual poderão demornr-so nos portos do Império os navios bclligcranles; c a este 
respeito só devem ser tratados cxcepcionalnionle os navios que trouxerem presas, não 
lhes sendo permillido permanecerem mais de 24 horas, salvo o caso do arribada for¬ 
çada. Confiou, portanto, o mesmo governo na prudência e discrição dos presidentes 
das provindas inarilimas, deixando que empreguem os meios legítimos ao seu al¬ 
cance para abreviar o tempo de oslada dos navios, afim de que cila não se prolongue 
com perigo de servirem os portos do ltnpcrio de base á operaçOes de guerra mais 
ou menos ostensivas. 

Quando aqui aportou o vapor Alabama enviei ao respectivo commandanlc uma 
cópia do protesto que lhe mandara intimar o presidente da província do Pernambuco; 
c no olficio com que cobri a mesma cópia declarei que lhe era apenas permillido 
prover-se do que fosse indispensável para a continuação de sua viagem, dentro do prazo 
o mais breve possível, que todavia deixei de marcar. A mesma declaração fiz ao 
Geórgia. 

Se por ventura tivesse fixado o tempo durante o qual deverião demorar-se os dous 
vapores referidos, pertencentes aos listados Confederados, não estava adstriclo á pro¬ 
ceder do mesmo modo em rclaçSo aos navios dos Estados-Unidos, sob pena de tratar 
á uns e outros com manifesta desigualdade, e portanto com violaçSo da neutralidade 
que o Brasil tem observado? Certo que sim. E se procedesse sem a necessária uni¬ 
formidade á respeito dos navios de ambos os Estados belligcranles, não só incorreria 
em uma flagrante infracção de imparcialidade, que era do meu dever guardar, como 
até exporia talvez o governo imperial á sérios embaraços. 

Penso, pois, que não me era licito ordenar que os vapores Confederados Alabama c 
Geórgia se retirassem do porto desta província em um prazo diminulissimo e peremp¬ 
tório, quando aliás aconselhava a prudência que nao innovasse cousa alguma á este 
respeito, e tratasse a esses vapores do modo por que íôra tratado o Sumter no Mara- 
nhao, com approvaçao do governo imperial. 

Depois que se retirárão os dous vapores mencionados, entrou no porto a corveta 
a vapor Mo/iican, pertencente aos Estados-Unidos, e as saudações por ella feitas forao 
correspondidas de accórdo com os cslylos. 

Tendo eu sido visitado pelo respectivo commandanlc, incumbi ao capitão de mar 
o guerra, commandante da divisão do 2° districlo naval, de ir visita-lo cm meu 

O dito vapor Mohican sahio á cruzar no dia 27 do passado, e lendo voltado depois, 
de uma ausência de quatro dias, ainda se acha neste porto , onde tom recebido da 
parte das aulridades desta província todas as altenções devidas ao navio de uma nação, 
cuja soberania está reconhecida. 

Assim procedendo á respeito dos vapores pertencentes aos Estados-Unidos e Con¬ 
federados , tenho tido em mira guardar a mais escrupulosa neutralidade, sem todavia 
tratar á todos Ires com iguacs signacs de deferencia e consideração, segundo foi re- 
commcndado pelo governo imperial, c ó de mister para fazer sobresahir o respeito 
que se devo em gráo mais subido á bandeira de uma nação independente c so¬ 
berana. 

Segundo topico da accusação : —« Venda de objeclos saqueados dos vapores ameri¬ 
canos, destruídos pelos piratas». 

Nas instrucçBes expedidas aos presidentes das provindas marítimas, o governo 
imperial determinou que: « Não será permillido á navio algum de guerra ou corsário 
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finlrar c permanecer com presas nos nossos portos ou huhias mais do 24 horas , salvo 
« caso do arribadu forçada, e por nenhum modo lhos será permittido dispôr das 
mesmos presas ou de objcctos delias provenientes.. 1 

Por conseguinte ,■ se tivesse havido nas ruas c cács destu cidade a venda escandalosa 
de quo trata a legaçlo dos Eslados-Unidos, sem que ou tivesse procurado pôr cobro 
a mesma venda, teria certamente infringido o meu dever, e dado lugar á uma justa 
queixa. Assim, poróm, nao succcdeu. Posso assegurar d V. Ex. que nesta cidade 
nilo se deu um tal abuso, e que por parlo da alfandega houve a mais severa e cons¬ 
tante vigilância', para que de bordo dos vapores Alabama e Geórgia nao fossem tra¬ 
zidos objcctos de qualidade alguma para servirem ao traQco escandaloso, á quç alludc 
o Sr. Wcbb. Proximo á esses vapores esteve sempre por cautela uma baleoira man¬ 
dada postar pela inspeciona d’allandcga, com guardas cm numero superior ao ordi¬ 
nário, alim de vigiar que nao tivesse lugar communicaçao alguma illicita c fraudulenta 
com os ditos navios, sendo certo que crSo revistados pelos guardas todos os escaleres 
que dclles se dcslacavdo. 


Nos diílerenlcs oílicios que me forao dirigidos pelo cônsul dos Estados-Unidos ne¬ 
nhuma reclamaçao se fez á respeito da venda de objectos proveuientes de presas 
o que cerlamenle sc daria no caso de que constasse ao mesmo cônsul algum factô 
neste sentido; e quando á despeito de todas as cautelas e prevenções, se começasse 
a traficar nas ruas e cáes desta cidade com os referidos objectos, esta presidência 
tomaria as medidas mais encrgicas, para que nao progredisse o escandalo. 

Penso, portanto, que nenhum fundamento têm as asserções do Sr. Webb no to- 
canle a este assumpto. 


Terceiro. tópico da accusaçSo: — «Nao ter eu detido no porto o vapor Alabama até 
ullmor deliberaçno do governo imperial». 

Em a nota que foi dirigida á Iegaçao dos Eslados-Unidos com data de 9 de De¬ 
zembro de 1861 , o governo imperial, expendendo com clareza quaes os princípios 
que tomava como norma do seu procedimento á respeito da admissao dos navios belli- 
geranles nos portos doimperio, depois de declarar que nao se propunha á se«uir a 
política adoptada por algumas potências de não admittir a entrada em seus portos 
tanto de corsários, como do navios de guerra, e sim que abraçava a regra geral quê 
admilte d hospitalidade os ditos navios, e até os corsários em caso de força maior • 
especiiicou a hypolhcsc om que deveriJo ser detidas nos portos do império as em¬ 
barcações que nellcs se abrigassem, e assim se expressou quanto á este ponto do 
direito internacional: 1 


“ A r ?? r »A d0plU< í a P e . las , naÇ( ??? cullas é rclcr no P° rl <> os navios empregados em 
guerra ate 24 horas depois da sabida de qualquer navio inimigo , ou deixa-los partir 
exigindo do commandanle dos navios de guerra, sob palavra de honra e dos cor¬ 
sários, mediante cauçao pccuniaria, promessa de nao correrem sobre os navios oue 
tiverem largado o porto neutro menos de 24 horas antes dclles. * 

« Nem as regras do direito das gentes, nem o uso, nem a jurisprudência que re¬ 
sulta dos tratados, autorisao o noutro á reter mais do que essas 24 horas nos seus portos 
os navios de guerra ou os corsários dos belligcrantes, ainda que fosse pelo meio indi¬ 
recto de negar-lhes a faculdade de obterem no mercado as viclualhas e Drovisoes 
navacs, necessárias para a continuação de sua viagem, r 

« O neutro que assim obrasse, encarcerando om seus portos os navios de uma das 
parles, tolheria á um dos belligcrantes o exercício de seus direitos, tornar-se-ia por 
este lacto alliado c cooperador do outro bclligcranlc, e quebraria a neutralidade.' 



« Sem um» declaração prévia, antes sendo conhecidos os princípios ndoplados no 
ltrasil c nos Estados-Unidos, tal proceder para com o Smilcr, da parle das autori¬ 
dades brasileiras, tomaria o caracter de urna cilada i]ue nílo poderia grangear a es¬ 
tima c respeito de nenhum governo. » 

Proclamado o principio, de que sem quebrada neutralidade, nãopuderão soros na¬ 
vios do um dos bclligcrantes encarcerados nos portos do ímpcno , nílo rnc era licito 
reler no desta província o vapor Alabama, que,- como disse, se aprcscnldra com todos 
caracteres do um navio de guerra pertencente aos Estados Confederados, á respeito 
dos quacs o Brasil tem mantido relações da mais stncta neutralidade. 

« Porém, diz o Sr. Webb, o caso do Alabama é muito dilTerenlc. Este vapor 
violou a neutralidade c oITcndcu a soberania do Brasil apresando e queimando navios 
americanos nas aguas brasileiras; e, se estando o governo habilitado, e olferecendo- 
sea opporlunidadc para capturar este navio, assim o nílo fizer, seguramente o 
governo do Brasil assume a responsabilidade dos seusaelos, c os Eslados-Ünidos serão 
obrigados á exigir do Brasil uma reparação, assim como a exigirão de Portugal no caso 
do general Armstrong. 

Presuppondo inteiramenle provado o facto de ler o Alabama praticado actos de 
hostilidade nas aguas tcrritoriáes do Império, o Sr. Webb entende que o governo 
imperial está na indeclinável obrigação de captura-lo, logo que se oflereça opportuna 
occasião , e que á mim cumpria rclè-lo no porto desta província, obstando á sua rc- 

É certo que a presidência de Pernambuco, tomando em consideração as informa¬ 
ções que lhe for ao fornecidas acerca do vapor mencionado, o qual era accusado de ler 
incendiado alguns navios americanos perto da ilha de Fernando de Noronha, protestou 
contra o procedimento do commandánio Semmcs, intimando-lhe que dentro de 24 
horas se apartasse das aguas sujeitas á sua jurísdicçSo; assim como é certo também 
qnc o protesto da dita presidência foi por mim ratificado no ollicio que, cm data de 
12 de Maio, dirigi ao mesmo commandantc, apenas elle aqm chegou, declarando ao 
mesmo tempo que lhe era concedido um prazo mui breve para a sua estada no porto 
desta provincia. 

É claro que assim procedia tendo em altençãoo boato que se propalara, de ter o 
vapor Alabama violado a neutralidade do império, boato qiíe todavia ainda não linha- 
sido confirmado por sérias indagações, que se tratava de obter, laes quaes o casq 
requeria. 

Entretanto o commandantc Semmes procurou justificar-se da grave accusação que 
lhe era irrogada, e o fez cm ollicio ou contra-protesto que, por cópia sob n. 5, in- 
slruio o ollicio que cm data de 13 do Maio, sob n. 21, tiveahonra de dirigir á V. Ex.; 
c pois. pareccndo-mc que não eslavito ainda provadas as informações levadas 
á consideração do presidente do Pernambuco pelos prisioneiros do Alabama , nar 
luralmcnlc interessados cm promover embaraços e dilheuldades á esse vapor, 
entendi que não clevéra reputar provado o facto da violação de neutralidade; e 
dahi cm diante tratei ao vapor cm questão no mesmo pé em que fui considerado o 
Geórgia, e cm que seria qualquer outro que aqui entrasse na qualidade de navio de 
guerra pertencente aos Estados Confederados. 

O meu procedimento foi da maior prudência no caso vertente; c se obrasse diversa- 
mente, dando como certo c provado um facto que não eslava convcnigiitcineiilc veri- 
licado , infringiria sem duvida os deveres da imparcialidade por força das quacs me 
cumpria respeitar a presumpção jurídica favoravel, á que tinha incontestável di¬ 
reito um vaso que pelas suas condições podia reclamar o respeito devido aos navios 
de guerra. 







0 meu procedimento ainda sn justifica com o qno disse a presidência do Pernam¬ 
buco em seu olliciodc 12 do Maio ao cônsul dos listados-Unidos naquella província, 
no qual se contém estas palavras: «Nito (cnlio bem presentes os termos da conver¬ 
sação que em palacio tive com o Sr. cônsul c que cllc alludc; não me recordo se nella 
usei da expressão ultrages, sendo porém aliás certo, que sempre considerei como 
abusos o violardes da neutralidade o soberania do império, como no cxlracto de meu 
odicio citado pelo Sr. cônsul, me exprimo, osaclos praticados \te\o Alabama, na ilha de 
Fernando de Noronha, sa‘vo d prova de não terem sido e/les acompanhados das cir- 
cumstancias em que farão referidos, e que por outra parte são contestados .»■ 

Se, pois, o Sr. Silveira de Souza, presidente de Pernambuco, reconhece a pos¬ 
sibilidade de apresentar-se uma prova cm contrario aos factos criminosos imputados 
ao Alabama , nüo póde adrnirar-se alguém de que eu reputasse carocedores de 
prova esses mesmos factos, á vista do modo por que se justificára o comman- 
dante Scinincs. 

Quando, porém, tivesse havido violação da neutralidade e soberania do império, nSo 
podia, nem devia esta presidência assumir a responsabilidade de reter o vapor, 
antes que o governo imperial houvesse aquilatado e apreciado o facto, e decla¬ 
rado o modo porque deverião ser reguladas as relaçGcsinlcrnacionaes entre o Brasil 
e os listados Confederados, modificando, da maneira que mais justa e sabia enten¬ 
desse, as inslrucçoes que expedira aos presidentes das provindas marítimas. 

Antes desta apreciação, e doaccôrdo tomado, nãodevôra senão coarclar o mais 
possível as facilidades a que aliás leria jus o vapor Alabama, sem todavia recorrer 
a medida extrema que a legação dos listados-Unidos entende que me cumuria 
pôr cm pratica. 

« Os jurisconsultos da corda da Inglaterra, acrescenta ainda o Sr. Webb de¬ 
cidirão seriamenle, que o armamento deste pirata no porto de Liverpool, e dos 
Florida e Geórgia naEscossia, sobre a bem fundada suspeita de que se deslinavSo 
a fazer presas ao commercio de uma nação amiga, exigia, por parte do governo 
inglez, a sua forçada detenção. 

« Em consequência disso foi expedida uma ordem para a detenção do Alabama 
porém chegou á Liverpool uma hora depois da sua sahida. E, portanto, o governo 
dos Estados-Unidos declarou ao governo inglez que o considerava responsável por 
todas as offcnsas feitas ao commercio americano: e os primeiros estadistas da In¬ 
glaterra concordárão na camara dos communs que a corôa devia ter capturado 
aquelle navio sobre uma simples suspeita bem íundada ; c tendo os jurisconsultos 
decidido que eslava verificado o caso de suspeita justificável, o governo deixou de 
cumprir com o seu dever, e não póde justificar-se allegando que não conseguio 
reahsar a sua boa intenção». 

« Sc os factos são lacs como acabão de ser expostos, isto é, se a simples sus¬ 
peita, bem fundada, ácerca dos fins deste pirata, obrigava o governo inglez, ha 
opinião dos seus estadistas c jurisconsultos, a deter o Alabama, qual 6 o dever 
do Brasil ? I! » 


A prevalecer a argumentação do Sr. Webb, o governo brasileiro está, não só 
obrigado a capturar o Alabama, mas também os outros vapores dos Estados Confede¬ 
rados, c deste modo não deveria limilar-me á deter no porto desta província aquelle 
vapor somente, por isso que de maneira igual me cumpriria obrar em relação ao 
Geórgia. 

Tal é em verdade a conclusão que se infere da argumentação apresentada, e só 
ella basta para demonstrar a improcedência das asserções do mesmo Sr. Webb 
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que todavia no final do sua nota se restringe a reclamar a captura do Mu- 

Nao me compele averiguar aqui o procedimento que leve o governo inglcz á 
respeito deste vapor , e menos calcular os riscos á que clle poderá ter exposto 
a Inglaterra, mas peço licença á V. Ex. para ponderar que sc ordem houve 
para ser detido no porto de Livcrpool o Mabama, nao loi cila expedida pela 
simples suspeita de se destinar esse vaso á damnificaçno docommcrcio americano, 
e sim polo facto muito notável de ter sido construído c armado cm um porto neutro, 
o que nao é permiltido cm face do direito das gentes. 0 Brasil, portanto, que 
de nenhum modo concorreu para a sua conslrucçao e armamento, nao pode, em 
hvpothcsc alguma ser responsável pelos damnos que clle causar ao commercio 
americano, uma vez que guarde os princípios de neutralidade cm que sc constituiu. 

Tendo exposto os motivos que acluárao sobre mim e as razões, á meu ver, plau- 
siveis, que tive para proceder do modo por que me houve á respeito dos vapores 
Alabama e Geórgia, rogo á V. Ex. que se digne de tomarem consideração as expres¬ 
ses com que brindou-nos o Sr. Webb, á mim c ao Sr. Silveira dc Souza, na sua 
nota de 21 dc Maio, sc nao cm atlcnçao ao presidente desta província, ao menos 
em altençao ao de Pernambuco. 

„ Assccnas, diz o Sr. Webb, quo, segundo refere a historia, tinhão lugar no 
decimo setimo século, nas ilhas das Índias Occidentacs, sao reproduzidas neste nosso 
decimo nono século nos portos do Brasil; e isso sem culpa alguma do governo im¬ 
perial, o qual já fez inteiramente o seu dever, tao promplamente quanto o permit- 
lirao as circumstancias; mas porque os governadores de Pernambuco e da Bahia, 
sympathisando com a pirataria e com os piratas, desprezárão o seu dever para com 
ò Brasil, desmentindo a civilisação do século. » 

Nao é esta a primeira vez que o Sr. general Webb incrcpa aos delegados do 
governo imperial de sympathüarem com os piratas, pois já em 1861 o presidente 
do Maranhao foi o alvo de censura igual, expressada em lermos ainda mais ener- 
»icos; porém, mesmo assim, nSo podiao deixar de ser sobre maneira desagradareis, 
para os presidentes da Bahia e de Pernambuco, as acrimoniosas palavras empregadas 
na citada nota de 21 de Maio. 

Depois da luminosa discussão travada por occasiao dc aportar ao Maranhao o 
vapor Sunter, pensava cu que a legaçao dos Estados-Unidos n3o insistiria na inex- 
trincavcl confusão cm que laborava á respeito da qualificação dos vapores perten¬ 
centes aos Estados Confederados; e tanto mais assim pensava quanto de accordo 
com os mesmos princípios omittidos pela dita legação, n3o é possível hoje duvidar 
do caracter de belligeranlcs que o governo imperial reconheceu naquelles Estados. 

.< Negámos m totum, disse o Sr. NVebb em sua nota do I o de Novembro de 
1861, o°direito de qualquer nação amiga rebaixar os Eslados-Unidos á condição 
de nossos rebeldes, ou eleval-os á nossa posição, denominando-os belligeranlcs, 
até que dento de tempo razoável tenhamos feito um esforço para sulTocar a in¬ 
surreição que actualmenlc existe. Quando este esforço tiver sido posto em pratica 
sem desnecessária demora, e tiver lalhado, então e só então pódern ellcs ser cha¬ 
mados belligeranlcs, e pódern outras nações collocar-sc na posição de neutras a 
nosso respeito e dos rebeldes. 

« Nem pedimos nem desejamos tempo extraordinário para punir os traidores e 
restabelecer a paz do paiz, mas estamos empenhados para com o mundo—em¬ 
penho garantido por nossos aclos—. á prtr fim á contenda no primeiro dia cm que a 
Providencia, pela mudança das estações, o pcrniUtir. 




0 Brasil tom outros c mais elevados deveres li cumprir parn com uma nactto 
amigu, vizinha o principal ftcgucn; e só depois que os Esl.Llos-Unidos nos nro- 
ximos mezes do inverno tiverem tentado o ntto conseguido suflócar a rcbclliao exis¬ 
tente ò que o Uras. ou outra qualquer potência amiga lerá a liberdade no nonio 
f,n.Z lT ral ° d - ,CÍ . 'T iversal d0 Í usl “ ° do injusto, de tratar os rebeldes Sol 
belhgcrantes, c assim mdireclamenle reconhecer a sua independência. » 
mnlc VÍS /. a J° . l .f ,0 1 explieilas dcclai-açocs, c lendo decorrido já depois delias dezoito 
mezes, ó manilcsto que o Sr. Webb nao poderá mais retroceder á sua infundada 

semTmmârlnh^ 5 ^"’ r l ? dos ? s na ' ios armados P clos Kslados Confederados, 
a lo i , ríd ° r e P ! ! 1 P ave,s . conlradicçOes, pouco compatíveis com 

naçao d d d d ° exlraordmilno 0 ministro plenipotenciário de uma graude 

Armlro, % citado pelo Sr. Webb, é ainda de todo 
contrario á infundada accusaçao que me fez; porquanto só serve para demonstrar 
neutro*!? JU ga0 ° S Eslad o s -Unidos que se estendem os deveres de hospitalidade do 
“ para com 0 cor3a "° dí > belligeranle, segundo bem fezsobresahir o Sr. con- 
f T i qUeS Sua f '° la de 9 de Dezembro de 1861. Esc os referidos Estados 
Sfnioo CÇ • C ? nlr ^ as hoslilidades T i0 pndessem ser commeltidas nos 
rÜT r e]UIZ0 d f S n S c , orsanos ’ 1,50 d justoqucprctendíío rebaixar 
a p..ald 0 o, navios de guerra dos Estados Confederados, acoimando os delegados do 
governo imperial por nüo os tratarem como salteadores marítimos. 

dn l r U0 * considc / a f cs > qic «rã meu dever fazer, cm cumprimento 

do Aviso de 24 do mez prox.mo findo, cabe-me declarar á V. Ex. que estou prompto 
á ministrar quaesquer outros esclarecimentos que forem ainda de mister. ' 

Deos guarde á V. Ex. 

estrangeiros*™ ^ C0nsclheir0 niinÍ5lro e secretario de estado dos negorios 


0 presidente, Antonio Coei.ho de SA e Albuquerque. 


N. 24. 


Officio do presidente da província da Bahia ao governo imperial. 


Palacio do governo da Bahia, 18 de Junho de 1803. 

Il ,m0 - o Er °- Sr.—Em additamcnlo ao aviso de 24 do mez passado, V. Ex. expediu- 
me um outro com data de 30, transmillindoa traducçSoda nota que nessa data dirimra 
a esse ministério a legaçno dos Estados-Lnidos nessa côrle. c determinando que «la 
presidência torneça os necessários esclarecimentos e informaçOes sobre cada um dos 
pontos articulados na mesma nota. 





Vou, pois, dar cumprimento ao quu V. Kx. mo ordenou. A referida lcguçlto aecusa 
á esta presidência por haver eonsenlido (pio o vapor Alabama entrasse no porto du 
capital dosta província, c fosse nelle protegido c fornecido com as necessárias provi- 
sfles e mantimentos pelas autoridades do mesmo porto, ape/.ar do solomno protesto do 
cônsul doslistados-Unidos, e sem a menor allcnçao ao facto bem conhecido de ler esso 
pirata capturado edestruido navios americanos nas aguas do Ilrasil, com oflensn dc sua 
neutralidade c soberania. Igual accusaçílo faz também cm relaçao ao vapor Geórgia, 
por isso que eslava no porto recebendo carvao e as provisties c mantimentos necessá¬ 
rios para poder continuar as suas depredações contra o commercio desprotegido de 
uma naçao amiga; c á respeito dc ambos os vapores Confederados declara, que clles 
haviao desembarcado um grande numero dc prisioneiros com npprovnçao c’ assistência 
desta presidência, a qual sabia que crSo passageiros, olliciacs e marinheiros de navios 
mercantes americanos nao armados, que commcrciavao com o Brasil e outras nações 
amigas, e haviao sido apresados c destruídos pelos piratas. 

Finalmcntc conclue a primeira parte de sua nota, repelindo o que já havia dito cm 
sua primeira nota, quanto á venda pelas ruas ecács desta capital, das vestimentas e 
joias que os piratas roubárao de mulheres indefesas c outros passageiros. 

Passando á tratar da barca ingleza Castor diz que ella aqui chegara quasi simulta¬ 
neamente com os dous piratas, conduzindo á seu bordo carvao carregado para ellcs cm 
Liverpool; e que publicamcnlo so notara trazer a mesma barca, além de carvao, duas 
peças de cento vinte e cinco libras dc calibre cada uma e outras muniçffes de guerra. 

« Por conseguinte, acrescenta a mencionada IcgaçSo, o cônsul dos Eslados-Unidos, 
referindo o facto ao presidente, suggoria a idéa de que fosse collocado um guarda á 
bordo da dita barca Castor, o que á esta fosse prohibido atracar os navios piratas, 
parlicularmenlc á noite, para descarregar nellcs o seu carvao c munições de guerra, 
com violaçao da neutralidade do Brasil. 0 presidente accusou o recebimento deste 
protesto ás 0 horas da tarde do dia em que foi escripto, c apezar disso na mesma 
noite foi permitlido á dita barca Castor atracar ao Geórgia, e só na manha seguinte 
foi-lhe ordenado afastar-se delia. Quando por conseguinte a barca já linha cumprido 
com o seu fim dc atracar ao vapor, qualquer que fosse esse fim. » 

Havendo cm meu olficio do 4 do corrente, sob n. 40, exposto amplamente as 
razões que tive para permillir que os vapores confederados Alabama c Geórgia se 
demorassem algum tempo no porto desta capital, e se abastecessem dc carvao c das 
provisões necessárias para a continuação de sua viagem, peço licença á V. Ex. para 
reporlar-mc ao que então disse sobre este assumpto ; abstcndo-mc igual mente de relutar 
de novo a accusaçao que me ó feita dc ler tolerado a venda escandalosa de objectos 
saqueados á bordo das embarcações apprehcndidas. 

Entretanto, cm relaçao ao fornecimento dc mantimentos e provisões, cumprc-mc 
rectificar um engano em que labora o Sr. general J. Watson \Vcbb, quando diz que 
o mesmo vapor era abastecido daquelles objectos pelas autoridades do porto desta 
eapilal. 

Ha neste ponto perfeito engano: as autoridades desta província, em cumprimento 
das ordens que lhes forSo expedidas, nao vedárao que tivesse lugar o fornecimento 
dc que se trata; mas ccrtamcnlc nao infringirão os seus deveres de funccionarios 
públicos, tomando á si a tarefa dc fornecerem clles proprios os artigos dc que neces¬ 
sitava o Alabama. Dá-se portanto um equivoco da parte do mesmo Sr. general Wcbb, 
que, firmemente o creio, nao hesitará c.m corrigir o seu engano. Passando a occupar- 
me dos outros lopicosda nota sobre que informo á V. Ex., tratarei da parle relativa 
á barca ingleza Castor, e afinal expenderei algumas considerações ácerca do desem¬ 
barque dos prisioneiros. 



1'nrn <|iio V. líx. hum comprehcnda <|ii« nílo está do uccArdocom os factos quanto 
n^-T ,VamCnl ° il " lr "? çi í 0 da 'l“ e,l(! na ' ,io - 6 llc mister que cn faça uma succinla 
oxposiçtto do qno occorreu á tal respeito. 

No dia II de Maio proximo findo, ás 9 horas da mnnhS, entrou no porto desta 
cidade a mencionada barca Castor, e o respectivo capitão Thomas Estcvcnsoii na 
occasinordav.taqacf 01 feita por parle da alfandega, declarou que era cila proce¬ 
dente dc I.ivcrpool c que se destinava a Sliangae; que trazia 46 dias do via"em do 
primeiro porto caqui arrihára para provcr-sc dc viveres cagua. 

Na mesma data o cônsul da naçSo llrilunnica certificou que achava acertados o lc"aes 
os papeisque lhe hayiito sido apresentados pelo dito capitíto; e outrosim firmou por es- 
sal i slclt0 C( ? m , as «locUraçOe» por cllc feitas, quanto aos motivos que o 
obugarso a arribar. Constando de carvao de pedra o carregamento do navio, c havendo 
sido permitlido aos dous vapores dos listados Confederados que se abastecessem 
desse artigo, o capilao Estcvcnson requereu licença no dia IS, para descarregar 300 
S”! d “ “ rV f 0 Pf a ® ^Geórgia ; e cila lhe foi concedida pela inspectoria da 
llandc ., a qual, além dc 1 1/2 •/. do expediente a que era sujeita aquella rtierca- 

oxocmfr nT'!T q, í e f0SS .lPS 0 , 1 °ín n ? s lermos do arl> 416 do re S»l a ">cnto mandado 
executar pelo Decreto n. 204/ de 19 dc Setembro de 1860. No mesmo dia 15 foi 

Snrwm ^S' 1 , 0 q T f® ^" 0 l )ermissa ° para a barca atracar ao vapor, afim de 
aescdrrçLar as 300 toneladas de carvao que sc achavSo em despacho; e isto foi ainda 
consentido, ordenando então a mencionada inspecloria que se tomassem todas as cau¬ 
telas necessárias, em ordem á prevenir-se todo e qualquer contrabando. 

9 ue dmgárao ao porto os vapores Alabama e Geórgia, proximo á ellcsfoi 
mandado collocar uma baleeira, cspccialmente incumbida de ficar cm observação e 
constante vigilância, para que nao tivesse lugar o embarque de munições dc guerra ou 
de quacsquer objeclos prohibidos, bem como o desembarque dc mercadorias - e 
segundo já informe, á V. Ex. cm meu ollicio sob n. 40 de 4 do corrente, a dita 
ualceira exerceu sempre a mais escrupulosa liscalisaçOo, cumprindo-me aqui acres¬ 
centar que o respectivo mestre dava parle diaria ao guarda-mor da alfandega de tudo 
quanto occorria. 6 

Pois bem; além das ordens que se tinhão dado, novas ordens forOo expedidas, logo 
que se permillio a atracaçSo da barca, afim de que augmentasse a vigilância por parte 
da baleeira, e determinou-se ao mesmo tempo que Tossem para bordo do navio nao 
so um olhcial de descarga, mas também um cabo da companhia de guardas da alfan- 
ífopeíT™ ^ amb0S de C0ncert0 Gscalisassem com todo rigor a descarga do carvao 

Foi, pois, cm consequência dc licença da alfandega, de accérdo com os rcgulamen- 
los liscaes; que abarca Castor atracou ao vapor Geórgia» 

As 7 horas da noite do mencionado dia 15 recebi um ollicio do cônsul dos Eslados- 
Umdos, dizendo-me que lhe constava que a barca Castor linha a bordo peças de 
artilharia, e vinte c tantas pessoas dc tripolaçao para um ou outro dos vapores Ala),a- 
ma aüeorgia , e como lhe constava lambem que sc dera licença para a dita barca 
transferir uma parte de seu carvao para os mesmos vapores, julgava conveniente 
lazer-me semelhante communicaçSo, para que cu tomasse as providencias nuc me 
parecessem adequadas. H 

Este ollicio concluia protestando contra a transferencia de gente ou dc municíles 
de guerra para qualquer dos ditos vapores. 

Immcdialamcnlc que recebi o ollicio, determinei ao inspeclor da alfande»a que 
dCssc com urgência as ordens que julgasse necessárias, e no dia posterior ofliciei ao 



Din a maior clareza que 
i dous empregados que 
completa confiança ; c 
iprindo cxaclamcule as 
' para que a vigilância 


cônsul iln noção brilannica, dizendo que por sua parto tomasse as providencias que 
entendesse convenientes, cm vista da coninninicttçSO do cônsul dos Eslndos-UniUos, 
afim de que nlto fosso violada a neutralidade do Império; e neste mesmo sonlido 
expedi terminantes ordens ao Dr. chefe de policia, ao clicfo da estação naval c ao 
capitão do porto. 

Em datado 10 ofiiciou-me o referido insncclor dando conta do modo por que pro- 
ccdêra, e na mesma data offercccu, por cópia, ;í minha consideraç-lo, a informação 
que lhe déra ogaarda-mór. 

Dessa informação c dos papeis á cila annexos constava 
indo o mesmo gtinrda-mór a bordo da barca, lá encontrara 
liaviüo sido para alli mandados, os quaes merccião a mai: 
ambos declarárão que tinhao pernoitado na dita barca, cr 
ordens que rccebérOo, c alternando entre si as horas da no.—, „ 

fosse constante, pelo ([uc podião asseverar que nada mais desembarcara ulóm do 
carvão. 

Não obstante, porém, todas as medidas que se puzerão em pratica com a maior se¬ 
veridade, ás 7 1/2 horas da noite de 17 recebi segundo oíficio do cônsul dos Eslados- 
Unidos, dizendo que tinha a participar-me haver-lhe constado que em a noite pas¬ 
sada tivera lugar um trafego de escaleres entre a barca Castor e os corsários Alaba- 
ma e Geórgia, os quaes dizia terem-se occupado om levar para bordo objeclos de 
contrabando de guerra, e que a barca, embora Tosse mandada separar dos vapores, 
ficára n’uma distancia ISO pequena que as communicaçôcs durante a noite se torna¬ 
rão muito fáceis. 

Final mente o cônsul rematou oseuoílicio, protestando contra taes facilidades, e 
pedindo que eu tomasse providencias immcdialas para prohibir que os vapores rece¬ 
bessem contrabando de guerra, quer na barca Castor, quer de outro qualquer 
modo. 

A este officio respondi no dia immedialo, declarando que me entendèra pessoal- 
mento com o inspcclor da alfandega, c que este me garantira com a maior segurança 
que não se linha dado o facto de que tralára o mesmo cônsul. 

No dia 18 do citado mez de Maio procedeu-se por parte da alfandega a um exame 
na barca Castor, ao qual assislio o cônsul da nação brilannica, e por clle se verificou 
que nenhum vestigio havia que fizesse presumir a existência de artigos belhcos es¬ 
condidos, encontrando-se apenas uma peça de artilharia de calibre seis, seis espin¬ 
gardas, sendo quatro com baionetas, vinte cargas com balas apropriadas á peça, e 
trinta e seis cartuxos cmballados para as espingardas, o que tudo estava patente. 

A vista da rapida exposição que acabo de fazer, c que tem seu lundamento nas 
dirierentes peças que, por cópias, lenho passado ás mãos de V. Ex., facilmente se vô 
não ser exacta a nota da legação dos Eslados-Unidos na parte relativa a barca 


Castor. 

Nãoé verdade qne o cônsul dos Estados-Unidos suggerisse a idéa de que fosse col- 
locado um guarda abordo da barca, e que a esta se prohibisse atracar aos vapores, 
parlicularmentc á noito. 

O primeiro oílicioquc o mesmo cônsul me dirigio foi cm a noite de 15, quando 
já tinhao lido lugar a alracaçSfo e a descarga de uma porção de carvao; c conforme 
se vô do mesmo ollicio, clle nHo se pronunciou conlra a alracaçSo, pedindo 13o so- 
mento providencias para que não houvesse lugar a transferencia de gente ou de muni- 
çOes de guerra. 

Além disso, não foi por siiggcslOes suas que se mandárão paru bordo dous empre- 
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gados, o sim porque a inspecíorin da olfnni|oga, zelosa como se moslrarSo todas as 
autoridades, entendeu conveniente tomar esta medida: o cabc-mo aqui ppnderar 
que, se o cônsul dos Eslados-Unidos desejava que fosse um guarda para bordo, seus 
desejos for.lo sobeja mente satisfeitos, mandando-se para lá hüo um, irias dous cmnfo- 
gados daquclla repartição. 1 

Igualinontc no segundo óflicio o cônsul nSo protestou contra o facto da atracaçao, 
visto como já então estava a barca separada, e se limitou a reclamar contra as facili¬ 
dades de communicaçoes, que dizia èllc, haviao entre cila e os vapores, pedindo que 
lossem tomadas medidas terniinantes para prohibir-sc absolularacnle que os mesmos 
recebessem contrabando de guerra por qualquer modo. 

Em ambos os oílicios nao se especilicou um só Tacto positivo; nao se mencionou 
uma só circumstancia real que lizcssc suspeitar ter liavido fraude; tudo se reduzio a 
vagas decluraçOes, as quaes o cônsul fazia, dizendo elleproprio que lhe constava, sem 
jamais aflirmai-las com segurança. O primeiro oflicio foi por mim recebido ás 7 horas 
da noite de 15 de Maio, quando abarca já havia atracado durante o dia ao vapor Geór¬ 
gia, c só no dia posterior foi que accusou a sua recepção; portanto estou aulorisado a 
uegar com firmeza a exaclidao das seguintes palavras, contidas em a nota da legaçao 
(losLslados-unidos, sobre que V. Ex. se dignou ouvir-me: 

« O presidente accusou o recebimento deste protesto ás 6 horas da tarde do dia 
cm que foi escripto, e apezar disso na mesma noite foi permittido á dita barca Castor 
atracar ao Geórgia, c só na manha seguinte foi-lhe ordenado afastar-se delia! quando 
por conseguinte a barca já tinha cumprido com seu lim de atracar ao vapor, qualquer 
(íue fosse esse lim.» 1 


O fim da atracaçao foi a transferencia do carvao de pedra, a qual fóra permittido 
despachar-se para o Geórgia nao só por nao ser contrabando de guerra, mas lambem 
porque o cônsul da naçao britannica ccrtilicára que eslavao perfeitamente legalisados 
os papeis apresentados pelo capitao Estevcnson. 


INas ó certo qne a barca trouxesse á bordo duas peças de cento e vinte cinco libras 
de calibre cada uma, por quanto o armamento unico que nclla se encontrou foi 
aquelle que mencionei; nao sendo verosímil que viesse consignado aos vapores dos 
Estados Confederados, já por ser limitadíssimo e de pouca força, já porque vinha á 
bordo pubbcamente, circumstancia esta de muito peso. 

É logico que, se o dito armamento fôra trazido com intenção criminosa, viria 
escondido em lugar occulto, afim de que pudesse ser transferido para os vapores 
sem que aljmem désse accordo de semelhante facto, salvo se, (o que nao é presumí¬ 
vel, nem pode ser seriamente acreditado) havia proposito firme deviolar-sca neutra¬ 
lidade do porto da capital desta província com toda a ostentação e alarde. 

Tendo-se prohibido depois do dia IS de Maio que a barca Castor continuasse a 
descarregar carvao de pedra para o Geórgia, este apenas recebeu daquella 80 tone¬ 
ladas portuguezas jdc carvao, o qual era 'ransferido, nao em barricas como costuma 
(TUfi^d em * )e< * UenaS cestas > debaixo da incessante vigilância dos dous empregados 

Portanto, em vista das medidas c providencias que se toinarfio, c do zelo e louvável 
aclmdadc que desenvolvèrao lodos os funccionarios públicos, posso assegurar á 
\ . Ex. que nao se passou para os vapores, nem o armamento mencionado, nem outra 
qualquer, c bem assim que a atracaçao da barca Castor n3o leve outro Gm ou 
resultado senão a descarga de carvao de pedra para o vapor Geórgia. 

De todas as accusaçOes que faz a legaçao dos Estados-Enidos, que me causou maior 
udimraçao, c chegou mesmo a sorprchender-mc, foi a do ler cu permittido o appro- 



viulo qne dcsembarcassom c saltassem para torra os prisioneiros americanos que vic- 
rílo no vapor Geórgia, prestando para osle iim lodo o auxilio c assistência no meu 
alcance. 

listava iuleirmyienlc convencido de que o procedimento dcsla presidência será sobro 
maneira agradavol ao governo dos listados-Unidos e por isso ntlo posso deixar de 
estranhar, que se trata do desembarque dos prisioneiros, como se cu fòra digno de 
censura por tò-los acolhido com toda hospitalidade. 

Seria por certo muito censurável c infrigiria aló os deveres da neutralidade, senSo 
de humanidade, se me negasse a admiltir o referido desembarque, obrigando os 
infelizes prisioneiros a regressarem de um porto brasileiro, c a solfrerem todas as 
privações c duros incommodos porque necessariamente leriao de passar. 

Tso benéfico, tilo util, tõo humano foi o acto desta presidência, que o cônsul dos 
Eslados-Unidos foi o primeiro a solicitar os necessários meios para effcctuar-sc o 
desembarque ; e cu, procedendo de accordo com os sentimentos philnntropicòs de 
que o governo brasileiro tem sempre dado exuberantes provas, nao vacillci um 
só momento em aquiescer ao pedido do mesmo cônsul. 

Nao sei, pois, qual o fim que tem cm mira a legaçío dos listados-Unidos nessa 
côrtc, increpando-mc por um facto 13o innoccnlc e humanitário, por quanto n5o posso 
crer que cila pretenda impedir a reprodueçao de factos semelhantes, quando este 
proposilo 6 inteiramente contrario e nocivo aos cidadãos americanos. 

E, portanto, completamenle balda de fundamento a accusaçõo da legaçSo dos Esla- 
dos-Uhidos; c procedendo do modo porque me houve, nadu mais liz senSo conformar- 
me com o direito das gentes que regula as relações das nações civilisadas, c desempe¬ 
nhar com humanidade os deveres que reciprocamente guardõo e observao os povos 
cultos echristaos. 

Limitando-me ás informações que acabo de prestar sobre a nota do Sr. general 
J. WatsonWcbb dé 30 do mez passado, prompto estou a ministrar a V. Ex. quaesquer 
outros esclarecimentos que exigir. 

Deos guarde a V. Ex. —111“ e Ex"” Sr. Conselheiro Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangeiros. 


O presidente, 

Antomo Coelho de SA e Albuquerque. 
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Belaçôcs do Estado Oriental com o Brasil e a Confederação Araen- 

5ur rastísí Jo ,wr " #ri * ía B ' i,nMiea i* 1 » 


». !5. 


CIRCULAR no GOVERNO IA RElMfRL.CA ORIENTAL DO URUGUAI AO CORPO DIPLOMÁTICO. 

Nota do governo da Republica ti legação imperial. 

Ministério de relações evtcriorcs cm Montevideo, 25 de Abril ‘âe 1863 

no seu bem cstmtiturolí T harCS de , C8,ran S e ! ros que triibalhãò e cuiÍJào 

todo o paiz m,)la da paZ c da ,CI > CU Í° império sc fâzseiitir ém 

,,J £ 0 f ve .™° do “. baixo assignàdo está informado de que, para proteecr essa invasão 

siêg gpçHss 

s d urrtr loM - ac, ' r ^ 

Xde Kr,ger da PCla SalVaÇ5 ° da Paz C da °" dcm i"i—ea2- 
n.®sdiZSn a idcraç m ão a h ° nra d ° r0 " 0Var “ ^ Barbosa 08 «*» 

Ao Sr. D. Jgnacio de Avcllar Barbosa da Silva. 

Na mesma conformidade aos outros membros do corpo diplomático. 

JuaÍi 'Jose 'iíe Hbrrera. 
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Resposta do corpo diplomático d circular do governo oriental. 


Montevideo, 30 de Abril de 1863. 


Os abaixo-assignados, ministro residente de Hespanha, encarregados de ncgocios 
de Portugal, da França, da Inglaterra, da llalia c do Brasil, liverão a honra de receber a 
nota ouc o Sr. Dr. J. J. de Herrcra, ministro e secretario de estado no departamento tias 
relações exteriores lhes dirigio em2ii do corrente, sobre a situação anormal em que 
se acha a republica em consequência da invasão que acaba de ler lugar. 

Os abaixo-assignados se apressão cm agradecer íS. Ex. esta communicação, que 
acabão de levar ao conhecimento de seus governos respectivos. Dcplorao um 
estado de cousas tão lamentável para a paz c a prosperidade deste paiz,« 
para que o governo, forte com os recursos consideráveis de que dispõe, consiga 
conjurar promptamente os perigos que ameaçao os interesses estrangeiros 
como os nacionaes. . . 

Os abaixo assignados aprovei tão esta occasião para oflerecer ao Sr. ministro cs 
seguranças de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. J. J. Herrera 


C. Cneus. 

Leonardo de Souza Leite e Azevedo. 


M. Maillefee. 


U. Baubolant. 

Igsacio de Avellar Barbosa da Silva. 


N. 27. 


Rola do governo oriental [n legação imperial. 


Ministério das relações exteriores.— Montevideo, Março 31 dc 18G3. 

O abaixo assignado, ministro das relações exlcrioroíf tem n honra dc manifestar 
ao Sr. D. Ignacio dc Avellar Barbosa da Silva, encarregado dc ncgocios dc S. M. 



iv ordem recebida de S, lix. o Sr. presidente da rcpu- 
' - •’ - ■ ........micnçues recentes do Sr. general Lamas, eliefe das forcas 

' " íi™Jil ll "' e,;<í iiidiibilavcl (pio no departamento de AÍo- 

n io io ■ 1 V l,,ind í’ " lí '.'!! S f ' ll 'l" ls de 0l ' icil,11 « s o Brasileiros armados, 

uijo intento ninguém salie ainda posilivameiilc, mas ó de crèr nuc seja com o fim ilè 
passar a este estado para roubar gados. 


,.nm fTT <la l0 . |,ul,licu f I"o vai tomar medidas afim dc estorvar c castigar qual- 
n ! ";:,e mm,l,, r‘ ■ *, or,lcnlu il P. re l»™' l '« l <> «><■ lial.ilano S dcstuVríc da 

campal"' frei leirano Império, julgou conveniente fazer constar áS. S. essas noticias 
por nitcrincdio do abaixo assignado, certo de que a legação do Brasil, de accordo com 
ará o caminho que julgue mais uíil seguir, alini de coadjuvar 


o objcelo indicado, ailopli 
as medidas que se vão tomar, 


O abaixo assignado pçrmitle-se fazer vèraS.S., allc.ila a urgência do caso, e para 
1° W rin diri o il - se chefes brasileiros 

da fionlui a, pedindo-lhes a adopçao de medidas com que prcviiião por sua parte 

aielíi/ar se""' 0S ' l " C l ’ 0sia lrazc, ' um allonlri(lo > como o que se annuncia, sc vier 
dclfdí.VcS2dSo Í . ,a iL °PP° , - ,, * n K | a« , e pum reiterara S. S. as seguranças 


JuN JoSt BK HeRBEIIA. 

Ao Si. I). Tguacio de Avcllar Barbosa da Silva. 


Ao/« (la Icyaçüo imperial ao t/overno orientai. 

Legação imperial do Brasil.—Monlcvitlco, i dc Abril dc 18G3. 

,1,’or 110,11 dc hontem comniunica S. lix. o Sr. Dr. D. Juan José de llcrrera, mi¬ 
nistro e secretario dc estado das relações exteriores da Ucpublica Oriental do Uru- 
giiay, ao abaixo assignado, encarregado de negociosde S. M. o Imperador do Brasil 
que, segundo informações recentes subministradasao governo da republica peto Sr 
general [.amas, chefe das forças oricnlnes ao norte do Bio Negro, parece fora dc 
duvida que no município do Alegrete, no Brasil, sc estão reunindo alguns grupos 
de orientas» c brasileiro n lo c | t l jr ic-sc que seia passar ã este 
Lslado para roubar gados. 1 

Ao fazer essa coinmunicação declara S. Kx. que o governo da republica vai tornar 
as providencias necessárias para estorvar e castigar qualquer tentativa, seja contra a 
ordem, seja contra a propriedade dos habitantes deste lado da fronteira esperando 
que esta legação por sua parle coadjuvara estas medidas pelos meios mie iul 'nr mais 
convenientes. 1 J ° 
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0 iiliaixo assignado eerlilien ií S. Ex., em i , i‘s|inslii, que. vai amn dcinnçn lavar 
aqnrllas informações no eonhruimnnlo das imloridados competentes da provincia do 
llio (irando do Siil, corlo do ipio ollas não ponpnrno esforço algum landonlo a frustrar 
rimiuosa enq t I | ol r lo general. 

Satisfazendo, assim, no desejo manifestado polo governo da repnldien, prcvalecc- 
sc o abaixo assignado da opporlnnidnde para reiterar ao Sr. l)r. Ilerrera os protestos 
de sua mais dislineln consideração. 


A S. Es. o Sr. l)r. Juan .losó de Ilerrera. 


N. 29. 


Mola ilu lerjaçilo imperial no governo oriental. 

Legação imperial do Brasil.— Montevideo, I I de Abril de 1803. 


0 abaixo assignado, encarregado de ncgocios interino de Sua Mageslade o Impe¬ 
rador do Brasil, tem a honra do passar ;ís mãos de S. Ex. o Sr. Br. Juan José de 
Ilerrera, ministro c secretario de estado de relações exteriores da Republica Orien¬ 
tal do Uruguay, a cópia inclusa de um ollicio dirigido alegação imperial pelo bri¬ 
gadeiro David Canavarro, commandanle. da fronteira do Quarahim, cm resposta ao 
que a mesma legação lhe endereçou cm 1 do corrente ú respeito das informações 
Iransmithdas ao governo oriental pelo Sr. general Lamas, c coinmunicadas ao abaixo 
assignado cm nota do dia 31 do mez proximo passado. 

Das investigações á que mandou proceder o referido brigadeiro, resulta que é 
Iclizmonle infundada a noticia de cslarcm-sc reunindo em Alegrete vários grupos 
de brasileiros e orientaes com o fim de passar d este listado para roubar gados. 

Levando com satisfação esta communicação ao conhecimento do Sr. l)r. Ilerrera, 
prcvalecc-sc o abaixo assignado da opportunidade para reiterar á S. Ex. os protestos 
de sua mais dislincla consideração. 


Irxxcio nr: Avku.au 


Baiibosa n,\ Silva. 


A S. Ex. o Sr. I). Juan José de Ilerrera. 






H. 30. 


Xii/n ilu governo oriental a legação im/icrial. 


Minndcnu das relações exteriores. — Monleviiléo, »8 cio Abril 1863. 


O abaixo assignado, ministro das relações exteriores, leve a honra de receber a 
nola de Si. S. o Sr. encarregado de negocios de Sua Magcstade o Imperador do 
Itrasil, acompanhada da copia de um olhcio dirigido a mesma legação pelo Sr. bri¬ 
gadeiro Canavarro, em rcsposla ao que lhe passou S. S., em consequência das informa¬ 
ções Iransmitlidas ao governo da republica sobre reuniões de Oricnlacs e Brasileiros 
(pie se fazião no dislricto do Alegrete, com lins reprovados. 

Cumpre o abaixo assignado com o gralo dever de agradecer á S. S. os louváveis 
sentimentos de ainisade c boa visinhnnça que, com aqucllc motivo, manifeslou a 
legaçau imperial, fazendo-se fiel inlcrprcle, sem duvida, dos princípios que guião 
o goierno de Sua Mugcslade ; e islo mesmo conlribuc para fazer com que o abaixo 
assignado lamcnlc mui sinceramcnlc não poder lorminar aqui esta nota. 

Apczar da segurança com que o Sr. brigadeiro Canavarro qualitica de infundadas 
as iiiiormações do governo oriental, em sua nola á legação imperial, os Tactos vierão 
hoje, desgraçadamente, confirmar a previsão deste, c imprimir o scllo da verdade 
mais incontestável as. revelações anlicipadas que o abaixo assignado teve a honra 
de fazer a S. S. 

Nestes últimos dias o território da republica foi invadido pela fronteira do Salto por 
grupos armados, com organisação militar, procedentes do Brasil, que se apoderarão 
violenta mente de alguns pontos do paiz, que, por serem liinilrophes com um estado 
amigo, confiara o governo que não senão aggrcdidos por parte de forças que só 
podião organisar-sc dentro dos limites desse paiz. 

liste facto, que o abaixo assignado deixa constatado, não necessita de commcnla- 
rios, sua simples enunciação bastará para que S. S. se compenetro de quanto 
importa que a legação imperial expeça urgenlemcnlc as ordens necessárias para 
dissolver immcdialamcnle e impossibilitar no futuro reuniões como as que hoje 
appareeem toleradas, empregando ao mesmo tempo os meios para que essas ordens 
não sejão iiludidas. 

O abaixo assignado está convencido de que S. S. não deixara de prestar seu ami- 
gavcl concurso á esta obra, e que as ordens que novamente tiver de expedir farão 
conhecer ás autoridades da fronteira que o ignorão. o deverem que estão de desarmar 
e internar lambem esses grupos, se voltarem immediataincnte ao território do 
unjicno. 

Entretanto, a vista do facto alludido, leni o abaixo assignado ordem do lixiii. 
Sr. presidente da republica de fazer constar, por meio desta nola, o formal protesto 
que laz e que mais adiante corroborará , contra a criminosa tolerância que aqucllcs 
malfeitores, lonhão jiodid» tnconlnu- da parle de qualquer autoridade brasileira. 



Sem fim-, Iciilin|»orUm I rn I n iiccu^iK-nn ili» | nl j dessas Uni- 
dadrs, l* stíinoiilo <:iini|irir com uni cltiver ini|ii;riosn, o abaixo iissignudo se compraz 
renovar ii S. S. us si.^nr;ini;as de sua mui disliucln consideração. 

Jr.vs Josí! de IIkiuuuu. 

Ao Sr. 1). Ignacio de Arcllar lkirbosa da Silva, encarregada de negoeius de Jiua 
Mngesladc o liiípcrtulor du Brasil. 


N. 31. 


A ola i/a i j i I /ou n 'oI. 


Legai,fio imperial do Brasil.— Montevideo, 20 de Abril de 1803. 


O abaixo assignado, encarregado dc ncgocios interino de SuaMagcslade o Imperador 
do Brasil, tem a honra de accusar a recepção da nota que S. IA. oSr. 1). Juan Joscde 
llcrrcra, ministro c secretario dc estado das relações exteriores da Republica Oriental 
do Uruguay,lhc divigio bontein, em resposta d do abaixo assignado de 14 do corrente, 
relativa a reuniões dc orientaes c brasileiros no municipio de Alegrete, com tins hostis 
á Republica. 

S. Ex. expõe nessa nota que, apezar das seguranças dadas pelo brigadeiro Canavarro 
ao abaixo assignado, c communicadas ao governo oriental, de que crão infundadas as 
informações subministradasao mesmo governo acerca de laes reuniõcs, factos recentes 
vierão desgraçadamcnle confirmar essas informações que o território da Republica 
foi invadido pela fronteira do Salto por grupos armados, procedentes do Brasil, que se 
apoderarão violentamente de alguns pontos do paiz, que por serem limitrophcscom 
um listado amigo, confiara o governo que não solfrcrião aggressão por parte dc forças 
que somente podião organisar-sc dentro dos limites desse paiz. 

Aecresccnta S. Ex. que essa simples denuncia dos factos ha dc bastar para que o 
abaixo assignado se compenetre de quanto importa que esta legação expeça as ordens 
necessárias para dissolver desde já, e impossibilitar para o futuro, reuniões como as que 
hojeapparccem toleradas; c termina declarando que protesta, por ordem de S. Ex. o 
Sr. presidente da Republica, contra a tolerância queos invasores Icnhão podido encon¬ 
trar (la parle dc qualquer autoridade brasileira; protesto esse que mais adiante S. Ex. 
corroborara', sem que, comludo, isso importo, por ora, uma formal accusação contra 
nenhuma dessas autoridades, porém tão sómente o cumprimento de um dever 

O abaixo assignado não tem conhecimento algum dos novos factos a que S. Ex. 
allude. lillos se passarão, sem duvida, sem scicnciu das autoridades brasileiras, 
porque, dc outro modo, estas não conscntirião, de certo, que os refugiados orientaes 
abusassem assim duasyloquc Ião gcnerosaincnle lhes tem sido concedido. 



1’ur outro lado S. lív. não podo desconhecer as dilliciildndoa queciicoiilrão as mes¬ 
mas autoridades em csloniiros manejos du pequenos grupos dispersos sobre uma fron- 
leira cslensae poueo povoada, e impedir incursões que as próprias autoridades orien- 
liios, npezur tlc estarem avisadas, não conseguirão embaraçar. 

No entretanto, o abaixo assignado, lendo em Ioda a consideração o niicS. Ex, lhe 
eommunieou, vai dirigir-se novnmciilo ao Sr. presidente da província do Itio Grande 
do Sul, para que tome as devidas providencias, alim de reprinurconi ellicacin os abusos 
ib.iiumiadoa pelo governo da Uepublica, e levara tudo ao conhecimento do governo 
de Sua Mngcstudo. 

(.om este motivo prevalecc-se o abaixo assignado da opportunidade para ter a honra 
de reiterar á S. Ex. os protestos de sua mais distincla consideração. 


lo . sacio Avlluh Baiuiosa da Sii.va. 


A S. I5x. o Sr. D. Juan José llerrera. 


K. 32. 


As/rt do i/oeenw oriental a leijacão imjierial. 


M I de relações cxlcriorcs. —Montevideo, em 8 de Maio do 1863. 


O abaixo assignado, minislro de relações exteriores, leve a honra de receber a nota 
que, em resposta á deste ministério, datada de 28 de Abril passado, lhedmgio S. S. 
o Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, encarregado de ncgocios dc Sua Magcslade 
o Imperador do Brasil. 

Esla nota leve por lim dar conhecimentoao abaixo assignado de que, pormolivoda 
nova queixa do governo da Bepublica, pelos attcnlados denunciados como havendo lido 
lugar desde o território brasileiro nos limites do departamento tio Salto, S.S. suppondo 
que as autoridades iinperiacs dessa parle tia fronteira ignoravão taes factos, ia dirigir-se 
novamente ao presidente tia provincia do Rio Grande, alim de que fossem reprimidos 
com ellicacia os abusos denunciados, dando a legação imperial conta dc todo o occorrido 
ao governo de Sua Magcslade. 

O abaixo assignado espera que desta vez a legação imperial terá a fortuna dc fazer- 
se ouvir c de fazer respeitar as suas ordens pelas autoridades da provincia limilrophc; 
mas, desejoso dc dar á S. S. o Sr. Barbosa Ioda a cooperação possivel para fortificar a 
razão com que e.xpcdio nqucllas ordens, lhe fará conhecer, pela presente nota, novos 
tactos, Ião inauditos como os ja denunciados, e que provão, se não a connivcncia das 
autoridades das fronteiras com a invasão que solfre este paiz, ao menos a criminosa 
tolerância destas. 




(Inundo cm 3 I dc Marro cumpriu o abaixo assignado com n ilovcr de denunciar á 
legação imperial a invasão lirasiloira ijneameaçava esle paia, nrganisundo-so no inuni- 
eipio de Alegrete, lorrilorio do Império, sem o menor estorvo da parle das autorida¬ 
des, referiu-se por assim o julgar bastante a' reeenles coinmunicações do general I). 
Diogo Lamas, encarregado das forças militares ao norte do ltio-iVegro. 

Omdtio então o abaixo assignado outras informações fjne julgou desnecessárias, 
porque supjioz que a palavra aulorisadn do referido general devia ser acreditada de 
modo a justificar as providencias que o governo solicitava da legação dc Sua Magcslade. 

1’rescntcmenle, tomando o attentado maiores proporções, crê o abaixo assignado de 
seu dever apresentar d S. S. as informações que aidcs reservou. 

As carias que se junlão por cópia, sob os ns. 1, 2 e 3, farão conbcccr á S. S. o Sr. 
Barbosa as denuncias dc varies brasileiros domiciliados no Icrnlorio oriental, coinci¬ 
dindo com a noticia danicsma invasão si que se havia referido o general Lamas. 

A leitura dessas cartas fará vèr á legação do Brasil, que ao mesmo tempo que o go¬ 
verno da Bcpublica buscava os meios de conjorar perigos á ordem publica, ns proprie¬ 
tários brasileiros, da parlo do terrilorio qnc devia soflror mais immcdialamcntc com a 
invasão, agilavão-sc, pedindo as autoridades nacionaes amparo e protecção para suas 
vidas c parasuas propriedades ameaçadas desde o terrilorio brasileiro, ti eisla de autori¬ 
dades brasileiras. A cópia n. 1 revela, c isto é notável, que o cidadão brasileiro que 
pedia urgcntcmcnlc protecção ao general Lamas, cm 27 de .Março, enviava por intermé¬ 
dio do mesmo general á legação do Brasil,—porque suppunha autoridade tutelar dos 
interesses brasileiros,— uma carta que o ministro de relações exteriores passou iinrne- 
dialamcnle ás mãosdcS. S., pedindo protecção para os interesses brasileiros ameaçados. 

1 O Sr. D. Francisco Modesto Franco, autor da carta, cópia n. 1, á que o abaixo assig¬ 
nado se refere, vendo como via o governo a ímmuicucia de perigo, exprimia-se nes¬ 
tes precisos termos ao recorntnendar ao general Lamas a urgente remessa da carta 
auencarrogado de negocios do Brasil: 

« Tomo a liberdade de pedirá V. Iíx. o favor dc fazer chegar ainelusa ao lixm. mi- 
“ nislro do Brasil cm Montevideo, com toda a urgência, porque assim convém aos in- 
« leresses deste Estado c do Império do Brasil. » 

A carta que contém estas palavras textuacs, tem a data dc 27 de Março, c o despaebo 
dirigido á legação dc Sua Magcslade foi remcUido pelo ministério cm 31 do mesmo mcz, 
isto e, simultaneamente com a nota cm que o abaixo assignado pedia a S. S. o Sr. Bar¬ 
bosa a adopeão de medidas cflicazcs para estorvar c castigar, coadjuvando a acção das 
autoridades orienlacs, qualquer tentativa criminosa das que forão denunciadas, quer 
fosse contra a ordem, quer contra a propriedade dos babilantes da parle ameaçada da 
campanha, fronteira ao Império. 

Suppõe o abaixo assignado que a denuncia do governo da Bcpublica, fundada cm 
aviso ollicial do general Lamas, confirmada por aviso directo dc um súbdito brasileiro á 
legação dc seu paiz, c mais que tudo corroborada, por infelicidade, pelos factos rcccn- 
leuicntc occcrridos, é hoje para S. S. uma verdade fóra da miniiea duvida, apezar dos 
protestos c seguranças Ião posilivamcntc dadas pelo Sr. brigadeiro Canavarro. 

A vista da nota de 31 de Março, c allendendo sem duvida a legação imperial ao aviso 
brasileiro qncdircclaincntc se lhe fazia, coulcsluu S. S. a dita nota no dia I o de Abril, 
e teve a bondade de confiará este ministério a remessa das ordens destinadas ao briga¬ 
deiro Canavarro que, como dcmonslrão as cópias ns. 3e3B. forao immcdialnmculu 
entregues á este chefe. 

Posleriormcnlc, a legação imperial, juntando cópia da resposta do brigadeiro Ca¬ 
navarro, deu ] i il I Is denuncia 11 governo, de que eslavão reunindo-se 
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do condomnnção, de <lòr, se quer, por vor 15o mal sorvidos, na provinda do Rio-Grando 
do Sul, os principias da polilica do sou Augusto Soberano. 

Som (luvidu S. S. oSr. Barbosa da Silva nocessila de mais amplas informações, dc 
dados mais complelos: o abaixo assignado póde siibjninislrii-los, convidando S. S. a 
qno examine com vagaras nolas, copias dons. 11 á 17, do 1* do corrente. 

Como S. S. vcrií, o assallo pa.rlido da Urngnajana não é isolado, não se limita no s 
povoados dc Sanla Rosa c Sanlo Fngenio : a invasão arrcbonla cm SanfAnna que, 
como S. S. sabe, eslií dcnlro do dblriclo mililar do mesmo brigadeiro Cnnavarro: 
não são unicamenle um Manoel Claro, um llyppolüo G. Cardoso, um Martins, na 
fronteira do Salto, olliciacs, alguns dos quacs pertencem d força sob o cornniando dc 
Canavarro; são. no departamento dc Taquarcmbó, um Commandanle Ferreira, um 
Capitão Elias, um Alferes Anicelo c outro Pedro Pires, que, armados e organisadosom 
território brasileiro, se alirão á depredação e ao roubo, no territorio da republica. 

Não lerião, para evitar a invasão, que parlio do SanfAnna, povoação brasileira, 
as autoridades desta, conhecimento do que sc projeclava, como não liverão as da 
Uruguayana? 

Desejaria o abaixo assignado que este pretexto existisse, mas não existe. 

Tendo se internado, nos últimos dias dc Abril no departamento dc Taquarcmbó, 
procedente de SanfAnna, como sc vê pelas cópias ns. 11 á 13, um grupo de brasileiros 
armados, pertencentes ás forças de um Icncnlc-coronel Ferrcirinha, forão estes perse¬ 
guidos pelos tropas nacionaes, c voltarão para o seu acampamento no dia 27. Este 
allenlado motivou da parte do chefe polilico do departamento invadido, a nota, copia 
n. 14 eommunicada no mesmo dia ao vice-consul do Brasil cm Taquarcmbó c ao 
delegado de policia davilladc SanPAnna doLivramento, cparaa qual chama oabaixo 
assignado a allenção de S. S. 

Esta nota, que recordava ao brigadeiro Canavarro as ordens que lhe forão dadas 
pela legação imperial em 1 de Abril, leve em resposta, como veráS. S., o alten- 
tado mais grave que referem as cópias ns. 1C e 17 : ibi novumente invadido o torrilo- 
rio por forças brasileiras; forão capturados por estas, cm sua própria casa, o capitão da 
guarda nacional D. José dc Vargas, cm serviço activo, saqueado o seu estabelecimento 
c conduzido prisioneiro para o Asylo Seguro cm Santa’Anna do Livramcnlo. 

Infelizmenlc, para apreciar como sedeve o novo crime da autoridade brasileira da 
fronteira, não encontra o abaixo assignado, como o disse, o mais leve pretexto. 

0 brigadeiro Canavarro recebeu, além da nota, cópia n. 14, do chefe politico de 
Taquarembó, aviso do vicc-consul do Brasil no mesmo departamento, que não he¬ 
sitou em prestar a honrosa cooperação que se lhe pedio, como sem duvida já o 
sabeS. S.,co abaixo assignado lh'o recorda passando ás suas mãos o documento 
n. lti, e além do aviso dado ao brigadeiro Canavarro, o chefe polilico dc Taquarcmbó 
havia-se dirigido, como fica dito, ao delegado dc policia de SanfAnna, d’ondc parlio 
o primeiro assallo. 

Estes factos são da maior gravidade, c revelão um procedimento da parle das 
autoridades brasileiras da fronteira que não póde deixar de qualificar-sc de criminoso, 
c como tal exige casligo exemplar c uma forlc repressão. 

Oabaixo assignado poderia, sem pretender ofiendor a illuslração do representante 
do império brasileiro na republica, pôr nesta nota cm frente dos factos referidos o 
direito que tem a republica dc patentear ainda mais o que ha de inaudito e dc audaz 
nos alluílidos ultrages. 

A lei internacional, que confere direitos c impõe obrigações, dá a republica que 
vivia vida.de paz c harmonia com o seu vizinho o amigo, o Império do Brasil, que 
deseja, ainda boje, não deixar sem repressão factos que por sim natureza possão 



perturbar essn pnz o harmonia, baso.de nuft polilica externa, o direito de reclamar' 
energicamente centra o» referidos altcnlados, e o abaixo assignado, obecedendo de 
ordens expressas de S, Ex. o Sr. presidente da republica vò-sc no caso de não demorar 
um momento mais n exigência de reparação c de castigo, som o qual pareceria abdicar 
a dignidade c dccóro da nação, tolerando que não seja mantido o respeito que c dever 
tributar d esta, c permillindoque, por abusos alheios e injustificáveis a toda d luz, sof- 
frão c porcçfio os interesses recommendados d sua guarda. 

A reclamação que o abaixo assignado foi encarregado de apresentar d legação do 
Brasil em Montevideo, cujo ponto de partida está no protesto deste ministério do 28 
de Abril, reforçado hoje, como o prometteu o abaixo assignado, tem por fim con¬ 
seguir dous resultados igualmente indispensáveis e devidos pelo Brasil d República: 

1. ° Os factos jtí oeforridos c hoje patentes ao Sr. encarregado de ncgocios do 
Brasil, o habilitão á exigir, pela impunidade com que liverão lugar, pela tolerância 
ou connivciiçia com que se prepararão em terrilorio brasileiro, uma declaração 
do governo de Sua Magestade que, satisfazendo ao direito da republica, alrozmcnté 
feriuo, desvaneça complelamcntc, e aos olhos de lodos, qualquer idéa de complicidade 
e inspiração do governo central nos indignos manejos e áttcnlados criíhinosos das 
autoridades provmciaes que se tornarão réos de invasão armada contra este paiz, 
vizinho pacifico c amigo leal do império, e o castigo severo, e tão publico como o 
foi a oílensa ao direito da republica, applicado aos que forem reconhecidos 
autores e coinpliccs do crime entre os quaes, o governo oriental denuncia, sem 
receio de fazer uma falsa accusação, esse mesmo brigadeiro Canavarro, e nomea¬ 
damente o commandanle Fcrreirinha e mais ofiiciaes á que esta nota se refere, 
sem prejuizo de que este castigo se faça lambem extensivo á Iodos os que no terrilorio 
brasileiro cooperarão para o assalto. 

2. ° Produzidos já os factos, sem remedio hoje para os interesses deste paiz; 
lesados e compromettidos como o 1'orão o direito c a dignidade d&Eslado que tem 
ainda reparação possivel, comoa que acaba de ser exigida, corre ao governo da repu¬ 
blica o dever de fazer quanto puder para que, no futuro, ao mesmo tempo que se 
respeite e não se menoscabe a dignidade da republica nos mesmos lugares d’onde 
párlio a offcnsà, não continue a proseguir o mal e a ruina dos interesses de seus habi¬ 
tantes, victimas innocenlesdas tropelias c das exacçOes da vandalica invasão procedente 
em grande parte do terrilorio brasileiro. Para consegui-lo está também encarregado 
o abaixo assignado por S. Ex. o Sr. presidente da Republica, de pedir, por intermédio 
da legação imperial, ao governo de S. M. o Imperador, uma garantia positiva de que 
neulralisará c reprimirá para o futuro, com toda a energia, a continuação e o de¬ 
senvolvimento dos planos que fizerão ás suas autoridades da fronteira com este paiz 
faltar, de uma maneira tão criminosa, aos princípios que guião a sua politica. 

O governo da Republica fazendo a devida justiça á honradez c á lealdade da poli¬ 
lica do Brasil para comeste paiz, está bem persuadido de que as anteriores exigên¬ 
cias serão devidamente atlcndidas pelo governo imperial. É indubitável, á seus olhos, 
que as autoridades da província do Rio-Grande do Sul, procedendo, como tem pro¬ 
cedido, pondo ao serviço de uma injustificável invasão que partio da Republica 
Argentina contra este paiz, importantes elementos brasileiros, pela linha de fronteira, 
procedem contra a política pacifica de S. M. o Imperador, leal amigo da republica, 
contra os devores que tem c que sem duvida o governo imperial quer respeitar c cum¬ 
prir, c contra os mais obvios interesses do Brasil. 

S. Ex. o Sr. presidente da republica tem esta convicção, e c por isso que ao ordenar 
ao abaixo assignado que apresente as justas queixas deste paiz e reprove a partici¬ 
pação brasileira, na invasão que pretende actualniente revolucionar de novo 
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a republica sc abstém de estender suas nccusaçles limitando-as tis autoridades pro- 
vincines timitrophcs. 

Além de sagrados deveres inlernacionacs, além da conveniência política de ordem 
superior, sabe bem S. Ex. o presidente da republica com quanta solicitude c com 
quanto amor protege a Augusta Pessoa de S. M. o Imperador, c o seu governo os 
interesses de seus súbditos neste lerritorio, c está certo de que não tolerara que as armas 
do Brasil, que os chefes militares do Império e seus súbditos scjâo os que concorrao 
para a ruina desses interesses, reproduzindo hoje, em tempo normal de paz c do_ har¬ 
monia, assaltos c invasões como as que ha annos forão dirigidos por um barão de 
Jacuhy e que tirão ao império todo o direito de fazer carga ao paiz que as soffrc pelos 
prejuízos que causão aos interesses c á riqueza de seus súbditos. 

Cumprindo as ordens superiores, o abaixo assignado, cheio de confiança na altcnção 
em que serão tomadas as reclamações do governo da republica, reitera a S. S. o 
Sr. Barbosa da Silva, as seguranças de sua mui distincla consideração. 

A S. S. o Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva. 

Juan Joss de Herbeea. 


N. 33. 


V. ffota da legação imperial ao governo oriental. 

Legação imperial do Brasil.— Montevideo, 9 de Maio de 1863. 

O abaixo assignado, encarregado de negocios interino de Sua Magcslade o 
Imperador do Brasil, accusa recebida a nota que S. Ex. o Sr. Dr. Juan José de Hcrrera, 
ministro e secretario de estado das relações exteriores da Republica Oriental do 
Uruguay, lhe fez a honra de dirigir hontem, em que, depois de revalidar com varias 
considerações as reclamações contidas em suas notas de 31 de Março c 28 de Abril 
ultimo, reclama também e protesta contra uma incursão praticada no departamento 
do Taquarcmbó por um grupo de brasileiros armados procedentes de Santa Anna 
do Livramento, segundo informações subministradas ao governo oriental pelo chefe 
politico desse departamento. 

O abaixo assignado léu essa nota com a devida attenção e, para poder responder 
cabalmenle a tão importante documento, vai leva-lo, sem demora, ao conhecimento do 
presidente da provincia do Rio Grande do Sul e do governo imperial, para que sejào 
tomadas as medidas que o caso exige. 

Avista das informações daquclla autoridade cdas ordens que o governo imperial 
se dignar transmiltir-lhe, terá o abaixo assignado a honra de dirigir-sc novamente ao 
Sr. Dr. Hcrrera sobre este assumpto. 

Fundando o governo da republica as suas reclamações cm informações de auto¬ 
ridades oricntacs, é indispensável que o governo imperial ouça lambem as brasileiras, 
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para perfeita apuração da verdade des factos que serão por elle devidamcnlc apre¬ 
ciados. 

Oalmixo assignado vii com satisfação que o governo oriental faz a devida justiça a 
lealdade c boas intenções do governo de Sua Magestadc, c do seu representante cm 
Montevideo. 

As declarações por este ultiniamcntc feitas á S. Ex. cm varias conferencias, á 
respeito da lamentável situação cm que se acha a republica, são mui francas e 
explicitas. 

O governo do Imperador tem dado sobradas e incquivocas provas do seu anhelo em 
manter, no pé da mais perfeita cordialidade, as suas relações com esta republica, e, 
sempre animado dos sentimentos os mais generosos c amigáveis, conlribuio eílicaz- 
mcnlc em varias occasiõcs para o restabelecimento da paz c tranquillidade nellh 
perturbadas. 

Firme nessa polilica elevada, é evidente que o mesmo governo não deixará de 
reprimir com toda a severidade quaesquer aclos praticados no seu território com o fim 
de fomentar ou proteger autoridades contra o governo dc um estado vizinho e amigo, 
cm que residem, com avultados cabcdaes, milhares dc Brasileiros laboriosos c pací¬ 
ficos altamente interessados na conservação da ordem publica. 

O abaixo assignado, como já leve occasião de manifestar á S. Ex. em nota collectiva 
de 30 do mez proximo passado, deplora profundamente os males que aclualmente 
aflligcm este belto paiz, c faz os mais ardentes votos pelo restabelecimento da paz econ- 
cordía dos orientacs. 

Â esta manifestação tem o abaixo assignado a honra de accrescenlar a expressão da 
mais dislincta consideração que tributa a S. Ex. o Sr. Dr. Ilèrrera. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Juan José de Herrera, etc. 


Ignacio de AVellar Barrosa da Silva. 


N. 34. 


Nota do governo oriental d legação imperial. 

Ministério de relações exteriores. — Monlevidéo, 9 de Maio de 1863. 


0 abaixo assignado, ministro de relações exteriores, apressa-se em levar ao conheci¬ 
mento do Sr. cncarrrcgndo de negocios de Sua Magcstade o Imperador do Brasil, os 
novos dados que acaba de rcccber o governo da republica, corroborando as denuncias 
anteriores por escandalosos atienlados perpetrados do território brasileiro contra este 
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Depois do expendido em anota de 8 do corrente, seria supérfluo deter-se de novo 
o abaixo assignndo, cm considerar a intolcruvel situação que tacs atlcntudos creão no 
governo da republica; o referindo-se, quunto aos pormenores, aos documentos sob ns. 1 
c2, tem o abaixo assignado ordem deo. Ex. o Sr. presidente da republica para fazer 
saber á legação do império que, não permittindo nem a dignidade do paiz, nem o decoro 
de sua autoridade vèr impossivcl o que se passa nas fronteiras com o Brasil, ca inutili¬ 
dade dos esforços que tem empregado, inspirado do desejo da paz e' boa harmonia, 
não será d’ora cm diante tão escrupuloso no comprimento do dever que até agora se 
tem imposto de respeitar o terrilorio c a jurisdicção vizinha, desde que, com inaudito 
escandalo, c com irreparável prejuizo para os interesses, cspecialmente brasileiros em 
sua máxima parte, não se subordinão á igual dever as autoridades brasileiras da fron¬ 
teira, ou são estas impotentes para se fazerem Obedecer. 

O abaixo assignado, desejando que a legação do Brasil encontre um prompto re¬ 
médio aos males que podem sobrevir, reitera ao Sr. Barbosa da Silva as seguranças de 
sua distincta consideração. 

Ao Sr. D. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva. 


Juan José de Hesbesa. 


N. 35. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil.—Monlevidéo, 12 de Maio de 1863. 

O abaixo assignado, encarregado de negocios interino de Sua Magestade o Impe- 
Tador do Brasil recebeu, em devido tempo, a nota que S. Ex. o Sr. D. Juan José de 
Ilerrera, ministro e secretario de estado, das relações exteriores da Republica Orien¬ 
tal do Uruguay, lhe fez a honra de dirigir com data de 9 do corrente, cobrindo cópia 
de um oflicio do chefe político do departamento de Taquarcmbó, em que esta au¬ 
toridade transmitte algumas informações subminislradas por um tal Carlos Faria, 
antigo commissario de policia, acerca do successo ha pouco occorrido neste depar¬ 
tamento c communicado á esta legação em nota do dia 8. 

O abaixo assignado tem de significar á S. Ex., em resposta, que esse documento 
foi tomado na mesma consideração que tiverão os que o Sr. Dr. Hcrrera incluio 
naquella nota. 

O abaixo assignado compraz-se cm crer que, em face das explicações e seguranças 
por elle dadas á S. Ex., cspecialmente em nola de 9 do corrente, não insistirá o 
governo da republica em considerar inúteis as reclamações que tem apresentado á 
esta legação, acerca dos factos enumerados cm sua citada nota do dia 8, á que aquella 
jesponde. 

Elias hão de ser devidamente attendidas. 
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Os o (leitos das medidas que já devem ter sido tomadas pela primeira autoridade 
da província limitrophc não podem ainda ser aqui conhecidos. 

15 preciso ter-se cm consideração o tempo absolutamente indispensável para que 
as communicaçõcs do abaixo assignado cheguem á seus destinos, e para que as or¬ 
dens superiores sejão conhecidas e executadas nas fronteiras. 

Quanto á declaração feita por S. Ex., no final da sua nota, de que o governo 
oriental d'ora em diante não será tão escrupuloso, como até aqui, no cumpri¬ 
mento do dever de fazer respeitar o território do império, o abaixo assignado es¬ 
pera que o mesmo governo, reconsiderando essa resolução c' pesando bem as gra¬ 
ves complicações internacionaes que necessariamente rcsultarião je infelizmente 
fosse levada a effeito, não persistirá nella. 

O encarregado de negocios interino do Brasil’ prevalecc-se da opporlunidade 
para reiterar ao Sr. Dr. Herrera os protestos de sua mais distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Juan José de Herrera. 


Ignacio de Avellar Barbosa da Silva. 


H. 36. 


PROVIDENCIAS ADOPTADAS PELO GOVERNO IMPERIAL E AUTORIDADES DA PROVÍNCIA DE S. PEDRO 
DO RIO GRANDE DO SUL PARA SER R1GOROSAMENTE GUARDADA A NEUTRALIDADE DO IMPÉRIO. 


Despacho do governo Imperial d Legação Brasileira em Montevideo. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 7 de Maio de 1863. 


O seu ofiicio n. 3o de 29 do mez findo, que accuso recebido, trouxe ao conhe¬ 
cimento do governo imperial a noticia de um novo movimento revolucionário nesse 
estado praticado pela invasão do general Flores, na manhã de 19 do mesmo mez, no 
lugar denominado Bincon de las Galinas, sobre o Uruguay. 

Deplorando mais uma vez que o espirito vertiginoso da desordem c da anarchia 
fosse arvorar o seu estandarte nessa republica, ao governo imperial só restaria fazer 
votos pelo prompto restabelecimento da ordem, e Iriumpho da autoridade legitima, 
se por ventura a par dessa noticia, não communicnssc Vm. á de que o governo 
da republica qucixara-sc do procedimento das autoridades brasileiras da fronteira de 
Quaranim, e com especialidade do brigadeiro Canavarro, accusando-as de protege¬ 
rem occnltamcnte a Flores, c de consentirem cm que os seus partidários sc armem, 
c em grupos numerosos transponhão a mesma fronteira. 



Esta iiccusnçãn, de que aliás não linha o governo imporml a menor nleii, re¬ 
clama da parte do mesmo governo a immctlmla ndopçuo de Iodas as iiccessanus 
medidas para que sejão punidos os abusos que por ventura se tenhuo praticado, e 
religiosiimcntc guardada c respeitada a neutralidade porjeila e absoluta que ao 
império cumpre observar nas lulas intestinas dessa republica. 

Bem (me. segundo consta do seu ollicio ã que respondo, já houvesse Vm. de¬ 
clarado ahi ao Sr. ministro das relações exteriores que não podia suppòr que o 
brigadeiro Canavarro, que até agora tem sabido merecer a inteira confiança do 
governo imperial, assumisse a gravíssima responsabilidade do facto que se lhe ul- 
tribue, convem, todavia que, repetindo ao mesmo ministro essa dcclaraçiio da parte 
do governo imperial, Vm. lhe assegure que não obsta isso a que mandasse iin- 
medintameiilc proceder d Iodas e necessários averiguações para trazer a limpo a ver¬ 
dade assegurando-lhe outro sim que fará punir os que se houverem desviado do 
cumprimento dos seus deveres, qualquer que seja a sua posição. 

Como iií disse, não linha o governo imperial a menor idea das occurrencias da 

toil a do Quarahir I 1 nciadus pelo Sr. ministro das relações exteriores, o qual 

fez *cm duvida justiça ao mesmo governo, acreditando que crao semelhantes occur- 
rencias contrarias á sua política, c serião por conseguinte allameiile reprovadas. 

Convem, pois, que Vm. se dè pressa em confirmar a justa opinião que S. Ex. 
formou do governo imperial, alliançando que acabo de dirigir-me no presidente da 
província do Uio Grande do Sul para rccommendar-lbc que faça proceder a uai m- 
nuerilo rigoroso sobre os factos denunciados, mandando immedialamentc ie»pon- 
sabilisar e punir os que se reconhecerem culpados; e outro sim para empregar 
todos os meios necessários afim de evitar a reproilucção de factos semelhan es sc 
coro eflcito tiverão lugar, e fazer effectiva a completa neutralidade que nos cumpre 

° Confiando que Vm. será solicito cm commuiiicnr tudo quanto fòr occorrendo, 
reitero-lhe as expressões de minha estima e consideração. 

Ao Sr. lgnacio de Ávcllar Barbosa da Silva. 


Mabocez nc Abiiantes. 


It. 37. 


Sola da legação imperial ao governo oriental. 

Legação imperial do Brasil.— Montevideo, 2 de Julho de 1863. 


Em occasião opportuna teve o abaixo assignado, encarregado de negocios interino 
de Sua Magcstadc o Imperador do Brasil, a homa de informar n is. Ex. o Sr. I)r. 1). 
TuanJosédc llcrrera, ininistroe secretario de estado das relações exteriores da Ucpu- 
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Mica Oricnlul doUragiiny, das providencias adopladas pelo governo imperial, cm or¬ 
dem a satisfazer as reclamações iniciadas por S. Ex. em suas notas de 31 de Março 
28 de Abril, 8 c 0 de Maio ultimo. 

Em despacho de 21 do mez proximo passado, diz S. Ex. o Sr. Marquez de Abrantes, 
ao abaixo assignado, o seguinte: 

« Pelo meu despacho anterior teve Vm.,da maneira a mais positiva e expressa, 
conhecimento da desagradável impressão que no animo do governo imperial causou a 
noticia de haverem brasileiros, compromettidos nas tentativas do general Flores, bem 
como do firme proposilo cm que está o mesmo governo de empregar as medidas pre¬ 
cisas para punir os culpados, quem quer que sejão, e prevenir a continuação de proce¬ 
dimentos qüe importem quebra de neutralidade absoluta, que nos cumpre guardar 
cm presença das lulas intestinas desse Estado. 

« A communicação que Vm. fez ao governo da Republica do meu despacho i que 
acabo de alludir 1 naluralmentc tranquillisou o mesmo governo, e convenccu-o de que 
o gabinete imperial, complctamcntc alheio aos factos accusados, não hesitou em con- 
demna-los, e em providenciar para que fossem punidos os seus autores, c ao mesmo 
tempo evitada a rcproducção de factos idênticos. 

« Sem embargo, convém que Vm. ratifique perante o governo da Republica esta 
solemne declaração, acrescentando que, se infelizmcntc parece certo que alguns bra¬ 
sileiros menos retlcctidos da província do Rio Grande, prestárão-se á auxiliar os inten¬ 
tos do invasor da Republica, não é menos certo que o Governo Imperial espera qué 
das medidas que promptamcnle adoptou surta o desejado effeilo de ser prevenida a con¬ 
tinuação de quaesquer demonstrações da natureza das de que se trata, e punidos os que 
houverem faltado ao cumprimento dos seus deveres. » 

0 abaixo assigado, dando cumprimento a essa ordem por meio da presente nota, pre- 
valecc-sc da opporlunidadc para reiterar á S. Ex. o Sr. Dr. Herrera os protestos de 
sua mais distincta consideração. 


loNACIO DE AvELUn BAnBOSA DA SlLVA. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Juan José de Herrera. 


N. 38. 


Nota da legarão imperial ao governo oriental. 

Legação imperial do Brasil.—Montevidéo, 13 de Junho de 1863. 


O abaixo assignado, encarregado de ncgocios interino de Sua Magesladc o Impera¬ 
dor do Brasil, acaba de receber do presidente da província do Rio Grande do Sul um 
olhem com data de 27 do mez proximo passado, em que este fuiiccionario communica 
o seguinte: 



« Antes ite lmver recebido o olliciodcV. Ex. do 1" do Abril, e só era consequência 
dos boatos quccorrião de uma tentativa do invasão no Icrrilono da ltepiiblica, por parle 
do general Flores, se linhão expedido as mais terminantes recoimncudaçoes asiuilorida- 
j J’.i„ i„,i„ „ imni.Sm <1.1 nrovineia. nora itue exercessem a m . 


do ircncral Mores, se iinimo cxpcuiuu nmimw u->.... .. vv%, “ « 

des b de todaa (ronteirn da província, para que exercessem a mais activa yijçilancia, afira 
d 1 ' obstar nov todos os tnoio^ a sou alcuucc qiiulquor ínlorvcnçiio do Lmisi loiros ou i iricii- 
taes aqui residentes, nas lulas intestinas dc que estava nrnonçudo o Estado limilrQixlic; 
recommcnduçDcs que se repelirão depois da recepção do citado oITicio de V. Ex.. orde¬ 
nando em seguida, era virtude das parlieipaçôcs recebidas da fronteira do Quaraliim, a 
nanuo «V”u,_ _______ ___ i ‘. do 2 „ rcsimcn | 0 de cavnllnria ligeira 


nando em seguida, em virtude das participaçõesrcccDiuasoaironieii,i uu vm>>“ 
marcha parualli de todas as praças disponíveis do 2” regimento de cayallaria igcira 
estacionado em Alegrete, eaulorisando ao commandante daqucllu fronteira a chamar 
•í serviço dc destacamento, o numero dc praças da guarda nacional que julgasse neces¬ 
sário para reforçar o esquadrão que com outras forças de primeira linho guarnece a 

« Ainda não satisfeito com a expedição dessas ordens, e logo que me veio as maos o 
citado ollicio dc V. Ex. dc 29 dc Abril, fiz seguir desta capital o tenente-general com- 
mandanle das armas, com destino d fronteira da província, munido dc amplas auton- 
«acões para, por si mesmo, e nos proprios lugares em que tosse mais urgente, tomasse 
irias e cflicazes providencias, afim de que se evitasse qualquer reunião de nacionaes 
ou estrangeiros no território do Império ca passagem dc grupos armados pe alinha 
divisória, com o desígnio dc auxiliar os movimentos que tcnliao lugar no Estado vi¬ 
zinho. 

« Na mesma occasião autorisci o commandante das armas, á reforçar as guarnições 
das fronteiras de Bagé c Jaguarão. ordenando rna.s que con ‘nuasse ® man- 

fdiuv o destacamento de 3ü praças do V regiiiienlo de cavallai ia, que antes tinha man 
dado render poroutro de guarda nacional de igual numero de P ra ^ s | 
ficou elevada á cerca de 70 praças a guarniçao daquella fronteira. Outras proviilui 
ciaTforão tomadas que me tranquillisárão sobre o exaelo cumprimento de minhas 

c, Depois da partida do commandante das armas chegarão-me com pequenoi nter- 
vallo osoflicios de V. Ex. de 9 e 14deste mez. Irans.mltmdo novas “ 

governo oriental, á vista dasquaes. novas reconimendaçoes forãocxpcdid^aodito te¬ 
nente-general, que delias já deve ler conhecimento, como tudo A . Ex. vera pelas co 
pias inclusas da correspondência havida sobre esse objecto. 

« Secundo as ultimas communicaçõcs da fronteira do Quaraliim, não consta que cm 
ioda a sua extensão, c nos lermos vizinhos sc tenlião orgamsado grupos armados, c 
muito menos que Iranspuzcssein a linha divisória para tomar parle na revolta promo¬ 
vida por Flores. É possível, e creio mesmo que alguns Brasileiros se lenhuo passado 
dispersos para o território oriental, e lá, com os que uelleresidem, auxiliem a tentativa 
dos rebeldes, o que muito sc deve lamentar; mas, com jusliça.a miigucin que conheça 
as facilidades que ha cm transporem-se os limites da província cora o Estado vizinho, 
é licito lançar esse facto á cargo das autoridades brasileiras que. por mais vigilantes e 
empenhadas qu e sc mostrem «n preveni-lo, não o poderáü conseguir, ainda quando 
dispuzesscm dè mais abundantes meios, como a experiência tem provado em idênticas 
circumstancias. 

« Aguardo informações mais completas sobre os factos articulados nas queixas do 
governo oriental, c não perderei tempo cm Iransnnlli-las a v . Ex. 

« Entretanto estou convencido dc que as medidas tomadas produzirão o clfeito que é 
possível obter-se, garantindo a observância da rigorosa neutralidade que devemos guar¬ 
dar nas lutas intestinas que perturbão a ordem publica do Estado Oriental. » 



0 itlmixo nssignnd». Imiismillmiloáh. Kx. o Sr. I)r. I). .Iiiim José 1 li'j-1'oi-n, ■ninis- 
nistro o secretario ile estado das relações exteriores da Republica Oriental do liruguny, 
essas informações, que revelão o zelo c cuidado com que o referido presidente tem pro¬ 
cedido neste assumpto, prcvalecc-se daoppurlunidade para reiterará S. Ex. os protes¬ 
tos de sua nmis dislineta consideração. 


lONAClO DF, AvKI.UII BaIIOOSA DA SlI.VA. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Juan José llerrera. 


X 39. 


Aviso do governo imperial á presidência do Rio Grande do Sul. 

1* Secção.— N. 33. —Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 
cm 30 de Junbo de 1863. 

Illm. e Exm. Sr.— Recebi os olUcios ostensivos que V. Ex. me dirigio em 29 de Maio 
e 15 do corrente, sob ns. 48 c 52, e a confidencial n. 2 de 14 deste ultimo mez. 

Referindo-se V. Ex. ás inslrucções que lhe furão dadas por este ministério em 7 c 
24 de Maio proximo passado, communica-mc as ordens terminantes que expedira ás 
autoridades civis e militares da fronteira afim de obstarem, por todos os meios ao seu 
alcance, a quaesquer actos das autoridades, dos babitanlcs c partidários do general 
Flores nessa província, que importem quebra de neutralidade por parle do Império 
nas melindrosas circumstancias cm que se acha a Republica Oriental. 

Estou certo de que V. Ex. fará guardar cscrupulosamcntc esta neutralidade, tendo 
bem presentes as rccommendaçõcs do governo imperial eoaccòrdo celebrado^entre o 
mesmo governo c o da Republica, cm 3 de Setembro de 1837, no qual se preve o caso 
de rcbcllião ou de movimento armado contra um dos dous governos em seüs respecti¬ 
vos territórios, e se prescrevem as regras que devem ser observadas em tacs emergên¬ 
cias por uma c outra parte. 

No relatorio apresentado ás camaras legislativas cm 1838 pelo ministro desta repar¬ 
tição, encontrará V. Ex. o accôrdo á que me refiro. 

Renovo á V. Ex. as expressões da minha alta estima c dislineta consideração. 

Mauuviíz ub Aiiiuntks. 


A S. Ex. o Sr. Esporidiã» Eloy de liarros Fimcnlcl. 



Nota do (joverno oríeiUtll a leijnçào imperial. 


Ministério de relações exteriores.— Montevideo, 21 de Junho de 1863. 


0 abaixo assignado, ministro de relações exteriores, recebeu ordem de S. Ex. o Sr. 
presidente .da republica paia dirigir-se ao Sr. encarregado de negocios interino de 
SuaMagcsladc o Imperador do Brasil, á fim de fazer-lhe conhecer acorrcspondcncia que 
recebeu o governo da republica do commandanle militar ao sul do Arapcliy, c que 
rcmcltc a S. S. nas cópias legalisadas sob os ns. 1,2 c 3. 

Por estas cópias será S. S. informado da derrota que as forças do governo fizerno sof- 
Irer á gente dos chefes revoltosos Algaíiarás y Salvatilla ao norte do rio Arapchy, 
assim como lambem da passagem destes para o territorio do império, acoinpa- 
Jihados de alguns homens que puderuo escapar ás forças do coronel Pires. 

Conseguinlemcnte recebeu igualmcnte o abaixo assignado ordem para pedir á le¬ 
gação do Brasil se sirva levar ao conhecimento do governo de Sua Magesladc Impe¬ 
rial este acontecimento, e ao mesmo tempo para que S. S. expeça as necessárias or¬ 
dens para que esses indivíduos, que se achao armados cm territorio brasileiro, depois 
de haverem devastado uma parte do departamento do Salto, sejão desarmados imme- 
diatamenle, internados e delidos, de conformidade com as ordens do governo impe¬ 
rial, c de que o abaixo assignado leve conhecimento por intermédio dessa le¬ 
gação. 

, O abaixo assignado tem a honra de renovar á S. S. os protestos de sua dislincta con¬ 
sideração. 


Ao Sr. 1). Ignacio de Avellar Barhosa da Silva. 


Juan Josc de Herheiia. 



N. 41. 


;Vo/n da legarão imperial ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil.— Montevideo, 22 do Junho do 1803. 


Por nota de honlcm que o abaixo assignado, encarregado de negooios interino de 
hua Jlagcslndc o Imperador do Brasil, accusa recebido, coinmunica-lhc S Ex o Sr 
ministro de relações exteriores que, tendo sido derrotadas ao norte do rio Ãranêbv as 
forças dos revoltosos Algaflanís y Salvatilla, estes, acompanhados de alguns homens 
Iranspuzerao a linha divisória c refuguirão-seno império ; e sollicilaa expedirão das 
ordens necessárias para que esses individnos sejão desarmados e internados. * 

-Não obstante estarem já prevenidas as autoridades da fronteira do procedimento 
que lhes cumjirc observar cm tacs casos, o abaixo assignado, satisfazendo ao desejo 
do governo oriental, remette nesta data cópia daquella nota c dos documentos <me a 
acompanhao, ao commandantc da fronteira do Quarahim, c ao Sr. presidente da pro- 
reXdr g oÍ e, impTíaT ima,nen,C ^ 05mcsmas «ornmunicaçõesao conhcci- 

O encarregado de ncgocios interino do Brasil reiteraáS. Ex. o Sr. I). JuanJosédc 
Ilcrrcra os protestos da sua mais dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Juan José de Ilcrrcra. 


IoXACIO DE Av 


L ia Bahbosa da Silva. 


N. 42. 


Ao/(f da legação imperial ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil.— Montevideo, 22 de Outubro de 1863. 


O abaixo assignado encarregado do ncgocios iulcrinn do Brasil, tem a honra de 
passar as mãos do Sr Dr. Juan José de Ilcrrcra, ministro c secretario de estado de rc- 
laçocs cxlenorcs da Itcpublica Oriental do Lrnguny, as cópias juntas de dousoflicios, 
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„in do hrigndciro commandunto da fronteira do Qiinruhim, c outro da presidência da 
província do Rio f.rnndc do Sul, relativos ao assumpto que fez objcclo da nota por 
S. Ex. dirigida d esta legação em 21 de Junho ultimo, 

Pela leitura desses documentos lera S. Es. conhecimento de que os indivíduos per¬ 
tencentes tis Torças dos revoltosos, Marcos Salvalilla c Pedro A guítarus, que buscarao 
usvlono lerritorio brasileiro, apenas transpuzerão a fronteira forSo immcdialamonlc, 
nor ordem do brigadeiro Ravid Canavarro, desarmados c internados, licando o urma- 
incnlo depositado para ser entregue d autoridade legal da republica que o reclamar. 

O abaixo assignado, Iransmiltindo com a maior satisfação ao Sr. Herreru essas com- 
municações, que dão mais um testemunho do zelo c lealdade com qtfc as autoridades 
da rMninciu vizinha cumprem as ordens do governo itnperiul, prcvalcce-sc da oppor- 
tunidade para reiterar d S. Ex. os protestos de sua rnais dislmctu consideração. 


Jn.io 1 Iknuique de Mello e Alvim. 
A S. Ex. o Sr. Ur. D. Juan José de Herrera. 


H. 43. 


Nota do governo oriental d legação imperial. 


Ministério de relações exteriores. — Monlevidéo, 12 de Novembro de 1863. 


0 abaixo assignado recebeu a nola do Sr. encarregado de nogocios interino do Brasil, 
remcllcndo cópia de dons ollicios, um do brigadeiro coinmundanlc da fronteira do 
Quarahim c outro do presidente da provincia do Rio Grande do Sul, relativos ao 
desarmamentoc internação dos indivíduos pertencentes ás forçasdos revoltosos Marcos 
Salvalilla c Pedro Alganárds, que procurarão asylo no lerritorio do império, e cujas 
armas achão-sc á disposição da autoridade nacional que as reclamo. 

O governo da republica não duvidou por um só instante da sinceridade c zelo com 
que odo império se esforça por fazer cumprir a neutralidade ás autoridades da fron¬ 
teira, c c sem duvida por esse mesmo zelo que se logrão algumas vezes resultados como 
o de que se oceuna o abai xo assignado. 

Ao pediraS. S. se sirva transmiltir ao seu governo os agradecimentos do da repu¬ 
blica, não pódc deixar de lamentar o abaixo assignado que os chefes Salvalilla c Alga- 
nariis tenhão podido evadir-se da sorte que liverão seus sequazes, não obstante terem 



- 101 - 


passado com cllo* para o lorrilorio brasileiro ; eonliu porém o abaixo assigqado que, 
uma ver. descobertos pelas autoridades da frouleira, lerão cllcs o mesmo destino que 
os seus soldados. 

Tom o abaixo assignadoa honra de reiterar ao Sr. Dr; Alvim as seguranças de sua 
mais alia consideração. 


AoSr.Julio Henrique dcMello c Alvim. 




José de Herreiia. 


N. 44. 


ttecommendações expedidas pela legação imperial cm Montevideo para dissuadir os 
súbditos Brasileiros residentes na Republica Oriental de tomar parte na luta. 


Legação imperial do Brasil.— Montevideo, 18 de Julho de 1863. 


lllm. Sr.—Já V. S. sabe que fiz entrega da carta pela qual Sua Magestadc o Impe¬ 
rador houve por bem acredilar-me no caracter dc seu ministro residente junto á esta 
republica. 

No discurso que então proferi, e que foi publicado nos jornaes desta cidade, de¬ 
clarei que o governo imperial mautinha-sc lirmc no proposilo de observar e fazer 
observar, pelos súbditos brasileiros, a mais perfeita e absoluta neutralidade nas lutas in¬ 
ternas da mesma republica. 

Convém, pois, que V. S., dando disto conhecimento aos vice-consules do seu dis- 
tricto, chame particularmcnte a attenção dclles para aquella solemne declaração, c 
lhes recommendc que, por lodos os meios ao seu alcance, procurem evitar a inge¬ 
rência de Brasileiros nas disscnçfles domesticas do Estado Oriental. Interpondo seu 
conselho e diligencia neste intuito, os viee-consulcs deveráõ dissuadir os súbditos do 
Imperador que por ventura se mostrarem dispostos a uma tal ingerência, fazendo- 
lhes comprchcndcr que nenhuma parle devem tomar nas discórdias do paiz estran¬ 
geiro em que residem, o que, cnvolvcndo-sc ncllas, arriscar-sc-hiüo a qualquer con¬ 
sequência desastrosa da lula, e mallograrião a protecção que o governo imperial sem¬ 
pre tem prestado aos Brasileiros. 
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Tom chegado «o couliccimcnlo desta legação que rccenletnenlc, por occasião da 
leiilaliva do general Flores, alguns Urusilciros hão solfrido vexame c extorsões, c c 
provável que exeessos aimlogos se reproduzão. Km cusos laes, os vice-consulos não 
devem limitar-se a rcmeller a' esta legação as reclamações dos prejudicados: cumpre- 
lhes, pelo contrario, representar desde logo as autoridades locacs contra os abusos o 
violências praticadas, solicitara reparação delias, o pedir providencias para que não 
sc reproduzão; o que expressamomente lhes é determinado pelo arl. lGÔdo Regula¬ 
mento de 11 de Junho de 18-17. lim lodo o caso c indispensável que as ditas recla¬ 
mações venhão inlruidas de provas que as justifiquem, e que habilitem a legação a 
dar-lhes o conveniente nndaincnlo perante o governo oriental. 

Queira V. S. transmitlir, com urgência, cópia deste oflicio aos vicc-consulcs do 
seu dislricto, c ordenar-lhes dím (iel execução ás reeommendaçoes nellc contidas. 


IJeos guarde a V. S. 


Joio Alves Louueiuo. 


N. 45. 


PROVIDENCIAS ADOPTADA5 PAIW GAnASTIH AS VIDAS DOS QUE INFELIZMENTE SE ACHAREM 
GOMPHOMETT1 DOS NA LUTA. 

Nota do governo oriental d legação imperial 
Ministério de relações exteriores.— Montevideo, 27 de Outubro de 1863. 


Sr. encarregado de ncgocios. —Ao passar ás mãos de S. S. o despacho que deve 
conduzir a canhoneira brasileira, que larga hoje deste porto com destino ao Salto, 
relativo aos prisioneiros de nacionalidade brasileira, leitos á rcbcllião pelas forças 
legaes, pcrmilla-mc S. S. que lhe faça constar que o governo da Republica entende 
que com a entrega que faz daqucllcs prisioneiros, não renuncia o direito que tem 
de tratar como rebelde a qualquer indivíduo que encontre armado, resistindo á 
sua autoridade, seja qual fòr a sua nacionalidade. 

Ao mesmo tempo devo também declarar a S. S. que também entende o governo que os 
indivíduos que se entregarem uo Salto á canhoneira de Sua Magcstade Imperial, serão 
postos na impossibilidade de reincidir não permillindo o commandantc da eanhoeira 
cmquanlo durarem as acluacs circumslancias, que não desembarquem cm nenhum 
dos pontes do territorio nacional ou fronteiro. 

S. S. comprehcndcrá facilmente que se os Brasileiros aclualmeutu cm armas contra 
a autoridade, pudessem suppòr que o maior castigo para seus crimes, seria, por c.xoin- 
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pio, n perspectiva de mnii generosa hospitalidade á bordo dos navios de sua nação, 
haveria o perigo de vêr-se augmentar o numero dcllcs. 

Creio inútil, Sr. encarregado do ncgofcios, apresentar a S. S. tnes considerações, e 
tenho a honra do reiterar-lhe os protestos de minha consideração e apreço. 

A S. S. o Sr. D. Julio Henrique de Mello e Alvini. 


Juas José de Heiirera. 


*. 46. 


Nota da legarão imperial ao governo oriental. 

Legação imperial do Brasil.— Montevideo, 27 de Outubro de 1803. 

Sr. ministro.— Acabo de recebera nola que V. Ex. fez-me a honra de dirigirem 
data de hoje, communicando-mc que no despacho, que também me.remetteu com 
direcção ao Sr. coronel Léguas, expedia as ordens necessárias para serem entregues 
ao commandanle da canhoneira Araguahy, os prisioneiros brasileiros existentes na 
villa do Salto. 

Concorde com V. Ex. nas considerações que faz sobre esse aclo, declaro que o 
reputo c agradeço em nome do governo imperial, como inteiramente gracioso, e sem 
.. que importe uma renuncia por parte do governo oriental dq direito de tratar como 
criminoso de rebcllião a todo o indivíduo, qualquer que seja a sua nacionalidade, 
que tomando parte contra o mesmo governo uas contendas internas do paiz, for apri¬ 
sionado pelas forças legaes. 

Quanto aos indivíduos que forem entregues ao commandante da referida canhonei¬ 
ra, asseguro a' V. Ex. que serão tomadas as medidas necessárias para que r.ão possão 
clles voltar ao lerritorio da Republica nem ao argentino, cmquanto durarem as ac- 
luaes circumstancias. 

Tenho a honra de reiterar á V. Ex. as expressões de minha mais perfeita estima e 
distincla consideração. 


Julio Henrique de Mello e Alvim. 


A S. Ex. o S. l)r. D. Juan José de Ilcrrcra. 
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N. 47. 


RECLAMAÇ.W DO GOVERNO IMPERIAL COSTllA OS AI.T0S DE VIOI.ESOIA E DEPREDAÇÃO QUE 
SOIPREM NA CAMPANHA OS SURD1TOS BRASILEIROS. 


Nota da legação imperial ao governo orienta!. 


Legação imperial do Brasil.—Montevideo, 20 de Outubro de 1803. 


O abaixo assignado, encarregado dc negoeios ínlenno de Sua Magcsladc « Impe¬ 
rador do Brasil recebeu ordem do seu governo para levar ao conhecimento do br. Ur. 
Juan José de Herrera, ministro c secretario dc estado de relações exteriores da ltepu- 
blica Oriental do Uruguay,os graves actos dc violência c depredação que, contra a 
nronriedade dc vários súbditos brasileiros estabelecidos nos departamentos do Salto, 
commettèrão as forças que ao mando do general D. Diogo Lamas ahi operarao no 
mez de Julho proximo findo. 

Por esse motivo tem o abaixo assignado dc reclamar a allenção de S. Ex. para a ex- 
Dosioão que daquclles atlcnlados vai fazer, confiando cm que o governo oriental, apres¬ 
sando-se a reparar os prejuizos já referidos, não hesitará em adoplar as medidas as mais 
energicas para atalhar a reproducção dc abusos semelhantes. 

Tendo as referidas forças do general Lamas acampado desde o dia 13 até 10 dc 
Julho junto á estancia de Mattaperros, de propriedade de Manoel Antomo Braga, ali 
praticárão toda a especic dc violência e espoliação, queimando ranchos, curral 
e madeiras destinadas á construcçõcs; matando indislinclamentc, entre gado 
manso c bravio, cerca de 300 rezes, isto sómente durante aquelleslrcs dias, sem 
contar outras muitas que depois de haver a divisão passado o Sarandy,forao arrelia adas 
e as que forão lanceadas no campo; e finalmente levantando toda a cavalhada existente 
na estancia, sem ao menos deixarosanimacs necessários para os serviços mais urgentes. 
Por todo este prejuízo, á muito custo passou o general Lamas um recibo de limitado 


numero de rezes. 

Os estabelecimentos de João Ignacio, visinhode Braga, de Manoel Ferrão, nas ponlas 
de Sopas e lugar denominado Curral dc las Piedras ; dc Lucindo Josc Tarouco c 
Lauriano José Tarouco, liverão igual sorte; a mesma scena de devastação ede expo- 
liação foi reproduzida cm todos elles. 

Na estancia dc Ferrão, nern a mesma casa de habitação foi respeitada; parle delia 
foi destruída e incendiada. 

Tacs violências, dc que tem sido quasi exclusivamcnle victimas os súbditos brasileiros 
residentes na Campanha daRcpubhca, não se podem dc maneira alguma justificar com 
as necessidades extremas da guerra cm que infelizmcnte anda envolvido o paiz; sao 
cilas verdadeiros altentados que só tem explicação nas prevenções e rescntnncntos que 
ainda se nutrem contra uma tão importante parle da populaçao do listado. 



Aprcsenlnndo esses fnelos (í apreciação üo Sr. ministro do relações exteriores c cs- 

S crandodarcclidão deS. Ex. qucseruatlendidaa reclamação que em prol dos direitos 
c seus compatriotas vem de fazer, o abaixo assignado reitera ii S. Ex. as expressões de 
sua mais distinctu consideração. 


JVlio Henmqce de Mello p. Alvim. 


AS. Ex. oSr. Dr. Juan José de Herrera. 


N. 48. 


Nota do governo oriental a' legação imperial. 


Ministério de relações exteriores. —Montevidéo, 22 de Outubro de 1863. 


O abaixo assignado, ministro e secretario do estado de relações exteriores, rccèbeu 
a nota que com data de 20 do corrente lhe dirigio o Sr. encarregado de nègdcios 
interino dc Sua Magestadc o Imperador do Brasil, reclamando perante este ministério 
contra graves actos ile violência c depredação que á propriedade de variós súbditos 
brasileiros, estabelecidos lio departamento do Salto, forão commettidos, segundo S. S., 
pelas forças que operarão naquelie ponto no mez de Julho proximo passado ao mando 
do general D. Diogo Lamas. 

0 abaixo assignado tomou conhecimento com pezar da exposição que dos ditos 
actos faz S. S.,e em consequência sc apressa a pedir ao mencionado general Lamas, 
informações que o habilitem á responder á nota dessa legação. 

Emquanto taes informações não chegão ás máos do abaixo assignado, S. S. Iheper- 
mittirá que faça algumas observações que lhe suggcrira a reclamação dc que trata. 

Sem que sc entenda que o governo tolera os abusos que possão commctter os sol¬ 
dados do exercito em campanha, como o deve perfeitamente constar á legação do 
império, nao pode ellc deixar de culpar, mui espccialmentc, dos prejuízos que tenhão 
sofírido os interesses brasileiros ao Norte do Rio Negro, aos proprios Brasileiros que 
desde Abril até esta data tem tomado a seu cargo a criminosa tarefa de cooperar para 
a invasão capitaneada por I). Vcnancio Elòres. Eesta cooperação é tanto mais escan¬ 
dalosa que é notoriamente prestada por chefes militares, que trazem o uniforme im¬ 
perial, sem que até hoje tenhão sido reprimidos com a severidade que seria de 
esperar da parle de um governo tão recto e illustrudo como é o dc Sua Magestade o 
Imperador do Brasil 
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Este ministério entende, por conscqncnein, qun o meio mais cflicn/. de fçnraiilir os 
interesses brasileiros neste pai/, não é enliiliolar reclamações corno a que acaba dc 
reeclier do Sr. Alvinr. O meio mais cflionz, c que lio tempo é reclamado pelo direito o 
respeito devido ri repulilica, seria o ele evitar que n guerra, que causa prejuízos tanto 
aos súbditos brasileiros como nos dc todas as outras nacionalidades, seja alimentada o 
robustecida cada dia por elementos militares brasileiros. 

A ruína que inquieta essa legação, dos inlcrrcsses dos súbditos brasileiros domici¬ 
liados na republica, foi prevenida com muita antecipação pelo governo do abaixo as- 
siiriiado. A própria legação imperial tem sem duvida cm seu arcluvo vários documentos 
deste ministério, lios quaes, prevendo se o mal, se ponderava a urgência dc rc- 
media-lo. 

O Roverno oriental, pleiteando como tem pleiteado, cm favor da paz das fronteiras, 
sc esforçava cm servir com o concurso do governo imperial os valiosissimos interesses 
brasileiros, enraizados no paiz, e que lhe são caros como todo interesse nacional. 

Ao mesmo tempo aspirava também o governo da republica a evitar que a defezaa que 
lhe ião obrigar os attaques brasileiros, aprofundasse entre uma c outra povoaçao fron¬ 
teira rancores que ellc lamenta sinccramcnlc e que sao os mesmos a que S. S. se refcic j 
sendo que, cm qualquer época, seria injusto attribuir a sua iniciativa aos Onentaes. 

\ iniciativa, Sr. encarregado de ncgocios, é brasileira, e por consequência o go¬ 
verno não pôde aceitar, nem a responsabilidade dosprejuizos ate agora soíTridos, nem 
a dos muito maiores que sc seguirão, se continuara impunidade dos autores dc 
desordens, roubos, assaltos e toda especie dc pilhagem que sc perpetra na fron¬ 
teira com o Brasil, de combinação com os invasores que nao representao outra 


gesladc Imperial, como jri tem nao occasiao ue niauuraun 
legação ; quando, porém, S. S., prescindindo das verdadeiras causas do mal, chama 
nitonríín snhro ellc‘. o abaixo assimiado não pódc deixar dc deplorar a falta absoluta d 


absoluta de 
intenção do 
certos, serão 


allcnção sobre ellc, o abaixo assignado não pódc deixar dc deplorar 
rigor, a ausência de meios práticos com que apparccena patente 
governo dc S. S., e que evitarião a reprodueção dc factos que, ri se 
castigadas pela autoridade nacional. 

Feitas estas observações que S. S. apreciará devidamente, o abaixo assignado reitera 
ao Sr. I)r. Alvirn as seguranças de sua distincla consideração. 


Juan José 


Herrera. 


Ao Sr. l)r. Julio ll.de Mello e Alvini. 
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N. 49. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil. — Montevideo, 24 de Outubro de 1863. 


O abaixo assignado, encarregado de ncgocios interino de S. M. o Imperador do 
Brasil, tem a honra de accusar a recepção da nota que. com data de 22 do corrente 
mez, lhe dirigio S Ex. o Sr. D.Juan José de Herrcra, ministro e secretario de estado 
de relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay, rclativamcntc á reclamação 
iniciada pelo abaixo assignado cm 21 do mesmo mez, sobre os aclos de depredação 
e violências praticadas pelas torças legaes da republica contra a propriedade de vários 
súbditos brasileiros residentes no departamento do Salto. 

0 abaixo assignado, agradecendo áS. Ex. o Sr. Dr. Herrcra a consideração cm que 
se dignou tomar aquella reclamação, e aguardando o resultado das informações pe¬ 
didas ao general Lamas, não póde eomtndo deixar sem rectilicação algumas das pro¬ 
posições cmitlidas na referida nota. 

A responsabilidade, disse S. Ex., daruina que soflrcm os interesses brasileiros na 
republica, cabe mui especialmentc aos proprios Brasileiros que coadjuvão a invasão 
encabeçada por I). Venancio Flores, e aos chefes militares que sob o uniforme do 
império lhe prcslão a sua cooperação, sem que até agora tenhão sido reprimidos 
com a severidade que era de esperar da parte do governo de S. M. o Imperador do 
Brasil. 

Corno S. Ex. perfcitamcnle sabe, residem no território oriental muitos milhares de 
Brasileiros, c destes apenas alguns consta que, allucinados, esquecendo-se dos seus 
deveres como estrangeiros c desouvindo os conselhos do governo imperial tèm infe- 
lizmente tomado parte na luta qucalHige o paiz. 

Como^ pois, tornar responsável do erro desses poucos a grande maioria daquella 
população importante e laboriosa, cujos interesses estão essencialmente ligados á paz 
cá prosperidade da republica, que são lambem as únicas garantias do scuproprio 
bem estar c prosperidade ? 

O mesmo interesse, portanto, dnquelles Brasileiros protesta altamcnle contra a ge¬ 
neralidade da asserção de S. Ex. 

Além disso, não podendo ncluar sobre Ioda aquella população as mesmas causas 
que puderno motivar a adhcsão dos poucos que se aclião eompromeltidos na tentativa 
do general Flores, seria injustiça fazer pezar sobre cila a solidariedade de factos 
para os quites de fôrma alguma concorreu. 

0 abaixo assignado alistem-se de fazer mais largas considerações sobre este assumpto, 
porque cilas são obvias, c não podeíu por certo escapar á penetração do espirito 
recto e illustrudo do Sr. I)r. Morrera. 

tjnanlo ás acciisações insinuadas nu segunda parle do período Iraiiscripto contra os 
chefes militares que trnjão uniforme do império, se se referem cilas ás autoridades da 
fronteira da província liniitroplie. o abaixo assignado não póde prescindir de mani¬ 
festar o seu profundo pezar ao ouvir S. Ex., sem basear-se em novos factos, reproduzir 
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semelhantes increpnçõcs, depois dos reiterados esforços do governo imperial c das 
explicações c esclarecimentos franca o Icnlmcntc ministrados á S. Ex. por esta legação, 
afim de convencer o governo da republica da improcedência de suas anteriores argui¬ 
ções ás mesmas autoridades. 

Não havendo, porém, S. Ex. precisado os motivos solire os qunes fundamentou as 
suas accusações, o abaixo assignado limita-se, por cinquanto, a referir-se por tudo o 
que diz respeito á esse objecto ás declarações cscriplas c verhacs feitas á S. Ex. pelos 
Srs. Drs. Barbosa da Silva c Loureiro, e ullimamenlc pelo abaixo assignado. 

Também não pôde o abaixo assignado deixar sem protesto o conceito com que 
S. Ex. termina a sua nota, quando, fazendo justiça ás intenções do governo imperial, 
deplora que, por falta absoluta de rigor c ausência de meios práticos, nãotenhão ellas 
sido patenteadas. 

O governo de Sua Magestade, adoptando os princípios políticos que julgou mais 
ajustados aos seus deveres para com a Republica c mais conformes aos seus proprios 
interesses, não poderia, por amor destes e da sua mesma dignidade, deixar de em¬ 
penhar todos os esforços conducentes á cffcctividade daquellcs principios, sob pena de 
revelar uma contradicção e inépcia incompatíveis com o simples bom senso. 

E, com efleilo, da verdade dessa asserção encontrará S. Ex. numerosas provas nas 
declarações a que ha pouco se referio o abaixo assignado. Por ellas se instruirá o 
Sr. Dr. Horrera das medidas tomadas, não só pelo governo imperial, como lambem 
pelas autoridades superiores da provincia vizinha, para tornar real a neutralidade 
absoluta adoptada em presença dos acluaes successos da republica. 

O abaixo assignado, prescindindo de quacsquer recriminações, tem a maior satisfação 
cm manifestar áS. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores, os sinceros votos que faz 
para que proximo esteja o dia em que o governo oriental, banindo do seu animo as 
eslereis desconfianças que incessantemente o assombrão, faça plena justiça á con- 
ducla do governo imperial e de seus agentes, e possa colher os benéficos fruetos que 
lhe promctle a retribuição de uma polilica franca e elevada. 

A estes votos tem o abaixo assignado a honra de ajuntar as expressões da subida 
consideração que consagra á S. Ex. o Sr. Dr. Herrera. 


AS. Ex. o Sr. D. Juan José de Herrera. 


Jcuo Henrique de Mello 


Alvim. 
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N. 50. 


NOVAS RECLAMAÇÕES 1)0 GOVERNO ORIENTAL POR QOEDRA DE NEUTRALIDADE POR PARTE 
1)0 IMPÉRIO NA LUTA OUE SE TRAVA NA REPIRLICA. 

Nota do governo oriental d legação imperial. 

Ministério dc relações exteriores. — Montevideo, 23 de Outubro de 1863. 


Depois das repelidas communicações dirigidas pelo abaixo assignado d imperial 
legação do Brasil tendentes d obter do governo de S. M. o Imperador a prompta 
adopção dc medidas eflicazes para cortar e castigar a tolerância escandalosa, senão a 
connivcncia, de algumas autoridades militares da província do Rio Grande com a in¬ 
vasão que soffrc o paiz e que arruina, entre outros, tão valiosos interesses brasileiros 
arreigados no território da republica, suppoz o governo do abaixo assignado que, 
dando tempo para que pudessem sortir os seus efleitos a acção que solicitava, des- 
appareccssem as fundadas queixas que tinha diariamente novos motivos para re¬ 
produzir. 

Até hoje, sele mezes depois da primeira daquellas communicações, não foi ainda 
instruído o governo oriental dc lerem sido adopladas com succcsso na provincia 
do Rio Grande medidas da natureza das que reclamou, e, longe de saber que o tives¬ 
sem sido, pelo contrario, cada dia menos encoberta vê a protecção das milícias da 
fronteiraem favor do D. Vcnancio Flores. Homens, armas, munições, cavallos, etc., 
etc., tudo isso recebe este criminoso caudilho pela parle da fronteira brasileira por 
onde passão c repassão os agentes da revolução, sem que uma só das autoridades lhes 
tome contas dc seu procedimento. 

0 abaixo assignado supplica d S. S. o Sr. Alvim, queira informa-lo das medidas 
praticas adopladas cm resposta ás anteriores notas deste ministério. 

Ao mesmo tempo, pede licença d S. S. para molestar a sua atteução rogando-lhe 
dc lançar uma vista dc olhos para a publicação junta cscripla cm idioma brasileiro, 
com que um dos chefes brasileiros, ao serviço da rcbcllião, proclamou o grupo por clle 
orgamsado, e armado em território avista, póde dizer-se, daautoridade militar do 
império encarregada de executar as ordens de seu soberano na fronteira com este paiz. 

0 documento )unlo. impresso sem duvida em algumas das povoações brasileiras 
da linha da fronteira, é, na opinião do abaixo assignado, digno dc atlenção. pela in¬ 
quietação que despertão documentos desta natureza. 

Essa proclamação c distribuída no terrilorio brasileiro c oriental pelo proprio 
Major Fidclis, sobre quem já o abaixo assignado occupou a atteução de S. S. o Sr. en¬ 
carregado dc negocios interino do Brasil. 

Este mesmo Fidelis Paes da Silva mandou construir iOO lanças em llagé. 

As reclamações á respeito apresentadas ao brigadeiro Almeida pelo chefe polí¬ 
tico do Cerro Largo, quando soube que as forças de Fidelis achavão-sc orgunisadas e 



prestes para invadir, o entra outros pormenores davu a noticia de que no meio 
delias se aclmvão algumas praças do í»“ regimento da cuvallariu imperial, alguns dias 
depois de eífectiiada u invasão de Fidclis, o Sr. brigadeiro Almeida respondeu que, na 
data em que lhe escrevia, niamlavu partidas dissuadir o invasor, sem negar que 
Fidolis trouxesse praças do b' ragimçnlo, nem que houvesse engajado gente e fabri¬ 
cado armas cm Bagé. 

Tenho a honra de reiterar ií S. S. as seguranças de minha distincta consideração. 

A S. S. o Sr. Dr. Júlio Henrique de Mello c Alvim, encarregado de negocios inte¬ 
rino do Brasil. 


JUAN JoSÈ DE IlfRBEHA. 


N. 51. 


rVate da leyaçXo imperial ao yoeerno oriental. 


Legação imperial do Brasil.— Montevideo, 31 de Outubro de 1863. 


O abaixo assignado, encarregado de negocios interino do Brasil, tem a honra de 
accusar recebida a nota que, com data de 23 do corrente mez, lhe dirigio S. Ex. o 
Sr. Dr.Juan.Iosc de Hcrrera, ministro e secretario de estado de relações exteriores da 
Republica Oriental do Uruguay. 

Nessa nota S. Ex., depois de ponderar largamente o nenhum resultado até hoje 
obtido de suas reclamações junto desta legação, afim de obter do governo imperial a 
prompta adopção de medidas tendentes a reprimir a tolerância, senão connivcncia, 
na opinião de S. Ex., das autoridades militares da provinda do Rio Grande do Sul 
com a invasão, mtcrpella o abaixo assignado paia que lhe declare quaes tenliãosido 
com elleito as providencias tomadas naquclle sentido em satisfação as mesmas recla¬ 
mações. 

Ao mesmo tempo transmitte S. Ex. ao abaixo assignado um exemplar de uma pro¬ 
clamação anonyniae em idioma porluguez, que allirma foi distribuída por um dos 
chefes brasileiros ao serviço da invasão, Fidclis l»aos da Silva, ií gente que organisou 
e armou no terrilorio e quasi á vista da autoridade militar do império encarregada de 
executaras ordens do seu soberano na fronteira com este paiz. 

Terminando refere ainda S. Ex. que o chefe político do Cerro Largo, denunciando 
ao brigadeiro Almeida que o mesmo Fidclis Paes havia mandado labricar 100 lanças 
em Bagc, o alii reunira geríle para invadir o forritorio da republica. Irazcndo cníro 




— UI — 


aquelln vimas praças 111,1' regimento de cavullnrin imperial, ennlen(ou-sc 0 referido 
brigadeiro «111 responder, alguns dius depois de cllccliiada a invasão, que na data em 
que escrevia, rnaudavii partidas dissuadir o invasor dos seus projectos, sem ncirar nue 
eiriItagT CStC,IS rCfCr " 1 " 1 ’ praÇIISnCmq "° ll0UV0BSC «‘'(íiijado geiile cfabricado lanças 

0 abaixo assignado ainda Im poucos dias leve occasião dc manifestar 0 seu «re¬ 
fundo nczar ao ouvir S Ex. o Sr. I)r. Herrera reilerar conlra as autoridades mili¬ 
tares da província vizinha, idênticas reclamações, depois das informações que para o 
convencer da improcedência delias lho loin sido franca e inccssan temeu (c minislra- 
das por esla Icpçíio. Com anolaá quo responde sóbe, porem, dc ponto o pezar do 
abaixo assignado. Aqui ja mio sao sóinnnte accusadas de tolerância e ronnivencia 
aque las autoridades, com» ate mesmo são postas em duvida a palavra e 0 p cé, ! 
mento do governo imperial. 1 | cu " 

Dií S. Ex. que até hoje, sole niezcs depois da sua primeira reclamarão, 0 governo 
Unenlal nao I01 instruído dc que na província do Rio Grande do Sul se baião adon- 
! a( l° C0IU succ , efS0 , '"Cdidas dc natureza das que reclamou , continuando 0 chefe 
invasor a receber homens, armas, ravallos, munições, elc„ da fronteira brasileira 
por onde transilao contimmdainenle us capitães da revolução, sem que autoridade 
alguma lhes peça conla da sua coiiduda. 

O abaixo assignado poderia, por sullicicnte contestação ã tão graves imputações 
fum ar-se a chamar a allcnção de S. Ex. para as notas desta legação de lí c 29 de 
Abril, 9 dc Mino c 2 c 13 dc Junho últimos, onde S. Ex. encontraria exuberantes tes¬ 
temunhos do nenhum fundamento dos factos arguidos ou cia injustiça com que lcm-=e 
império ^ ros I )onsab,llda<lc so, "' c 0 governo c autoridades da fronteira do 

Mas, cm consideração ao Sr. Dr. Ilcrrcra, e convicto da Ima ' • com que são feilai 
qutlfeitwçMs, 0 abaixo assignado não se eximirá do sugraca, dever de empregar 

Sras rd^ÕXiça" 1 <,U dC5VaneC ° r d ° iU,Ím ° ' l0 P° VCra ° « licntal - u"i-s 

Messe iiituilo, 0 abaixo assignado (em a honra de Irniisiuillir á S Ex em oi iirinal 
a correspondência trocada por motivo das anteriores reclamações entre'a nrcsidpneií 
c a província cio Rio Grande do Sul c as autoridades da fronteira, pedindo a devolução 
da mesma logo que do seu conteúdo sc haja inteirado S. Ex. # " P 

Por esses documentos se convencera 0 Sr. ministro dc relações exteriores não sõ 
rendo reMÍn?ils n «!lLr^!!!.nr lrt .- , ' 0a 1 1, ! , ' :,llC ü '" a ,' lo l ,,ar HS m! ’d'das do pre- 

clnclés incumbidas h eveenoSn ?“ cnla ’ i,m 101,1 1,0 ( l lle as «feridas aulori- 
cuniprimcnlõdos^iíiS^ ^ n * d,d "’'* C " ,pC " h5 ° «»'P» l *»>ncnleno 

levo occiisl^de^nfárirúihTilnYiq^7 d, | de ' <! iet0ldal a M ue i, '»dn lia pouco 
brigadeiro Oavi.l cLiavar -o, los ^1 Jiduof Scm^,^ l' 00 0 ‘ oi ' ,n V< ! ° 

vali I la Pedro 1, 1 Marcos Sal- 
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o Uruguny, ruiosd por numerosas forçns cio lorra como lambem por sons vapores dc 
guerra, e, com tudo isso, tem conseguido impedir os desembarques dos contingentes 
vindos para o invasor? 

Com que direito, pois, altribuir áuma criminosa complicidade o que niío é mais 
do que resultado de circumstancias Ião nalurnes? 

Quanto á proclamação ullribuida ao intitulado major Fidelis Paes da Silva, é ella 
um documento que por sua natureza nada prova. Anonyma c sem indicação da typo- 
graphia onde foi impressa, pódeasua distribuição ser imputada tanto no dito Fidelis, 
corno á qualquer outro caudilho, assim como a sua impressão ã umu typogrnpbia do 
império, desta ou da vizinha republica. 

Ã'em tão pouco é exacto que tivesse nqucllc indivíduo organisado c armado a sua 
banda no território c quasi a vista da autoridade brasileira. 

S. Ex. pcrmillirá ao abaixo assignado rcctilicar essa sua proposição. 

Enlrc os mesmos documentos relativos á este assumpto que o Sr. Dr. Ilerrera con¬ 
fiou ha dias ao abaixo assignado, encontra-se um ollicio dirigido pelo marechal Lopo 
de Almeida Uolelho e Mello, cnmmundnnte da fronteira de Bugó ao chefe polilico do 
Cerro Largo, avisando-o de que Fidelis havia sahido furtivamente da cidade de Bagé 
para o Estado Oriental, trazendo duas praças desertadas do exercito imperial, com o 
intuito dc unir-se aos invasores, c que tendo ellc sabido disso já quando estava o 
referido Fidelis no território oriental, enviara um oflicial para o dissuadir dos seus 
criminosos projectos. 

Rcctificado assim o facto, licão necessariamente invalidadas as supposições com que 
termina a nota do Sr. Dr. Herrcra. 

Não obstante, porém, todas estas considerações c a convicção em que está de que 
as autoridades da província vizinha têm cumprido e cumprem lealmente os seus 
deveres, o abaixo assignado vai dar sem demora conhecimento ao governo imperial 
das novas arguições do Sr. ministro de relações exteriores. 

Concluindo, o abaixo assignado pode permissão para ainda chamar a attenção de 
S. Ex. para a nota que cm 13 de Junho lhe dirigio o Sr. Barbosa da Silva, então 
encarregado de negocius dc Sua Magesladc, por cuja leitura sc poderá instruir S. Ex. 
como deseja, das medidas praticas adoptadas pela presidência da provincia vizinha, 
em satisfação ás anteriores reclamações do governo oriental. 

O abaixo assignado tem a honra dc reiterar á S. Ex. o Sr. Dr. D. Juan José de 
Ilerrera, ministro c secretario de estado dc relações exteriores da Republica Oriental 
do Uruguay, os protestos de sua mais distincta consideração. 


Júlio Heniiique de Mei.lo e Ai.vm. 


A S. Ex. o Sr. Dr. D. Juan José dc Ilerrera. 
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Nota do rjnvenw oriental ti legação imperial. 


Ministério de relações exteriores.— Montevideo, 13 de Novembro de 1803. 


Sr. encarregado dc negocios.—O governo da republica foi informado hontem de que 
um dos principacs cabeças do lado da invasão, Fausto dc Aguilar, depois deter estado 
occulto cm companhia dc alguns indivíduos nos montds dc Ccbollali, sendo perseguido 
pela força legal, passara-se parao lerritorio brasileiro, em um sitio denominado Juncai, 
unmcdialo a cidade de Jaguarão , em casa dc um capitão Fortunalo Vergara, 
curando-scdc suas feridas no intuito dc volver ao território oriental. Rogo ao Sr. en¬ 
carregado de negocios queira tomar com a maior brevidade possivel as providencias 
convenientes á fim dc que aqucllc caudilho e os que o acompanhão sejão internados c 
vigiados de maneira a impossibililar-lhes a sua volta ao paiz. 

Das informações recebidas consta que na referida cidade de Jaguarão está um com- 
mandanlc Fcrmin Rodrigues, pertencente í força dc Fidelis, occupado em reunir 
gente para proteger a volta dc Aguilar ao território oriental. 

Ao fazer o pedido de ordens á legação imperial, devo lembrar, para arredar incon¬ 
venientes que possuo torna-las tardias c incíficazcs, que é mister ter presente o Tacto de 
eslarogencral Osorio momentaneamente ausente da fronteira,onde succcdem os factos 
denunciados, c também a morosidade que acarreta qualquer medida rccommcndada 
direclamcntc de Montevideo á presidência da provincia do Rio Grande, residente cm 
Porto-Alegre. 

Se na esphera das faculdades da legação imperial estivesse a dc cnlcnder-sc, 
nesses casos, direclamcntc com a autoridade civil ou militar fronteira, supponhoque 
surliriSo bom efTcilo as medidas que se adoplassem. 

O governo se empenharia cm fazer chegara fronteira, sem perda dc tempo, os des¬ 
pachos da legação, para cujo fim tem um correio a cavallo tis ordens dc S. S. 

Tenho a honra dc reiterar á S. S. as seguranças de minha alta consideração. 

A S. S. o Di-. D. Julio II. dc Mello c Alvim, encarregado de negocios interino do 
Brasil. 


Jl"AS José DE IIf.iuigha. 
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N. 53. 


An/a ih /tyarfio fmperiul mi gnrarm orion/id. 


Legação do império do Rrnsil. — Montevideo, l i dc Novembro de 1803. 


Sr. ministro. —Acabo do receber 11 nota que com data do lioiilom dirigio-me 
V. Ex., communicandoque um dos principacs chofesdainvasão,Fausto Aguilar, perse¬ 
guido pelas forças legacs da republica, passara ao lerritorio brasileiro, onde se acha no 
lugar denominado Juncai, immcdiato á cidade de Jaguarão, cm casa dc um capitão 
Fortunalo Vergara, c mais que por informações recebidas pelo governo, parece que na 
mesma cidade dc Jaguarão está um commandanlc Fermin Rodrigues, pertencente ii 
(orça de Fidclis.occupado cm reunir gente para proteger a volta dc Aguilarao lerritorio 
oriental; pelo que V. Ex. solicita desta legação a adopção de medidaspromplas, alim 
<Ie que aquclles indivíduos c os que os acompunhão sejão internados no império e 
-vigiados de modo a não poderem regressar ao paiz. 

Não tcnbo conhecimento algum dos factos denunciados nessa nota, mas, se são 
cxaclas as noticias recebidas pelo governo oriental, devo crer que dellcs não tiverão 
scicncia asautoridades brasileiras, que de outro modo terião já cumprido as ordens do 
governo imperial internando os indivíduos alludidos por V. Ex. 

No entretanto, acccdcndo á reclamação dc V. Ex., dirijo o ollicio junto, que contém 
cópia da mesma nota, ao commandantc da fronteira do Jaguarão, rccommemiando-lhe 
com a maior instancia a adopção das medidas apontadas; pedindo áV.Ex. se sirva 
fazer chegar o referido olficio ao seu destino pelo conduclo que se dignou oflere- 


dciaç^o° a * ,0nla ^ ere ‘* crar ;í V. Ex. os protestos da minha mais dislincla consi- 


A S. Ex. o Sr. l)r. 1). Juan José de Morrera. 
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Xota tia /njmtlti iiiijinritil ao t/ovcrnu uricnlal. 


Legação imperial do Drusil. — Monlcvidéo, i de Dezembro de 1803. 


Sr. miniülro.— Em addilaincnlo it nolu dcsla legação dc l i de Novembro passado, 
lenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. a inclusa cópia do uni olficio que acabo dc 
receber do Sr. brigadeiro Manoel Luiz Ozorio, commandunlc da froulei ra do Jaguarão. 

Desse ollicio vi com satisfação que crão inexaelas as inlorinaçõcs que havião minis¬ 
trado ao governo oriental, e que derão lugar á reclamação contida na nota dc V. Ex. 
de 13 do mesmo mez de Novembro, sobre a estada do revoltoso Fausto Aguilar em 
Jaguarão, e dc se achar nesta mesma cidade o commandunlc Fermin Rodrigues, reu¬ 
nindo gente para proteger a volla do dilo Aguilar ao território da Republica. 

Folgando dc poder dar á V. Ex. mais uma prova do zelo c lealdade com que as au¬ 
toridades brasileiras da fronteira cumprem as ordens do governo imperial, tendentes 
ii cfTcdividadc da política dc cslricla neutralidade adoplada pelo mesmo governo, cm 
face da luta que aclualmcnlc llagella este bcllo paiz, prevaleço-me do ensejo para 
lenm.u a V. Ex. as expressões da minha mais perfeita.estimac dislincta considc- 


A S. Ex. o Sr. I). Junn José de llcrrera. 


JoAo Alves Locueiiio. 


N. 55. 


nova cincuLxn imuoiD.v ao coaeo dii-lomatico kstuaxkeiko imaiindo a sea cooi>ebaç.\o nas 


Miuistcrio de relações exteriores.— Monlcvidéo, lo de Junho dc 1863. 


A gravidade das circumstancias por que na actualidade atravessa este paiz, despertou 
com muita razão a altcuçno dos representantes, cm uma e outra margem do Prata, 
das principacs nações curopéasc americanas que têm grandes interesses prejudicados 
pela guerra. 






I Js agentes diplomáticos iln lks|Nliilin, <1.1 Primçn, de Portugal, iln Inglaterra, dn 
llnlin n dw Itrnsil, que livcrão npporlimnmciilc conhecimento ilu silunçãu (|iio tniria 
«o paiz n injustificável nggrossfiu que sofTria iln lorritorio argentino como fim dcarrnii- 
wi-lii (In via de puz. e de progresso, (pie logrnvn, Imvin alguns mmos, depois de lindos 
sacrilicios o prcj s i n cm nome dos interesses que rcprcsenlão, os seus nos 
mui sinceros volos ipic fnz o governo pelo rcslnhelceimenlo dn pnz. 

Tendo-se dedo n aggressiio do lerrilorio urgenfino, c sendo notorin a lolcrnncin pelo 
menos, com qneus imloridnilcs desse lerrilorio cncobrião oallcnlndo, consliluindo-so 
de fnelo parle principal nas hostilidades, molivo pelo que o governo argenlino pro- 
leslava ser nenlro, os representantes cm Iluenos-Àyres da França, Portugal, llnlin c 
Inglaterra, fallando lambem em nome dos inleresses estrangeiros ameaçados na Repu¬ 
blica pela gnorra injusta que se lhe trazia, procurarão, junto ao governo do general 
.Milrc, obler n segurança de que esta guerra, ao menos, não continuasse a serneoro- 
çoada no mesmo lerrilorio, que havia sido o ponto dc partida. 

Desgraçadamente este passo Ião justificado da parte dos agentes estrangeiros cm 
Bucnos-Ayrcs, cujo primeiro dever «proteger os inleresses dc seus concidadãos em 
perigo, apreciado de modo inconveniente, foi um prelexlo que o governo argenlino 
achou para não allcndcr, no momento da guerra, (razida ao territorio oriental, a voz 
da diplomacia curopéa legiliniamcnlc interessada em que cessasse promptamente um 
estado de cousas digno de reprovação, c para rcscrvar-sc no futuro da mesma guerra 
a acção desembaraçada c livre que por ventura á seus intentos conviesse. 

Estas eircumslancias que sem duvida aprecia bem a illuslração dc S. S. o Sr. Igna- 
cio de Avcllar Barbosa da Silva, encarregado dc ncgocios dc Sua Magcslade o Impe¬ 
rador do Brasil, conhecendo, como couhccc, a aclual situação do Rio da Prata, c 
algumas mui graves occurrcncias ulteriores a que tem dado lugar a guerra que aclual- 
menlc este paiz combale, guerra que leria fim immcdiato se os que a promovem não 
contassem com elementos externos, induzem o governo dn Republica a chamar nova- 
mcnle a atlenção dc S. S. sobre a transcendência que o estado dc cousas aclual, 
tornando durável a perturbação da paz, pódc ler para os inimcnsos inleresses estran¬ 
geiros, que talvez a muilo decidida vontade do governo esteja na impossibilidade dc 
proteger e resguardar immcdinlamcnlc. 

Este governo é religiosamente adslriclo a poldica, única tiencfica para o paiz, dc 
paz interna c dc paz externa; a prosperidade presente c futura da Republica que 
quer fazer vida sua, i ndependente e soberana, sern ligar seus destinos, quaesquer que 
sojao, á destinos alheios, que nem sequer são bem allendidos na acluatidade, cifra-sc 
na paz o no trabalho traiiquillo que concentre Iodas as forcas do paiz para dar-lhe 
a robustez e riqueza que lhe fullão, c que são atlribuios necessários para a sua aulo- 

Que esta política oriental é sincera c ião necessária que é obngaloria, allctidendo-se 
com inlctligcncia u durável conveniência nacional, como o coiiiprovão os factos mais 
notorios, parece ao abaixo assignado inútil demonstrar. 

Basta uma vista d’olhos sobre o recente passado do Rio da Prata, e sobre a aclua- 
lidado para íjuc qualquer pessoa dc bom senso veja que esle paiz lem levado o 
seu desejo de paz e de ordem alé conseguir romper lodo o vinculo com os partidos c 
as paixões argentinas, que tem feito sempre deste paiz, antes c depois dc sua emanci¬ 
pação política, uma victima, convertendo seu invejado lorritorio em sangrento campo 
de batalha, onde so jogarão sempre interesses c paixões alheias aos verdadeiros inte¬ 
resses oncntacs. 

Este paiz c sou governo lem resolvido cumprir o seu dover dc fazer politica na¬ 
cional, c esle dever será cumprido ainda mesmo com perigo dos seus bens mais caros 
que são a independência c a paz. 



lislc |iro|iosilo orionliil, porém, solto resistências poilcrosns, por isso mesmo que 
so Iniln <lo romper ilofiiiitivmiicnlu com um passado, o uma tradição arraigados. 

A guerra que nestes momoiilos se leni trazido á Itepublica, é cm sua significação 
secreta, mas verdadeira, um esforço supremo talvez, para não pcrmitlir que'se 
funde aqui dcfinilivainenle uma politica oriental que quebre a velha e fatal solidario- 
dade argentina. 

Na invasão do caudilho inculto o sanguinário D. Venancio Flores, o governo da Re¬ 
publica vê maiores perigos do que pôde parecer aos olhos do vulgo. D. Vcnuncio 
Flores vem líoslepnizdcliuenos-Ayrcs para interromper a consolidação das ideas de paz 
oriental, fundada na ausência da influencia argentina. D. Venancio Flores tem atro- 
pclludo como Icncnlc de Uucnos-Avrcs a situação oriental, para não pcrniittir que se 
conserve a nossa obra, e para que seja impossível encaminhar este paiz pela senda da 
paz « do progresso interno cm que se cifra sua independência c seu futuro poder. 

Sendo assim, o governo deve prcoccupar-sc; c como uma parle — a principal 
— da riqueza nacional, que é o elemento de sua independência, está cm mãos 
estrangeiras bencficas, não acha que seja contrario a nenhum de seus deveres, a 
nenhuma das honestas conveniências alheias, o communicar sua prcoccupação aos 
que lhe podem prestar um concurso cllicaz e decisivo cm mais de uma cmcrgcncia. 

Por isso foi que o abaixo assignado dirigio ao corpo diplomático estrangeiro asun 
circular de 28 de Abril ultimo, c a mesma razão tem hoje para dirigir a presente por 
ordem do presidente da Republica. 

O governo oriental propõe aos representantes no paiz dos interesses estrangeiros, dc 
obstarem cm comminn á perturbação da paz externa, rcsalvando-u de Ioda ameaça 
directa ou indirecta, c, por indirecta entende os casos como o que prcsentcmenle põe 
o paiz cm armas, de uma invasão sabida dc paiz estrangeiro, com o fim de trazer a 
guerra e mudar as autoridades constituídos que representão o principio da ordem. 

Sem duvida que haveria perigo para os governos curopcos dc um compromisso 
tendente a combinar suas vistas e sua acção com as deste paiz, se somente se tivesse 
por objccto contribuir a tomar impossíveis as aggressõcs externas contra a paz inter¬ 
na. O governo da Republica, porém, faz desaparecer todo obstáculo, não so negando 
a compromcllera fé nacional a qualquer compromisso que, salvando bem os attributos 
da autonomia nacional, encerre a obrigação por sua parte dc renunciara qualquer sug- 
gcslão do politica olfensiva e invasora. 

0 compromisso da Republica seria, assim contrahido, a mais solida base de qualquer 
combinação internacional,que seria o interesse supremo nacional, desorlc que além do 
respeito que mereceria a sua palavra, haveria unia garantia de ordem superior. 

A Republica não laz sacrifícios renunciando á politica aggrcssiva. Esta não é a que 
tem, hu já algum tempo. O que a Republica quer, é que as nações vizinhas correspondão 
ao .seu proceder, e que a deixem inoITcusiva c tranquilla fazer vida de paz, de garan¬ 
tias c de progresso. 

lí possivcl que as instrucçõcs que aclualrnentc lenha S. S., não o autorisem a tratar 
dc ncgocios da natureza do quese contém na presente nota, o tumlicm é possivcl que 
não se ache S. S. habilitado para contribuir com o governo a empregar meios práticos 
na aclualidadc, afim do proteger os interesses em cujo nome falia o abaixo assignado, 
eqae possuo correr serio perigo cm qualquer momento, por aggressüo directa argen¬ 
to primeiro caso, espera o governo da Republica que S. S., apreciando do mesmo 
modo as considerações precedentes c a situação politica actual, se não tiver siiflicicn- 
tes poderes no momento, se servirá pedi-las ao seu governo, porquanto as vistas do 




abaixo assignado, vilo promover sérif.tiUMilc e pura o fiiluro, quando não seja possível 
no presente, os meios do estabelecer a inlelligcncia internacional sobre o assumpto. 

No segundo cuso de não. julgar-se S. S. cm posição <lc empregar com o governo 
do abaixo assignndo meios práticos, para oppòr-so á qualquer uggressão estran¬ 
geira, que trará necessariamente grande perturbação de paz da Republica que está 
decidida a defender-se, o abaixo assignado espera lambem que S. S. terán bondade 
dc signilicar-lhc até que ponto lhe será concedida a cooperação da legação do 

n Deixnnd°o assim cumpridas as ordens de S, Ex. o Sr. presidente da Republica, o 
abaixo assignado lem a honra de reiterar ao Sr. Barbosa da Silva as seguranças de 
sua alta e distiucta consideração. 

Juan José IIeiuikra. 

A S. S. o Sr. Ignncio Avcllar Barbosa da Silva. 

(Na mesma conformidade aes membros do corpo diplomático.) 


N. 56. 


A via da legação imperial ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil. — Monlevidóo, 22 de Junho de 1863. 

O abaixo assignado, encarregado de ncgocios inlerino dc Sua Magcstadc o Im¬ 
perador do Brasil, recebeu, cru devido tempo, a nota circular que S. Ex. o Sr. Dr. 
I). Juan José de llcrrcra, ministro c secretario de estado de relações exteriores 
da Republica Oriental do Uruguay, lhe fez a honra de dirigir cm 16 do corrente niez. 

Nclta S. Ex., depois de fazer varias considerações sobre a gravidade da situação 
polilica deste estado, suggcre a idéa de um ajuste internacional, em que lomarião parle 
as nações que aqui tenr. interesses « com o lim de obstar cm commum a perturbação 
n da paz externa da republica, garantindo-a dc toda ameaça directa ou indirecta;» 
c manifesta o desejo de saber até que ponto lhe será concedida a cooperação desta 
legação, nas acluacs circumstancias. 

O abaixo assignado leu com o maior interesse essa nota c deu-sc pressa em leva-la 
ao conhecimento do seu governo. 

Não tendo o abaixo assignado inslrucçõcs nem poderes para tratar do ajuste a 
que S. Ex. se refere, ellc se limita, nessa parle, a aguardar as ordens qué o governo 
imperial se dignar transmitlir-lhe. 

Quanto á cooperação ou apoio, dc que o Sr. ministro das relações exteriores 
trata na parle final de sua nota, o abaixo assignado tem a honra dc significar-lhe, 
confirmando o queá esse respeito declarou utlimamente á S. Ex., cm conferencia, 
que o governo do Imperador jámais sc esquecerá do que lhe cabe fazer á face 
dos tratados que o ligão. 

Observando aUciiUmiciile os siieeessos que se vão desenvolvendo, o gabinete 



imperial saberá adoplnr com lodu n opportunidade as providoncias que forem ne¬ 
cessárias paru acautelar os altos c legítimos interesses do império c defender, de 
conformidade com os mesmos tratados, a independência c integridade da republica. 

No entretanto, o Sr. commandnnto das forças nnvncs do império está prompto 
n obrar de concerto com os das demais estações estrangeiras, nflm de, cm caso de 
urgente necessidade, proteger a alfândega dessa capital, os bancos c outros pontos 
cuja defeza affccle os interesses dos neutros, como se tem praticado em occasiõcs 
semelhantes. 

0 abaixo assignado espera ainda que não chegará esse caso, e que o governo 
oriental poderá com os importantes recursos de que dispõe restabelecer a paz, a or- 
dem_e garantir a segurança das pessoas c propriedades que se achão sob sua pro- 

0 encarregado de ncgocios interino do Brasil tem a honra de reiterar á S. Ex. 
o Sr. Dr. Herrera os protestos de sua mais distincla consideração. 

IoNACIO DE AVELLMI BaRDOSA DA SlLVA. 

Ao Sr. Dr, D. Juan José de Herrera. 


N. 57. 


Missão confidencial do Sr. João Alves Loureiro cm Buenos Ayres. 

EXPLICAÇÕES DADAS PELO GOVERNO DA CONFEDERAÇÃO ARGENTINA SOBRE A SUA POLÍTICA EU 
RELAÇÃO AO ESTADO ORIENTAL DO ÜRUGUAY. 


Nota do Agente Consular do Brasil ao Ministério das Relações Exteriores da 
Confederarão^rijentim. 

Buenos-Ayres, 3 de Novembro de 1803. 


Sr. Ministro. — A diflicil provação por que está passando a Republica Oriental do 
Uruguay, a perturbação da paz e da ordem legal, occasionada alli pela revolução 
capitaneada pelo general D. Venancio Flores, tem despertado a mais séria attenção 
do governo imperial. 

O governo de Sua Magcslade, inlciramentc estranho ás discórdias civis daquella 
republica, c no firme proposito de conservar-sc neutro entre os contendores, ainda 
rcecntemgnte assim o declarou cm uma solemnc occasião, por intermedio da legação 
imperial cm Monlevidéo, adoplando as medidas necessárias para tornar effcclivo o 
seu pensamento, c dando por este modo irrecusável testemunho da lealdade da sua 
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0 governo imperial fu sinceros volos pelo prompto restabelecimento dn puz e uuiüo 
da família oriental,- deplora cssaguerni civif que lollic o desenvolvimento do pro¬ 
gresso c estaca as fontes da prosperidade daquelle estudo; julga que n inteira abs¬ 
tenção c a eslricla neutralidade du parle dos paizes visinlios ó um meio conducente 
ú cessação desta lula que, ao passo quccxlmure us forças vilães da Republica Oriental, 
coinpromctle lambem os interesses paciílcos dos seus limilrophcs. 

No correr dos acontecimentos factos lião lido logar que prcoccupão o governo 
oriental levando-o mesmo no ponto de suppòr ameaçada a sua autonomia, a qual 
seria aliiís mantida pelo governo imperial como um resultado indeclinável dos pactos 
vigentes, e como uma condição indefectível dos muluos interesses o do equilíbrio 
político destas regiões. 

A justa susceptibilidade do governo oriental Icrn qualificado aquelles factos como 
quebra de neutralidade, e infclízmcnlc anulogo juizo se manifesta também na opinião 
publica daquelle paiz, a qual enxerga ncllcs apoio prestado pelo governo argentino 
á causa da revolução. 

Não pódc o governo imperial deixar de accudir aos reclamos do governo oriental 
para convenicnlemcntc entcnder-sc a tal respeito com o da Republica Argentina. 

O governo de Sua Magcslade, procurando esclarecer os factos e provocando expli¬ 
cações que de certo preveniráõ futuras ditliculdadcs e complicações de ordem mui 
séria, preenche um dever de lealdade e de boa visinliança, c dá mais uma prova 
da sua fidelidade aos ajustes intcrnacionacs e da sua polilica recta, conciliadora 
e pacifica. 

Acho-mc, pois, encarregado de solicitar amigavelmente do governo argentino expli¬ 
cações que suflicientcs sejão para desvanecer as apprchcnsocs e as duvidas de que 
está possuido o governo oriental. 

O governo de Sua Magcslade deseja, e ouvirá com vivo prazer, as referidas expli¬ 
cações, não duvidando que estas sejão por tal modo satisfaclorias, que o habilitem 
a reconhecer que os factos estão em harmonia com a palavra autorisadae solemne 
do governo argentino. 

ConGa o governo imperial na sinceridade das declarações do governo argentino, 
seu visinho c seu amigo; acredita nas seguranças cathegoricas dadas pelo mesmo 
governo no sentido de observar a mais eslricla neutralidade na luta que se pleiteia 
na outra margem do Prata, e não pódc dar-lhe um testemunho mais solemne desta 
sua convicção, do que proporcionando-lhe a presente opportunidade de remover 
do espirito do governo oriental aquelles receios c dissipar aqucllas apprchensões. 

Ficando assim terminada a missão que me trouxe a esta capital, prevaleço-nue da 
occasiãopara ter a honra dc reiteraráSua ExcellenciaoSr.Dom Ruíino de Elizaldc, 
ministro das relações exteriores, as expressões da minha mais elevada consideração. 


A S. Ex. o Sr. Dr. D. Rufino de Elizaldc, ministro das relações exteriores. 


Jo.vo Alves Loureiro. 
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N. 58. 


i\nla ilo t/oivrno oriental rí lei/acilo imperial. 

.Ministério de relações exteriores.— Buenos-Ayrcs, \ dc Novembro de 1863. 

O governo argentino se felicita de que o dc SuaMagestade o Imperador do Brasil 
houvesse por bem proporcionar-lhe a oceasiãode confirmar as declarações de stricta 
neutrahdade na guerra que dcsgruçadamcnle aflligcaRcpublica Oriental do Uruguav 
e de dar-lhe a mais completa segurança de que, fiel á essas declarações, tem cumprido 
com a maioi religiosidade os deveres que neste proposito lhe incumbia cumprir, 
indo aoextiemo de satisfazer a mais exagerada prudência nos diversos incidentes 
“ nt Sgr T da r ,IC sul P ldü : or, 8 inaf|os pelo facto de uma guerra em paiz 
vizinho e ligado por tantos vínculos á Republica Argentina. 

, H ,° Sr - Lo . u,e "' 0 1 nos diversas conferencias que teve com o abaixo assignado 

esDontaneid | a |p l<? n la ‘ “ f' d “r <! C01 ? ( * 1 U0 h . a I’'' ocedido 0 governo argentino, 6 pela 
espontaneidade com que loi informado de Iodos os factosque desejou conhecer c mui 

Pr, lpalmcn,e P f a c "'p U 1 mSla ", <:ia dc ler sido ass ‘S nado um protocolo com o Sr.D. An¬ 
drés Lamas, agente confidencial do governo oriental, no qual, dando-se por conclúi- 
ded f , , ccordo , exislcalc entre ambos °s governos sobre a execução dos 
deveres de neutralidade, se define o modo de evita-los no futuro, designando-se em 
caso de dcsaccordo Sua Magcslado o Imperador como arbitro do Brasil. 

Depois dc tudo isto, em resposta ii nota de 3 do corrente, de S. Ex. o Sr Lou¬ 
reiro, ministro de SuaMagestade o Imperador do Brasil, cm Montevideo, em missão 
Zü/s r* 0 governo argentino, só é dado consignar estes factos, e declarar 
Sr - Loureiro em nome de seu governo, queo argentino, fiel aos seus 
hvhidM inlernacionaes, c em cumprimento da sabia e elevada política que garante 
a paz destes pa.zes, ve na independencia da Republica Oriental do Uruguav um facto e 
^ mdlre ' to ' fuc res P eil °ra, como esta certo que respeita seu vizinho c amigo, o governo 
dc Sua Magestadc o jmperador do Brasil, c de que se apressará cm dar as exXacões 
que lhe forem solicitadas sobre qualquer faclo, como espera que o faria oXerno 
imperial seo argentino o fizesse por sua parte. b 

Com este motivo é para mim mui grato reiterara S. Ex. o Sr. Loureiro, a exnressõo 
de minha mais disiincta consideração. ** 

AS. Ex.oSr. D João Alves Loureiro, ministro dc Sua Magestadc o Imperador do 
Hrasil em Montevideo, em missão especial junto do governo argentino. 


Rotko de Elizai.df.. 
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!t. 59. 


Acliial posição tio Império. 


I* Secção. — Ministério dos nogocios cslrungeiros cm 22 ilc Dezembro de 1883. 


lllm. e Exm. Sr.—0 governo imperial tem vislo eom profunda magoa que, a 
despeito de suas instantes c reiteradas ordens o rccoinniendaçõcs, a causa da rcbel- 
lião, que actualmenlc flugella o listado Oriental, continua a encontrar o apoio c q 
concurso de alguns Brasileiros irreflcclidoi, que desconhecendo os seus proprios 
interesses e os do paiz, expõe assim o mesmo governo a nceiisações de deslealdade 
em suas declarações solcmnes, c por ventura u conlliclos infernacionaes de conse¬ 
quências gravíssimas. 

Além de infringir a abstenção e neutralidade, que lanlo importa ao governo im¬ 
perial fazer guardar perante a desastrosa luta de que se trata, a imprudência daquel- 
les Brasileiros é tanto mais criminosa e eondcmnavel, quanto não só inhibe o mesmo 
governo de prestar-lhes a protecção devida, reclamando contra quacsquer vexames 
ou violências de que podem ser viclimns no caminho desalmado a que se lançarão, 
como, co que é mais, dilficulla a protecção eo apoio a que tem sagrado direito os 
Brasileiros inoíTcnsivos, cpie residem no território da Republica, excliisivamenle 
dedicados ao seu trabalho c a sua industria. 

A bem destes pois, e no intuito de corrigir ainda aquclles, prevenindo-os com 
tempo dos perigos que correm, o governo imperial, disposto a manter inalleravel a 
politiea que adoplou como unica conveniente aos interesses do Império; e anão 
permitlir que paire a menor suspeita sobre a lealdade e boa fé de suas declarações, 
resolveu dirigir a V. Ex. este despacho. 

Tem este por objcclo não só reiterar as ordens c instrucções anteriormenle expe¬ 
didas para evitar toda a intervenção por parle dos súbditos brasileiros na. luta do 
Estado vizinho, como de novo rccommendar a V. Kx. o emprego de lodos os meios 
ao seu alcance para fazer cffeclivo o pensamento do governo imperial, já procurando 
persuadir ps nossos concidadãos do dever e da conveniência de se manterem com- 
pletamenlc estranhos a essa luta, para pouparem a si e ao paiz perigos e dificul¬ 
dades mui graves, já fazendo punir com lotlo o rigor da lei aquellos que, surdos á 
voz da razão c do dever, persistirem cm sou desatinado proposito. 

Autorisando a V. Ex. para dar a este despacho a maior publicidade possivel nessa 
província, aproveito o ensejo para renovar-lhe as seguranças de minna perfeita es¬ 
tima cdislincla consideração. 


ÍMarquez na Abbantes. 

A S. Ex. o Sr presidente da provincia de S. IVdro do Uio Grande do Sul, 
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Accôrdo celebrado cm 23 de Outubro de 1803 com a legação 
peruana, resumindo as declarações c estipulações jã havi¬ 
das a respeito dos vapores Moro na c Pastaza. 


N. CO. 


Tendo o Sr. Ur. D. üouvcnluru Scoaiie, ministro residente da Republica do Perú, 
ponderado a conveniência dc sc resumir, cm um só aclo, as diversas declarações c 
estipulações constanles dos prolocnllos de 15 c 22 do Janeiro, cdos ajustes de 24 de 
Janeiro c 23 de Ahril proximos passados, pelos quaes forüo restabelecidas entre oBrasil 
co.Pcrú as boas relações que bavião sidoinlerrompidas, nofimdoanno ultimo, por 
causa dos conilictosquo li verão lugar nas províncias do Pará c do Amazonas, com os 
vapores Morona e Paslaza, pertencentes áquella Republica ; e annuindo ao desejo 
do Sr. Seoanc o Hxm. Sr. Marquez. de Alirantes, ministro c secretario de estado dos 
negocios estrangeiros, foi concordado cnlrc elleb que as referidas declarações c esti¬ 
pulações podiãoser resumidas da maneira seguinte: . 

1. ° O Sr. Dr. D. Boaventura Seoanc declara que, posto que tivesse havido falta dc 
prudência no cornmandante do Morona cm deixar o porto, não obstante a intimação 
que lhe havia feito o presidcnle da província do 1’ará dc que protestaria contra a sua 
sabida sem licença, não houve nesse acto animo deliberado dc violar os regulamen¬ 
tos, nem de faltar ao respeito devido á presidência, nem dc desconhecer a soberania 
territorial do Brasil; esirn desejo de evitar a responsabilidade cm que julgava incor¬ 
rer para com o seu governo, sc, como coinmandante de um navio dc guerra, tivesse 
pedido essa licença, pois que linha a convicção de que o facto de levar mercadorias 
por favor não lhe fazia perder suas immunidadcs a respeito da alfandega. 

2. ° 0 Exm. Sr. Marquez de Abrantcs declara que nos aclos praticados pelas autori¬ 
dades do Pará, em consequência dasahida do Morona do porto de Belém, levando 
mercadorias som sujeitar-se aos regulamentos fiscaes do Império, não obstante as 
advertências e intimações que lhe forão feitas repetidamente, não só pelo presidente 
daprovinciac pelo seu ajudante de ordens, como lambem polo vapor Belém, c pela 
fortaleza dc Óbidos, as mesmas autoridades não fizerão mais do que cumprir com o 
seu imperioso dever, dc conformidade com o disposto no arl. 495 do regulamento da 
alfandega, que diz: 

« Nenhuma embarcação poderá sabir do porto em que estiver ancorada sem obter 
da competente repartição fiscal o seu /ume no sou despacho, sob pena da multa dc 
100#000 a 1:000$000 rs. » 

« § único. As fortalezas, embarcações de guerra cslaciouadas no porto, ou em cru¬ 
zeiro, e os registros de entrada, obrigarão a embarcação a retroceder, empregando a 
força, sc fòr necessária. 

3. ” Quanto ao procedimento que teve com o vapor Morona o chefe de esquadra 
Parker, em lius dc Dezembro proximo passado, declara o Exm. Sr.Murquczde Abrantcs 
que esse procedimento foi apenas a consequência necessária do mesmo conflicto.— 
Queociiefe brasileiro procedeu de conformidade com as inslrucçõcs que lhe expedi» 
n governo imperial em 11 dc ,Novembro do anuo passado; islo é, no momenlo e sob 
a impressão da noticia ollicial do modo irregular por que se liouvcrão no porto do Pará 
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os conunnndnntcs dos vuporcs Moivtw o Pastaza; e quando não (inlm o governo im¬ 
perial, no Rio de Janeiro, com quem onlendur-se por parle da Republica do Perú íi 
semelhante respeito, pois que aelmvu-sc nuscnlc o Sr. Seoime, que só quasi dous inezes 
depois regressou líoslu còrlo.— Que não podião, porlaulo, lacs inslrucçõcs deixar do 
ser executadas pelo chefe Parker, desde que, como fica ililo, ignorava olle a existência 
do accòrdo celebrado, c não (inlm recebido os novas inslrucçõcs que consequente¬ 
mente lhe forão expedidas.—li finalmcníc que no reboque dado uo .1 for ona, por ter 
o commandnnte Fcrrevros resistido ri intimação que lho fizera o chefe brasileiro para 
que regressasse á cunital do Purri, afim de ulli satisfazer aos regulamentos fiscaos, foi 
sempre respeitada a bandeira que o mesmo, vapor trazia içada. 

4.* Depois de terem reeiprocamente aceitado, cm nome dos seus governos, as 
explicações que precedem, e animados pelo desejo de pôr termo ris questões que se 
originrirão dos mencionados acontecimentos, c de estabelecer regras fixas para que 
não se reproduzão, concordarão no seguinte : 

o .• A navegação do Amazonas fica desde jri franqueada aos navios mercantes do Bra¬ 
sil c do Perú, comlanto que os mesmos navios se sujeitem aos regulamentos fiscaes e 
de polieia acluulmenle cm vigor, até que sejão organisados os regulamentos cspeciaes 
de que tratãoos arts. 2 o , 4°c o° da Convenção fluvial de 22 de Outubro de 1858, de¬ 
vendo cada um dos dous Estados tratar, com a possível brevidade, da organisação 
destes regulamentos cspeciaes. nos lermos da Convenção. 

6. " Posto que nos artigos da cilada Convenção nenhuma referencia se faça aos navios 
de guerra, nem se possa sustentar, segundo o direito das gentes, que as concessões 
outorgadas aos navios mercantes se jão applicavcis aos de guerra, sem que tenha havido 
consentimento expresso, os navios de guerra peruanos poderão navegar pelo Amazonas 
brasileiro, em reciprocidade de igual permissão por parte da Republica aos navios do 
guerra brasileiros que houverem dc navegar pelo Amazonas peruano, uma vez que fi¬ 
que reservado a cada um dos Estados o direito de limitar o numero dos naviosde guerra 
quo tenhão de gozar desse indulto, c sujeilando-se aos regulamentos fiscaes c de poli¬ 
cia no caso dc se proporem a receber mercadorias nos respectivos portos. 

7. ” A questão pendente entre a companhia do Amazonas e o governo do Perú será 
resolvida de conformidade com as leis da Republica onde se fez o contraclo. 

8. " Havendo assegurado o Sr. Seoaue que lanlo o governo do Perú, como a sun lega¬ 
ção neste Império, tem reeommcndado ris respectivas autoridades do Alto Amazonas 
que tratem com as devidas considerações os navios brasileiros que demandem os portos 
da Republica, o governo imperial insinuará o rccoinmenilarri d companhia de nave- 
gaçao o transporle iminedkto, por seus juslos preços, até Nauta, de Iodos os passa¬ 
geiros e mercadorias que, cm consequência dos últimos acontecimentos, achão-se 
delidos no Parri. ou em quaesquer outros portos do Império, com destino ri Republica. 

9. ° Lm satisfação coniuiuin deste accòrdo, que põe lim ris questões pendentes entre 

o Império e a Republica, considerar-se-lião como não oeeorridos os successos que pro¬ 
duzirão os condidos, c o Mortma ilarri urna soba, que .-'mi correspondida pela fortaleza 
de Óbidos. 1 

Os abaixo assignailus reconhecem que as procedentes declarações o estipulações são 
as que se aclião emitidas nos diversos aelos iiiciieimiiidus: e concordarão cm dar-lhes a 
presente fôrma, ussigimmlo dous exemplares de igual teor. ... os idiomas. 

Rio de Janeiro, em 25 de Outubro de 180;). 

M.uii.im:z nu Aihiantks. 
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N. 61. 


ACCORDO ADD1CIONAI. AO 0«K 1-01 ORUilHIADO ENTRE 0 TSHAblI. K A II ESPANHA PAPA RATISfAJBn 
AS RECLAMAÇÕES PENDENTES DE SEUS RESPECTIVOS SUDDITOS. 


Ao/a da legação de llespanha ao gorenio imperial. 

Legação do llespanha no Rio do Janeiro. - Pctropolis, 6 de Junho do 1862. 

Sr. Minislro. — A demora por demais prolongada na execução do uccòrdo cele¬ 
brado em 14 de Maio de 1861 enlro o governo imperial c o da Rainha, minha 
augusla senhora, esta causando aos inlcressados na indemnisação, estipulada no 
mesmo, crescidos daninos e prejuizos. 

Com o fim de evitar que estes augmenlem e de pòr-me, ao mesmo tempo, acoberto 
da grave responsabilidade em que incorreria se perseverasse no silencio, que ate 
hoje julguei dever guardar sobre este assumpto, tenho a honra de dirigir á V. Ex. a 
presente nota, e de rogar-lhe, com o maior empenho, se sirva toma-la, com urgência, 
em consideração. 

_È de tal evidenciaa justiça do meu pedido, c tão nolorias, por outra parle a illuslra- 
ção c rectidão de V. Ex., que não me permittirei lazer reflexão alguma sobre uma 
demora que, sc ale aqui não podia ter explicação satisfacloria para mim, nem para o 
meu governo, muito menos poderá ter hoje, que o parlamento brasileiro acha-se 
aberto e furiccionandocom toda a regularidade. 

Limitar-me-hci, portanto, a recordar a V. Ex. a necessidade urgente que ha, de que, 
em um brevíssimo prazo seja-me entregue pelo governo de S. M. o Imperador a im¬ 
portância das quantias concedidas pelo mencionado accôrdo internacional. 

Sirva-se V, Ex. aceitar, Sr. ministro, as seguranças de minha mais alta con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o Sr. marquez de Ahraiitcs. 

.1. BlANT.O DEL VaI.LE. 



•Vo In do governo im/ierial a legação do fle\/iaiilm. 

Rio duJimeiro. —Ministério dosnegociosestrangeiros, cm 2!) do Junho de 1862. 

Calie-nieo dever deaciíusur recebida a uniu que ..lula de 6 do corrente passou- 

meS. Ex. o Sr. I). Jimii Hlaiico dei Vallo. minislro residente de S. M. Oilhulira 
nesta corlc. 
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Fazendo reporo sobre os prejuízos e dum nos que lom causado aos inlcrcssados a 
demora havida nu execução do uccòrdo cclclmido em 14 de Maio de i 801 entre o 
governo imperial e o de S. M. Catlioliea, o Sr. dei Vnlle, com o fim de salvar a res¬ 
ponsabilidade que o silencio llie acarretaria, chama a allcnção do governo imperial 
pura este assumpto, indicando a necessidade imperiosa de que tenha cllc promptu 
solução. 

Respondendo, como me cumpre, ao Sr. dei Valie, ussegurar-lhe-hei antes de tudo, 
que, por motivos estranhos a vontade do governo imperial, tem sido retardada u so¬ 
lução do negocio de que se trata, eque como o Sr. dei Valie sabe, depende do corpo 
legislativo. 

Posso, porem, relizmenle unnunciar lambem agora ao Sr. ministro qúe, tendo 
sempre em devida consideração este assumpto, o governo imperial já empregou os 
meios precisos para conseguir da assembléa geral o credito necessário para satisfação do 
empenho contrahido. 

Esperando, portanto, poder cm breve cominuuicar ao Sr dei Valie a conclusão do 
assumpto de que me occupo, aproveitarei a opporluuidade para reiteirará S. Ex. as 
seguranças da minha mui distincta consideração. 

A S. Ev. o Sr. U. Juuii Blanco dei Valie. 


Marqcez de Aõrantes. 


K. 63. 


Nota da legação de Uespanha ao goocnio imperial. 

Legação de Hespanha no Rio de Janeiro, em lti de Setembro de 1862. 

Sr. ministro. — Estando removidas as dilliculdades regulamentares que embaraça¬ 
rão a solução delinitiva doaceòrdo celebrado a 14 de .Maio do anuo pro.ximo passado 
entre o governo do imperador c esta legação á meu cargo, em nome da Rainha, 
parece-me, e nisto creio ser fiel interprete das rectas intenções deV. Ex. e de seus 
illuslres collegas, chegada a occasião de ler lugar essa solução. 

Nesta inlelligencia, seja-me perniiltido rogar á V. Es., se sirva designar-me o 
dia e a hora, em que lerei de receber de suas mãos ou dasdequem V. Ex. houver por 
hem indicar, a importância da indemnisação concedida ás prezas hespanholas no 
mencionado uccòrdo internacional. 

Aproveito esta occasião, Sr. ministro, para renovara' V. Ex. as seguranças de minha 
mais alta consideração. 

A S, Ex. o Sr. inurquez de Abrantes. 


JlIAS Hl. ASCO dei. Valle. 
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N. 64. 


Nota da governo íni/ieríal if legação hespan/iola, 

1.' Secção, n. 0. — Hio do Janeiro, ministério dor negocio? estrangeiros, ern 18 
. de Setembro de 1862. 

Está em meu poder a nota datada de Ui do corrente que S. Ex, o Sr. D. Juan Blanco 
dei Valle, ministro residente de S. M. Cnlliolica dirigio-mc, pedindo que eu designe 
odin e hora em que S. Ex. poderá receber a importância da indemnisação das presas 
hespanholas, arbitrada pela convenção celebrada cm 14 de Maio do anno proximo 
passado. 

Èm resposta á essa nota cabe-me dizer ao Sr. dei Valle que, ale o fim do presente 
méz, terei a honra do lhe marcar o dia cm que se deverá efleituar o pagamento da 
referida indemnisação. 

Approveitando esta occasião, renovo á S. Ex. o Sr. dei Valle as seguranças da 
minha mais distincla consideração. 

A S. Ex.' o Sr. D. Juan Blanco dei Valle. 

Marouf.z de Abhantes. 


N. 65. 


Nota da governo imperial ei legação heepanliola. 


Rio de Janeiro, ministério dos negocios estrangeiros, em 24 de Setembro de 1862. 

Tenho a satisfação dc prevenir a S. Ex. o Sr. D. Juan Blanco dei Valle, ministro 
residente de S. M. Calholica nesta còrte, que estão expedidas as convenientes ordens 
para que no thesouro nacional, no dia 20 do corrente, se entregue ápessoa por S. Ex. 
competenlemente aulorisada a importância que, em virtude de accòrdo para esse 
efíeito celebrado tem o governo imperial de pagar ao de S. M. Catholica pelas recla¬ 
mações hespanholas. 

Rogando, portanto, ao Sr. dei Valle que por sua parte dè as providencias necessárias 
para que no indicado dia sc verifique a mencionada entrega, aproveito a opporlunidade 
para reiterará S. Ex. as seguranças de minha distincla consideração. 

A S. Ex. oSr. D. Juan Blanco dcl Valle. 


Mabquez df. Auraxtes. 
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N. 66, 


Mata da legação da Hvspanha ao governo imperial. 

Legação de Ilespaiiha nciRio dc Janeiro, cm 11 clc Outubro do 1862. 

Sr. ministro.— Tendo a honra deaceusar a V. I2\. a recepção da sua salisfacloria 
nota de 24 de Setembro ultimo, pela qual V. Ex. servio-se communicar-mc, que 
em 29 desse mesmo mez, scr-ine-hião entregues no Ihesouro nacional, em virtude 
do accòrdo para esse cUcilo celebrado, seiscentos contos de réis, pertencentes ás re¬ 
clamações hospanholas, c a que já não lenho respondido, por dever respeitar os justos 
motivos, ([uc dislrahirão a V. lix. dos ncgocios públicos, cumpre-me dizer a V. Ex. 
que no dia que ine foi fixado recebi das mãos do Sr. Ihesoureiro geral imperial a 
sonima de seiscentos contos, quarenta c tres mil setecentos e quarenta e seis réis, 
isto é, a importância estipulada no annunciado accòrdo cornos respectivos juros 
até o fim de Junho de 1857, em que pelo governo de S. M. o Imperador fez-se a 
liquidação relativa ás mencionadas reclamações. 

Faltando, pois, para concluir deOnitivamcntc esta negociação, além da entrega 
dos créditos brasileiros, a dos juros que rendeu a somma, de que se trata, desde o 1" 
de Julho do citado anno de 1857 até 29 de Selcmhro ultimo, quando começou a 
ler execução o accòrdo de 14 de Maio de 1861, rogo á V. Ex. sc sirva ordenar o 
pagamento, pelo mesmo Ihesourujiacional, da importância em que montão os 
juros, que tão justamenle reclamo, e que sem esta circumstancia deixaria de ter a 
devida e necessária execução o accòrdo internacional do qual aquellos juros formão 
parte integrante. 

Aproveito com o maior prazer esta occasião para signilicará V. Ex. as expressões 
do meu mais profundo reconhecimento pelo nobre c leal procedimento de V. Ex. 
para com esta legação no importante assumpto de que nos occupamos; e renovar- 
lhe, ao mesmo tempo, as seguranças de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. marquez de Abrantes. 

JlAN BlANCO DEL VaLLE. 


N, 67. 


Nota do governo imperial a' legação da Hespanha. 

1‘ Secção. —Rio de Janeiro, ministério dos negocios estrangeiros, cm 23 
de Outubro dc 1862. 

Está em meu poder a nota que, com data de 11 do corrente, passou-mc S. Ex. o Sr. 
D. Juan Blanco dcl Vallc, ministro residente de S. M. Calholica nesta còrte, e na 



qnal, comniunicnndo-inc haver recebido no iliu 29 do me/, findo dns rnâosdn tlicsou- 
roiro geral do (besouro iiquanliu do seiscentos conlos quarenta c Ires mil seteccnlos 
e quarenta c seis róis, imnorlaiicin quo, cm virludc do nceòrdo para osse oíToilo 
celebrado com o Sr. dei Viille, obrigou-se o governo imperial n pagar como saldo das 
reclamações bespuidiolas, inclaidos os juros ale o (irn do Junho de 1857, reclama, 
para complemento definitivo dá negociação, o pagnmorilõ dOs jÜrÒs decorridos desdè 
o l°dc Julho do referido armo do -18K7 ató 29 dc Setembro iillimo, em que começou 
a ler execução o ajuate de 14 de Maio de 1861. 

Respondendo, como me cumpre, ao Sr. dei Valle, começarei por não lhô dissi¬ 
mulai' qud o governo imperial longe eslava do aguardar esta sua reclamação, que em 
verdade não se funda nem na leira, nem no espirito do ajuste de que sé deriva, rfucr' 
em relação aos juros do tempo decorrido desde o 1° dc Jiilho dé 1857 até 14deMòio 
de 1861, quer mesmo a dalar deste dia até ao em que teve lugar o pagamento. 

Propoiido-me demonstrarão Sr. dei Valle, com a própria correspondência que 
precedeu c succedeu d negociação dc que se Irala, o que ha de exacto na proposiçãò 
queracabo de enunciar, nutro a esperança dc que S. líx. sc convencerá da improce¬ 
dência de sua reclamação. 

Do teor das notas trocadas entre este ministério c a legação a cargo do Sr. dei 
Valle anleriormcnle á definitiva celebração do accôrdo de 14 de Maio de 1861, é 
necessária inferência que se transigio sobre o assumpto de que se trata pela fixação 
(Je uma quantia determinada, não susceptível de augmento ou de diminuição por 
qualquer motivo; isto é, eslipulou-sc coiiio indeninisação definitiva das reclamações 
hespanholds e brasileiras, a soinnia de 775:090^708; sendo 600.043jjí746 perten- 
centesá súbditos hespan liões, e o resto á súbditos brasileiros. 

Em a nota-dirigida por este ministério cm 25 dc Fevereiro de 1861 ao Sr* dei 
Valle, lçm-se os seguintes trechos para os quacs sollicito.aatlenção deS. Ex. 

k O Sr. ministro de Hcspanlia manifestou o desejo dc que por parte do governo 
imperial lhe fosse oflcrecida uma proposta, que se tornasse aceilavél ao seu: go¬ 
verno e por ella ficasse dc uma vez resolvida esla matéria. A presente nota con¬ 
tem as condições com que semel/ian/e accôrdo poderá ser ajustado. ......,.. . 

« O governo brasileiro se julgará obrigado a satisfazer o computo dessas recla¬ 
mações ate u somma dc 775:090^708. Nessa somma achão-se comprchehdidos «s 
juros de 5 '%. á que leni direito os rcclanianles desde a épocu inicial das recla¬ 
mações até 30 de Junho de 1857, em que sc foz essa liquidação. 

; « A somma total dessas reclamações será distribuída polo governo dcS. M.Catho- 
lica entre os respectivos reclamantes. 

«Terá ó governo hcspánhol de receber e/fectivamente como saldo das reclamações, 
a somma de 600:043^746 rs.» 

, É pois,,çvi(]ente que se ncslu nota follou-se nos juros até 3,0 ítoJunho. de.l8ç>7),. 
fqj, apenas .para indicar quaes os juros que linhão sido admittidos, visto que .precer 
dèrá uma longa discussão a semelhante respeito; sondo certo que, independénté- 
inenlc dessa circumslaiieia, foi ofierccidu c aceita por transacção uma quantia deter¬ 
minada, com a declaração expressa de que cra o saldo das reclamações, e que com 
a suu enlrega ficava delinitivanicnfe solvida a questão. 

A legação a cargo do Sr. dei Valle accilou esta proposta cm Iodas as suas partes, 
sem outra rcstricção além da de ser immediatamente paga a quantia fixada. 

Pela sua nota de 22 de Março do 1861 disse o Sr. dei Valle ao governo imperial: 
« Que estava disposto aaccilar esla proposta(ada noladc 25 dc Fevereiro) cm todas 
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as suas parles, comtunto que o pagamento du soinina do Its. 000:0+3^740 sc verifi¬ 
casse immediatamenle, e por uma sé ve/., em moeda concilie. » 

Segue-se, portanto, e o Sr. dcl Valle níío poderá deixar de recoiiliccè-lo, que, á vista 
de suas próprias declarações, se nessa mesma occasião, immediatamenle, se verificasse 
o pagamento da referida quantia, não haveria se quer a idea de reclamar juros. 

Provado assim que carece de fundamento a exigência de juros pelo que respeita ao 
primeiro periodo, isto é, ao prazo decorrido de 30 de Junho de 1837 até 14 de Maio 
de 1861, resla-mc a tarefa não menos fácil de demonstrar que é igualmcntc improce¬ 
dente a exigcncia pelo que toca ao segundo periodo, o que decorre da data do accôrdo 
ao da realização do pagamento. 

Como já disse, o Sr. dei Valle impoz com cllcilo como condição o pagamento 
immediato. 

S. Ex., porém, sabe perfeilamente que ha um modo de entender clausulas seme¬ 
lhantes cm um paiz, comooBrasil, regido pelo systema representativo, ondeogoverno 
não deve, nem pode dispòr de quantia alguma sem queprcviamcnlc seja volado pela 
assembléa geral legislativa o necessário credito. 

O que devia e podia fazer o governo imperial para satisfazer á condição de ser 
immediatamenle realizado o pagamento, era immediatamenle sollicitar do corpo legis¬ 
lativo as providencias precisas. 

Nem era por ventura mister fazer declaração alguma neste sentido ao Sr. dei Valle, 
visto que a condição de quesc trata, como S. Tix. sabe, era indeclinável na fórmade 
governo por que se rege o Império; mas acontece que o governo im perial muito clara¬ 
mente o expressou ao Sr. dei Valle cm a nota que por este ministério lhe foi dirigida 
com data de 14 de Maio dc 1861, nota que constilue o principal titulo do accôrdo. 

Ahi se diz que « á vista da declaração da nota da legação hespanhola de 22 de 
Março, o governo imperial, ratificando "a proposta de sua nota de 25 de Fevereiro, 
passa a sdlicitar do corpo legislativo os fundos precisos para a realização deste aj usle.» 

Nem então, nem posteriormente até 6 de Junho do corrente fez o Sr. dei Valle 
observação alguma. Só na ultima mencionada data queixou-sc da prolongada demora 
na execução do accôrdo, declarando ainda assim que contava com a abertura do 
parlamento para que fosse prompiamente resolvido o negocio, c não exigindo mais do 
que o pagamento, cm brevíssimo prazo, da quantia concedida no ajuste. 

Na sua nota de 15 do mez findo dizia o Sr. dcl Valle: 

« Salvas já as difficuldadcs regulamentares que embaraçavão a solução definitiva 
do accôrdo de 14 dc Maio de 1861, rogo á V. Ex. que sc marque o dia e a hora, em que 
poderei receber a inportancia da imdcmnisação concedida no referido accôrdo. » 

Vê-se portanto que, quer nas já citadas notas do Sr. dcl Valle, quer nas que lhe di- 
rigio o governo imperial em 23 de Junho c 18 de Setembro do corrente anno, pre- 
valecein sempre dous pontos cardeaes: 1”, a necessidade inevitável e reconhecida da 
autorisação do corpo legislativo; 2‘, o pagamento sómente da quantia estipulada no 
accôrdo de 14 dc.Maio de 1861. 

Em nenhuma das alludidas notas, porém, jámais tralou-sc de juros daquella quantia. 

Satisfazendo ao compromisso, que conlrahira, o governo impcrialsollicitou imme- 
diatamente do corpo legislativo os fundos precisos. 

Não foi por culpa sua que deixárão dc ser immediatamenle votados, como o declarou 
ao Sr. dcl Valle em a nota de 23 dc Junho nas seguintes palavras: 

« Tem sido retardada por motivos estranhos á vontade do governo imperial a solução 
deste negocio que, como S. Ex. sabe, depende do poder legislativo. » 



Votado pelo corpo legislativo nn sessão deste anno o credito pedido, o governo im¬ 
perial eflccluou immcdinlnmcnlc o pugnnicnlo da quantia estipulada, c por conse¬ 
guinte preencheu a clausula a que se obrigara, não havendo direito para deite exigir-se 

Repetindo que espero com esla exposição convencer o Sr. dcl Vulle de não ser pro¬ 
cedente a sua reclamação, reitero á S. Ex. as seguranças dc minha mais distincta 
consideração. 

AS. Ex. o Sr. D. Juan Blnncodcl Vulle. 


Marquez oe Abrantes. 


N. 68. 


Nota da legação hcspanhola ao governo imperial. 


Legação de Hespanha. — Rio de Janeiro, em 30 dc Outubro de 1862. 

Sr. ministro. —Li corn especial allcnção a nola, que em 23 do corrente mez 
se servio V. Ex. dirigir-me em resposta a que tive a honra de passar-lhe em 11 do 
mesmo. 

Nclla mostra-se V. Ex. sorprchcndido da reclamação a que allude, e para justificar 
sua sorpreza c a negativa, que a acompanha, cita V. Ex. vários trechos da corres¬ 
pondência, que precedeu e succedcu ao accòrdo de 14 de Maio, concluindo por de¬ 
clarar improcedente essa reclamação. 

Mas, receiozo V. Ex., ao que parece, do valor dessas citações e das apreciações que 
cilas lhe suggerirão, declara, também fundado em uma supposição iníeiramente gra¬ 
tuita, c aqui cabe-mesorprehender-mc,por minha vez, quescé improcedente a exi¬ 
gência relativa ao primeiro perindo; isto c, ao prazo de 1 de Julho de 1857 até 14 
de Maio de 1861, improcedente c igualmcntc a que se refere ao segundo, isto é, 
desde esta ultima data ate ao dia cm que se verificou o pagamento. 

Antes de entrar no fundo da questão, Sr. marquez, á que se me provoca, e na qual, 
confesso com toda a sinceridade, rcpugna-mc entrar, além de outros motivos, porque 
a quantia que se disenteé de tão pouca importância que não merece certamente as 
honras de uma séria discussão, scr-mc-Iia licito dizer com todo o respeito, que sempre 
meinspirãoas palavras autorisadas de V.Ex., que não tomei otrabalho,dc fazer essa 
divisão de períodos, á que se allude, nem fiz, por conseguinte essa outra exigencia 
quolificada, como aquelia, de improcedente, o que não podia fazer pela simples razão 
de que uma exclue a outra. 

Pondo, porém, de lado, por emquanto, este ponto, para voltar á elle depois, procu¬ 
rarei demonstrará V. Ex. o que não julgo diflicil fazê-lo do modo o mais concludente, 
attenta a sua alta intclligcncia, e a boa fc com que I rata todos os ncgocios, que a i mproce- 
dencia não eslá, como se crè, na minha reclamação, mas sim na negativa de V. Ex. 

Busca-se esta em que aceitei a fixação dc uma quantia determinada, não sus¬ 
ceptível dcaugmcnto ou diminuição, isto é, em que estipulei como indemnisação defi¬ 
nitiva das reclamações hcspanholas a somma dc 77b:090jJ708 rs. 
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E eomn prova plonn do principio por V. Ei. cslnholncido, invoca V. Ex. varina 
phrnses da correspondência que lioiivc enlrc a legação a men cargo e o governo 
irnp criai,o accrcscenln V. Ex « que avista deminhas próprias declarações, se nessa 
mesma oceasião se lionvcssu cflccluado innuedialaineulc o pagamento da reforida 
quantia, não teria ha eido sequer a idea de reclamar interesses. » 
li com eflbilo ccrlo, que aceilei a fixação de uma quanlia dclcrminada, c tanlo o 
reconheço que não reclamo o minimo augmento. 

0 que reclamo, não «5 o augmento dessa quantia, isto é, do capital, que deu em resul¬ 
tado a liquidação feita pelo mesmo governo imperial em 30 de Junho de 1887. mas 
os interesses que cila rendeu desde 1 do Julho desse anno até o dia 29 de Setembro 
ultimo, cm que se verificou o pagamento, e apoio-me para suslentaro meu direito na 
própria nota do governo imperial do 28 de Fevereiro de 1861. 

a Nesta somma(a de77o:090^708 rs), disse-se nella, achão-sc comprchendidosos 
juros de cinco por cento, áque tem direito os reclamantes, desde a época inicial das 
reclamações até 30 dc Junho dc 1887, cm que se fez essa liquidação. » 

Comosc vê, o governo imperial reconhecia, c por isso declarou mui explicita¬ 
mente que os reclamantes tinhão direito a esses juros desde quesc iniciou a reclama¬ 
ção ale a indicada data em que se liquidou u quanlia não susceptível de augmento ou 
diminuição, c lendo-o reconhecido espontaneamente ale essa data, não descubro e 
sejamcpcrmeltidocrcr que V. Ex.não dcsculiririi lambem a razão que possa haver 
para recusar-sc-lhes, durante os annos decorridos nesse inlcrvallo, esses mesmos 
juros, cujo direito sc lhes reconheceu desde a iniciativa de suas reclamações, quando 
a demora experimentada em todo esse não curto espaço de tempo, procede do 
mesmo governo imperial. 

E que, quando este propoz o ajuste dc que sc trata, -continuava a reconhecer esse 
direito e não julgava que a quantia, produclo da liquidação dc 30 dc Junho, como sc 
pretende agora, era a dc 778:090^708 rs., c tão evidente, que, a não ser assim, não 
teria declarado, como declarou, que « nella se achavao comprchendidos os juros de 
cinco porcento ate o referido dia. » 

Se não era essa a sua mente, sc os 778:090^708 rs. consliluião, pelo contrario, 
a quanlia não susceptível dc augmento ou diminuição, nem devera citar aquella data, 
nem mencionar juros, nem lixar, em uma palavra, o qunulnm destes, mas sim limitar- 
se striclamentc á determinar a quantia, que se propunha dar, o que, por outro lado, 
eslava nas suas faculdades. 

Com algum fim cilou-sc essa data, fallou-sc de juros, c fixou-se o quanlum. 

' E que esse fim era, porque não podia ser outro, o que os reclamantes liverão pre¬ 
sente para o dia do pagamento, cnãopodião exigir nem mais, nem menos, do que sc 
lhes concedera, o demonstra e confirma um documento irrecusável, porque é a base 
doaccórdo dc M dc itlaio; documento que sem duvida alguma V. Ex. desconhece, 
porque, do contrario, tenho por ccrlo que V. Ex. em sua notoria boa fé não haveria 
negado, por improcedente, o meu justo pedido. 

Veja V. Ex. em prova disso o que cm 30 dc Janeiro de 1888, seis mezes depois de 
verificada a annmieiada liquidação, dizia, ã proposilo da questão que sc ventila, o the- 
souro nacional ao governo imperial pelo orgãode sua primeira contadoria : 

« (Innvém finnlmcntc observar que, ou se ailople este ultimo calculo, (de 
671:8818289 rs., isto é o que solVrou dodueçíln do juros desde o 1" dc Novem¬ 
bro de I8ÍI até o I o de Maio de 1838,) ou o que em primeiro lugar ofiereço (o 
de 778:0908708 rs., que não snltYcu a dita dodueçãu,) em todo o raso a nnla de juras 
deec sa/frera/lenirno./ir.is i/nc ainda se tem de coutaras reaeidosdo 1 ‘de Julho do 
anno lindo até a ultimação do acedi do qualquer que seja celebrado entre os dous 



governos, Estes juros, cm meu pensar, não podem ser outros senãoos calculados dcciucn 
por cento, quo eslavão admiti idos por lei no império «o tempo cm que «s presas e 
lomadins de gêneros livorilo liigni'.—1'rimeiru contadoria dolliesouro nacional, 30 de 
Janeiro de 18S8. (Assignndo) llfifitel Arcltanjn tlalvilo .» 

Estd aqui, Sr. marque/., clnraineiitc patente o fim daqucllns citações e declara¬ 
ções, não peto humilde critério do representante da rainha de llcspanha nesta còrle, 
mas sim pelo arrazoado c hem meditado parecer de urna alta repartição do império, a 
mais competente talvez na matéria, pois que loi ella que fez a liquidação, fixou os 
juros c determinou o seu quantum. 

Nilo é, portanto, a legação dcS. M. Calholica, a que cedendo ás instancias dos súbditos 
da rainha e ofiiiscnda pelo desejo de favorecer os seus interesses, declara improcedente a 
negativa de V. Ex., á reclamação cm seu nome enlabolada; c o mesmo thesouro na¬ 
cional áob aassignatura auto risada de seu primeiro contador. 

Á vista de um parecer Ião imparcial e equitativo, não deveria cu dizer mais uma 
palavra, Sr. marquez: deveria concluir aqui a minha replica, porque nada de quanto se 
accrcsccnte por eloquente c persuasivo que possa ser, o seria tanto como esse lumi¬ 
noso c importante documento. 

Mas é tamanha a consideração que V. Ex. me merece, que não quero, ainda mesmo 
que julgue supérfluo, depois do alludido parecer, deixar sem resposta alguma de 
suas apreciações. 

DizV. Ex. «que, se o pagamento se houvesse verificado immediatamente, isto c, 
em to de Maio de 1801, não haveria sequer a idea de reclamar juros». 

Pela minha vez posso assegurar á V. Ex., n parecc-mc que com perfeito direito, que 
essa idéa existio na mente do gabinete de Madrid, c na de seu representante no Rio de 
Janeiro, desde que aqucllc approvou o ajuste feito por este. 


Mas de que não houvesse existido nem cm um, nem cm outro, não poderia deduzir-se 
o que V. Ex. deduz, desde qneo pagamento inunediato não leve lugar c os damuos 
e prejuizos, que por esse meio se lerião evitado, não se evitarão, por culpa, se liem 
fosse involuntária, do governo imperial. Por amor da brevidade e portanto daexactidão 
no cumprimento do compromisso, poderiãopor ventura renunciar os rcclamantcsácssa 
idéa, mas como essa brevidade e exaclidão faltarão, não podia, nem se devia effeiluar 
essa renuncia, que V. Ex. chama cm seu auxilio, uein deduzir-se lambem a consequên¬ 
cia, que parccedcduzir da premissa, que estabelece, a respeito da minha declaração, «de 
aceitar em todas as suas parles a proposta de 2ü de Fevereiro, com tanto que o paga¬ 
mento dasommade 600:043,<f746rs.se wrdieassciminediatamente,» porque ainda que 
com isso se houvesse querido significar que não se receberia mais do que essa quantia, 
como essa mo se entregou, guando deem entregar-se. não procede logicamente 
semelhante deducção. 


No paragrapho da nota de V. Ex., que deixo tran 
haveria sequer a idéa de reclamar juros » eolloes 
verdadeiro terreno, porquanto nelle se reconhece, 
minha reclamação não linha por ohjreto, como á | 
mento na quantia, uão susceptível delle, mus sin 
Reconhecendo V. Ex.. como era de esperar, q 
mento do principal, mas sun os interesses que esse 
0 seu pagamento, sem desconhecer, além do que dei 
direito univcrsalmeule reconhecido, de que a gnu 
vencendo-os ate sen reembolso definitivo. 


riplo, em que se diz « que nãc 
e, por lim. a questão cm seu 
liem que implicitamente, que 
ucipio se suppunha, exigir aug- 
i importe dos respectivos juros. 

iideu, \ . Ex. não peide recusar 
i exposto, o principio absoluto de 
' i. gite oenre juros, conlinúu 
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Sondo evidente, como cxbubcrnntcmcnlo liea,nuca niinlmroclninnçiío c procc- 
donlo, « que u que uiio prueede e a i'esolm;ao desfavorável, que mereceu, voa 
oecupaMiio por inem eiirlczin siinienli', dessa oulrii exigência, que não fis, c quo 
parece inlerposla no assuinplo, aules para deliililar visivelmente do que para 
forlalecer os argumentos empregados por V. Ex. eonlra a primeira, islo 6, contra a 
única, que renlb posiüvnmcnte snbmelli a sua alia consideração. 

Fácil larefa, diz V. Ex. é, c assim deveria ser, por ter sido crcada por V. Ex. 
cm sua fanlazia para impugna-la a seu sabor, a dedemonsliar a improcedência dessa 
minha siipposla cxigcncia, pelo que respeita ao segundo periodo, istoé desde a data 
do accôrdo até o dia do pagamento, e com esse motivo rocorda-mc V. Ex. que iropuz, 
como condição precisa, a do pagamento immediato. 

Essa condição, que não sei na verdade porque se invoca, aceitaptenametUe pelo 
governo imperial, e por clle não cumprida, bastaria por si só para justificar a recla¬ 
mação, que, segundo a divisão de períodos feita por V. Ex., chamaremos do primeiro 
periodo, para a necessária clareza, porque a falta de seu cumprimento assim me auto- 
risaria a annullar o accôrdo, a reclamar damnos c prejuízos, entre os quaes terião 
figurado forçosamente os juros, ou a dcsligar-me de qualquer compromisso, i que 
cila me obrigasse. 

Comprchcndcndo, porem, V. Ex. a posição desvantajosa, cm que para conti¬ 
nuar na sua improba tarefa collocava a premissa que acabava de apresentar, trazem 
seu apoio c estabelece como principio inconcusso, « que em um paiz como o Brasil, 
regido pelo systema representativo, só ha um meio de entender clausulas semelhantes, 
porque o governo não pôde dispor de somma alguma sem que seja previamente votada 
pela assembléa geral legislativa ». 

Sc no Brasil, como nos demais paizes regidos pelo systema representativo, não 
se desse o caso frequente, sobre tudo tratando-se de assumptos intcrnacionaes, de 
aprescn(nrcm-sc os seus ministros as cornaras pedindo voto de indemnidade por ha¬ 
verem tomado resoluções que pelo codigo constitucional lhes erão complctamenlc ve¬ 
dadas; se no Brasil, como nos demais paizes de fórrna politica representativa não 
fossem seus ministros aulorisados a abrir créditos extraordinários, tanto para atlendcr 
á serviços internos como externos; seno Brasil, mui cspccialmcnle, não tivéssemos visto 
passarem-se annos sem a lei anima do orçamento que a sua carta constitucional 
prescreve; se. por ultimo nesse mesmo Brasil não tivéssemos visto o sen governo 
aulorisado a abrir esses créditos extraordinários, como aconteceu com o gabinete 
que iniciou o ajuste, e com o que o succedcu, e o concluio, V. Ex. teria alguma 
razão para escudar-se, na questão que se debate, com o systema político que rege 

V. Ex., porém, sabe porfcilamcnlc, e por expcricncia própria, quão exacto é o 
que acabo de referir, e tanto sabe que, lamentando-o, cxhorlava, não ba muito, 
com a sua eloquente voz no Senado para que se votasse, antes do encerramento da 
passada legislatura, o orçamento de 18G3 ii 180-t, depois de propor que se 
piizessc de lado, por inútil, o de 1802 a I8GIÍ que se votou apenas cm parle, c o 
cxhorlava, porque V. Ex. (aqui devo render-lhe esse tributo de justiça) mais con¬ 
stitucional c mais zeloso dos fiiros do parlamento que outros ministros, queria go¬ 
vernar dentro da orbita marcada pela Constituição do Império. 

A consequência, pois, da premissa apresentada por V. Ex. reduz-se a demonstrar, 
não que se cumprisse a dita condição, mas que o governo imperial liavia procedido, 
aceilaiidu-a, contra as condições do systema representativo. Não se demonstra outra 

|’or isso ueereseenta V. Ex que o que o governo devia c podia fazer pura salis- 




Inzer aquclla condição, era solicitar inmwdialtmieiile do corpo legislativo as pro¬ 
videncias prucisas como se, (de passagem e com permissão de V. Kv. soja dito,) a 
palavra pagar fosse cm porliiguez nu em ipialipier oulrn idioma conhecido, svnoriymo 
dc sollicitar. 

JVão era pois solicitar immedialanmile as precisas providencias o qne o governo 
imperial devia lazer, para desempenhar o sen compromisso, mas pagar imincdiu- 
lamenlc de conformidade com o njnsfc celebrado. Se mpicllc tivesse sido o sen pensa¬ 
mento, quando ocontrahiu, leria declarado « com previa approvação ou aidorisueão 
da assemblca geral legislaliva, » e teria rcpcllido o adverbio immed Mamente. 

0 governo imperial não só não o declarou, como deixou subsistente a con¬ 
dição, quo se lhe impoz c a legação aceitou « de qne a responsabilidade dos e/f eitos de 
novas demoras e de quae-if/uer outros prejuízos que pudessem resultar aos recla¬ 
mantes iiespanluies ale u conclusão do ajuste , seria daqucllc que os occasionasee 

E indubitável que, quando o governo imperial fez essa declaração tão terminante, 
como csponlanca, para concluir o ajuste, não conlava nem com a autorisação 
das camaras, que se não achavão enlão reunidas, nem com as dilações próprias 
n’esscs corpos, nem com a discussão desse assumpto, c dc outros que houvessem 
dc intervir, corno forçosumcnlc, c desde logo leria dc acontecer com a revisão dos 
diplomas dos Sis. deputados, para não prejudicar seu paiz sem proveito nern 
justificação alguma. 

Não pôde recahir, portanto, sobre o governo imperial a pecha de imprevisão que. 
ao que parece, sc lhe atlribue; por isso que aclmndo-sc autorisado a abrir um desses 
créditos extraordinários á que acabo de alludir, deveria contar com esse recurso 
para satisfazer ao seu empenho. 

Porém, ainda concedido que lenha incorrido nesse aclo dc in justificável imprevisão, 
chegaríamos sempre á conclusão de que o Governo Imperial náo eumprio nem procu¬ 
rou cumprir a mencionada condição, devendo neste caso scr sua toda a respon¬ 
sabilidade. 

Se o que o governo podia e devia fazer, não era pagar, mas solicitar immedia- 
tamente do corpo legislativo as providencias precisas, porque fido as sollicitou im- 
mediatamente? Porque deixou passar toda a sessão anterior sem o fazer, sem pro¬ 
ferir uma só palavra favoravel ao pacto internacional, que celebrara com a llcs- 
panha, sem apoiar sequer frucamcnlc, para ao menos guardar as apparcncias. a 
moção que o Sr. Pereira da Silva c outros Srs. deputados apresentarão para que 
esse ajuste fosse realizado promptamente? 

Porque não fez com essa moção o mesmo que fez com oulras quatro ou cinco que 
desejava que passassem naquella sessão? Se a tivesse recommcndado com a niesnia 
eiiicacia c empenho com que rccommendou as outras, teria passado como estas 
passarão, Porque, pelo contrario, deixou que ficasse prejudicado em segunda discussão 
com imperturbável impassibilidade e sem descerrar sequer os lábios? Porque, em 
summa, não submetteu á essa mesma assemblca um projecto dc lei como é prática 
constante nos paizes regidos constitucionalmente, á cupi fôrma de governo sc 
recorre paru desculpar o que c indesculpável, sollicitamto essas precisas providencias, 
semelhantemciitc ao que apresentou por oceasião d’um compromisso analogo com os 
Estados-Unidos da America ? 

É certo que promeltcu fazò-lo, mas não é menos que o não fez, demons- 
I] nl n i n lieis I lie c que existe entre a promessa co seu cumpri¬ 
mento. 1 

E sc esta promessa, que scgiiramcnle não correspondia á condição por mim estabe¬ 
lecida e que acceilo g c o [l I liegoii a realizar-se, em virtude de que 




direito si* pretendo Autor reoaliir a ivspmisnhilhlmle dessa falta sobro os reclamantes 
licspmihóes '} 

Deslu inllii, (In seus elVcilos o «los (In |»ni|«iii|fa«ln iloinorn «|iut sotfroii o pagamento 
inimcdiiilo, não podem sor «>IIi>k ais ri > s|iinisnvi>ÍK. II uiiien responsável 6 o governo 
iniptíriul, como deixo dcmoiislriidn,oqiml |iodi.>nt |ior sim voz, se. assim o julgar con- 
voiiioolo, «\igir i|U(! |)orcllii i'( , s|ioiiilrm, anlo n nssembléa logisliilivn, os ministros 
i|iio volniiliiriii ou iimilimliiriiimeiil lli i um som i|iio por isso deixe de 
satisfazer os juros (|iin lao jiisliiiiionlo roolanio. 

Passo agora a uoon|mr-im! do nina [ii , (i|)iisisao. quo senil prufundamcnle ver 

vesse sido devidaiiienlc informado. 

« Nem «Milão, nem poslcrioniiculcnlófido Juiilio <lo correnlc anno, fez o Sr. dei 
Vallo: assevera V. Kx., oliservaçào alguma. » 

Soas conferencias, que os agentes di|iloiiiiilieos osl rangei ros celclirão, nesse cu- 
raelor, eorri osminislros dos negocias eslrangniros do Brasil, não lem nenhum valor 
o significação, se não são lançados em |iii|icl. V. Kx. lem Ioda a razão. 0 Sr. dei 
Vallo não fez observação alguma sobro o assumpto, do epie se trata, no tempo que 
V. Kx. indica. Porém, so no Brasil, como nos demais puizes civilisailos, têm cilas o 
valor e significação, que não podem deixar de ler. o ministro de llcspanlia fez 
opportiuiamenle, no anuo proxime passado, junlo do predecessor do V. Ex., o Sr. 
conselheiro Taques, os devidos protestos o observações. Se não as apresentou por 
cseriploentão eaté pouco depois da entrada do V. Kx. para o ministério, c se afinal, 
ficou de aguardar a aiilorisação da asscmldóa geral legislativa para realisnr-sc o ajuste, 
não foi porque renunciasse, como cqiiivocamculc suppõe-so, aos juros, e a qualquer 
das garantias que esse ajuste lhe proporcionava, senão para evitar um condido entre 
as duas nações, ou pelo menos um resfriamento em suas relações, visto como do 
estranho procedimento do anterior gabinete ncsle assumpto não podia esperar-se 
outro resultado de ser a questão tratada por meio de notas diplomáticas. 

Cedi . pois, ante essas considerações, porque desejava li todo custo evitar esse 
transe desagradável, c porque não menoscabava do nenhum modo , como V. Kx. 
cru sua illuslração reconhecera, o direito indisputável, que inc assistia, c me as- 
sisle, do reclamar lauto o pagamento dos juros vencidos, como o do importe dos dam- 
nos cpiejiiizos, oecasioiiados pela demora havida, segundo o teor estrielo doaccòrdo 
de U dc Maiodc 1801. 

Se essas conferencias, segundo se deixa ver, nenhum valor c significação 
lem, rogo á V. Kx. do in’o dizer franemnente, para que daqui cm diante trate 
por meio do notas diploninlicas lodos os negocies desta legação, afim dc queò meu 
silencio por cseriplo não possa ser traduzido em acquicsccnciu á certas e determinadas 
soluções. 

Tenho confiança em quo não chegaremos a este extremo, summamente melin¬ 
droso, atlcnta a opinião por V. Kx. professada sobre esle particular, segundo tive o 
prazer iloouviriia primeira conferencia que celebrámos, nulos de lhe dirigira minha 

, aeerosceiilu V. I a., prevalecem sempre nas ciladas nolus 

n ilavcl c reconhecida da uiilnrisação do corpo legislativo, 
ciilo da siiiunia estipulada no accòrdo dc li de Maio de 


do Sr. dei Vallo’.» 
Esses dous poiilossãi 

« IA iiecessi.hi. 

« ü." 0 pagamento 
1801. » 




Aseilo lambera n questão nesse terreno, com quanloniio concorde cm quo de mi¬ 
nhas cmnnniriicnções resultem tnes pontos ciirdcues. 

IJudo, porém, o caso dc que assim seja, o que se provaria com o primeiro? 

Provar-se-hiu por ventura que, por sor de uma neccssidude inevitável, e por mim 
reconhecida, a nutorisação do corpo legislativo, deveria deixar dc satisfazer-se os juros 
da somma, que resultou da liquidação efleclimda pelo governo imperial, por todo o 
tempo que se demorasse essa autorisação ? 

Evidcnlcmcnlc, não. 

O que com esse ponto, qualificado de cardeal, se poderia provar, como fica dilo, c 
que, quando o governo imperial celebrou o accôrdo não leve a devida previsão, esque- 
cendo-so de consignar nellc uma circumslancia, ao que parece, tão essencial. Oulra 
cousa se não provaria. 

Quanto ao segundo, quando seja assim lambem qualificado , o que se provaria ? 

Provar-se-bia unicamente que cu aceitara uma só quantia; mas não que esta sc não 
compuzcssc dc capital c juros. 

Suppondo, porém, que se provasse o que está fóra da esphera das provas, e se pre¬ 
tende dar a entender^ isto c, que esta legação interpretando erradaincnle os termos 
bem explícitos do accôrdo; esquccendo-sc de quo é um principio inconcusso dc di¬ 
reito, reconhecido por todas as legislações, que o capital que vence juros não deixa de 
vencê-los até seu final reembolso, e desconhecendo, por ultimo, o supracitado parecer 
do thesouro nacional, fundado nesse mesmo principio e base do accôrdo celebrado, 
houvesse renunciado aosjuros d’csse capital desde o Pdc Julho de 1857 até 14 de 
Maio de 1861, nãosc provaria dc fôrma alguma, que tivesse feito igual renuncia dos 
que esse capital c juros á clle reunidos até o 1" dc Julho dc 1857, houvessem rendido 
desde aquclla data, que éa do accôrdo, até o dia 29 de Setembro, em que sc realizou 
o pagamento, porque este devia ser mmediato, e.v vi da condição imposta', que, 
por ser aceita, admilti a proposla dc 2a dc Fevereiro, que Ião vantajosa cra para o 
Brasil. 

Seria o maior absurdo, assim como o maior dos conlrascnsos, renunciar a' esses 
juros, depois dc ter renunciado aos outros, que forão assignados espontaneamente 
pelo governo imperial, ou para melhor dizer, em virtude do citado principio de 
direito, desde que sc iniciou a negociação, com a circumslancia muito attcndivel, e 
sobre a qual tomo a liberdade de chamar a attenção de V. Ex. « sem que nelles se 
introduzisse o abatimento proposto pelo lhesouro nacional de 13 annos, 3 mezes e 
18 dias, cujo abono se propunha ficar á cargo do governo hespanhol por se lhe 
imputar a paralisação do negocio durante todo esse tempo.» Se não se fez esse abati¬ 
mento apezar de o governo imperial julgar-sc estranho á essa demora, como havia de 
fazcr-sc poraqueilaqueá todas as luzes lhe cra exclusivamcnte imputada? 

Concedido porém que cu tivesse incorrido em Ião grandes absurdos c contrãsensos, 
e renunciado por essa forma tanto á uns como á outros juros, declarando-o da ma¬ 
neira a mais positiva, resultaria sempre como consequência lógica c inexorável das 
condições do accôrdo, que o pagamento não e/Jectnou-se immcaiatamente, que houve 
demora, que esta demora, contraria ao estipulado, occasionou damnos c prejuízos, e 
que o responsável dos clícitos dessa demora, c por conseguinte desses damnos e pre¬ 
juízos, seria o governo imperial que os occasionou, embora conlra a sua vontade, cm 
cuja apreciação não entro. 

JávdV. Ex. que collocada ainda mesmo a questão sob o ponto dc vista o mais fa¬ 
vorável para o governo imperial, o resultado é sempre o mesmo, senão pcior. 

« Em nenhuma das alludidas notas, continua V. Ex., se tratou jamais de juros.» 



Suppòc V. lix. scrinineiilc que paru ler o «limitei a esses juros, em preciso expri¬ 
mi-lo em iiiinlias nulas posteriores iioaecòrdo? 

Pum qne tratar dnquilla (pie, nléni ilc ser do lodu n justiça, corrcnle e obvio, 
ninguém havia enião poslo em qucslno? Tratar de juros no sentido que sc insinua, 
sem ser a isso provocado, equivaleria a duvidar de um direito, que se funda em um 
principio inconcusso, o que para mim é tão claro c evidente como a luz do meio-dia. 

« Que não foi por culpa sua, qae deixarão de ser veludos os fundos' precisos, nccrcs- 
ecnltt V. lix. » Mas, se não foi por culpa do governo imperial, dc quem foi então? 
Da assembléu geral legislativa, por ventura, por não ter chegado a solicitar os fundos 
para cobrir a falta em que sc achava para com o governo ue minha augusta sobe¬ 
rana desde o l"de Maio de 1801'? 

Que seja, porém, a culpa sua ou da asscmhléa geral legislativa, o que para o 
caso vertente é inieiramenlc o mesmo, a responsabilidade continuará a pesar sobre o 
governo imperial, desde que aquella alta corporação e entidade tão essencial c inte¬ 
grante, c os effeilos dessa responsabilidade, quer proceda dc uma oa de otilrn parte, 
lem dc rccahir forçosamente sobre o Ihcsouro nacional do Brasil. 

Do que fica exposlo resulta com absoluta inflexibilidade o meu perfeito direito: 

1. *A obter do ihcsouro publico do Brasil os juros dc !i •/„, desde o i" de Julho de 
1857 até 29 de Setembro ultimo, sobro o capital da sonmia estipulada, que foi, ainda 
que sc não expressasse por não ser necessário, de 302:38l$lí0rs. (S. lí.ou 0). 

2. " A perceber, renunciando aos citados juros, desde iode Maio de lSGialéa re¬ 
ferida data dc 29 dc Setembro, os dc 7 1/2 por cento, que teria produzido, negociada 
cm letras sobre o Thcsouro Nacional, a somma de 775:090,<i708, se sc tivesse reali¬ 
zado immedialameiile o pagamento, como foi estipulado. 

3. ’ A ser indcinnisado, renunciando ignalmculc a esses 7 1/2 por cento annuacs, 
dos damnose prejuízos causados pela demora havida desde a supracitada data de 13 de 
Maio sobre o capital de77a:090$708 rs., c que esla legação avalia no menos possível; 
isto é, em 8 "/„ ao anno. 

Apezar dc que as precedentes propostas diflirão algum lanlo cnlre si, V. Ex. 
póde optar por aquella que julgar ser mais favoravcl ao thcsouro nacional, ficando 
certo dc que qualquer delias será por mim aceila. 

Ao solicitar, como solicito, da extrema bencvolcncia dc V. Ex. sc sirva vcconsidc- 
rareste assumpto, parece-me opportuno pôr termo á esta nota, transcrevendo nova- 
mente as phrascs mais importantes do rcclo parecer do Ihcsouro nacional, á que no 
principio me refiro, porque, além de por si só constiluircm a mais completa defesa 
da minha justa solicitação, á que espero V. lix. sc dignaráaccedcr, allcndendoá rccti- 
dão c boa fé que o distinguem, revelão eloquentemente a sem razão de sua sorpreza, 
que, com pezar meu, julgou-sc A'. K\\ no dever de mo dmimular-ine por tê-la 
submeti ido á elevada apreciação dc V. lix. 

« Em todo ocaso a conltt dos juros deve somuin ai.teuaçao, pois que ainda se tem 
DE CONTAR OS VENCIDOS do I o dc JulllO do (MllO filldo ATI! A CI.TIMAÇAO (lo UCCÔrdo, QUAL- 
(jiEK qoe seja, ce/ehrado entre os dons goremos. » 

Sirva-sc V. Ex. aceitar, Sr. marquez, as seguranças de minha mais alta consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. Marqücz de Aliraiilos, 

O ministro dc Ilcspanba, Juan Busco dei. Vai.ii:. 
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ftota do governo iin/icrial ii legaçdo de hesjiaiilia. 


Rio dc Janeiro. — Ministério dos Ncgocios Estrangeiros, 
cm 12 dc Dezembro dc 1802. 


Vou dar a devida resposta á nota que, com data de 00 de Outubro ultimo, fez- 
mc a honra de dirigir b. Ex. o br. D. Juan Itlanco dcl Valle, ministro residente 
de S. M. Calholica. insistindo na procedência c fundamentos da reclamação, que 
iniciara pela sua antecedente nota de 11 do mesmo mez, rclativamcnle ao pagamento 
dos juros da quantia que, em virtude do accòrdo para esse fim celebrado, recebeu 
S. Ex. do thesouro nacional como saldo das reclamações hespanholas. . 

Conscio da perfeita justiça que ao governo imperial assiste nesta questão, bem que 
muito sinta achar-me cm divergência com o Sr. dei Valle, não hesito todavia em 
sustentar a solução dada li reclamação de S. Ex.— Epois, como o exigem a con¬ 
sideração c a deferência' á que tem direito o governo de S. M. Catholica e o seu 
illuslrado representante, passo a apreciar os argumentos produzidos por S. Ex. na 
sua citada nota dc 30 do mez findo, ofTcrcccndo cm seguida á cada um dcllcs as 
observações com que julgo poder vicloriosamenlc refutá-los. 

Qualifica o Sr dcl Valle dc supposição inleiramcntc gratuita a declaração que fiz 
dc que, se c improcedente a exigência dos juros com referencia ao primeiro periodo, 
isto c, ao prazo decorrido desde o I* do Julho de 1857 até 11 dc Maio de 1801, c 
tambern improcedente a que respeita ao segundo periodo. o decorrido desde esta ul¬ 
tima dala até 29 dc Setembro, dia cm que se cITccluou o pagamento. 

Diz o Sr. dei Valle que, não se baveudn dado ao trabalho de estabelecer semelhante 
divisão dc periodos, não fez por conseguinte a segunda exigência que ella importa, e 
não podia fazè-la pela simples razão dc que uma cxclue a outra. 

Confesso ao Sr. del Valle que não pude comprchcnder bem este trecho da sua nota. 
S. Ex. na que me passou com dala de 11 dc Outubro reclamou o pagamento dos juros 
desde o 1° de Julho de 1857 até 29deSelembro ultimo, em que se realisou o paga¬ 
mento da quantia estipulada. 

A divisão, que aliás tanto sorprchcndcu no Sr. dcl Valle, não augmenlou nem 
dimjiHiio o espaço dc tempo estabelecido por S. Ex. para n contagem dos juros que 
reclama. 

Semelhante espaço dc tempo foi por mim dividido cm duas parles, uma anterior c 
outra posterior ao accòrdo dc 11 de Maio dc 1801, tão somente para provar ao Sr. 
dcl Valle que improcedente era a sua reclamação, quer se referisse a uma, quer á 
outra dessas duas épocas. 

Não é portanto facil dc comprchcnder a razão porque diz S. Ex. que não fez exigên¬ 
cia cm relação ao segundo periodo, mas aceitando a declaração dc que esta exigência 
excluc com clfcilo a outra, isto é a relativa ao primeiro periodo, segue-se que não será 
lambem facil atinar com as bases sobre que o Sr. del Valle assenta a sua exigência em 
relação a ambos os periodos de que se traia, quer na sua nota de 11 de Outubro, quer 
uaqueila que tenho a honra dc responder. 
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Occupa-sc o Sr. dei Vulle liu-gainoiilc em demonstrar que ledo ociipilul é produc- 
livo de juros; e suslcnliindo que ueeilou a quantia oflerccidu como capital, concluo 
que se deveria entender que llic havião de ser ulionndosos respectivos juros. 

Se assim fosse, se cfleelivamcnlc o governo imperial tivesse ollcrccido c o Sr. dei 
Vallc aceitado um capital. procederia, por ventura a argumentação de S. Ex. 

A prova, porem, de que não foi essu a intclligcncia dada ao accôrdo de 14 de Maio 
de 1801, quer pelo governo imperial, quer mesrno pelo Sr. dei Vallc, 6 que naquclla 
data, a prevalecera opinião queS. Ex. oraexhibc, jii o capital tinha vencido juros 
desde o 1" de Julho do 1837 até então, c natural era que os mesmos juros fossem 
comprchcndidos, como linhão sido os anteriores. 

Entretanto é certo que não forão lacs juros contemplados, o nem se disse cousa 
alguma ú respeito dcllcs. 

E cm verdade nada se podia dizer porque o governo imperial, convidado pelo Sr. 
dcl Vallc para um ajuste definitivo sohrc as reclamações hespanholas, offereccu a 
S. Ex., não um capital no sentido que S. Ex. considera agora, mas uma quantia cm 
globo, de uma só vez, com a declaração expressa de que essa quantia era o computo 
e o saldo das' reclamações de que se tratava. 

Não se fallou cm capital, nem em juros. O Sr. dei Valle declarou que aceitava 
a quantia ofTerocida, com a unica condição de que seria paga immedialamentc. 

Parece obvio que se houvesse de tratar-se de juros, o Sr. dcl Valle não se esqueceria 
de apresentar nesse sentido as suas reclamações. 

Pelo contrario, porém, a expressão de S. Ex. de que aceitava a quantia offerecida, 
comtanto que lhe fosse paga immedialameitle, concluo por si mesmo a idea de qual¬ 
quer outro pagamento soí) qualquer pretexto. 

O governo imperial offereccu uma só quantia in globo paru transacção final, como 
o desejava o Sr. dcl Valle, porque as reclamações hespanholas linhão dado lugar á 
uma longa c intrincada discussão, apresentando-se os reclamantes com a pretenção 
dc serem pagos da enorme quantia de 3,414:870jjí000 rs. 

Deu-se também divergência á respeito dos juros que devião ser computados, aven- 
turando-se a idéade que os juros da mora correspendente ao tempo dc 13 annos, 3' 
mezes c 18 dias, durante os quaes esliverão suspensos os trabalhos da commissão in¬ 
cumbida desta liquidação, fossem carregados por metade á cada um dos dous gover¬ 
nos, pela razão de pesar sobre ambos a responsabilidade dessa mora. 

Considerando sem duvida taesobstáculos, c a difiiculdadc de removè-los um por 
um, manifestou o Sr. dei Valle ao governo imperial o desejo de que lhe fosse oflere- 
cida ou proposta uma quantia determinada para de uma vez c definitivamenle pôr 
termo á taes reclamações. 

O governo pois oflcreceu ou propôz, e o Sr. dei Valle aceitou, a quantia dc, 
778:090ji708 rs., e nesse sentido foi o accôrdo celebrado. 

Eaqui cabe ponderar que lendo-se em a nota deste ministério de 23 de Fevereiro de 
1861 dito que cffectivamente, como o mandavaa justiça, foi a importância dos juros da 
mesma mora carregada metade á conta do governo brasileiro, c a outra metade á 
conta do governo de S. M. Calholica, c entretanto certo que assim senão procedeu, 
havendo sido os referidos juros inlegralmenlc carregados na conta do governo impe¬ 
rial. 

Como o Sr. dei Valle não reclamou contra o principio estabelecido no paragrapho 
á que acabo de referir-me da nota de 23 de Fevereiro, poderia por ventura o goveruo 
imperial invocando aquelle não contestado principio exigir que a metade dos juros 
de que se tratava fosse carregada á conta do governo dc S. M. Calholica. 






Mas, scguruincntc, | o não fiini o governo imperial semelhante exigência, porque em 
verdade crão desnecessárias lanlo a declaração relaliva aos juros dos 13 unnos, como 
a nnlccedcnlc (juc respeita nos juros até 30 de Junho de 1837, e que não figura senão 
para mostrar as parles componentes da quantia que se oflcrcciu; visto que do con- 
jmicto das declarações da nota de 23 de Fevereiro, se dcprchcndc cvidcnlcmcntc 
que se tratava de uma só quantia para transacção final do assumpto. 

E que tal foi a intenção das parles conlraclantcs rcconlicccu-sc não só pelos lermos 
das notas trocadas, mas por outros dados não menos inequivocos, accrcscendo que o 
Sr. dei Vallc, a cujo cavalheirismo c lealdade presto a devida homenagem, não 
poderá deixar de confessar que foi esse o pensamento que presidiu á celebração do 
accòrdo. 

Soccorrc-sc o Sr. dei Vallc do parecer do I" contador do thesouro, Rafael Archanjo 
(ialvão, de 31 de Janeiro de 1833, cm que diz: «que a conta de juros deve soflrer 
alteração, pois que ainda se leni de coutar os vencidos do 1“ de Julho de 1837 ate á ulti¬ 
mação do accòrdo. 

Devo, porém, ponderar ao Sr. dei Vallc que este parecer não tem a força que S. Ex. 
lhe allribuc. 

As consultas emanadas das repartições, ás quacs o governo imperial ouve sobre os 
casos occorrcntes, não (irmão regras, nem constituem mesmo areslos que as partes 
possão invocar em seu auxilio. 

O governo adopta, modifica, ou rejeita as opiniões que lhe são suggeridas. E assim 
é que não aceitou o parecer do Sr. Galvão relativamente á contagem dos juros do 1° 
de Julho de 1837 em diante, bem como não aceitou o alvitre proposto pelo mesmo 
lunccionario de carregar-sc a metade dos juros dos 13 anuos na conta do governo hes- 
panhol, considerando que tratava-se da conclusão definitiva da pendencia por meio 
de uma transacção, quiz o governo imperial que fosse simples e escoimada de con¬ 
dições que pudessem levantar novos embaraços á sua realização. 

O Sr. dei Vallc cornpreliende sem duvida que se o parecer do Sr. Galvão tivesse 
lorça de sentença, ou fosse obrigalorio, deveria ser integralmenlc adoptado, c não 
apenas em parte. 

Desse modo a quantia offerccida teria de soffrcr uma diminuição de 100:536j449 
réis pela metade dos juros de 13 annos, 3 mezese 18 dias, e somente o augmento 
de 88:983^782 réis pelos juros contados do 1" de Julho de 1837 á30 de Junho de 
1861. —Do que resulta que, prevalecendo o parecer do Sr. Galvão, os reclamantes 
hespanhóes, cm vez de 773:090#708 reis, terião recebido 763:538#041 réis. 

Observa finalmente o Sr. dei Vallc que ainda que não tivesse existido cm sua 
mente a idéa de reclamar juros, se o pagamento da quantia convencionada se reali¬ 
zasse immedialamente, desde que esse pagamento não se eflcctuou, segue-se que não 
pôde ser invocada a renuncia dos referidos juros, porque faltou a condição essencial 
de tal renuncia. 

Esta observação do Sr. dei Valle justifica o fundamento da divisão que fiz dos dous 
periodos de que S. Ex. reclama juros, divisão que aliás tanto o sorprehendeu. Refe¬ 
re-se a observação deS. Ex. ao segundo dos ditos periodos, isloé, áquelle decorrido 
desde a data do ajuste (14 de Maio de 1861) até 23 de Setembro ultimo, em que sc 
verificou o pagamento da quantia estipulada. 

Como que abandonando a reclamação dos juros anteriores ao ajuste, insiste o Sr. 
dei Valle particularmenlc sobre os que decorrerão depois desse ajuste até o dia do 
pagamento. 

Entretanto começou S. lix. a sua nota á que respondo por declarar que não sc 
havendo dado ao trabalho de estabelecer divisão de periodos, não fez por conseguinte a 





segunda cxigcnciii cila iinputlii, o não |>i In 11/ 11 | lismplos razão do nu» 
mim exclue ii oiilrn. 1 

O n-, dei Vulle pretende que o governo imperial imo lendo veriliendo iinmcdiulu- 
mciile o pagamento da qiianlia oslipuluda, oslã na obrigação do pagar os imos, dosde 
a data do ajuste ate o dia cm quo leve lugar o pagaitienlo. 

Ja na minha cilada nota de 23 do Outubro disso ao Sr. dol Vulle. que depen¬ 
dendo indeclinarclnicnlc da npprovnção do poder legislativo os ajustes da natureza 
do de que se trata , não era necessário fazer expressa menção de semelhante clausula, 
que não podia deixar de ficar subentendida, por não ser admissivel por parle de , mal¬ 
quer dos conlrnclmitcs n ignorância delia 
O governo imperial proinelleu, qiianlo ahsolulanienln podia prometlerna csphnrn 
do suas allribuições, convindo não esquecer que no aecòrdo do 11,1o Maio de 1801 
o que disse o governo foi, não que ia pagar imincdialamoiile, mas que missaua a solli- 
cilar do corpo leijislntivn os fundos precisos para a realização do ajuste-, o que im¬ 
portava prevenir ao Sr. dei Vulle não só qnc do necessidade algum tempo decorreria 
antes da realização do pagamento, pelo menos o (empo indispensável para que fosse 
o credito votado, mas lambem de que nesse sentido aceitava o iinmediatamcntc of- 
lerccido pors. Kx. como clausula para n celebração do ajiislc. 

A obrigação do governo imperial fir 
á que acabo de alludir, " 

perial satisfez ao si 

clizcr-lli’o, a expro . . ......„„ 

immcdiatamentc das camnras a votação do respectivo credito" ' 
llluslrado como c, representante de um paiz regido pelo syslenia constitucional, 
sane sem duvida perfcilamcnlc o Sr. dei \ r alle que frequentes vezes nos corpos legis¬ 
lativos^ multiplicidade dos negocios e a maior importância de um sobre outros, dá 
occasiao ao adiamento de alguns, loi o que succedeu na sessão de 1801 dacamara 
uos deputados do ü,u.,il com o credito pedido pelo governo para o pagamento das 
reclamações hcspanholas, é o que tem succcdido em lodos os parlamentos , e que, 
pois, iiaodcvc causara menor estranheza. 

O governo imperial sollicitou a votação, ua sessão de 1861, e não tendo podido 
conscgiii-lu, deit-se pressa em insistir por cila na sessão de 1802. 

bez, pois, quanto cra humanamente possível fazer, não procedendo por conseguinte 
a argumentação produzida pelo Sr. dei Vnllc de que, ou foi o governo imperial im¬ 
previdente promeltcndo o que não eslava em suas mãos realizar, ou que a demora 
ueve ser allribuida á assembléa geral, cabendo em ambos os casos a responsabilidade 
ao urasit e nao aos credores hespanhóes. A verdade é, porém, que não existe res- 
ponsabmdudc para quem quer que seja, porque o aecòrdo teve execução de confor¬ 
midade com os termos em que foi celebrado. 

iVi minha nota de 23 de Outubro disse no Sr." dei Vulle que cm toda a sua corrcs- 
pondonem relativa á este assumpto não proferio S. líx. uma só palavra á respeito dc 


. .pois, cluramcnle definida na declaração 

contra cila não reclamou o Sr. dei Vulle; o governo im- 
eompromisso, c não procedendo, o Sr. dcl Vulle in’o relevará 
exprobação que S. Kx. dirige ao mesmo governo por não ter sollicitado 


Dc dircilo teria «em duvida, s 
juros. Mas, não lendo aconteci, 
inonsliei, tratado de uma só qua 
o silencio ilo Sr. dei Valle veio 
obvia c i csulla das próprias pli 
respeito. 


se tivesse estipulado um capital produetivo de 
m, Imvendo-se pelo contrario, como já de- 
" í/Mo para transacção final, dc curto que 

. interpretação do ajuste , qac aliás é 

is, que farão trocadas a' semelhante 


s das 





A insistência do Sr. dei Vnllo 
paga a qiiuiiliu eoiivciioionadn. li 
de S. Kj., que na sessão do correi 
pulados oeciipoii-sc da votação di 
firiinça de prevenir o governo irnj 


imiloii-se sempre u que fosse o credilo votado . e 
anlo devia cror-sc que oulro não era o pensamento 
lc unuo, na oecasião em que a camara dos Srs. de- 
ercililb pedido , o Sr. dei Valle não levo a Icm- 


Drança de prevenir o governo imperial da intenção cm que eslava de exigir juros 
sabendo enlrclan.lo que o pagamento deslcs dependia igualmentc da decretação de 
lundos pela mesma catnaru. v 

O governo imperial, porém, diz ainda o Sr. dei Valle. podia sollicilar um voto 

c indemnidade, abrir uru credilo extraordinário, e isto, acrescenta S. Ex., podia 
annuah ™ Um pU “ ’ 0 " d ° 1,0 1CI " vlsl ° |,assa ‘' ,lnnos sem <l uc foSi * votado o orçamento 

Ao passo que assim se exprime o Sr. dei Valle, reconhece que laes praticas são ah- 
solidamente vedadas pela Constituição, dignando-se ao mesmo tempo dispensar-me 
algumas palavras lisongciras por não as ler seguido. 

JnfíÍ 1Kl0 • CCnÇa a0 Vallc para rcclificnr a sua proposição relativa aos orça- 

■nnn 1 ’ F qUC * Ó -' 1UC s0 p0 ‘' filIla 1,0 lem P° « "«emblda geral não vota ? a 

pi oposta do orçamento, aulorisa sempre por lei o governo para executar o orçamento 
anterior, direi, quanto ao resto da proposição de S. Ex., que a defesa do governo 
cernia” 118 Pr ° PrmS exprcss5cs dc S - Ex - > ;is ( I uaes <le certo nada tenho a b acrcs- 

Sendo incontestável que o governo imperial devia contar c contou com a au¬ 
to e o do orpo legislativo para levar a effcilo o pagamento, como na oecasião do 
mnni» a /° U ? Sr ' í - alle ,. ; e . havcndo S- Ex. senão expressa, ao menos tacita¬ 
mente aceitado esta condição, alias indeclinável, é claro que por cila ficou ncces- 
sariamente fixada a mlclligençia que deve dar-se ãs dcclLJos finacs dó mS 
ajuste ; isto é que a responsabilidade de novas demoras e dc quacsquer outros pre¬ 
juízos que pudessem resultar aos reclamantes até á conclusão do ajuste, recahiria 
sobre aqueltc que os occasionassc. ’ “ 

Ee! í :rc s f por 0 Sr - l l cl Vallc as conferencias que teve com os ministros dos 
ne 0 ocios estrangeiros do Império, e pergunta se tacs conferencias não têm no Brasil 
o valor que se lhes attribuc cm todos os demais paizes civilisados. 

Seguramenle são dignas dc toda a altcnção as communicaçõcs que os agentes di¬ 
plomáticos fazem aos ministros dos ncgocios estrangeiros do Império: mas o Sr dei 
vallc nao me levará á mal ohscrvar-lhc que tacs communicaçôes, por maior oue 
seja a defcrcncia c importância q ue se lhes queira dar, não podem pretender cffcitos 
diversos daqticllcs que rcsultão da existência do documentos aulhcuticos em auc se 
achao estabelecidas as bases, a natureza, c o estado das questões. 

Convencido dc que, com o que deixo exposto, fica sulficientcmente demonstrado mie 
nao se tratou de capital nem de juros, mas sim dc uma quantia em globo para dc 
nT «f , v"l? r C aSSU , mpl0 p ?. r ™ cio '*,« InuMMSçãos que a dita quantia foi aceita 
pelo Si. dei Valle, sem outra condição, alem da de immedialo pagamento- oue o 
governo imperial por uma vez aceitou a condição proposta subordinando-a, como não 
podia deixar dc fazer, a indispensável aulorisação do corpo legislativo, o que foi senão 
expressa, ao menos tacitamente consentido pelo Sr. dei Vallc; que o governo imperial 
satisfez o compromisso que contraliio pagando a quantia estipulada, apenas foi o res¬ 
pectivo credilo votado pela assombléa geral: é claro que não pôde o governo imperial 
admittir nenhuma das propostas oITerecidas pelo Sr. dei Valle em sua nota de 10 de 
Outubio, a que respondo, tornando-se por conseguinte desnecessário que eu entro no 
exame especial das mesmas propostas. 1 



Por esta occosião renovo lí S. Ex. o Sr. I), Juun Manco dcl Vulle us seguranças cio 
minha mui ilislinctu consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. J. Manco dei Valle. 


Marquez de Amantes. 


N. 70. 


Nota da legarilo kespaiiltola ao governo imperial. 


Legação de Hcspanha. — Pclropolis, 25 de Dezembro de 1862. 


Sr. ministro.—Tenho a honra de accusar a recepção da nota de V. Ex. de 12 deste 
mez, pela qual se serve V. Ex. fazer-me saber que resolvera não altenderás tres proposi¬ 
ções que subnielti á sua elevada apreciação cm 30 de Outubro ultimo. 

Esta decisão foi adoplada por V. Ex,, deixando cm pé todos os argumentos por 
mim adduzidos em apoio das ditas proposições. Não podia ser de outro modo. 

V. Ex., como se Vè, passou do largo por todos clles, dignando-sc apenas fixara 
sua altenção sobre um ou outro dos menos importantes, c dos quaes parece que- 
V. Ex. não se inteirou bem, a julgar pelas conclusões manifestamente errôneas que 
delles lira. 

Eu usaria, pois. de um perfeito direito, se os reproduzisse para que soffresscm 
a devida impugnação, se delia fossem susceptíveis, bem como para qualificar de 
improcedente, emquanto isto se não fizesse, uma decisão que não se funda cm razão 
alguma solida, e que se faz estribar mui espccialmenle nas intenções que liverão ou 
devião ter as partes conlractantes, quando celebrarão o accôrdo de 14 de Maio 
de 1861. 

Entretanto nao os reproduzirei. Sustentarei a minha reclamação com aquelles 
mesmos argumentos que V. Ex. emprega contraella; e se com clles não conseguir 
demonstrar que V. Ex. nãopóde sahir-sc bem,á não incorrer em uma injustiça no- 
loria, do diiemma que as ditas proposições encerrão, inclinar-me-hei respeitosamente 
ante a decisão de V. Ex., c serei o primeiro a proclama-la, e a proclama-la bem 
alto, a melhor, a mais sabia, a mais imparcial, a mais justa das decisões. 

Para não passar pelo dissabor de não ser comprchendido de V. Ex., d despeito 
de sua inlclligencia superior, como já aconteceu com a minha precedente nota, 
segundo V. Ex. se dignou de significar-me, procurarei concrelar a questão, c oífe- 
rccè-la á sua alta consideração com a maior clareza que á pobreza do meu en¬ 
tendimento fòr possivel. 

A primeira das indicadas proposições cingia-sc, como se recordará V. Ex., ao 
pagamento do juro de cinco por cento, que o capital estipulado no mencionado 
ajuste produzio, desde 30 de Junho 1857 até que foi entregue á esta legação. 



Acreditava cu, c comigo os credores licspnnMcs, que sendo um principio incon¬ 
cusso quo o capital, que vence juros, não cessa de vcncé-los até o seu final reem¬ 
bolso, não podia deixar de produzi-los aquclle de que se tratava, uma vez que os 
produzia, como neste caso, desde a iniciação das reclamações. lVahi os funda¬ 
mentos da minha sollicilação. 

V. Ex. não nega este principio, porque a sua illustração não lli’o pcrmitlc, mas 
passa por cllc como por sobre brazus, e nos tira da nossa crença errônea, dizendo: 

«Não se trata de um capital, mas sim de uma quantia em globo; quando, 
porém assim não fosse, como não se estipulou no ajuste que se pagaria esse juro, 
uma quantia fixa c determinada, o governo imperial não pôde, nem deve mas sim 
prestar-se á semelhante pagamento. » 

Tal é cm resumo, Sr. marquez, todo o raciocínio de V. Ex., despido das galas 
com que ricamcntc o ataviara a eloquência de V. Ex. 

Com esse raciocinio estabelece V. Ex. o principio absoluto, incondicional, de 
que as partes contractantcs só estão obrigadas a cumprir do ajuste, aquillo que nelle 
se acha estipulado, principio que aceito e ao qual presto religioso culto. 

Admiltido por mim cm toda a sua plenitude esse principio, é consequência lógica 
c indeclinável de sua admissão a desistência por minha parle da reclamação encer¬ 
rada na minha primeira proposição. 

Isto posto, declaro tão formal c solcmncmentc como em direito seja necessário, que 
desisto e renuncio complctamenlc ao juro de cinco por cento que por engano exi¬ 
gia de um capital que era unicamente, no dizer de V.Ex., uma quantia em globo. 

Estabelecido por V. Ex. e por mim aceito o principio de que só prevalece, im¬ 
pera c em uma palavra tem força de execução, no accôrdo de 14 de Maio, o que, 
nelle estipularão as parles contractantcs, lerá V. Ex. de convir comigo cm que, 
assim como n representante do governo da rainha, acatando devidamente aquclle 
principio, renuncia á um direito que tem por incontestável, o do governo do impe¬ 
rador renuncia por sua vez, respeitando o mesmo principio, a pretenção de não 
pagar os juros á que se refere a segunda das alludidas proposições. 

Sollicita-sc nella que sejão abonados os juros de 7 i/2 •/„ sobre a quantia em 
globo desde a sua conversão cm capital, ou somma determinada, até a sua rcahzacáo, 
e sollicita-se, porque se estipulou, que seria ella paga immediatamenle. 

O principio enunciado não dá, nem pódc dar entrada cm seu caracter absoluto e 
incondicional á nenhuma das apreciações de que V. Ex. lança mao para declinar 
da indeclinável responsabilidade contrahida, como também não dá á nenhuma das 
que emitti com o fim de persuadir á V. Ex. da improcedência de sua anterior 
recusa. 

Umas c outras devem por ociosas ser postas fóra da discussão. 

Se, pois, o estipulado é o que serve, o que prevalece, o que impera, o que para 
mim tem força de sentença; se não deve ler applicação ao caso presente o — lexad 
arbitríum cxcogilata, — o que está cscripto ou estipulado naquelle mesmo ajuste c 
o que deve servir, o que deve prevalecer, o que deve imperar e o que paraV. Ex. 
deve ter força de sentença. 

A lei é, como não pódc deixar de ser, igual para ambos, assim como são idên¬ 
ticas as nossas posições respectivas já corno representantes de monarchas da mesma 
calhcgoria, ja como partes contractantcs. 

Estipulado está que aceitei uma quantia determinada, não susceptível de aug- 
mento ou diminuição. 



Por isso, havendo cabido no erro de crôr (|iio dos lermos do ocoòrdo se suben- 
Iciidia o meu direito aos juros que produzia o capital englobado na dita quantia 
determinada, renuncio ii esse direito, 

Está igualnicnlc estipulado que o pagamento dessa quantia determinada havia de 
verificar-se immediatamente. , 

Por isso, havendo cahido o governo imperial no erro de crêr que, apezar de ex¬ 
plicita e terminante essa condição, c da não menos explicita e terminante imposta 
por esse ministério—« de rjuc os prejuízos produzidos por novas demoras corre¬ 
ndo por conta de quem os occasionasse » se subentendia que o governo imperial 
se reservava o direito de pagar, não immediatamente, mas quando lhe conviesse 
soliicitar o credito de que carecia e á assemblóa geral legislativa coiiccdô-lo, sem 
de modo algum ser responsável pelos effeilos da móra por longa que esta fosso, 
está V. Ex. na obrigação de aceitar a segunda das mencionadas proposições, 
isto é, no caso de renunciar ao seu pretendido direito de não pagàr 1/2 •/„ 
sobre a quantia determinada ou em qtoho, convertida cm capital desde H de 
Maio de 1861. 

Se este houvesse sido entregue naquella data, como se ajustou, houvera ren¬ 
dido os 7 1/2 "/„ que aclualmenlc rende, segundo deve constar á V. Ex. oflicial- 
mente, pois que o thesouro nacional c quem os paga. 

Não estando estipulado, como não está, que a quantia cm globo, cmquanlo 
como tal não fosse reputada, continuaria, posto que não estivesse na esphera das 
minhas allribuições deixar frustrar um principio inconcusso de direito, rendendo 
o juro que ale meiado dc_ 1857 rendeu, tudo quanto hei adduzido c pudera adduzir 
para provar o contrario, é e seria inútil, é e seria de lodonullo c de nenhum valor. 
Devo soffrcr e soffro, portanto, resignadamente, a penitencia imposta pela lógica, 
pelo bom senso c pela inviolabilidade do pacto, que me impõe com inflexível se¬ 
veridade pelo peccado de imprevidência em que incorri, omittindo no accôrdo 
tão essencial c necessária clausula. 

Não estando estipulado, igualmcnte, que a condiçãodc pagar immediatamente, de¬ 
veria entender-se, deixando mesmo de parte o absurdo de semelhante sinony‘mia , 
como significando solicitar immediatamente da assembléa geral legislativa o credi¬ 
to preciso para o dito pagamento immcdiáto, o que, seja repetido de passagem , 
nao se solicitou, tudo quanto V. Ex. adduze poderia adduzir para provar o contrario 
é c seria inútil, é e seria de lodo nullo c de nenhum valor. 

V. Ex. deve soffrcr com idêntica resignação a penitencia que a lógica, o bom 
senso, c a inviolabilidade do pacto lhe irnpocm por sua vez com a mesma infle¬ 
xível severidade pelo peccado de imprevidência cm que incorreu o governo impe¬ 
rial, deixando na obscuridade a mais completa o que devia consignar mui expres¬ 
samente no ajuste, para não suscitar duvidas c dar occasião a tão errôneas deduc- 
ções. 

Não basta invocar, como eu invocava em abono de meu direito um principio in¬ 
concusso, nem bastaria dizer, se eu o dissesse, imitando o exemplo de V. Ex.,quena 
esphera das minhas allribuições não estava, como não está, sobrcpòr-mc á esse 
principio inconcusso, ou subordina-lo ao não estipulado no accôrdo, como não 
basta, que V. Ex. invoque em abono de sua decisão certas praticas constilucionaes 
mais ou menos observadas no Brasil, nem que diga V. Ex., como diz, que o go¬ 
verno imperial não podia sobrcpôr-sc á ellas, ou sobordinar-lhes a condição de 
pagar immediatamente. 

0 principio invocado por V. Ex., a letra do accôrdo de 14 dc Maio, a solemni- 
dade do pacto, c a gravidade das parles contraclantes, feclião. hermeticamente a cn- 
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Irmlii ri essas invocações poslliumus, ri C9sas suljoriliiiaçOcs Ião estranhas como irre¬ 
gulares, e finalmenlo ri essas erradas conclusões. 

As praticas conslilucionacs que V. Ex. tão tardiumcntc invoca c que sc deverão ter 
presentes ao negociar o ajuste, não formão regra, nem podem forma-la, quando os 
parles conlractnntos cslipulão clausulas contrarias ri cilas, Ião clnramcnlc expressadas 
e Ião pcrfeilamcníe definidas, como as que contém o accòrdo de 44 dc Maio. 

Demais sabe V, Ex. muito bem que nos pactos intcrnacionaes é regra geral de 
direito publico que cm sua interpretação se esteja pelo sentido natural das pala¬ 
vras, como o é igualmenlc « que a interpretação não c licita quando o sentido da 
estipulação e claro, c que quando a estipulação c clara não sc deve admillir dis- 
cussuo sobre cousas não pactuadas, fundando-se na intenção das partes contradan- 
les, pois que o que pactuou mal , deixando de estipular o que lhe convinha, deve 
culpar-sc a si proprio. » 

Não obstante, V. Ex.^ desaltcndc ri primeira das minhas proposições, fundando- 
sc na letra da estipulação, c por conseguinte nas regras geraes que acabo dc citar; 
c recusa u segunda, alíastando-sc da letra da estipulação , fazendo abslracção com¬ 
pleta dessas regras, c apoiando-se em interpretações evidentemente errôneas. 

V. Ex. invoca, pois, dous principies diamctralmcnle oppostos: um justo c verda¬ 
deiro , outro falso c injusto. V. Ex. invoca ao mesmo tempo, tanto o que se esti- 
pulou no accòrdo de 14 de Maio, como o que nellc se deixou de estipular; e não 
sendo isto para mim admissivel por scr contrario ri direito, pela própria digni¬ 
dade do governo dc minha augusta soberana, e porque seria, em fim consentir na vio¬ 
lação do pacto celebrado, força é insistir em que V. Ex. opte por um dos dous 
prmeipios , na esperança de que V. Ex. não furtarri o rosto ri razão. 

Se V. Ex. sc decide pelo estipulado, (ica desembaraçado da primeira das minhas 
proposições, mas obrigado pela segunda. 

Não ha outro dilemma possível, procedendo-se com rectidão. 

Se esta Legação tem de renunciar aos legítimos c vantajosos eífeitos de um prin¬ 
cipio inconcusso, univcrsalmenlc reconhecido por todas as legislações,sem exceptuar a 
do Brasil, e ao que logicamente se deriva dos termos do dito ajuste, justo é que 
V. Ex. renuncie, por sua vez, ri essas erroueas interpretações tão extemporâneas, 
como contrarias d letra de uma estipulação solemne. 

Se prevalecesse o principio inadmissível das interpretações a posteriori, tratando- 
se de clausulas tão claras como a de pagar immediatamenle, c sc generalisasse com 
Ião pernicioso exemplo, ri que ticaria reduzida a inviolabilidade, a santidade dos 
pactos intcrnacionaes? 

V. Ex. talvez sem querer concede, na llicse que sustenta, ao governo imperial 
uma superioridade sobre o dc S. M. Catholica que não tem, que não lhe reconheço, 
nem poderia reconhecer, apezar do profundo respeito, que mcjnspira, sem rebaixar 
a minha representação oliicial, e o colloca, portanto, em uma situação privilegiada, 
tão privilegiada, que, cmquanlo entrega o governo da rainha atado pouco mais 
ou menos de pés c mãos aos rigores dc um principio absoluto — o da estipulação 
cscripla —, deixa o do Imperador divagar pelos dilatados espaços das interpretações 
as mais errôneas, permillindo-lhe até intcrnur-sc no ignoto e ri lodos vedado terreno 
das intenções. 

Isto, Sr. Murqucz, não pôde scr. Isto não se pode nem se deve consentir de modo 
algum, nem por titulo algum. 

Copsciili-lo, deixa-lo passar, digne-sc V. Ex. desculpar-me a phrase familiar 
equivaleria a submetler-se ri absurda c iniqua lei do arbítrio (Ley dcl encajc). 
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Disse a principio que n decisão dc V. Ex. sc fundava mui especial mente nas in¬ 
tenções que nbrigárão ou devião abrigar ns parles conlractanles , c d’alii o appcllo 
que faz V. Ex. a minha lealdade c cavalheirismo. 

Não appcllou V. Ex., cm vão, para esses sentimentos dc que me desvaneço. 

E a provo, a lem V. Ex. na minha desistência da primeira proposição que apre¬ 
sentei, isto é, em minha renuncia dos juros dc 5 ”/„ sobre a quantia cm globo. 

Em jusla reciprocidade, sirva-sc V. Ex. permillir-meque eu faça igual appcllo 
á lealdade c cavalheirismo, d que hei rendido c rendo a mais respeitosa homena¬ 
gem , do nobre ministro que com V. Ex. sc senta nos conselhos da coroa c as- 
signou a nota dc 25 dc Fevereiro de 1861. 

S. Ex. dirá, sc quando me propôz c estipulou a quantia cm globo , sc quando 
aceitou a condição do pagamento inmediato , c impòz a de que a responsabilida¬ 
de dos effeitos dc novas demoras, e dos prejuízos que ellas occasionassem, seria 
daquellc que lhes desse origem, entendia a questão como a entende agora V. Ex. 
c tinha por conseguinte as intenções que prescnlcmcnlc terá dc abrigar, senão c 
exlranho á esta correspondência como se deve suppôr. 

V. Ex. abandonando o terreno oflicial que deveu considerar desvantajoso, levou-me 
para o terreno privado, para o terreno dos cavalheiros, onde sempre campôão a 
lealdade e a boa fé. 

Uma vez nellc, licito me será perguntar ao honrado, ao leal, ao illustrado c por 
tantos litulos respeitável Sr. marquez dc Abranlcs : — Crê V. Ex. em sua lealda¬ 
de, em sua honra, cm sua illustração, em sua respcctabilidade, cmfim, que se pôde 
desattender com justiça , com sombra dc justiça sequer, á segunda das proposi¬ 
ções que tive a honra de apresentar-lhe ? 

Se V. Ex. responde-me negativamente eu lhe declaro a fé de leal e cavalheiro, que 
intercederei junto aos credores hespanhóes para que renunciem ao seu pedido, e 
direi ao meu governo que, depois da aflirmação do nobre e pundonoroso marquez 
dc Abrantcs, não considero justo, nem decoroso insistir na presente reclamação. 

Voltando ao terreno oflicial, sirva-se V. Ex. não levar a mal, que eu lhe aponte, por 
ser da maior importância, um erro notável em que incorreu V. Ex. em a nota a 
que lenho a honra dc responder, erro que de certo influio poderosamente cm sua 
decisão. 

Trata-sc do parecer do Er. Contador da primeira contadoria do thesouro nacio¬ 
nal, que invoquei em abono da minha primeira proposição, e por isso diz V. Ex.: 

« Soccorre-sc o Sr. dei Yalle do parecer do Sr. contador do thesouro, Rafael Ar- 
chanjo Galvão, dc 31 de Janeiro de 1858, em que diz — que a conta de juros deve 
soffrer alteração, pois que ainda sc tem dc contar os vencidos do 1" de Julho de 1857 
até a ultimação do accôrdo— qualquer que seja celebrado entre os dous governos. 

As palavras que deixo sublinhadas, cuja importância fere os olhos do menos pers¬ 
picaz, forSo supprimidus sern duvida na citação dc V. Ex. Mas como a exaetidão desta 
exige que não se supprimão, Irago-as á luz para que surtão os correspondentes 
effeitos. 

Feita esta resalva, continuarei a transcrever o juizo de V. Ex, acerca do dito pa- 

« Devo, porém, ponderar ao Sr. dcl Vallc que este parecer não tem a força que 
S. Ex. lhe attribuc. As consultas emanadas das repartições ás quacs o governo impe¬ 
rial ouve sobre os casos oecorrentcs, não formão regras, nem constituem mesmo arestos 
que as partes possão invocar cm seu auxilio. 

« O governo adopta, modifica, ou rejeita as opiniões que lhe são suggeridas. E 
assim é que não aceitou o parecer do Sr. Galvão rclativamcnlc á contagem dos juros 
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•lo 1" de Julho dc 18IÍ7 cm diante, hem como o alvitre proposto pelo mesmo funccio- 
nariode carrcgar-sc a metade dos juros dos 13 unnos nu conta do governo hespanhol. 
Considerando que se tratava da conclusiío definitiva da pendência por meio dc uma 
tronsneção, quiz o governo imperial que fosse simples c cscoimnda de condições que 
pudessem levantar novos embaraços d sua realização. 

« O Sr. dei Vallc comprchcnde sem duvida que se o parecer do Sr. Galvão tivesse 
força de sentença, ou fosse obrigalorio, deveria ser intcgralmentc adoptado, c não 
apenas cm parte. 

V. Ex. teria completa razão no que diz, se este parecer secompuzcssc de uma 
só proposição, mas não c assim. » 

O parecer do Sr. Galvão se compunha dc duas proposições ou hypothescs. 

Uma, a primeira, sem o desconto de 13 annos, tres mezes c 18 dias. 

A outra, a segunda, com esse desconto. 

Não podendo admittir-sc simultaneamente as duas por dificrirem muito entresi, for¬ 
çoso foi optar por uma. 

O governo imperial optou in totum pela primeira, c cm consequência disso propoz, 
concluindo, por converter cm ajuste internacional, a que se referia á quantia de rs. 
770:090,^708, isto é, a que não comprchendia o citado desconto. 

Desde que o governo imperial optou por cila c a converteu em uma estipulação inter¬ 
nacional, aceitou, perfilhou e fez seu esse parecer, c desde então deixou elle de ser o 
parecer do Sr. Galvão, c de pertencer, portanto, a classe das consultas emanadas das 
repartições, que,_ como c sabido c o diz V. Ex. mui bem, não formão regras, nem 
constituem decisõesque as partes possão invocarem seu auxilio, c que o governo pode 
adoplar, modificar ou rejeitar. 

Logo, pois, que esse parecer passou da sua condição primitiva c subalterna para a 
alta e superior decisão do governo, c passou sem modificação alguma, desde esse mo¬ 
mento fórma regra e constitue decisão, tem força de sentença, e podem as partes 
com toda razão e perfeito direito invoca-lo em seu auxilio. 

Não foi, pois, como se vê, o parecer do Sr. Galvão, não foi a opinião particular do 
contador da l 1 contadoria do lhesouro nacional a que, em minha qualidade de parle 
interessada como parte contractanle, invoquei cm abono do meu direito não contes¬ 
tado ; foi a própria decisão do governo imperial baseada naqucllc parecer. 

A reclificação que acabo de fazer do erro de V. Ex. lança de sua base por terra toda 
a argumentação de V. Ex. que deixo transcripla, e fica palpavelmente demonstrado que, 
se a conta dos juros devia so/frer alteração desde o 1" de Julho de 1857 atéào dia da 
celebração do accârdo entre os dom i/ouernos, qualquer que eile fosse, era em conse¬ 
quência de haver o governo imperial adoptado c posto em execução o indicado 
parecer. 

V. Ex. coinprclienderá agora facilmente, em seu elevado critério c boa fé, toda a 
importância de minha renuncia a esses juros, porque equivale á renuncia de um direito 
consagrado por uma decisão do governo imperial, ese convencerá da improcedência 
dc sua recusa á minha primeira proposta. 

Volvi sobre este ponto, não porque retroceda do meu proposilo, mas com o unico 
fim de demonstrar essa improcedência. 

Disse V.Ex.emsua notaqueo governo imperial fez quanto era humanamente pos¬ 
sível para cumprir o ajuste. 

Confesso com Ioda sinceridade, Sr. Marqucz, que li c reli semelhante asserção, e 
não posso dissipara minha sorpreza. 

Pcrmittir-me-ha V. Ex. perguntar-lhe o que fez o governo para desobrigar-se do 
compromisso contraindo? 




Foi laivo/, deixar passar uniu sessão inteira, e grande parle de outra, acin solicitar tias 
cumarus os fundos que julgava necessários pura isso, e que oITcrecòra solicitar? 

Ondecstiioprojcclode lei upruscntudo com osso lim no poderlegislativo? Ondeo 
discurso, onde n phrnso rnnis lacônica sequer, do governo imperial anlc a represen¬ 
tação nacional em favor do njusie celebrado com a I lespanha? 

Onde, pois, eslií a prova do que V. Ex. assevera em lermos tão positivos ? 

Abra-se o livro dns aclas du asscmlileu geral legislativa, regislrem-se Iodas e cada 
uma de suas paginas, c é cerlo que nellas se não enconlrard o menor vesligio desse 
projcclo de lei, nem desse discurso, nem dessa plirase lacônica. 

0 qac nellas se encontrara, ernquanto o gabinete de 2 de Março não resignou as ro¬ 
deas do poder, é uma moção apresentada por dons digníssimos deputados, propondo 
a nulorisação do credito que aiiucllc se obrigam a solicitar, c nílo solicitou; mas que 
foi prejudicada, por haver sido rejeitada em segunda discussão, sem que o governo 
Imperial se levantasse para impedi-lo. 

Mas, so nas ditas actas não se cnconl o tl ir-se-ha cm troca no fíela- 

forio apresentado por S. Ex. o Sr. conselheiro Tnquos ao corpo legislativo, um novo 
adiamento da solicitação do citado credito, isto é, uniu nova promessa de pedi-lo no 
seguinte atino. Promessa idêntica c com o mesmo resultado negativo fizera uo anno 
anterior S. V.x. o Sr. conselheiro Sa e Albuquerque. 

0 que é positivo c fora de toda a duvida é que, se o actual ministério não houvesse 
sido chamado aos conselhos da coròa, leria passado esta segunda sessão legislativa, 
como passou a primeira, sem que se solicitasse o tal credito. Tão pouca importância 
dava o seu predecessor ao assumpto. 

Por não haver contestado a nota dc 11 dc Jlaio, quer-sc agora deduzir que, se não 
expressa, pelo menos tacitamente, consenti cm que a condição do pagamento imme- 
cliato se subordinasse áautorisação do poder legislativo. 

V. Ex. não deve ter allcntndo bem para o conteúdo dessa nota, dito soja com vé¬ 
nia de V. Ex., quando delia deduz Ião errônea consequência. 

0 que era essa nota? Essa nota accusa apenas o recebimento dc outra, c era ao 
mesmo tempo a mais completa ratificação da dc 2ü de Fevereiro. 

Ogovcrno imperial, depois dc accusar a recepção da dc 22 de Março, concluo nos 
seguintes lermos sobre os quacs torno a liberdade de chamar Ioda a suaallenção: 

« Cabe-me, pois, dizer ao Sr. ministro de. Llcspanha que, á vista da declaração feitá 
cm sua referida nota, áqual ora respondo, o governo imperial ralifiando os lermos 
da proposta por elle ofíerccida na mencionada nota de 2a de Fevereiro, passa a soli¬ 
citar do corpo legislativo os fundos precisos para a realização deste ajuste. » 

Que podia ou devia cu contestar á uma nota que simplesmente accusava o recebi¬ 
mento dc outra ? 0 que podia ou devia cu dizer, quando se ratificava os lermos da 
proposta de 2ü dc Fevereiro, isto é, quando se me declarava que, se não se me pagava 
unmedialamenle, porque, estando abertas as camaras, não era licito prescindir de sua 
aulorisação, se me indemnisaria dos prejuízos que essa demora ia occasiouar? 

Anão ser assim, o que podia significar a ratificação da condição imposta pelo 
governo imperial e estipulada com d minha aceitação « de que a responsabilidade dos 
clfeitos de novas declarações ou dc quucsquer outros prejuízos, seria daquelic que os 
originasse ? » 

Poderia eu oppòr-me a' que ogovcrno, que pela cilada clausula, estava obrigado d 
indemnisação de prejuizos, deixasse de cumprir o que elle considerava como preceito 
constitucional? 

Eu não linha direito para oppòr-me ao cumprimento desse preceito. 0 meu direito 
estava limitado, em todo caso, a exigir o castigo do ministro negociador, casindcm- 
nisações ou reembolsos d que desse lugar anullidadedo ajuste. 




V. Kx. não ignora cerlamorile qno é rcgrft geral de d irei lo publico que « qiiumlo 
um governo njusln um tratado, um convênio, niri pnclo internacional qualquer, ultra¬ 
passando na faculdades que Ibc concede a Constituição do eslado, esle paelo não c 
valido, porque a organisação polilica das nações nãopódc sujeilar-se ú ignoraucia ou 
inú fede negociadores iiaciomics oueslrnngciros,enesle casoapolcnciaqucsoflrc os 
prejuízos da nullidade da estipulação, se obrou de boa fé, pôde exigir o casligo do mi¬ 
nistro que lhe fez erêr que eslava nutorisndo para tratar, c exigir as indemnisuções ou 
reembolsos a' que dé lugar a nullidade. mas nmiea /iodara pedir a execução de um 
convênio cm que, pelo menos, lhe coube n culpa da ignorância. » 

Ja vè \ . Ex. que de conformidade com o'direito eu liníiaas mãos aludas, e não podia 
oppòr-ine d aulorisaeão, que, se incnnnunciava, passava o governo imperial a solicitar. 

Eu não podia fazer outra cousa senão esperar em silencio, como esperei, a concessão 
dessa autorisnção, ou exigir, com as indemnisaçõos correspondentes, o casligo do mi¬ 
nistro que tratou, que pactuou certas clausulas, sem eslar para isso autorisado. 

Devia cu fazer isto, Sr. niarqucz, com o honrado e leal Sr. Cansansão de Sinimbú ? 

Devia eu inferir-lhe o enormíssimo nggravo <lc suppòr, que ultrapassara as suas 
faculdades para burlar a minha hoa fé, pactuando as estipulações que pacluou? 

Não o podia fazer sem faltar a Iodas as conveniências, sem commetler a maior 
das injustiças, c muito mais lendo o alto e muito merecido conceito, que tenho, da 
veclidão de princípios do uctual ministrada agricultura, illuslre collcga de V. Ex. 

Que mal havia, por outra parle, em esperar dous ou tres mezos, ou quatro, si se 
quizer, do periodo legislativo, que era o mais que poderia demorar-se a dita aulori- 
sação, se houvesse sido pedida quando foi o/ferecida? 

O quccrão também, ou queprejuizo podiüo causar esses dous, Ires ou quatro mezes, 
na multidão de mezes que dccorròrão desde que se iniciou a negociação de que se 
traia ? 

Preferi callar-mc a segui r a perigosa senda que a lei das nações me traçava, porque 
callando não dava o cscandalo de uma reclamação desusada, nem alropellava a hon¬ 
radez immaculada daqucllc que foi meu leal c digno companheiro nesta negociação, 
nem prejudicava um apice os interesses dos credores hespanhóes, que no entanto 
estavão debaixo da salva- guarda de uma das clausulas mais essenciaes do ajusle. 

K me pcrmitlido erêr que V. Ex., em meu lugar, e com a nobreza de seu earacler, 
teria procedido dc igual modo. 

Agora bem, se, como fica demonstrado, não me cra licito na Conformidade do 
direilo fazer objecção alguma a’aulorisação que o governo imperial commUnicou-mc 
passava a solicitar; como prclcnde-se deduzir do rneu silencio que ctrlacilamcnle 
conscnlira cm que cila se subordinasse á condição do pagamento immcdialo ? 

Sfas, quando assim fosse, deixaria o governo imperial de eslar menos obrigado 
por isso á cumprira clausula relativa ií indemnisação de prejuízos, que não se subor¬ 
dinava, que nao cra susceptível de lai subordinação"? 

V. Ex. não sustentará, como não tem alé agora suslenlado, que por prestar cu o 
rneu assentimento lacilo á indicada subordinação, eslava o governo imperial relevado 
de indemnizar-me des prejuízos causados por sua demora no cumprimento da clau¬ 
sula enunciada. 

Que esles prejuízos existirão, não o porá certamentc V. Ex. cm duvida. 

Insensivelmente viemos parar na proposição terceira, que foi como as oulras rojei- 
lada, sc bem que com n significativa circuiiislancia dc não se ler dignado V. Ex. con- 
cedcr-lhc as honras dc consagrar-lhe uma unica palavra. 

O que podia, porém, dizer V. Ex. em contrario diante da inllexibilidade, diante 
do explicito c terminante da condição estipulada, porque assim o exigira o mesmo 



governo imperial, « ile que a responuahiliiliitln dos o Hei los de novas demoras c de 
qunosqtier outros prejuizos seria âaqueUe que os occassinnasse'! 

Não podendo V. Ev. declinar essa responsabilidade, por que a demora fòra causada 
pelo governo imperial, contraliiu-sc n rejeila-la silonciosamcnle. Ura quanto V. Uv. 
podia fazer para não passar pelo dissabor de ussumir porintoiron dita responsabilidade. 

Eliminada da reclamação que nos oceupa a niinlia primeira proposição, c estando 
provado alcácvidencin, com os propriosargumentosdeV. Ex. ecomus regrasgeraesdo 
direito das gentes, que V. Ex. não pôde com justiça desnttcnder a minha segunda 
proposição, seja-me permiltido perguntar á \'. Ex. eorn que fim se estipulou a con¬ 
dição que deixo transcripla. 

Foi por ventura com o fim de ser obrigatória para ambas ou para uma so das partes 
contractantcs? V. Ex. não será desta ultima opinião. Seria aggravn-ln de um modo 
grave, se assim pensasse, porque opinar assim, seria opinar por uma cousa injusta, 
odiosa, absurda, c, portanto, contraria ao direito. 

V. Ex. é, por outra parle, por demais illustrado para ignorar que as estipulações 
internacionaes, feitas por mutuo consenso das parles conlractanles, são obrigatórias 
porque produzem obrigações e direitos perfeitos. 

Sendo, pois, obrigatória essa condição, assim para o governo da Rainha como para 
o do Imperador, partes contractantcs do convênio que a motivou, c procedendo do 
segundo a demora, como é de toda notoriedade, c tão claro como a luz meridiana 
que V. Ex. não pôde deixar de revogar a sua decisão, por improcedente, c de ler a 
minha reclamação, como justa, abonando o juro de sele c meio por ceqto sobre o 
capital de Rs. 773:090,$708, desde 14 de Maio de 1801 até 29 de Setembro ultimo, já 
como reembolso dos rendimentos vencidos durante lodo esse tempo, já como indcin- 
nisaçâo dos prejuizos pela demora havida no pagamento immetliato. 

Obslinar-sc no contrario será faltar á fé do pactuado, será violar manilcstarnenlc 
o accôrdo de 14 de Maio de 1801, será, em summa, estabelecer por cousa de Ião pouca 
monta, como a que se solicita, um precedente que a ninguém seria mais pernioso, no 
futuro, do que ao mesmo governo imperial. 

Se V. Ex. se dignar fixar a sua attenção para o que deixo apontado, em justa defeza 
dos legítimos direitos e em devida resposta á nota de V. Ex. de 12 do corrente, a sua 
illustração, boa fé c a reclidão da sua consciência darão á este assumpto a solução 
favoravcl que confiadamcnlc espero. 

Sirva-sc V. Ex. aceitar, Sr. marquez, as seguranças de minha inais alta con¬ 
sideração. 

AS. Ex. oSr. marquez de Abrantes. 

Juan Dlanco dei. Vaiae. 


N. 71. 


Nota do governo imperial rí legação hespanhola. 

Ministério dos negocies estrangeiros. — Rio de Janeiro, 2 de Novembro de 1803. 

Tenho a honra dcaccusar a recepção da nota, datada de 23 dc Dezembro do anno 
proximo passado, que dirigio-mc S. Ex. o Sr. D. Juan Rlanco dcl Vallc, ministro 
residente dc S. M. Calbolica, continuando a reclamar do governo imperial o paga- 



- ai — 


iillimos argiune 
qualquer ulterio 
. Iiiçüo que o guv 
Em Incscirc 


o ilevulnniei 


\ I|iwnliit sulisleiln, em cumprimento tio nccórdo de II de .Maio de 
msnçiio «as reclamações licspanliolas. 

nlfn Fr i '°í ilt "’ '"o 1 "!'. . il "'! ra Sr. dei Vullo, conleslur os 

os ainiuzitins por b. I a. em apoio da sua reclamação, por isso que 
iliscussiioiJcslc assumpto soloniou iuulil, em cniiscqucncinduresu- 
iio imperial acaba.de tomar de allcudcr a prclcnção do Sr dcl Valle. 
usiaucias cahc-mc Ião sómenlo o dever de eomiminicara S. Ev. os 
luçao, c os mouros que a dclormiiiarâo. 

:rial consentiaconvicção iiilima de que são juridicamcnle procc- 
■oui que siissleiilei oas minhas uolus anlcriores. que a condição de 
balo, inseriu na notado Sr. dei Valle de 22 de Março de 1861, não o 
.. «ulisfazcra iiidemiiisação de que se Irala, unlcs de liavcr 
aulorisado e habilitado pelo poder legislativo e que, 
;::3r U T” S ? m 0 l j < r c ^ 1 ' , ° ° P il t 5 :ul| cnlo estipulado, eslava de lodo linda 
a questão das reclamações hespanliolas. 

Mas, considerando as tradicções da escrupolosa probidade, que lem conslanlemenle 
picsidido as operaçoes financeiras, e pesando cm seu animo Ião momentosa conside- 
laçao enlcndcu o governo ilc S M. o Imperador que daria um testemunho da sua 
fidelidade iquell ts Iradrççucs, si ncsl i di r 11( | „ c | p C ndcnc.. desi l.sse do apoio 
que os princípios do direito slficto preslão .is suas primeiras determinações. 

Atlendeu pois o governo mmcrial unicamente paia o facto de haver sido demorado 
u pagamento cffei mulo o, deixando de parle a questão da. responsabilidade que por 
semelhante facto li.c ea.ba, ace.loi.-o como seu, desde o lem pi cm que com ilgurna 
plausibilidade lhe poderia ser imputado, isloé, desde IS de Setembro de ! 861, data 
14 dc C< Maio' en 0 ” # pnmClla sesí5 ° do C0l |)0 lc o islaliv ° que seguio-se ao acc.ôrdo de 

Em consequência desta accilação resolveu o governo imperial, e cumpro o dever 
de communica-lo ao Sr. dei A alie, pagar sobre aquanlia de Rs. 600:0438746 oue 
se obrigara a entregar a S. Ex., c de faclo entregou, os mesmos juros, que forao abo- 
nadas as reclamações hcspanliolns, .slo é, o “/„, contados de Iode Setembro de 1861 ã 
29 de Setembro de 1802, dia cm que rcalizou-sc o pagamento estipulado nosupra- 
cilado accordo; bcando bem entendido que só poderá cflfectuar-se o pagamento dos 
referidos juros depois que pelo poder legislativo fòrem votado os necessários fundos 

Unhando em que este oílereciinento será aceito, reconhecendo o Sr. dei Valle, oüe 
por cl lo satisfaz o governo imperial a quanto pódc admitlir, aproveito esta ormortu- 
mdade para renovar áS. Ex. as seguranças da minha mais dislincla consideração. 

A S Ex. o Sr. L>. Juan Blaneo dei Valle. 


Arrastes. 
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Convenção Consular celebrada entre « Brasil e a llcs|>anlia. 


N. 72. 


DECRETO N. 3.136 DF. 31 DE JULHO DE 1863. . 


Promulga a Convenção Consular celebrada em 9 tle Fevereiro do corrente amo entre o Brasil 
e o reino de Hespanha , para regular os direitos, privihgios e immunidadcs reciprocas dos 
cônsules, vice-consules e chancellercs, bem como as funcçOes e obrigações d que ficão respecti¬ 
vamente sujeitos nos ious paises. 


Havendo-se concluído e assignado nesta côrte, no dia 9 de Fevereiro ultimo, uma convenção entre 
o Brasil e o reino da Hespanha, para regular os direitos, privilégios e immnnidades reciprocas dos 
cônsules, vice-consules e clinncellercs, bem como as funeções e obrigações à que ficão respecliva- 
mente sujeitos nos dous paizes, e tendo sido esse aclo ratificado, o trocadas as ratificações na mesma 
côrte aos 24 dias do corrente mez: Hei por bem mandar que a dita convenção seja observada e 
cumprida inteiramente comonolla se contém. 

O marquez dc Abrantes, senador do império, conselheiro de estado, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros, o tenha assim entendido c taça executar, com os despachos neces¬ 
sários. Palacio do Rio de Janeiro, aos trinta o um do mez de Julho de mil oitocentos sessenta e tres, 
quadragésimo segundo da tndependencia e do Império. 


Com a rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 


Maiiquez de Abbantes. 



Nós, I>. rcili-o II, Tinpcrador Constitucional o 
Defensor Perpetuo do Brasil, «to- tomos saber 
A lodos os quo a presente caria ilo confirmação, 
approvação o ractfflcação virom, (|iio aos novo 
dias do moa do Fovoreiro do eorronte anno, so 
òoncluio o assignou-so nosla rôrtc do Rio do Ja¬ 
neiro, entro nós o Sna Mageslado a rainha do 
Bcsp.inha. pelos respectivos plenipotenciários, 
que so achavSo munidos dos eompelonlcs plenos 
poderes, uma convcnçilo consular do leor sc- 
guinte i 

Sua Mageslado o Imperador do Brasil e Sna 
Mageslado a Rainha das llcspanhas, animados do 
reciproco desojo do estreitar cada vez mais os 
laços do amizade qnc tão folizincnlq subsistem 
cnlro as duas nações, dando as relações commcr- 
ciaos todo o desenvolvimento possível, e a mais 
ampla protecção aos interesses de sens respecti¬ 
vos súbditos, reconhecórão qnc, para conseguir 
esto fim, um dos meios mais eliicazcs seria cele¬ 
brar uma convenção especial com o ohjecto cio 
lixar, do uma maneira clara e definitiva, os direi¬ 
tos, privilégios o immunidadcs dos funccionario- 
consulares, e determinar as obrigações á que fi¬ 
carão sujeitos nos dòus paizos. 

Is para esse lini nomearão e pie . olem 


eiarios, a saoer: „ 

Sua Magestade n Imperador do Brasil, o Sr. 
Sr. marquez de Abrantes, senador do império, 
conselheiro de estado, veador de Sua Magestade 
a Imperatriz, grão-cruz da ordem imperial do Cru¬ 
zeiro, grande dignitário da ordem da Rosa, grão- 
cruz da real ordem Conslanliniana das Buas Sici- 
lias, ministro e secretario de estado dos negocios 

CS 'iTsua Magestade a Rainha das Hespanhas o Sr. 
Dom-Iuan Blancodel Vallo, cavalleiro grão-cruz 
da real ordem de Isabel a Calholica. coinmcnda- 
dor da real o dislincta ordem de Carlos III, caval¬ 
leiro da ordem imperial daI-egiao do Honrado 
França, deputado ás côrtes, e seu ministro resi¬ 
dente no Rio de Janeiro 


Dona Tzaliel Segunda por la gracia do Dlqs y a 
Constitucion de la Monarquia Fspahola, Reina do 
las Kspahas, etc., otc., etc. Porcuanto soajuslóy 
llrmó on Rio Janeiro cl dia nuovo do 1'obrcro dol 
presonte ano do mil ochoclontos sesonta y Ires 
por Don Juan lllanco dol Vallo y cl Marquês do 
Abrantes, plenipotenciários nombradas at ofecto 
en debiila íorma, un cotivonio consular onlre 
F.spaiia v ol Brasil, compucsto do dloz y sioto ar¬ 
tículos en lengua casleilana y portuguesa, cuyo 
tenor cs cl scgiticntc: 

Sn Majestad ol Kmporador dcl Brasil y Su Ma- 
jeslail la Reina de las Espanas, animados dei ro- 
ciprnen ilcsco de cstrcchar cada vez mis los lazos 
de amistad, que lan Iclizmcnle subsislcn entro las 
dos iiar,iones, dando à las relaciones comerciales 
lodo cl ilesarrollo posible, y la más áraplia pro- 
teccion á los inlcreses de sus respectivos súbditos, 
ban reconocido que, para conseguir este fin, uno 
de los médios mas eficaces, seria celebrar un con¬ 
vênio espocial con el objeto de fijar, de una ma- 
nera clara v definitiva, los dorcchos, privilégios é 
inmunldadcs de los funcionários consulares, y de¬ 
terminar las obligaciones ã que estarán sugelos en 
los dos paises. .... 

Al efoclohan nombrado por susplempolencia- 

SÚ Majestad el Emperador dei Brasil al Sr. 
Marquês de Abrantes, senador dei império, con- 
sejero de estado, gentil liombre de câmara de Su 
Majestad la Emperatriz, gran cruz de la mpertal 
orden dei Crucero, gran dignitário de la orden 
de la Rosa, gran cruz de la real orden coustan- 
tiniana de las dos Sicilias, Ministro y Secretario de 
Estado de Negocios Estrangeros; _ 

Y Su Majestad la Reina de las Espanas à Don 
Juan Blanco dei Vallo, caballero gran cruz de la 
real orden de Izabel la Católica, comendador de 
la real y distinguida de Càrlos III, caballero de la 
imperial de la Ecgion de Honor do Francia, dipu- 
tado á córles y su Ministro Residente en Rio de 
Janeiro. 


Osouacs, depois de se terem communicado os los cualos, despues de haber exhibido sus 
seus plenos poderes, que forão achados em boa e plenos poderes, y halladolos cn jjuenay debito 
devida fôrma, convierão nos arligos seguintes: forma, han convemdo en los artículos segmente . 

ARTIGO 1. ARTICULO I. 

fada uma das altas partes contraclanlos lerá a Cada una de las altas parles çontratentes^tondri 
(acuidade de nomear cônsules goraes, cônsules c la facultai! de i non J™; n c ?" s " dudàdra 6 

narios. funcionários. 

ARTIGO ti. ARTICULO II. 

Os cônsules itcracs, cônsules o vicc-consnles, los cônsules generales, cônsules y vice cõn- 
imincados nolo Brasil c pela llcspanlia, não pode- sules, nombrados por el Brasil y la Eap^- 
ráõlmtrar 5o e “ercicio de suas fUeçõcs sem que no podrán enlrar on el egercicio de sus lunctonei. 




nróviamonto submotliío as respectivas nomeações 
a approvaçífo do governo territorial, o oblonhSo 
o eompolonto Exoimatur , quo lhes será expedido 
gratiutamonlo, o pela fôrma oslabelecida om cada 
paiz. 

As autoridades administrativas o judiciarias do 
Misiricto om que tiverom de residir estes funedo- 
narios, A vista do Exequatur, os rcconlieceráò 
[mmcaialainentn no exercício do suas altri- 
buições, e os farâo gozar das prerogalivas c pri¬ 
vilégios inlierentes ao seu cargo. 

Cada uma das altas parles contraclanles se re¬ 
serva o direito do nnnullar o Excqnatvr do qual- 
quor dos ditos funccionarios, quando assim o 
julgar convcnienlo, manifestando os motivos quo 
a isso a induzirão. 


si» quo práviamonlo somolan los rospoctivos 
nom "'iiiiiionlos A la anrobatlon dol goliiorno 
lorriiorial, y oblongaii cl eompolonto E-vaualur 
quo los será expedido grjitiiitainonto, y cn la forma 
eslnblociila cn rada pais. 

Em vista do oslo documonlo, las anlorldados 
Mmliilslrallyiis y imliciales dol distrito dondo 
nayau ilo residir dielios funcionários, losadmill- 
ran iniuctli.itanicnlo al cgorcicio do sus funciones, 
viloglos iI° S / ocu ^ as P roro BAtivas y pri- 

Udu una dc ias altas partos contratantes so re¬ 
serva ol dcreclio de anular el Exequaiur do cual- 
quiera de dielios funcionários cuando asi lo juz 
md ‘: ünvc ] ,,e M ltí ’ man *fóstando los motivos quo le 


Os cônsules geraes, cônsules o vico-consules 
rospoclivos gozaráô. om ambos os paizes, dos 
privilégios proprios dc seu emprego, taes como 
isenção do alojamentos militares c dc todas as 
contribuições directas, tanto pessoaes como mo¬ 
biliarias o siimpluarias, salvo so forem cidadãos 
oo paiz em quo residão, ou possuirem bens immo- 
vcis ou exercerem o commcrcio, porque nestes 
casos licarao sujeitos aos mesmos serviços, encar¬ 
gos e laxas que os nacionaes. 

Gozarãõ, alem dislo, estes funccicnarios, da 
““""' dade 1 P ess , oa l. excepto pelos crimosqttc, 
S d0 a a r c,s do Brasil, oão admiltem fiança, 
e pelos delidos qualificados como graves pelo co- 
digo penajdeHospanha, e, so forem coaimercian- 
f,n»rL 0derii í )SCr preso ? em conse Quencia de suas 
operações de commercio. 

Poderio çoilocar sobre a porta oxlerior da casa 
de sua residência, o escudo das armas dc sin 
Kü'„ C ° m “ f g , uin , le le 8 e uda — consulado do 
Brasil ou consulado da Hespanha —: c nus dm 
do solcmmdades publicas, nacionaes oú religio- 

sjí££S"~ án ‘"" J » 

mlerprolados como dando direito de ^0 0*111 
como embaraço para as investigações o'diligeu- 
do^,r2 U do C a (J !ftció Ç, ,Crril0ri,l ,iw pii 


Los cônsules goncrales, cônsules v vice côn- 
sules respectivos gozarán, cn los dos paises, de 
os privilégios propios de su omplco, tales como 
a isencion do alojamieiitos militares y dc todas 
las oontnbucicmes directas, asi personales como 
moDilianas y suntuarias, excepto enando sean 
ciudadanos dei pais donde residan. ó posean 
bienes niimicblcs ó egerzan el comercio, en cuyos 
casos eslaránsugetosá los mismos servidos, cargas 
j contribuciones que los nacionales. 

Estos funcionários gozarán, adcmàs.delain- 

lumdad Dersnnal pvronin rmn _ 


!? alss . ,,l(;a(,0 . s como graves por el Código 
penal do Espana; y si fueren comorcianles, podràn 
comercio S "" co “ secuencia de slls operaciones do 

Podri " colocar sobre la puerla exterior do sus 
casas, el escudo de las armas do su naçion, con 
la inscnpcion siguienlo — Consulado dei Brasil 

niX“ d0 - t Ü íl ES|)ina “ : >’ on ,os dias d * s o*<®> • 
nidade> publicas. nacionales ó religiosas podrán 

sufàr >0 al 3 band ° ra <le su " acion e " 11 casa con" 

Priores solo servirán paraindi- 
cana itautlacion consular, sin que nunca puedan 
çonsnleiarse como stgntiicacion dei dereebo de 
in como impedimento para las iuvesligacio- 
bgoncias qne la juslicia territurial tenga 
dlicar ilentrn A.l edifício.' 


quo praticar dentro dei ci 


Os cônsules geraes, cônsules e \ico-cot—lrs 1 

nódertÜ f rTr Ubd , Í,ÜS ."° paiz rcsid5 ». "30 quo 
poaer.in ser obrigados a comparecer como teste i Li. 
■nimbas perante os tribunacs do mesmo naiz „ 

£ 


iisules goncrales,cônsulesy vicc-cónsulcs 

-<m suImIiIos dei pais donde residan, no 
T «bligados ã comparecer como tesligos 
rihunale* dol mismo. Cuando la aulori- 
noeesile ubtencr de dielios funcionários 
iciaracioii 0 informacion, la deberá pedir 
»presenlarsc cn su domicilio para re- 





Em caso do impedimento, ausência uu morto 
dos consulos o vico-consulis, os ohancellcrcs, ou 
pessoas moviamenlo designadas polo titular para 
subsliltn-lo, serão admíttidos a cxcivor interina- 
monto as funeções consulares, com approvacãoda 
autondado local competente; c gozaráõ durante a 
sua gestão intorina, do todos os direitos, privilé¬ 
gios o immunidades inherenles ao cargo 


Mi caso do nnpodiincnto,ausência ó niucrtodo los 
consulos y vico-cónsulcs, los cancillorcs ó personas 
designadas prôviamento por el titular para susli- 
[iiirlu, serán admitidos â egcrcer iulerinamente las 
runciunes consulares, con aprobaelon de la aulo- 
ndad local torruspondienlo; y gozarão, duranto 
su intermi lad. de lodos losdorcchos, privilégios é 
inniiiiiidades inlierentes ã su cargo. 


Quando uma das altas partes conlractanles no- 
mear para seu cônsul ou vlro-cnnsu cm 


porlo ou cidado da oulra, á mu snbdil» drsia 
continuará o dito funccionario a sor considerado 
como súbdito da nação a que pertence, o ficará 
por conseguinte sujeito ás leis c regulamentos in- 
nerenlos a sua nacionalidade, som quo onlrclanlo, 
esta obrigação possa, por fôrma alguma, coarctar 
o exercício do suas funeções. 


t.tinnüo una du ias dos alias parles conlratantcs 
nornhio por su cônsul ò vico-cótisul ou un piierlo 
ociudad de la olra á un súbdito de esla, conser¬ 
vara dicliu funcionário su narioiialidad, y quedará 
por lauto sugeloâ las leycs y reglanionlos inliercn- 
lis á la inisma, sin quo por ello se coarle de modo 
aiguno, el cgercicio de sus funciones. 


Os archivos consulares serão invioláveis o as 
autoridades locaes não poderão, sob qualquer prr- 
tox lo, devassar nem embargar os papeis perten¬ 
centes aos mesmos, que deverão cslar sempre se¬ 
parados doslivros o papeis relativos ao coinineicio 
on industria que possão exercer os rcspcclivos 
consulos e vice-consnles. 

Se fallecer algum funccionario consular sem 
substilulo designado, aauloridade local procederá 
immedialamente á apposiçãodos sellos nos arclii- 
vos, devendo assislirá esto ado, se fôr possível 
um funccionario consular de oulra nação resi¬ 
dente no districlo, e duas pessoas subdiías do 
paiz, cujos interesseselle representava: e, na falia 
destas, outras duas das mais notáveis do lugar 
as quacs cruzaráõ os seus sellos com us da refe¬ 
rida autondado. Deslos aclos lavrar-se-lia termo 
em duplicata, entregando-se um dos exemplares 
ao cônsul, á quem estiver subordinada a agencia 
consular vaga. 8 

Quando o novo funccionario houver do loinar 
posso dos archivos, o quebramento dos «ellos ve- 
riflcar-sG-ha om presonça da autoridade local. 


T.os archivos consulares serão inviolables, y las 
autoridades locales no podràn, liajo ningun pre¬ 
texto, visitar ui embargar los papeies pertenecien- 
les á los inismos, que dclierán eslar sieinprc sepa¬ 
rados de los libros y papeies relativos ai comercio 
o indiislria quo piiedan egcrcer los respectivos côn¬ 
sules yvice-cônsulcs. 


Si fallcciere nlgun funcionai io consular sin de¬ 
signar persona que lo siisliluya, la auloridad local 
procederá inincdialamente á poner los sellos cn los 
amiivos, iltibicnrtoasislir á esto acto, si íuese pos- 
sible, un funcionário consular de olra nacion, resi- 
dente en el distrito, y dos personas perlenecientes 
ai pais, cuyus inlercses represcnlaba eldifunto; 
y, á falia do estas, olras dos de las más nolables 
(lo la localidad, las cuules crusarán sus sellos eon 
los de la referida auloridad. De lodo ello se levan¬ 
tará acla por duplicado, enlrcgáudose uno de los 
egomplares ai cônsul, á quieii eslé subordinada 
la agencia consular vacante. 


Cuando ei nucvo funcionário liaya de lomar po- 
sesion du los archivos, cl rompiniicnto de los sellos 
se verificará eu presencia de la auloridad local. 




do (ju(! so queixarem os seus nar.lmiacs 
laciiUladi' dc proteger ofllcialmenlo ns 


Iíi8 - 

íacullail para proteger ollcialmonlo los durccltos 6 
inlorrses ile estos ante las autoridades tocaios. 



aclos trilhão por fim coufcrir liypolliuca. 

Entretanto, quando estes aclos se referirem á 
liens immovcis situados no pai/., um notário ou 
escrivão pnlilicn competente do lugar, será cha¬ 
mado para assistir á sua celebração c assigna los 
com o fimccionarin consular ou o seu cliancelh r, 
soli pena do mdlidade. 

Os referidos .funccionarios lerão alem disso o 
direito de larrar cm suas cliancellarias quaesquer 
aclos cunvencionaes entre um ou mais dos seus 
concidadãos o oulras pessoas do pai/ em que re¬ 
sidirem: ebent assim nqoclles que interessarem 
(-xchishumcute ans suliüilos do pai/ em que sc 
celebrem, com tanto que laes aclos se relirão á 
liens situados ou á negocios que lenliâo do ser 
tratados no lerritorio da nação i que pertencer o 
cônsul ou vice-cônsul, perante o qual lorem eitos 


disposiciunes loslamcntarias do sus 
todos los ilcmàs aclos propios de la 
«Imitaria auu cuando teogan por 


l.os referidos funcionários lendrán además el 
•cclio ile autori/ar cu sus cancillerias lodos 
lontralos entre uno ó más dc sus compatriotas 
Uras persooas dei pais cn quoresidan, asi como 
ntiicn Iodas aquotlos que. siendo dc interés cs- 
isivo pacatos iialiirates dei mismo lerritorioen 
è se rclcliren. se relieran á bienes situados ó à 
«oi ios que deban tralarsc en cualquicr punto de 
íiacion a que perlenezca cl cônsul 6 vice-cônsul 
,!e el cual se formalicen dichos aclos. 


Os traslados ou certidões dos ditos aclos, devi¬ 
damente legalizados pelos ditos funccionarios c 
setlados com o scllo oflicial do seu consulado ou 
vice-consulado, farão fé em juizo c fòra deli.’, 
quer no Brasil, quer nos Estados de, llcspanha, o 
lerão a mesma força e validade como se fossem 
passados perante notários ou outros officiacs pú¬ 
blicos dc um ou do outro pai/, urna vez. que esti s 
aclos sejão lavrados na conformidade das leis do 
Estado àque perlcuccm os cônsules ou vice-con- 
siiíes, c lenlião sido depois siibnielliilos ao sello, 
registro, ou quaesquer oulras formalidades que 
regerem a matéria no paiz em que, o acto tiver dc 
ser poslu cm execução. 


I.os icslimoiiios ó ccrlilicaciones dc estos aclos, 
dubitlamcnlc legalizados por los expresados funcio¬ 
nários, y selladus con cl sello dc olicio dc sus con¬ 
sulados a vicc-consolados, liarán féen juicio yfuera 
do él, asi en cl Brasil como cn los Eslados do 
Espaiía, y lendrán lamisnia fucrzay valor que si se 
liubiosei! olorgado ante nolarios ú oiros oficialcs 
públicos dei uno ó dei oiro pais, con tal dc quoestos 
aclos so taayan estendido en la forma requerida por 
las lcycs dcl Estado àquo pcrlenczcan los cônsules 
ú visc-cònsules, y hayan sido despues sometidos 
ai selio, registra,’ ú cúalcsqniora otras farmalida- 
des que rijan la matéria en cl pais cn quo el 
acto deba pmierse en cgocucion. 



C.uaudo fallecicro un súbdito dc una do las dus 
altas partes contratantes en cl territorio de la otra, 
las autoridades tocaios competentes deberân poncr- 
lo immeilialamento eu cmmcimicnlo dc los cônsu¬ 
les "eucrates, cônsules o vice-còusulos dei dis¬ 
trito" los caules deberân por sn parle, dar cl 
mismo aviso á las autoridades tocaios, cuando el 
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lamonlarlos furem dosconlieeldos, lORalineiilo in¬ 
capazes on oslivorein ausentes, dovoráõ osconsiilos 
goracs, cônsules ovice-consulus proceilor aos aclos 
soguintes: 

t ,* Pôr os scllos, ox-olficio, ou á roqiiurinioiilu 
das parles inlorossadas, cm lodos oselteilns, mo¬ 
veis o papeis do fallecido, prevenindo com anti- 
cipação à autoridade local competente, que poderá 
assistir a esto aclo, e, se julgar conveniente, 
cruzar também os sons scllos, depois do qnc niío 
poderão ser tirados senão de comimim accúrdo. 

2." Formar, em presença da autoridade eom- 
polonto do paiz, se esta julgar dever comparecer, 
o inventario do todos os bens c cffeitos que o fal¬ 
lecido possuia. 

Para a opposição dos scllos, que deverá verifi- 
car-se o mais promplamonlc possível, assim como 
para se proceder ao inventario, os ditos funccio- 
narios íixaráõ, deaccôrdo com a autoridade local, 
o dia e hora em que deverá proceder-se á cada 
uma destas operações, provenindo-a com antece¬ 
dência por cscriplo, c desla cotnmunicação cila 


cuyos borederns 6 cgocutores toslamonlanos fueson 
dosconocidos 6 estuviesen legabncnlo incapacila- 
dos, 6 se liallason ausentes, doberáu procedor á 
los aclos siguicnles: 

I ,* Ponor los sollos, ó do odeio ú fi policiou do 
las partes inlorcsadas, sobre todos los ofeelns mno- 
bles y sobre todos los papeios dei difunto, previ- 
niendo do anlomano á Ia anloridad local eoinpo- 
tonto, que poilrá asislir à ostcacto.^y, sUo pizga 

nopodrán sèr levantados sino deeoioun acocrdo; 

o." Formar, cn presencia de la auloridad com • 
potente dei pais, si cslajusgasequcdche compare¬ 
cer, el inventario de lodos los bienes y cfoclos que 
poscia cl difunto. 

Para la colocacion de los scllos. que dehcra vcri- 
dearse lo más pronto posible, asi como lambicn 
para la formacion de inventários, diclios funcio¬ 
nários djaràn, de acuerdo con la auloridad local, el 
dia y hora cn que deba procedersc á cada una de 
estas operacionos, previnicndola de antemano por 
escrito, do que habrà de acusar recibo. 


accusara o recebimento. 

3.’ Procedor, segundo os usos do paiz, á venda 
de todos os bens moveis ou fruetos da herança, 
que puderem soffrer deterioração; administrar c 
liquidar pessoalmente, ou nomear, sob sua res¬ 
ponsabilidade, um funccionario paraa administra¬ 
ção c liquidação da herança, sem que a autoridade 
local tenha que intervir nestas novas operações, 
salvo se um ou mais súbditos do paiz, ou ile uma 
terceira potência tiverem do fazer valer direitos á 
respeito da mesma herança, porque neslo caso, 
não tendo o cônsul direito de resolver a qucslão, 
será esta submellida aos Iribunacs para que a jul¬ 
guem segundo as leis do paiz cm que os bens he¬ 
reditários estiverem situados, procedendo então 
o cônsul, quando se suscitem questões litigiosas, 
como representante da herança, sem que possa 
da-la por liquidada até que, se não houver accòrdo 
entre as parles, seja proferida a sentença corres¬ 
pondente, á qual devera dar cumprimento, se delia 
não se interpuzer recurso. 

Os ditos cônsules goraes, cônsules e vico-con- 
sules, deveráõ annunciar o falleciinentn dos subdi- 
tos de sua nação, em um dos jornaesque sc publi¬ 
que no seu dislriclo consular, c não poderão fazer 
entrega da herança, ou do seu produeto, aos legí¬ 
timos herdeiros, ou á seus procuradores, senão 
depois de satisfeitas todas as dividas que o defunto 
pudesse ler contraindo no paiz, ou de haver de¬ 
corrido um anno do dia da morte do súbdito ile 
sua nação, sem que se tenha apresentado recla¬ 
mação alguma contra a herança. 

Fica, além disso, entendido que o direito dc 
administrar ede liquidar as heranças dos licspa- 
nhòes, fallocidos no Brasil, pertencerá aos cônsu¬ 
les c vico-coiisulcs dc Ilcspanlia, ainda quando os 
herdeiros sejão menores, filhos dc hespaiiliocs 
nascidos no Brasil, cm reciprocidade da faculdade 


3." Proceder, segun las coslumbrcs dei pais, á 
la venla do todos los efectos mueblos ò frui os dc la 
licrcneia que puedan sufrirdeterioro; administrar 
v liquidar pcrsonalmenlc, õ nomhrar hajo su ros- 
ponsahilidad, un funcionário para la adinitiislra- 
cion y liquiilacion de la herencia, siu que la auto- 
ridad local tenga que inlervenir cn estas niievas 
operacionos, à menos quo uno ó más súbditos dei 
pais ó de una torcera potência lengan que deducir 
dereclios contra la misma herencia; por quo, en 
este caso, no toniendo cl cônsul facultad para re¬ 
solver la ciicslion, se somclerá esta á los tribuna- 
les para quo la juzguen con arreglo á las leycs dei 
pais, cn que los bienes hereditários se liallon si¬ 
tuados: iulerviniendo entonces el cônsul, cuan- 
do so suscitou cuoslioncs lilijiosas, como repre- 
sonlanle de la herencia. sin que puoda daria por 
liquidada hasta que. si uo hubiese avcncncia entre 
las partes, recaiga la sentencia correspondienle, à 
que deberà dar cuniplimicnto, si de cila no so in- 
lerpusiere apélacion. 

Los diclios cônsules gonerales, cônsules y vieo- 
cònsules deberân anunciar cl fallecimiciilo de los 
súbditos de su nacion, en uno de los diários que 
sc publiqnen cn su distrito consular, y no podrán 
entregar ta herencia, ui su produeto à los herede- 
ros legítimos, ó sus apoderados, hasta despues dc 
liabcr pagado todas las doudas que el difunto liu- 
hiesc contraído cn cl pais, ú bien liasla que liava 
trascurrido un afio desde el fallccimicnlo dcl súb¬ 
dito dc su nacion, sin que se liava presentado niii- 
guna reclamacion conlra la herencia. 

Queda cnlcndido, adomás, que el dereclio do 
administrai' y liquidar las hcrcncias do los espaim- 
los, fallecidõs cn el Brasil, pertencerá á loscón- 
sules y vice-cúnsiiles dc F.spana, aim ciiando los 
herederossean menores, liijos do cspniiolcs naci- 
doseu cl Brasil, cn rcciprocidad de la fiiciilbid ipi,. 



(|iio tém os cônsules o vieo-coiisulcs ün Brasil um liuiten los cônsules y vico-cònsulos dol Brasil on 
llospanlia, de ailininistrar o liquidar as heranças lispaíia do adininislrar y liquidar las hnroncias do 
do sons nacionacs, ona casos idênticos. is u i anal i n casos idónlicos. 


oxclusivainenlc encarregados da ordem interior à 
Bordo dos navios de cummercio do sua nação, 
e só cllcs loinaráõ conhccimcnlo do Iodas a; 
desavenças que sobrevierem enlre o capitão, os 
otficiaes, os marinheiros e outros indivíduos com- 
prohendidos, por qnalqner titulo, no rol da equi¬ 
pagem. 

As autoridades locies não poderão intervir 
senão no caso em que as desordens que dalii 
resultarem forem do lai natureza que pcrlnrbem 
atranquillidadeouaordcm publica em terra ou no 
porto, ou quando uma on mais pessoas do paiz ou 
estranhas á equipagem ncllas se acharem impli- 

Hin todos os demais casos as ditas autoridades 
se limitarão ã dar auxilio elBcaz aos funccionarios 
consulares, quando estes o requisitarem, para 
mandar prender e conduzir á cadéa algum dos 
indivíduos da equipagem, contraoquat, por qual¬ 
quer motivo, eitos julgarem conveniente assim 
proceder. 


Todo to cimceriitonlo á la policia do los puorlos, 
carga y descarga de los buques, soguridad de las 
mercancias, liiencs y efcclos, se arreglará á las 
leycs, estatutos y reglamontos dei pais, 

I.ns cônsules y vicc-cónsules respectivos eslarãn 
encargados csclusivanmnte dei ordon inlorior á 
bordo dc tos buques mercantes de su nacion, y 
juzgaràn, por si solos, las disensiones queoccqr- 
ran enlre cl capilan, los oficiales, marineros y cúa- 
losquicra oiros indivíduos comprendidos en el rol 
dc ta tripulacion por cualquier titulo que sea. 

Las autoridades localesno podrininlervenirsino 
cuando los desordenes quo ocurran sean de tal 
nalnraleza quo perlurben la tranquilidad ó el órden 
público cn lierra ú en el puerto, ó cuando una ú 
más pcrsqnas dei pais ó estranas á la tripulacion, 
se tiallen mezcladasen eitos. 

Rn Iodos los demáscasos, tas referidas autorida¬ 
des se limitaràn á auxiliar eflcazmente á los funcio¬ 
nários consulares, cuando estos los requieran, 
para haccr arrestar y conducir á la carcel á algu- 
no de los indivíduos inscritos en el rol de la Iripu- 
lacion, siempre que, por cualquier motivo, lo 
juzguen conveniente. 


Os cônsules geracs, cônsules c vico-consulcs 
poderão fazer prender e rometter, ou para bordo 
ou para o seu paiz, os marinheiros e quaesquer 
outras pessoas que fação parle da equipagem dos 
navios dc guerra e de commercio de sua nação, 
que tiverem desertado dos ditos navios. 

Para esto lim dirigir-sc-lião por escriplo às au¬ 
toridades locáes competentes, e justificarão, me¬ 
diante a apresentação do registro do navio ou da 
matricula da equipagem, e, se o navio já liver 
partido, medianle cópia aullienlica dos dilos do¬ 
cumentos, que as pessoas reclamadas fazião real- 
rncnle parle da equipagem. Em vista desta requi¬ 
sição, assim justificada, não lhes poderá ser negada 
a entrega do laes indivíduos- 

Scr-lhes-ha, além disto, dada toda a assistência 
e auxilio para a busca c prisão dos desertores, os 
qtiacs serão delidos c mantidos nas cadéas do' paiz, 
à pedido e à custa dos funccionarios acima refe¬ 
ridos, até que esles funccionarios achem occasião 
de fazé-los partir. 

Esta detenção não poderá durar tnais de Ires 
mozes, lindos os qitacs, medianle prévio aviso de 
Ires dias ao cônsul, será o encarcerado poslo em 
liberdade, e não poderá ser preso pelo mesmo 

Comltido, sc o desertor tiver commeilido dc- 


Los cônsules generales, cônsules y vice-cónsu- 
les podrán hacer arrestar y enviar, sea á bordo, 
sea á su pais, los marineros y cualesquiera otras 
personas que formen parle de la tripulacion de los 
buques de guerra y de comercio de su nacion, que 
Imbiesen desertado de dichos buques. 

A este fin deberán dirlgirse por escrito á las au¬ 
toridades locíiles competentes, y justificar, me¬ 
diante la presentacinn de los registros dei buque, 
ó.del rol dc la tripulacion, ó, si ci buque hubtese 
partido, medianle copia aulénlica de tales docu¬ 
mentos, que las personas que se reclaman forma- 
ban realmenle parle dc la tripulacion. En vista de 
esla pelicion, asi justificada, no podrá negarse ia 
entrega de tales indivíduos. 

Se ies dará, además. ioda asistencia y auxilio 
para buscar y arrestar à eslos desertores, los cuales 
serãn reclucidos à prision y eslarãn manlenidos en 
las cárcolos dei pais, á pelicion y espensas de los 
mencionados funcionários, hasta que encuentren 
ocasion dc haccrlos partir. 

Esla dctcncion no podrà durar más do Ires meses, 
al cabo do los cuales, mediante prévio aviso do Ires 
(lias al cônsul, será el cncarcelado puesto en li- 
berlad, y no sc le podrá volver à prender por el 
inisino motivo. 

Esto, no obslantc, si cl desertor bitbiese cerno- 
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Os cônsules goracs, cônsules o vicc-consulcs T.os cônsules Manta. 
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\s disposições da presenle convenção não são 
applicaveis aos dominios do ullra-mar que possuo 
Sua Magesladc Calholica, emquanlo iiellos vigorar 
a legislação especial que rcslringe as faculdades 
dos cônsules estrangeiros; todavia, os do Brasil, 
residentes nas ditas possessões, obterão do go¬ 
verno liospanliol todas as vantagens de que gozao 
ou possão gozar, segundo a sua categoria, osfunc- 
cionarios ía nação a mais favorecida. 


,,„seo cn ultramar, mionlras rija en eitos la lcgis- 
iacion especial qnc restringo las facultadcs do los 
cônsules extrangoros; si bion los dcl Brasil resi¬ 
dentes cn diclias poscsiones, oblendrin por parto 
dei gobierno espanol todas las ventajas que disfru- 
len ó puedan disfrutar los funcionários do sit claso 
de la nacion más favorecida. 


A presente convenção vigorará por espaço de 
dez annos, á contar do dia da troca das ratifi¬ 
cações; mas, se um anno antes de expirar esse 
prazo nenhuma das altas partes conlractanles ti¬ 
ver notificado olíicialmenle á outra a intenção de 
fazer cessar seus effeitos, continuará cm vigor, 
para ambas as partes, até um anno depois de feita 
aquella declaração, qualquer que seja a época em 
que esta tenha lugar. 

A presente convenção será approvada e ratifi¬ 
cada pelas duas altas partes conlractanles, c as 
ractiGcações serão trocadas, no Rio do Janeiro, 
dentro do prazo de seis mezes, ou antes se fdr 
possível. 

Em fé do que os respectivos plenipotenciários 
assignárão a presenle convenção em duplicata, e 
lhe puzerão o sello de suas armas. 

Feita no Rio de Janeiro aos nove dias do mez do 
Fevereiro do anno do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de mil oitocentos sessenta o Ires. 


El presente convênio estará en vigor porespacio 
de diez anos, â contar desde cl dia en que so can- 
gcenlas ratificaciones; pero si ninguna dci lai iates 
partes contratantes hubiese anunciado oficialmcn e 
ála otra, un ano antes de expirar cl termino, la 
intencion de haccr ccsar sus eíeclos 1 continuara en 
vioor para ambas parles basta un ano despues que 
so hava hedio dichadeclaracion, cualquiera que sea 
la época en que esla liaya tenido lugar. 

El presenle convénio será aprobado y ratificado 
por las dos altas partes contratantes; y las ratifi- 
caciones se cangearán en Rio de Janeiro.^ en er 
término de seis meses, ò antes si fucre posible. 

En fé de Io cual los respectivos plenipotenciários 
han firmado y scllado el presenle convénio por du¬ 
plicado. • 

Fecho cn Rio de Janeiro á nuovc dcl mes dc Fe- 
brero dei ano dcl nacimienlo deNueslro Senor 
Jcsu-Cristo mil ocbociontos sesonta y Ires. 


•L. S.) 


Marqcez de Adrastes. 


(I- S-) 


JU.AN Bi.AKCO DEL VALI.F.. 


For tanto habiendo visto y examinado uno por uno 
cujo teor uca acima inscnuo, c nem visio, consi- los diez y siclc arlículos que comprcnde el preinser- 
derado e examinado por nós tudo quanto nclla so lo convénio, liemos vcnido on aprobar y rau içai 
contém,a approvamos,ratificamos e confirmamos, cuanlo en ellos se contiene, como cn viriiiu ut w 
assim no todo como em cada um dos seus artigos presenle lo aproliamos y ratificamos en mejory 
e estipulações, o pela presente a damos por firme más amplia forma que podemos; promclicnuo cn 
e valiosa para produzir o sou devido cfTcilo: pro- fédc nuestra palabra real cumplirlo y obseriaio 
mellcndo cm lé c palavra imperial cumpri-la in- y haccr que se ctiinpla y observe punluaimenio cn 

violavelmenle c fazê-la cumprir c observar por todas sus partes, y para su mayor valiilaciou y iir- 

qualqucr modo que seja. meza mandamos expedir la jiresente firmada uo 



Gin testemunho o firmeza do quo llzomos passar 
a presunto carta, por nés assignada, soltada com o 
sello grando das armas do Império, o roforondada 
pelo nosso ministro o secretario do estado, abaixo 
asslpado. 

Dada no Palacio do Rio do Janoiro, aos 8 dias 
do moz do Julho do anno do Nascimento do Nossu 
Senhor Jesus Christo do 1803, 

(L. S.) PEDRO, Imperador (com guarda). 

Marque/, de Adoantes. 


micslra mano, solhada con miestro sello socrcto y 
refrondada por miostro infrascrito primor secreta¬ 
rio dol despacho do ostado. Dada en ol palacio de 
Aranjucz A primoro doJuniodo miiochoclentos 
sosonta y 


Io I.A Rr.YUA. 

El ministro de ostado, 

Marques de MinAH.onr.s. 


Goiivcnção Consular celebrada entre o Brasil e Portugal. 


N. 73. 


DECRETO N. 314S, DE 27 DE AGOSTO DE 1803. 


Promulga a convenção celebrada cm 4 de Abril do corrente anno entre o Brasil e o reino de 
Portugal para regular os direitos, privilégios e immunidades reciprocas dos cônsules, vice- 
cônsules e clmnccUercs, bem como as funeções e obrigações d que fusão respeclsvammle sujeitos 
nos dous países. 


Havendo-se concluído e assignado nesta còrlo, no dia 4 de Abril ultimo, uma convenção entro 
o Brasil o o reino do Portugal para regular os direitos, privilégios e immunidades reciprocas dos 
cônsules, vice-consuies o cliancelleres, bom como as funeções e obrigações á que fteão respectivamente 
sujeitos nos dous paizes, o lendo sido esse ado ratificado o trocadas as ratificações na mesma 
còrlo, aos 20 dias do corrente mez; Hei por bem mandar quo a dita convenção seja observada c 
cumprida inteiramente como nella so contém. 

O Marqucz do Abrantos, senador do Império, conselheiro de estado, ministro e secretario de estado 
dos ncgocios estrangeiros, o tenha assim entondido e faça cxccolar com os despachos necessários. 
Palacio do Rio do Janoiro, aos 27 dias do mez do Agosto do 1863, 42" da Independência o do 
Impcrio . 

Com a rubrica do S. Magoslade o Imperador. 


Maiiquez de Abuanteí. 



Nós, 1). lVxIro lí, linpnrador coiislilucion: 
a tonos os I|iiü a piosento caria do coullrinaçii 


' ,v u ‘V," !* *la corroulo anuo, »TcoiIdiiio7.M 
M. o Uot do Portugal, pelos respectivos ploni| 
ne ** jü'. içao co * ’ 


poluo do llrasil, olii. Pazowos saber 
ralillcnção rirem, t|uo aos 4 dias do 
da cfliio do llio do Janeiro, cnlro nós 
su acl “ v5 ° ,m ’ nU,os dost ° mpo - 

peí í blo 1 V' , ;mn V nm i Z , 'l |,0SSÍV01 “ rcla ? te “*<» ' lo8 scs rospectivos subdilos, 0 

oDngaçoes, c para esto fim nomearão sous plciiipolonciarios, ã sabor: 

cslado M \rador°do d s m “oLL'? ° Sl \ Man l |lc ? Ab ™", te - senador do Império, conselheiro do 
I m I 1 i, lrLí,;,íi, E 1 n í’ (á ra0 ' c ™ da lm l )crlal o»‘lem do Cinzeiro, grão-dignilario da 
r S no-rniiS- d n ord c- ., de Rossa Scnhora da Conceição dc Yilla Viçosa, grão-cruz da 
oiilun Cons anlinwna das Duas Sicdias, ministro c sccrolario de estado dos negocios estrangeiros. 

dn mnwiiin* l! l « IS P r“ r i ll ! ?a1 -' 1S- E *' 0 ? r ' José dc ''“sconccllos e Souza, moço fidalgo da casa real, 
o?dom dc ClfrLo !S£ÇJ*S se ," onviado extraordinário c ministro plenipotenciário, grão-cruz dá 
" da da Cü ™ tol ' 0 da 

° S S0US plCn0S P0dures ’ qU ° “ cm b » a o 

Pnriiii/sii^ r n °Si° S ãcmes, cônsules c vicc-consiilcs nomeados polos governos do Brasil o de 
setíindo a fòrmí «ri ?íw C , nlC adm " l,dos . e reconhecidos depois de apresentarem as suas patentes, 

ssssr- ° ■» ”•*- 

ditteolXnín i!!ii? írtes conlraclanles reserva-se o direito de cxcepluar para o futuro as locali- 
consutaros 3 8 convcnienlo o estabelecimento do vice-consulcs o agentes, ou delegados 

amlinv n„'”„?:Í 5 í"?i S / u * cs f* 1 !!’ 30 ?’ cônsules e seus chancelleres, bem como os vicc-consules, gozaráõ em 
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facbs dè e commord". tCS lllM p0dcri lamljlim wr “PPÜcada a pena do prisão senão pelos únicos 
nacionaes a liabitatfo consular? ’ prmcipaliTienlü para md.car aos marinheiros ou aos 
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súbdito closla, o másmrconsuí^^Vgoilío consular 0 continuírt t lí 0ülri | P®*J® contractanto lira 

«tMa Cr"™» sua SoE 5Stos°™o ígem 03 

coarclar 0 exercido do suas funcçScs rc/poclivas. obngaçio possa por fórma alguma 

invioláveis 0 nJo^odorSo sor, Eh*qualquw’nrotoxíoEm'™ do 'Y 0 " 9ulados respectivos, serão 
vassados pola autoridade local. q M,Ucr pr0l0xl0 0 cm caso al 8 u ">. apprchondidos nem de- 
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peclivos cônsules o agentes consulares ° coramerci ° ou 'nduslna que possào exercer os res- 
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Desles actos lavrar-se-ha termo em duplicata entrotnnrlnfvnm S« 0 C ? m 0S i da refenda autoridade, 
estiver subordinada a agencia consular vaga. * ® Um dos cxcm P* ares cônsul á quem 

car'-se-ha om prcsonçída'auioridadoíoMl 1 . 011131, P ° SSe <l0S arc,livos ’ 0 quebramento dos scilos verifl- 

cíir^-^ãs V u Sa C âef dT «-s vezos fizerem, poderão 

diplomalico do sua nação, recorrer ao governo suoeríor d^FtMÍ 0 om CCÍSSIÍa ^’- nafalladca 8' !nle 
çonlra qualquer infracção commollida polas auSadcs ouSionKl^n 50 .! , pi > ra reclamar 
tratados ou convenções existentes entre'os dons naives ouT,f° t0 Eatado «>ntra os 
queixem os seus nacionaes, e torão 0 direito de dí? todos “s nasos IuÍZIZZ abuS0 de - que 50 
obter prompta justiça. 5 passos que J ul earcm necessários para 

agentesconsulares^asStfferenl^cidades,"pcStos^níurires doMn^iíir*? 0 " 105 ’ '; ico * consu l e s ou 
do serviço que lhos està conliado 0 exig sa os ’, bem Sndido ã íSS ° c -? nsular ’ onde 0 bcln 
governo territorial. b ’ onieniiido, a approvaçao e 0 oxequalur do 

d'pm l ro S ZZ\ eS podcr5 ° scr «ualmonte escolhidos d’cnlre os cidadãos dos dous naives w „„ 

mcnTo?arn:.; ( rr 1 ^ CStiPUhJOS ^ Pr ° SC ' Ue ‘o™"' 50 cm fa '-'^-otuletlal^^reSp^s 

climcelIaria^Mdomícfli^to^wlM^ouVbOTdodM^na^os^owi/nafz ° di [ 0 '|° do receber nasua 
dctabelilão, ainda mesmo quando «dlWn^ °“ 1 "» a0 ><* 

dolle, quer no Brasil, quer om 1'orlugal; e lerão a mesma fòrn n ! ?e ™ f “ ? m Jl,lzo e fóra 
Arl. 13. No caso de morto do um súbdito do uma das duas parles 


conlractanles no terrilorio da 



outra, as autoridades locaos competentes dovoráB linmedialamoulo noticia-la aos cônsules goraes, 
cônsules ou vico-consulos ilo dlstriclo, o ostcs por sua parlo dcvoráõ cominunica-la is autoridades 
locaos, se antes tivorom disso conhecimento. 

Quando fallccor um súbdito do sua nacão som deixar herdeiros, ou designar loslaniontoiros, ou 
cujo? hordeiros nito sejito conltocidos, ostojão ausentes, ou sejão Incapazes, os cônsules geraes, côn¬ 
sules o vico-consulos dovoriS proceder aos aclos seguintes: 

tPôr os scllos ex-officio ou i requerimento das partos interessadas, cm toda a mohllia o papeis 
do fatlccido, prevenindo eom anlicipação deste aclo á autoridade local compctonto, qno poderá assistir 
íi filio, c mesmn quando julgue conveniente, cruzar os seus sellos com os que liverom sido postos 
pelo cônsul: depois do que esles scllos duplicados não poderão sor tirados senão do coinmum 
accérdo. 

2. “ Formar lamhcm om presença da auloridado local compotonlo, so esla julgar dever comparecer, 
o inventario dc lodosos bens c cffcilos que o fallocido possuia. Pelo que diz respeito ao processo, 
tanto da apposição dos scllos, que deverá sempre ler lugar o mais brovemcnlc possivel, como do 
inventario, os cônsules gernes, consolos e vicc-consules fixaráõ, dc accflrdo com a auloridado local, o 
dia e a hora cm que estos dous aclos deveráõ ler lugar, prevenindo-a por cscriplo do que cila pas¬ 
sará recibo.. Sc a autoridade local se não prestar ao convilo que lhe tiver sido feito, os cônsules 
procederás sem demora o sem mais formalidades ás duas operações já citadas. 

3. " Os cônsules geraes, cônsules e vice-consulcs farão proceder, segundo o uso do paiz, á venda 
de lodos os bens moveis on frnctos da herança qnc se possão deteriorar; poderão adininisira-la e 
liquida-la pcssoalmonte, ou nomear, sob sua responsabilidade, um agonio para a adminislrar e liquidar, 
sem qoe a autoridade local lenha de intervir nestes novos aclos, salvo so un) ou mais súbditos do 
paiz, ou dc uma terceira polencia tiverem direi los á fazer valer á respeilo desta mesma succcssão, 
Porquanto nesse caso, não lendo o cônsul direito dc decidir a questão, deverá esta ser levada aos 
Iribunacs do paiz, aos quacs perlonco resolvê-la procedendo enlão o cônsul como representante da 
succcssão. Proferido o julgamento, o cônsul deverá cxecula-lo so não tiver por conveniente appellar, 
ou se as parles não se accommodarem, continuando depois com pleno direito a liquidação que havia 
sido suspensa cmquanlo se aguardava a decisão do tribunal. 

Os cônsules geraes, cônsules c vice-consulcs çcrão todavia obrigados â anmmciar a morte do 
indivíduo de cuja successão SC tratar, cm um dos jornacs do sen dislricto; o não poderão fazer 
entrega da herança ou do seu produeto aos legítimos herdeiros ou á sons procuradores, senão depois 
dc pagas todas as dividas que o defunto pudesse ler conlraliido no paiz, ou do haver decorrido nin 
anno depois do dia da morte, sem que se lenha apresentado reclamação alguma contra a herança. 

3.» Fira além disso entendido, que o direito de administrar o liquidar as successõcs dos portnguezes 
fallccidos no Brasil pertencerá aos cônsules do Portugal, ainda quando os herdeiros sejão menores, 
filhos do porluguezos, nascidos no Brasil, em reciprocidade dc igual faculdade que fica portcncendo 
aos cônsules do Brasil cm Portugal dc administrar e liquidar as successõcs dos seus nqcionacs, 
em casos idênticos, 

Arl. 14. Em tudo quo diz respeito á policia dos portos, carregamento o descarga dos navios, 
segurança das mercadorias, bens c effcitos, os súbditos dos dous paizes serão rcspeclivamente sujeitos 
às leis o regulamentos do tcrrilorio. Todavia, os cônsules geraes, .cônsules c vice-consulcs respectivos 
serão cxclusivamehtc encarregados da urdem interior á bordo dos navios dc commcrcio dc sua nação; 
e só ollcs Inmaràõ conhecimento de todas as desavenças que sobrevierem entre o capitão, os ofliciaes 
c os indivíduos quo estiverem comprcliendidos, por qualquer titulo que seja, no rol da equipagem. 

As autoridades locàcs não poderão intervir senão no caso cm qnc as desordens que dalli resulta¬ 
rem fòrem dc natureza á perturbar a tranquillidade publica, ou qnandu uma ou mais pessoas do 
paiz, ou estanhas á equipagem nellas se adiarem implicadas. Km todos os demais casos as autori¬ 
dades se limitarão a dar auxilio aos funcionários consulares quando esles o requisitarem para mandar 
prender o conduzir á cailéa os indivíduos da equipagem que elles julgarem conveniente alli recolher 
em consequência dc laca desordens. 

Art. 13. Os cimsnlcs geraes. cônsules o vice-consulcs poderão mandar prender e rcmcllcr,' ou para 
bordo, ou para o seu respectivo paiz, os marinheiros c todas as outras pessoas qnc regularmente 
fazem parle das equipagens des navios do guerra ou mercantes da sua nação quo tiverem desertado 
dos ditos navios. Par» osle fim dirigir-sc-hão por cscriplo às autoridades locáes competentes, e jus¬ 
tificarão pela cxliihição do registro do navio, ou da matricula da equipagem, ou no caso do navio 
ter partido pela cópia do documento respectivo, devidamente Icgalisado por cites, qnc os homens 
reclamados faziãn parle da (tila equipagem. Km visja desta reclamação assim justificada não lhes 

dos ditos desertores que poderão ser guardados e mantidos nas cailòas do paiz, à pedido e á custa 



SB. noròm, não so ollcrccor esla oçcasiilo «lenlro do prazo do tros mezes, contados do dia da prisão, 
osdolidos sor,lo postos om liberdade, prccodondo aviso do Ires dias ao cônsul' o não noderão sor 
presos do novo pelo mesmo molivo. ' 

Coniludo, so o desortor livor commottido, alóm disso, algum crime ou delicio cm terra a sua soltura 
so so verificara depois quo o tribunal compclenlo haja proferido sentença sobro o crime ou delicio • 
e esta tenha tido plena execução. ’ 

Fica igualmcntc onlcndido que os marinheiros o os domais indivíduos que fizerem parto da 
presonfe artÍB0 1)l,ll0S ^ **“ ° m ^ “ ,lcserçaü livor lugar - sa0 exceptuados das estipulações do 

Art. 10. Scmpro quo não houver estipulações contrarias entre os donos, armadores, carregadores 
e seguradores dos navios de um dos paizes quo sc dirigirem aos respectivos portos do outro 
voluntariamente ou por força maior, as avarias serão reguladas pelos cônsules geraes, cônsules é 
vice-consules de sua nação. 

Quando, porem, súbditos do paiz cm que residirem os ditos agentes ou do uma terceira potência 
tiverem ncllas interesses, as avarias serão reguladas pela autoridade local competente á não haver 
compromisso amigavel entro as parles. 

Art. 17. No caso de dar á cosia, ou naufragar no liltoral da oulra algum navio perlcncente ao 
governo ou aos súbditos do uma das alias parles contraclanles, as autoridades loracs dcvcràõ iinmc- 
(lialamenlc prevenir do occorrido ao cônsul geral, consui ou vicc-consul do districto, ou, na sua falta 
ao cônsul gorai, cônsul ou vicc-consul mais proximo do lugar do sinislro. ’ 

Todas as operações relativas ao salvamento da carga o ouíros objcclos dos navios brasileiros nau¬ 
fragados nas aguas lerritoriaes de Portugal, serão dirigidos pelos cônsules geraes, cônsules ou vicc- 
consulcs do Brasil; e rociprocamcnle os cônsules geraes, cônsules ou vice-consules de Portugal 
dirigirão as operações relativas ao salvamento da carga c outros objcclos dos navios de sua nacão 
naufragados nas aguas lerritoriaes dos dominios brasileiros. ^ ’ 

A intervenção das autoridades locaes só terá lugar nos dous paizes para facilitar aos agentes consu¬ 
lares os soccorros necessários, manter a ordem, garantir os interesses dos salvadores estranhos á 
mcTatoTas e sal\ C adás ar * CXeCuç5 ° <las <Jis l )osi í ões 1 U0 se devem observar para a entrada e sahida das 
Na ausência e até á chegada dos cônsules geraes, cônsules ou vice-consules, as autoridades locáes 
salvados ° mir ‘ 1S me<MaS nccc3saria! I )ara a Protecção dos indivíduos e conservação dos objectos 

As altas partes contraclanles convem, além disso, cm que as mercadorias e eflcilos salvados não 
serão sujeitos á nenhum direito de alfandega, salvo se fôrem admittidos á consumo interno. 

No caso de duvida sobre a nacionalidade dos navios, as disposições mencionadas no presente artigo 
serão de exclusiva competência das autoridades locaes. b 

Art. 18. Os cônsules geraes, cônsules e seus chancellcrcs, e bem assim os vice-consules gozaráõ 
nos dous paizes de lodos cs outros privilégios, isenções c immunidades que para o futuro venlião á 
ser concedidas aos agentes de igual cathegoria da nação mais favorecida. 


)r possível. 

Se um anno antes do (indo o dito prazo de dez annos nenhuma das altas partes conlractantes tiver 
notificado a sua intenção de fazer cessar seus cITcitos, a convenção continuará á vigorar por mais 
um anno, e assim successivamcnlc até á expiração de um anno contado do dia cm nue uma das 
parles tiver feito á outra aquella nolilicação. 

_-5Ü?. d0 J! 1 ® os res P eclivos plenipotenciários assignárão a presente convenção cm duplicata o lhe 


puzerão o scllo de suas ar 
Feita no Uio de Janeiro, ai 
Chrislo de 1SC3. 


4 dias do mez de Abril do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 


( L s ') Mawüiez de Amantes. 

( L - S 'l J. ué Vascoscellos e Socza. 


I- sendo-nos presente a mesma convenção, cujo te 
o examinado por nós tudo quanto nolla se contém, 


ir Fica acima inserido, c bem visto, considerado 
i approvamos, ratificamos c confirmamos, assim 
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no lodo como em cada um dos sons artigos o est 
para produzir o sou devido oftoilo, promoltondo 
qualquer modo qno soja. 


ipulaçBos, e polaprosonto adamos por firmo o valiosa 
om 16 o palavra imperial cumpri-la o olisorva-la por 


Em Icslcmunlio o firmeza do quo fizemos passar a prosonto i 
scllo grando das armas do Imporio, o roforondada polo no 
abaixo assignado. 


la, por n6s asslgnada, sollada com 
ministro o secretario de estado, 


Dada no Falacio do Rio do Janoiro, aos 18 dia 
Senhor Josus Christo do 1803. 


: do Agosto do anno do nascimento do Kosso 


(l. S.) 


PEDRO, IMPERADOR (com guardaj. 
Mauquez de Abiuktes. 


-- 





Quadro da secretaria de cs lado dos nc<|ocios estrangeiros. 


Ministro o secretario 


tle estado. 


0 Exm. Sr. Mnrqucz de Ahranles. 


Os Srs.: 

Dii-ector da 1* secção. José Pedro de Azevedo Peçanha. 

1” Official da secrclaria do irnperin, João Gaptisla Calogcras. 

liirector geral. 

Conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 

Conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 


Secção central, sol» a Inimcdiata direcção do director geral. 


1" Officiaes, Joaquim Teixeira dc Macedo. 

. Constando Neri de Carvalho. 
Honorio Hermcto Carneiro Leão. 
2” Official, João Luiz Keating. 


Primeira Nccçito, dos ncgocios políticos e do contencioso. 


1" Official, Manoel Ferreira Lagos. 

2° Official. João Pinheiro Guimarães. 

/I Hiamicmc, Manoel Pacheco da Silva Junior. 





Segunda «eeçíto, do* negocio* oommcrclac* e conimlure». 

João Pedro Carvalho do Moraes. 

2 o Oflicial, Adolpho Paulo de Oliveira Lisboa. 

Amanuense, Luiz Pedro da Silva Rosa. 

Terceira occeito, da cliaueellarla e archlvc. 


Anlonio José Cupertino do Amaral. 
1° Oflicial, João Carneiro do Amaral. 

2 01 Ofliciaes, Pedro Pinheiro Guimarães. 

Thomaz Angelo do Amaral. 


Quarta secçffo, da contabilidade. 


Alexandre Affonso de Carvalho. 

1° Oflicial, Manoel Caetano da Cruz. 

Amanuenses, Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Feliciano José da Costa. 

Acha-se ausente o 1” Oflicial, o Sr. Antonio Gonçalves Dias, e em commissão no 
ministério da agricultura o 2’ Oflicial, o Sr. Luiz Plinio de Oliveira. 


Traductor compilador. 

Antonio Diodoro de Pascoal. 


Porteiro. 

Francisco Servulo dc Moura. 

Contlnaoe. 

João Fernandes Pereira. 

Felisberto Deolindo Barbosa. 


Correio». 

Carlos Maurício da Silva. 

José Anlonio de Oliveira Leitão. 

Cândido José Cardoso. 

João- Augusto dc Paula Pereira. 

Aflonso Pacheco da Cunha. 

Secretaria do estado dos negocios estrangeiros, em 31 de Dezembro dc 1863. 

Joaquim Mama Nascentes de Azamduja. 
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Quadro do corpo diplomático brasileiro. 


Bolívia. 


Os Srs: 

Anlonio Pedro de Carvalho Borges, encarreg 
Benjamim Franklin Torreão de Barros, addio 


do de negocios. - 
ide Pelasse. 


Peru, Chile e Equador. 

Francisco Adolpho de Varnhagen, ministro residente. 
João Duarte da Ponte Ribeiro, secretario de legação. 

João Vieira de Carvalho, addido de t‘ classe. 


Estados-Unidos. 


Conselheiro Miguel Maria Lisboa enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, secretario delegação H F 

Luiz Augusto dePaduaFleury, addido de P classe. 

Paraguay. 

Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, encarregado de negocios 
Jarbas Muniz Barreio, addido de P classe. 

Republica Oriental do Uruguai/. 


João Alves Loureiro, ministro residente. 

Henrique Cavalcanti de Albuquerque, secretario de legação. 
Julio Henrique de Mello e Alvim, addido de !■ classe. 


Venezuela e Nova-Granada. 


Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, encarregado de negocios. 

Harmodio de Toledo Marcondes de Montezuma, secretario de legação servindo de 
encarregado de negocios interino. 

Republica Argentina. 

Felippe José Pereira Leal, ministro residente. 

Antonio Rodrigues Fernandes Braga Junior, addido dc P classe servindo dc secretario. 


Áustria. 

Domingos José Gonçalves de Magalhães, ministro residente. 

José Pedro Wcrncck Ribeiro dcÀgiiilar, addido de P classe servindo de secretario. 



Bélgica. 

Joaquim Thomuz do Amurai, ministro residente. 

José Marques de Souza Lisboa, secretario do legação. 

Anlonio Maria Dias Viunna Berqno, addido de i‘ classe. 

Baviera, Wurtemberg, tirão Ducado de Baden, /lesse Elèitnrai,\\mc Grilo Ducal e 
Confederarão Suissa. 

César Sauvan Viunna de Lima, encurregudo de negocios. 

Estados-Poli/icios. 

José Bernardo de Figueiredo, encarregado de negocios. 

Conselheiro José Marques Lisboa, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 
Henrique Luiz Ratton, secretario dc legação. 

Luiz César de Lima c Silva, addido de 1 * classe. 

João Arthur de Souza Corrêa, addido de 1'classc. 

Hespanha. 

Anlonio José Duarte de Araújo Gorutin, encarregado de negocios. 


Italia. 

Thomaz Fortunatode Brito, encarregado de negocios. 

Portugal. 

Barão de Ifamaraca, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

João Pereira da Costa Motta, secretario de legação. 

José de Almeida e Vasconcellos, addido de 1" classe. 

João Bernardo Yianna Dias Berquó, addido de 1* classe. 

Prússia, Cidades Hanseaticas, llanouer, Mecklemburgo Schwerin e Slrelitz e 
Oldemburgo. 

Conselheiro Marcos Antonio de Araújo, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

Júlio Constando Villeneuve, secretario dc legação. 

EgasMuniz Barreto de Aragão, addido de Pelasse. 

Bussia. 

Visconde de Santo Amaro, ministro residente. 

Luiz Antonio de Sá Barbosa da Silva, addido dc 1 • classe servindo de secretario. 
Secretaria dc estado dos negocios estrangeiros, em 31 dcDczcmhrodn 1863. 

Joauitm Maiiia Nascestes de Azammjja. 





N. 2. 

Quadro do Corpo Diplomático Estrangeiro. 


Estados-Unidos. 

Os Srs.: 

James Walson Webb, enviado cxlraordinario e ministro plenipotenciário. 
Thomaz Biddle, secretario dc legação, 

George N. Davis, addido. 

Republica do Perú. 

D. Buenaventura Seoane, ministro residente. 

D. Juan Francisco Sclaya, secretario de 1* classe. 

D. Julio Pederncra, adjunto. 

Francisco Teixeira de Aragão, adjunto honorário. 


Hippolyto de Sonnleithner, ministro residente. 


Estados Pontifícios. 

Monsenhor DomenicoSanguigni,intcrnuncio apostolico c enviado extraordinário 
Pontiflcio. 

Monsenhor Miguel Ferrini, auditor. 

Desidcrio Martins Vianna, chancellcr. 

França. 

Cavalleiro L. de Saint-Georgcs, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
(ausente). 

Conde P. dc Breda, encarregado dc negocios interino (ausente). 

Barão des Michcls, secretario de legação, encarregado de negocios interino. 
Thcodoro Tounay, chanccller da legação. 

Hcspauha. 

D. Juan Blanco dei Yallc, ministro residente. 

D. Lorenzo dc Caslcllanos, secretario de legação. 



l/tl/lll. 


Conde Alexandre Fé d’Ostiuni, encarregado de negocio». 

Portugal. 


Josede Vasconcellose Souza, enviado cxlrnordinario e ministro plenipotenciário 
Frederico Francisco de Figanièrc, socrolnrio de legação. 

Jorge Firmo Loureiro, 2“ addido honorário. 

João Henrique Ulrich, 2" addido honorário. 


Prússia. 

Frederico d'Eichmann, ministro residente. 

Barão dllolstcin, secretario de legação (auscnle). 
Guilherme Linde, chanceller. 


Djmitry Gliiika, enviado extraordinário e minislro plenipotenciário (ausente). 
Michel de Gamaleya, secretario de legação, encarregado de negocios interino. 


Suécia e Noruega. 

G. 0. Hyllen Cavai lius, encarregado de negocios (ausente). 

Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, cm 31 de'Dezembro de 1863. 


Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 
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N. 3. 

Decreto n. 3113 de 18 de Junho de 1863. 


Concede ao mmtslerto dos negocios estrangeiros um credito extraordinário de 
2S-.Hbf)iU rs., tmportancia de £. 3.200, ao cambio de 27 d., que forão 
pagas ao governo britannico pèlo naufragio da barca inglezaVnme ofWaleS. 


Nâo tendo sido prevista na lei do orçamento do presente anho financeiro a deá- 
peza occasionada pela indemnisação de libras esterlinas tres mil e duztjntas, pagas 
ao governo britannico pelo naufragio da barca brilannica Prince ofWales, e sendo 
necessário e urgente supprir á esta deficiência: hei por bem, tendo ouvido o con¬ 
selho de ministros, e em conformidade da Lei n. S89 de 9 de Setembro de 1850, 
determinar que se abra pelo referido ministério um credito extraordinário da quantia 
de 28:444^4-44 fs., importância das referidas s . 3.200, ao cambio de 27 d.; de¬ 
vendo ser incluído na proposta que opportunamenle houver de ser prcsente ; ao corpo 
legislativo para a devida approvação. 

. O Marquez de Abrantes, do meu conselho, senador do império, ministro e secreta¬ 
rio de estado dos negocios estrangeiros, o tenha assim entenfiido e faça executar, ex¬ 
pedindo os despachos necessários. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 18 de Junho de 1863, quadragesimo-segundo da 
Independencia e do Império. 


Com a rubrica de S. M. o Imperador. 


Marquez de Abrantes. 



— 10 — 


Decreto 11 . 311G de 27 de Junho de 1803. 

Autorisaocreditosupplementar de 09,000^000 rs., parasupprir ao déficit da verba 
7^ro Jud i a LÍ c cust0 ~ domin<sterio dos negocios estrangeiros, do exercido de 

1802—1863* 


Sendo insuflicicnlco credito aberto no arl. 4” §7» da Lei n. 1114 dc 27 de Setembro 
de 1860 para occorrer d despeza de ajudas de custo devidas era virtude dos Decretos 
n.3079 dc 23 de Abril, c de 30 dc Maio do corrente anno: bei por bem, na conformi¬ 
dade do § 2° do arl. 4“ da Lei n. 389 dc 9 de Setembro de 1830, e tendo ouvido o meu 
conselho de ministros, autorisar o credito supplementar de 69:000^000 rs. na verba— 
ajudas de custo—do corrente cxercicio, devendo esta medida ser levada em tempo 
competente ao conhecimento do poder legislativo. 

O Marqucz de Abrantes, conselheiro de estado, senador do imperío, ministro c 
secretario dc estado dos negocios estrangeiros, assim o tenha entendido e faça execu¬ 
tar, expedindo os despachos necessários. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 27 de Junho de 1863, quadragésimo segundo da 
Independência e do Império. 


Com a rubrica de S. M. o Imperador. 


Marqüez de Abrantes. 



Quadro demonstrativo do déficit que existe na verba do § 3* « Empregados em disponibilidade » do art. í‘ da lei * 
do orçamento n. 1177 de 9 de Setembro de 1862, em consequência das despezas que tem de fazer-se no presente 
exercício com o pessoal abaixo designado. 


| PE8SOAL 

ORDENADOS 

■ 

g 



E 

E 


2:1339333 

2:1339333 

900800C 

11:4498999 

8:806*660 

1 


1 3338133 
8008000 




8008000 

6008000 


1^li 

7:9998999 

3:4308000 

N. B. Os empregados postos em disponibilidade por Decretos de 30 de Maio prox 
I a d« Outubro. 

Secretaria d'Estado dos Negocios Estrangeiros. SccçSo de contabilidade, em 29 de 1 

imo passado; 

Dezembro de 

, começárío 

1803. 

a perceber < 

respectivo ordenado no 


*. í 0 Direclor, Alexandre Affonao de Carvalha, 













1 


Alterações havidas no pessoal do corpo consnlar brasileiro desde 30 de Abril aU 
i presente data. 







2 

Alterações havidas no pessoal do corpo consular estrangeiro desde 30 de Abril .até 
4 presente data. 
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